


Empreendedorismo e educação empreendedora no nordeste brasileiro: 
ecossistemas, transformação territorial e pedagogias contextualizadas
Jacinto Jardim

Reflexões sobre as minhas contribuições no campo da educação 
empreendedora
Rose Mary Almeida Lopes

Determinantes da inovação e empreendedorismo feminino no 
agronegócio: uma análise da inclusão de género no Programa de 
Incubação de Negócios Agro-Alimentares (PROINAGRO)
Joana Manuel Matusse Joaquim
António da Piedade Melo
Alexandre José Kulemedzana

Educação empreendedora, empreendedorismo social e sustentabilidade 
socioambiental: perspectivas para transformação e desenvolvimento 
sustentável
Solange Rodrigues de Santos Corrêa
Jacinto Jardim

Do Parque Tecnológico ao ecossistema empreendedor: vinte anos de 
fomento ao empreendedorismo inovador no SergipeTec
André Luiz Gusmão
Fernando Petrônio Ferreira de Matos
Cristiane Tavares Fonseca de Moraes Nunes

Natureza! Sujeito de direito: um bem a se compreender para empreender
Norma Sueli Padilha
Almeciano José Maia Junior
Solange Rodrigues de Santos Corrêa

Como desarrollar competencias emprendedoras en la Facultad Politécnica
Saúl Severiche Toledo
Claudia Lichtenstein Lechuga

Empreender, inovar, gerir negócios – o que é preciso saber?
Antonio Vico Mañas

Revista Ciências Sociais & Negócios

Volume 1, n.1, 2026Universidade Estadual 
de Santa Cruz - UESC

Sumário



Empreendedorismo e 
educação empreendedora 
no nordeste brasileiro: 
ecossistemas, transformação 
territorial e pedagogias 
contextualizadas

Jacinto Jardim
Universidade Aberta de Portugal
https://orcid.org/0000-0002-0600-3128
jacinto.jardim@uab.pt

Recebido em: 17/01/2026
Aprovado em: 02/06/2026
Publicado em: 02/07/2026

Declaração de uso da inteligência artificial
Durante a redação deste artigo, não foram utilizadas ferramentas de inteligência artificial em nenhuma etapa do processo. Todas as 
ideias, análises e interpretações são de autoria dos(as) pesquisadores(as), que assumem integral responsabilidade pelo conteúdo. 
Esta prática está em conformidade com os princípios de integridade acadêmica e das boas práticas editoriais.

Revista Ciências Sociais & Negócios

Volume 1, n.1, 2026

Editora-chefe: Dra. Josefa Sônia Pereira da Fonseca

Universidade Estadual 
de Santa Cruz - UESC

mailto:jacinto.jardim@uab.pt
mailto:jacinto.jardim@uab.pt
mailto:jacinto.jardim@uab.pt
mailto:jacinto.jardim@uab.pt
mailto:jacinto.jardim@uab.pt


Revista Ciências Sociais & Negócios, v. 1, n.1, 2026  |  2

Empreendedorismo e educação 
empreendedora no nordeste brasileiro: 
ecossistemas, transformação territorial e 

pedagogias contextualizadas

Jacinto Jardim1

RESUMO

A educação empreendedora em territórios mar-
cados por desigualdades estruturais exige aborda-
gens capazes de articular aprendizagem, ecossiste-
mas regionais e dinâmicas socioculturais locais. Este 
estudo analisa experiências apresentadas no 35.º Fó-
rum Internacional Permanente de Educação para o 
Empreendedorismo (Fipee), realizado online sobre 
o empreendedorismo no Nordeste brasileiro, em di-
álogo com dados do Global Entrepreneurship Moni-
tor Brasil 2024. A investigação adota uma abordagem 
qualitativa, documental e interpretativa, baseada na 
análise temática de relatos, documentos institucio-
nais e evidências do fórum. Os resultados indicam 
que as iniciativas de maior potencial transformador 
são aquelas que articulam competências empreende-
doras, redes institucionais, inclusão produtiva e valo-
rização das identidades territoriais. O estudo consoli-
da três conceitos autorais: educação empreendedora 
situada, pedagogias territorializadas e educação em-
preendedora como infraestrutura social. Propõe-se 
ainda o Modelo Sistémico de Educação Empreende-
dora Territorializada, segundo o qual a eficácia da 
educação empreendedora depende da sua integração 
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com ecossistemas regionais, políticas públicas, redes 
colaborativas e práticas pedagógicas enraizadas nos 
territórios. Conclui-se que o Nordeste brasileiro deve 
ser compreendido não apenas pelas suas vulnerabili-
dades históricas, mas também como espaço produtor 
de inovação pedagógica, criatividade comunitária e 
desenvolvimento empreendedor territorializado.

Palavras-chave: educação empreendedora situada; 
pedagogias territorializadas; ecossistemas empreen-
dedores; desenvolvimento territorial; inclusão produ-
tiva; Nordeste brasileiro

INTRODUÇÃO

Nas últimas duas décadas, a educação empreen-
dedora consolidou-se internacionalmente como uma 
das áreas emergentes mais relevantes na interseção 
entre educação, inovação, desenvolvimento económi-
co e transformação social. Inicialmente associada pre-
dominantemente à criação de empresas e ao desen-
volvimento de competências de gestão, a área passou 
gradualmente a incorporar abordagens mais amplas, 
integrando criatividade, resolução de problemas, au-
tonomia, colaboração, pensamento crítico e compe-
tências socioemocionais (Fayolle, 2013; Lackéus, 2015; 
Nabi et al., 2017). Paralelamente, os estudos mais re-
centes têm evidenciado que os impactos da educação 
empreendedora dependem fortemente dos contextos 
territoriais, culturais e institucionais onde as práti-
cas educativas são implementadas (Thomassen et al., 
2020; Jardim & Sousa, 2023).

Neste contexto, ganha relevância crescente a 
discussão sobre a necessidade de ultrapassar mode-
los universalistas e descontextualizados de educação 
empreendedora, especialmente em regiões periféricas 
marcadas por desigualdades estruturais, informalida-
de económica, fragilidades institucionais e exclusão 
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social. Em muitos territórios latino-americanos, o em-
preendedorismo emerge simultaneamente como estra-
tégia de sobrevivência, mecanismo de inclusão produ-
tiva e possibilidade de transformação comunitária. Tal 
realidade exige abordagens educativas capazes de dia-
logar com as identidades locais, os ecossistemas regio-
nais e os desafios concretos vividos pelas populações.

Os dados do Global Entrepreneurship Monitor 
Brasil 2024 revelam precisamente este cenário parado-
xal. O país apresentou crescimento significativo da ati-
vidade empreendedora, atingindo 33,4% da população 
adulta envolvida em negócios iniciais ou estabeleci-
dos, o equivalente a aproximadamente 46,9 milhões de 
brasileiros. Simultaneamente, a taxa de empreendedo-
res potenciais alcançou 49,8%, indicando forte expan-
são do interesse em empreender. O relatório evidencia 
ainda o crescimento do empreendedorismo entre mu-
lheres, pessoas mais velhas, indivíduos com baixa es-
colaridade e grupos socialmente vulneráveis, demons-
trando que o empreendedorismo brasileiro continua 
profundamente atravessado por tensões entre oportu-
nidade, necessidade, inclusão e precariedade.

No Nordeste brasileiro, estas dinâmicas assu-
mem contornos ainda mais complexos. Apesar da per-
sistência de desigualdades históricas, a região apre-
senta crescente dinamismo associado à economia 
criativa, turismo, bioeconomia, agronegócio familiar, 
energias renováveis e novos ecossistemas de inova-
ção. As experiências analisadas no Fipee mostram que 
diferentes estados nordestinos vêm desenvolvendo 
iniciativas que articulam escolas, universidades, Se-
brae, governos locais, incubadoras e organizações co-
munitárias em torno de práticas educativas territo-
rialmente contextualizadas.

A análise destas experiências permite obser-
var um deslocamento conceptual importante: o em-
preendedorismo deixa de ser compreendido apenas 
como formação empresarial e passa a assumir uma 
função educativa, comunitária e territorial. Em vez de 
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modelos centrados exclusivamente na criação de ne-
gócios, emergem práticas voltadas para protagonismo 
juvenil, inclusão produtiva, projeto de vida, inovação 
social e fortalecimento das redes locais. Neste senti-
do, o empreendedorismo aproxima-se de uma pers-
petiva transformadora da educação, dialogando com 
autores como Freire (1996) e Mezirow (2000), para os 
quais a aprendizagem ganha sentido quando conecta-
da às experiências concretas dos sujeitos e às possibi-
lidades de transformação da realidade.

É neste enquadramento que o presente estudo 
propõe três conceitos autorais centrais. O primeiro 
é o de educação empreendedora situada, entendido 
como um processo educativo enraizado nos contextos 
socioterritoriais e orientado para problemas, poten-
cialidades e identidades locais. O segundo conceito 
corresponde às pedagogias territorializadas, carac-
terizadas por metodologias ativas, aprendizagem ex-
periencial e articulação entre escola, comunidade e 
território. O terceiro conceito - educação empreende-
dora como infraestrutura social - constitui o principal 
contributo conceptual do artigo, defendendo que a 
educação empreendedora pode funcionar como me-
canismo de fortalecimento do capital social, das redes 
colaborativas e da coesão territorial, especialmente 
em contextos periféricos.

Com base nesta perspetiva, o estudo propõe 
o Modelo Sistémico de Educação Empreendedora 
Territorializada, no qual competências empreen-
dedoras, ecossistemas regionais, inclusão social e 
transformação territorial sustentável se articulam 
de forma interdependente. O modelo parte da pre-
missa de que a eficácia da educação empreendedora 
em territórios vulnerabilizados depende da integra-
ção sistémica entre práticas pedagógicas contextu-
alizadas, redes institucionais, políticas públicas e 
dinâmicas comunitárias.

A questão que orienta este estudo é: de que modo 
a educação empreendedora situada pode contribuir 
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para o fortalecimento dos ecossistemas regionais e para 
o desenvolvimento territorial no Nordeste brasileiro?

Metodologicamente, o artigo adota uma abor-
dagem qualitativa, documental e interpretativa, ba-
seada na análise temática dos documentos e experi-
ências apresentados no 35.º Fipee, complementada 
pela utilização de dados do GEM Brasil 2024. A análise 
procura identificar padrões, categorias emergentes e 
dinâmicas territoriais associadas à educação empre-
endedora no Nordeste brasileiro, contribuindo para 
ampliar o debate internacional sobre empreendedo-
rismo, desenvolvimento regional e inovação social a 
partir de uma perspetiva latino-americana crítica e 
territorialmente situada.

Do ponto de vista científico, o estudo procura 
contribuir para três debates principais. Primeiro, am-
plia a literatura sobre ecossistemas empreendedores 
ao enfatizar a centralidade das dimensões educativas, 
culturais e comunitárias nos processos de desenvolvi-
mento territorial. Segundo, reforça a necessidade de 
compreender a educação empreendedora para além 
de abordagens economicistas e descontextualizadas. 
Terceiro, propõe uma leitura do empreendedorismo 
enquanto infraestrutura social de desenvolvimento, 
especialmente relevante para territórios periféricos 
marcados por desigualdades estruturais e vulnerabi-
lidade social.

2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

2.1 Ecossistemas empreendedores, território 
e desenvolvimento regional

A literatura sobre empreendedorismo tem vindo 
a deslocar-se de abordagens centradas no indivíduo 
empreendedor para perspetivas sistémicas, relacio-
nais e territoriais. O empreendedorismo não depende 
apenas de características pessoais ou oportunidades 
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de mercado, mas da interação entre instituições, polí-
ticas públicas, cultura, redes, capital humano, conhe-
cimento e condições territoriais (Guerrero et al., 2020; 
Stam, 2015).

A noção de ecossistema empreendedor permi-
te compreender essa complexidade. Os ecossistemas 
correspondem a configurações de atores e recursos 
que, num determinado território, criam condições 
para o surgimento, desenvolvimento e sustentabili-
dade de iniciativas empreendedoras. Universidades, 
empresas, governos, incubadoras, organizações de 
apoio, escolas, comunidades e redes colaborativas 
não atuam de forma isolada; produzem, em conjunto, 
ambientes mais ou menos favoráveis à inovação e ao 
desenvolvimento regional.

Esta leitura aproxima-se da perspetiva da tri-
pla hélice, ao destacar a interação entre universidade, 
governo e setor produtivo como motor da inovação. 
Contudo, em territórios marcados por desigualdades 
persistentes, esta abordagem precisa de ser ampliada. 
A sociedade civil, a cultura local, as redes comunitá-
rias, a economia solidária e os saberes territoriais tor-
nam-se dimensões decisivas para compreender a for-
ma como o empreendedorismo se estrutura e produz 
efeitos sociais.

Neste sentido, o conceito de territorial embe-
ddedness é particularmente relevante. O empreen-
dedorismo ocorre sempre em territórios concretos, 
atravessados por histórias, identidades, assimetrias, 
recursos e instituições. A criação de valor empreen-
dedor depende, por isso, da capacidade de mobilizar 
capital social, conhecimento local, redes de confian-
ça e oportunidades situadas. Esta perspetiva dialoga 
com Jardim (2020), ao compreender as regiões em-
preendedoras como sistemas territoriais nos quais 
cultura empreendedora, políticas públicas, capital 
humano, universidades e redes colaborativas se arti-
culam para favorecer processos de inovação e desen-
volvimento.
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Os dados do GEM Brasil 2024 reforçam esta lei-
tura territorial e sistémica. O relatório mostra que o 
empreendedorismo brasileiro envolve 33,4% da popu-
lação adulta, correspondendo a cerca de 46,9 milhões 
de pessoas envolvidas em negócios iniciais ou esta-
belecidos. Esta magnitude revela que o empreende-
dorismo constitui não apenas fenómeno económico, 
mas também dimensão estruturante das trajetórias 
sociais, laborais e comunitárias no país.

Contudo, estes dados também evidenciam ten-
sões relevantes. Em 2024, aproximadamente 45% dos 
empreendedores iniciais começaram um negócio por 
necessidade, após um aumento de 6,1 pontos percen-
tuais face ao ano anterior. Esta informação aponta 
para o facto de, em territórios vulnerabilizados, o em-
preendedorismo expressar tanto oportunidade e ino-
vação quanto precariedade, sobrevivência económica 
e ausência de alternativas formais de trabalho.

No Nordeste brasileiro, esta tensão ganha espe-
cial relevância. O 35.º Fipee evidenciou que a região 
apresenta simultaneamente dinamismo económico, 
diversificação produtiva e emergência de novos ecos-
sistemas, mas continua marcada por desigualdades 
estruturais, informalidade, fragilidades educacionais 
e dificuldades de acesso a financiamento. Por isso, o 
empreendedorismo nordestino deve ser compreendi-
do como fenómeno territorialmente situado, atraves-
sado por recursos locais, redes institucionais, cultura 
comunitária e desafios históricos.

2.2 Educação empreendedora situada

A educação empreendedora consolidou-se nas 
últimas décadas como campo interdisciplinar orien-
tado para o desenvolvimento de competências, atitu-
des e capacidades de ação em contextos de incerteza. 
A área evoluiu de uma perspetiva centrada na criação 
de empresas para abordagens mais amplas, associadas 
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à criatividade, autonomia, colaboração, resolução de 
problemas, aprendizagem experiencial e formação ci-
dadã (Fayolle, 2013; Nabi et al., 2017; Jardim & Sousa, 
2023).

Esta evolução permite compreender a educa-
ção empreendedora não apenas como formação para 
o mercado, mas como processo de desenvolvimento 
humano e territorial. A distinção entre ensinar sobre, 
para e através do empreendedorismo ajuda a clarifi-
car esta mudança. Enquanto o ensino sobre empreen-
dedorismo privilegia conhecimentos conceptuais, e o 
ensino para o empreendedorismo prepara para a cria-
ção de negócios, o ensino através do empreendedo-
rismo valoriza experiências práticas, problemas reais, 
projetos colaborativos e aprendizagem situada.

É neste quadro que se propõe o conceito de 
“educação empreendedora situada”. Este conceito de-
signa uma prática educativa enraizada nos contextos 
socioterritoriais, orientada para o desenvolvimento 
de competências empreendedoras em diálogo com 
problemas, recursos, identidades e oportunidades lo-
cais. Trata-se de uma abordagem que reconhece que 
a aprendizagem empreendedora não ocorre de forma 
abstrata, mas em relação com comunidades, institui-
ções, culturas e ecossistemas concretos.

A relevância deste conceito é reforçada pelos da-
dos do GEM Brasil 2024. O relatório mostra que 67,4% 
da população adulta brasileira afirma possuir conheci-
mento, habilidade e experiência necessários para ini-
ciar um negócio, enquanto 49,8% dos não empreende-
dores declaram intenção de empreender nos próximos 
três anos. Estes indicadores revelam uma disposição 
empreendedora significativa, mas também colocam 
uma questão educativa central: como transformar in-
tenção, autoconfiança e motivação em iniciativas sus-
tentáveis, inclusivas e socialmente relevantes?

A resposta passa por modelos formativos que ul-
trapassem a transmissão técnica de conteúdos. O pró-
prio GEM Brasil 2024 mostra que, embora 74,6% dos 
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empreendedores iniciais afirmem empreender para 
“fazer diferença no mundo”, 73,9% também indicam 
fazê-lo para “ganhar a vida porque os empregos são 
escassos”. Esta coexistência entre propósito transfor-
mador e necessidade económica revela a importância 
de uma educação empreendedora capaz de trabalhar 
competências técnicas, socioemocionais, éticas e co-
munitárias.

Neste sentido, Jardim (2021) propõe um quadro 
de competências empreendedoras ajustado ao mundo 
global e digital, destacando dimensões como criativi-
dade, iniciativa, resiliência, colaboração, pensamen-
to crítico e capacidade de ação. Estas competências 
são particularmente relevantes em territórios onde os 
sujeitos precisam não apenas de criar negócios, mas 
também de construir alternativas de vida, participar 
em redes locais e responder a desafios comunitários.

As experiências analisadas no 35.º Fipee confir-
mam esta orientação. A educação empreendedora foi 
associada ao desenvolvimento de resiliência, autocon-
fiança, autonomia, pensamento crítico, competências 
socioemocionais e aprendizagem experiencial. Assim, 
a educação empreendedora situada emerge como con-
ceito central para interpretar práticas formativas que 
articulam desenvolvimento pessoal, protagonismo ju-
venil, inclusão produtiva e transformação territorial.

2.3 Pedagogias territorializadas

O segundo conceito autoral mobilizado neste ar-
tigo é o de pedagogias territorializadas. Este conceito 
refere-se a práticas pedagógicas que integram meto-
dologias ativas, aprendizagem experiencial, projetos 
reais e participação comunitária, tendo como referên-
cia os problemas, culturas, recursos e potencialidades 
dos territórios.

As pedagogias territorializadas diferenciam-
-se de abordagens padronizadas porque não tratam 
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o território apenas como local de aplicação de pro-
gramas educativos. Pelo contrário, reconhecem-no 
como espaço epistemológico, cultural e político da 
aprendizagem. O território torna-se fonte de proble-
mas, repertórios, narrativas, identidades e oportuni-
dades. Esta perspetiva dialoga com Freire (1996), ao 
valorizar a leitura crítica da realidade, e com Mezi-
row (2000), ao compreender a aprendizagem como 
processo transformador.

No campo da educação empreendedora, esta 
abordagem aproxima-se das perspetivas que valori-
zam metodologias ativas, aprendizagem baseada em 
projetos, empresas simuladas, desafios de inovação, 
laboratórios territoriais e articulação entre escola, co-
munidade e ecossistema. Jardim e Sousa (2023) mos-
tram que as tendências internacionais da educação 
empreendedora apontam precisamente para meto-
dologias experienciais, digitalização, competências 
transversais e ligação a problemas reais.

As evidências do 35.º Fipee permitem concreti-
zar este conceito. O fórum identificou práticas como o 
Projeto Despertar, olimpíadas de empreendedorismo, 
empresas simuladas, projeto de vida, formação docen-
te, BNCC, competências socioemocionais e articulação 
entre educação integral, educação profissional e edu-
cação empreendedora. Estas experiências revelam que 
a educação empreendedora ganha densidade quando 
se aproxima da vida concreta dos estudantes, das ins-
tituições locais e das oportunidades territoriais.

A experiência de Pernambuco, por exemplo, evi-
dencia a ligação entre educação integral, projeto de 
vida, mundo do trabalho e permanência escolar. Ser-
gipe, por sua vez, destaca-se pela institucionalização 
curricular do empreendedorismo no ensino médio, 
formação docente e validação pelo Conselho Estadual 
de Educação. O Rio Grande do Norte evidencia a cen-
tralidade da escola pública, das empresas simuladas 
e das olimpíadas empreendedoras como dispositivos 
de protagonismo juvenil.
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Estas experiências sugerem que as pedagogias 
territorializadas não são apenas metodologias didáti-
cas, mas formas de mediação entre educação, comu-
nidade e desenvolvimento regional. Elas tornam pos-
sível que os estudantes interpretem problemas locais, 
desenvolvam competências empreendedoras e parti-
cipem de redes colaborativas. Esta dimensão é parti-
cularmente importante em territórios onde o empre-
endedorismo aparece, muitas vezes, como resposta à 
escassez de oportunidades, mas pode tornar-se tam-
bém instrumento de criação coletiva de valor.

A partir da articulação entre literatura sobre 
ecossistemas empreendedores, desenvolvimento ter-
ritorial e educação empreendedora, propõe-se um 
modelo conceptual que interpreta a aprendizagem 
empreendedora como processo territorialmente situ-
ado, mediado por redes institucionais, competências 
empreendedoras e dinâmicas colaborativas locais. O 
modelo sintetiza a tese central deste estudo: a educa-
ção empreendedora produz maior impacto transfor-
mador quando integrada aos ecossistemas territoriais 
e às especificidades socioculturais dos territórios.

2.4 Educação empreendedora como infraes-
trutura social

O terceiro conceito autoral proposto é o de edu-
cação empreendedora como infraestrutura social. 
Esta ideia constitui o contributo conceptual mais ori-
ginal do artigo. Defende-se que, em territórios peri-
féricos, a educação empreendedora pode funcionar 
como infraestrutura imaterial de desenvolvimento, ao 
fortalecer redes, competências, confiança, participa-
ção comunitária e articulação institucional.

Tradicionalmente, o conceito de infraestrutura 
é associado a dimensões materiais, como transpor-
tes, energia, comunicações ou equipamentos pú-
blicos. Contudo, em processos de desenvolvimento 
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territorial, também existem infraestruturas sociais: 
redes de cooperação, instituições educativas, capital 
social, cultura colaborativa, capacidade organizativa 
e mecanismos de aprendizagem coletiva. A educação 
empreendedora pode atuar precisamente nesse pla-
no, criando condições para que pessoas, instituições 
e comunidades convertam recursos locais em opor-
tunidades de desenvolvimento.

Esta perspetiva amplia a visão convencional da 
educação empreendedora. Em vez de a compreender 
apenas como formação individual para abrir negó-
cios, propõe-se entendê-la como dispositivo coleti-
vo de fortalecimento territorial. Quando integrada 
a escolas, universidades, Sebrae, municípios, incu-
badoras, políticas públicas e organizações comuni-
tárias, a educação empreendedora pode contribuir 
para criar ecossistemas mais colaborativos, inclusi-
vos e resilientes.

Os dados do GEM Brasil 2024 reforçam esta ne-
cessidade. Embora o país apresente elevada atividade 
empreendedora, a formalização continua limitada: em 
2024, apenas 39,0% dos empreendedores iniciais pos-
suíam CNPJ. Além disso, a geração de ocupações re-
vela forte presença do empreendedor solo: 42,5% dos 
empreendedores novos e 30,8% dos estabelecidos não 
geraram ocupações além da própria. Estes dados mos-
tram que o desafio não é apenas estimular a intenção 
empreendedora, mas criar condições educativas, ins-
titucionais e territoriais para qualificar, formalizar e 
sustentar as iniciativas.

Também a transformação digital reforça esta 
discussão. Segundo o GEM Brasil 2024, 96,2% dos em-
preendedores iniciais já utilizam tecnologias digitais 
ou aplicativos para vender produtos e serviços, e 81,9% 
pretendem ampliar esse uso nos seis meses seguintes. 
Este dado revela oportunidades significativas, mas 
também exige competências, formação, acesso, lite-
racia digital e suporte institucional. A educação em-
preendedora, entendida como infraestrutura social, 
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pode mediar esta transição, evitando que a digitaliza-
ção amplie desigualdades já existentes.

As experiências do 35.º Fipee confirmam esta 
função infraestrutural. O fórum evidenciou que as 
práticas mais consistentes foram aquelas em que es-
colas, universidades, Sebrae, governos e comunidades 
atuaram de forma articulada. A educação empreende-
dora aparece, assim, como mecanismo de conexão en-
tre atores, saberes, políticas e territórios.

2.5 Modelo Sistémico de Educação Empreen-
dedora Territorializada

A partir dos três conceitos anteriores, este arti-
go propõe o Modelo Sistémico de Educação Empreen-
dedora Territorializada. O modelo organiza a tese cen-
tral do estudo: a eficácia da educação empreendedora 
em territórios periféricos depende da sua integração 
sistémica com ecossistemas regionais, redes institu-
cionais e práticas pedagógicas territorializadas.

O modelo articula cinco dimensões principais. 
A primeira é a educação empreendedora situada, que 
constitui o ponto de partida formativo. A segunda 
corresponde às competências empreendedoras, en-
tendidas como capacidades de criatividade, autono-
mia, colaboração, resolução de problemas e ação em 
contextos de complexidade. A terceira dimensão refe-
re-se aos ecossistemas regionais, compostos por es-
colas, universidades, Sebrae, incubadoras, políticas 
públicas e redes territoriais. A quarta dimensão inte-
gra inclusão social e inovação territorial, expressa em 
participação comunitária, inclusão produtiva, econo-
mia criativa e inovação social. A quinta dimensão cor-
responde à transformação territorial sustentável, as-
sociada ao desenvolvimento regional, fortalecimento 
comunitário, sustentabilidade e coesão territorial.

O contexto territorial periférico envolve todo o 
modelo, incluindo valores locais, identidade territorial, 
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capital social, cultura, desigualdade estrutural, vulne-
rabilidade e inovação comunitária. Esta moldura é de-
cisiva: não se trata de aplicar um modelo universal a 
qualquer território, mas de compreender como as prá-
ticas educativas se reconfiguram quando entram em 
diálogo com realidades socioculturais concretas.

Assim, o modelo permite compreender que a 
educação empreendedora situada não atua isolada-
mente. Ela desenvolve competências, fortalece ecos-
sistemas, ativa redes colaborativas, amplia inclusão 
produtiva e pode gerar efeitos territoriais cumulati-
vos. A relação entre educação e território é, portanto, 
circular: a educação transforma o território, mas tam-
bém é transformada por ele.

Esta perspetiva oferece um contributo para a li-
teratura internacional ao propor uma leitura da edu-
cação empreendedora como prática situada, pedago-
gia territorializada e infraestrutura social. Ao fazê-lo, 
o artigo posiciona o Nordeste brasileiro não apenas 
como objeto empírico de análise, mas como espaço 
produtor de conhecimento sobre empreendedorismo, 
educação e desenvolvimento territorial.

Figura 1
Modelo conceptual da educação empreendedora situada e dos ecossiste-
mas territoriais



Revista Ciências Sociais & Negócios, v. 1, n.1, 2026  |  16

Jacinto Jardim

Empreendedorismo e educação empreendedora no nordeste brasileiro: ecossistemas, transformação territorial  
e pedagogias contextualizadas

O modelo conceptual evidencia uma relação sis-
témica entre educação empreendedora situada, de-
senvolvimento de competências empreendedoras, 
ecossistemas regionais colaborativos e processos de 
desenvolvimento territorial. As relações apresenta-
das não devem ser interpretadas de forma linear, mas 
como dinâmicas interdependentes e mutuamente re-
forçadoras, mediadas por fatores institucionais, cul-
turais e territoriais.

3. METODOLOGIA

3.1 Natureza da investigação

A presente investigação adota uma abordagem 
qualitativa, exploratória e interpretativa, orientada 
para compreender as relações entre educação empre-
endedora situada, ecossistemas regionais e desenvol-
vimento territorial no Nordeste brasileiro. Esta opção 
metodológica é coerente com estudos que procuram 
analisar fenómenos complexos, multidimensionais e 
socialmente construídos, nos quais os significados, as 
práticas institucionais e as dinâmicas territoriais as-
sumem centralidade analítica (Creswell & Poth, 2018).

O estudo parte da compreensão do empreende-
dorismo como fenómeno territorialmente enraizado e 
institucionalmente mediado, assumindo que os pro-
cessos de aprendizagem, inovação e desenvolvimento 
regional emergem da interação entre atores, políticas 
públicas, redes colaborativas, instituições educativas 
e contextos socioculturais específicos. Neste enqua-
dramento epistemológico, privilegia-se uma leitura in-
terpretativa das experiências analisadas, procurando 
identificar padrões, convergências e categorias emer-
gentes relacionadas com educação empreendedora, 
ecossistemas regionais e pedagogias territorializadas.

A escolha da abordagem qualitativa revela-se 
particularmente pertinente em territórios marcados 
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por desigualdades estruturais, informalidade eco-
nómica e forte diversidade sociocultural, onde me-
todologias exclusivamente quantitativas tendem a 
apresentar limitações na compreensão das dinâmicas 
institucionais, comunitárias e educativas. Neste sen-
tido, o estudo procura captar não apenas iniciativas 
formais de empreendedorismo, mas também narrati-
vas, práticas pedagógicas, formas de cooperação ter-
ritorial e processos de construção coletiva de desen-
volvimento.

Do ponto de vista conceptual, a investigação 
sustenta-se em três eixos analíticos centrais desen-
volvidos ao longo do artigo: educação empreende-
dora situada, pedagogias territorializadas e educa-
ção empreendedora como infraestrutura social. Estes 
conceitos orientaram tanto a leitura teórica como a 
interpretação empírica das experiências analisadas.

3.2 Corpus empírico e contexto de análise

O corpus empírico foi constituído a partir das 
experiências apresentadas no 35.º Fórum Internacio-
nal Permanente de Educação para o Empreendedoris-
mo (Fipee), realizado online em junho de 2025 sobre o 
empreendedorismo no Nordeste brasileiro. O evento 
reuniu investigadores, representantes institucionais, 
profissionais da educação, gestores públicos, especia-
listas do Sebrae e atores ligados ao desenvolvimento 
territorial nos estados de Alagoas, Bahia, Pernambu-
co, Rio Grande do Norte e Sergipe.

O Fipee constituiu-se como espaço privilegiado 
de observação científica, circulação de experiências 
e produção de conhecimento sobre educação empre-
endedora e desenvolvimento regional. A diversidade 
territorial e institucional dos participantes permitiu 
reunir evidências relacionadas com políticas públi-
cas, metodologias educativas, estratégias de inclusão 
produtiva, práticas de inovação territorial e formas de 
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articulação entre educação e ecossistemas empreen-
dedores.

O corpus analisado integrou:

•	 relatório sistematizado do fórum;
•	 transcrição das apresentações e intervenções 

realizadas durante o evento;
•	 notas de observação científica produzidas ao 

longo das sessões;
•	 documentos institucionais e materiais de 

apoio apresentados pelos participantes;
•	 evidências relacionadas com programas e ini-

ciativas desenvolvidos nos estados analisados.

As experiências estaduais não foram tratadas 
como estudos de caso em sentido estrito, mas como 
unidades narrativas de evidência interpretadas com-
parativamente. Esta opção metodológica permitiu 
privilegiar uma leitura transversal das experiências, 
identificando convergências, especificidades territo-
riais e padrões emergentes relacionados com educa-
ção empreendedora, ecossistemas regionais e desen-
volvimento territorial.

A relevância empírica do corpus foi reforçada 
pela complementaridade entre os dados do fórum e 
os indicadores apresentados no Global Entrepreneur-
ship Monitor - GEM Brasil 2024, particularmente no 
que se refere à atividade empreendedora, empreende-
dorismo por necessidade, competências percebidas, 
uso de tecnologias digitais e intenções empreendedo-
ras da população brasileira.

3.3 Procedimentos metodológicos

A investigação foi desenvolvida a partir de qua-
tro procedimentos metodológicos complementares: 
análise documental, observação científica, análise 
narrativa e sistematização temática.
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A análise documental incidiu sobre relatórios, 
apresentações, documentos institucionais e materiais 
produzidos no âmbito do 35.º Fipee. Segundo Bowen 
(2009), a análise documental constitui procedimen-
to relevante na investigação qualitativa por permitir 
examinar documentos como fontes sistemáticas de 
evidência, contribuindo para identificação de catego-
rias, discursos e padrões interpretativos. No presente 
estudo, este procedimento possibilitou mapear estra-
tégias educativas, práticas institucionais, políticas 
territoriais e iniciativas relacionadas com empreen-
dedorismo e desenvolvimento regional.

A observação científica foi realizada durante o 
fórum, incidindo sobre interações, discursos, narrati-
vas institucionais e debates produzidos pelos partici-
pantes. Este procedimento permitiu captar dimensões 
contextuais dificilmente acessíveis apenas através de 
documentos escritos, particularmente no que se refe-
re às relações entre educação, território, inclusão pro-
dutiva e redes colaborativas.

A análise narrativa concentrou-se nas experi-
ências apresentadas pelos representantes estaduais. 
Procurou-se compreender como os atores institucio-
nais interpretam os desafios territoriais, estruturam 
estratégias educativas e mobilizam ecossistemas re-
gionais para fortalecimento do empreendedorismo e 
da inovação territorial.

Por fim, procedeu-se à sistematização temática 
das evidências recolhidas. A análise seguiu um pro-
cesso de codificação dedutivo-indutiva, articulando 
categorias derivadas da literatura científica com ca-
tegorias emergentes identificadas no corpus empíri-
co. Este procedimento aproxima-se da análise temá-
tica proposta por Braun e Clarke (2021), entendida 
como método flexível de identificação, organização 
e interpretação de padrões de significado em dados 
qualitativos.

A combinação destes procedimentos permitiu 
construir uma leitura interpretativa e comparativa 
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das experiências analisadas, articulando fundamen-
tação teórica, evidência empírica e sensibilidade 
contextual.

3.4 Categorias analíticas

A análise foi estruturada em torno de cinco cate-
gorias analíticas principais:

1. ecossistemas regionais;
2. educação empreendedora situada;
3. competências empreendedoras;
4. inclusão produtiva e inovação territorial;
5. desenvolvimento territorial sustentável.

A categoria “ecossistemas regionais” procurou 
identificar formas de articulação entre universidades, 
escolas, governos locais, incubadoras, organizações 
de apoio, Sebrae e redes territoriais de inovação. A 
análise centrou-se particularmente nas dinâmicas co-
laborativas e nos mecanismos institucionais de forta-
lecimento do empreendedorismo regional.

A categoria “educação empreendedora situada” 
incidiu sobre metodologias pedagógicas, estratégias 
formativas, aprendizagem experiencial, projeto de vida 
e integração entre educação e território. Procurou-se 
compreender de que forma as iniciativas analisadas in-
corporam práticas pedagógicas territorializadas e sen-
síveis às especificidades socioculturais locais.

A dimensão das “competências empreendedo-
ras” contemplou elementos como criatividade, auto-
nomia, resolução de problemas, colaboração, pensa-
mento crítico e competências socioemocionais. Esta 
categoria permitiu analisar como as experiências edu-
cativas procuram fortalecer capacidades individuais 
e coletivas associadas à ação empreendedora.

A categoria “inclusão produtiva e inovação 
territorial” incidiu sobre práticas relacionadas com 
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economia criativa, economia solidária, participação 
comunitária, empreendedorismo social e valorização 
cultural. O objetivo foi compreender como as inicia-
tivas articulam empreendedorismo, inclusão e de-
senvolvimento local.

Por fim, a categoria “desenvolvimento territorial 
sustentável” procurou identificar evidências relacio-
nadas com fortalecimento comunitário, coesão terri-
torial, sustentabilidade, inovação institucional e am-
pliação das oportunidades económicas e educativas 
nos territórios analisados.

3.5 Validade interpretativa e limitações do 
estudo

A validade interpretativa da investigação foi re-
forçada através da triangulação entre literatura cientí-
fica, análise documental, observação científica, análi-
se narrativa e comparação transversal das experiências 
estaduais. A articulação entre diferentes fontes e pro-
cedimentos metodológicos contribuiu para aumentar 
a consistência analítica e reduzir riscos de interpreta-
ções excessivamente descritivas ou unilaterais.

A integração entre evidências qualitativas do 35.º 
Fipee e indicadores do GEM Brasil 2024 permitiu igual-
mente ampliar a robustez interpretativa do estudo, ar-
ticulando leitura territorial, dados empíricos e tendên-
cias nacionais do empreendedorismo brasileiro.

Contudo, a investigação apresenta limitações 
inerentes à sua natureza qualitativa e exploratória. O 
estudo baseia-se predominantemente em narrativas 
institucionais, documentos e observação científica 
associada a um evento académico, não incluindo en-
trevistas aprofundadas, acompanhamento longitudi-
nal ou mensuração direta dos impactos das iniciativas 
analisadas.

Além disso, as experiências estudadas corres-
pondem a realidades territoriais específicas e não 
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permitem generalizações estatísticas para o conjunto 
do Nordeste brasileiro. Ainda assim, o estudo ofere-
ce contributos relevantes para compreensão das re-
lações entre educação empreendedora, ecossistemas 
regionais e desenvolvimento territorial, particular-
mente ao evidenciar a importância das pedagogias 
territorializadas, das redes colaborativas e da edu-
cação empreendedora como infraestrutura social em 
territórios historicamente vulnerabilizados.

4 CONTEXTO REGIONAL: empreendedorismo 
no Nordeste brasileiro

O Nordeste brasileiro ocupa posição estratégica no 
contexto económico, social e territorial da América La-
tina. Composto por nove estados e reunindo aproxima-
damente um quarto da população brasileira, o território 
nordestino caracteriza-se por elevada diversidade cul-
tural, ambiental e produtiva, coexistindo com profundas 
assimetrias históricas relacionadas com rendimento, in-
fraestrutura, educação e oportunidades económicas. Ao 
longo das últimas décadas, contudo, a região tem evi-
denciado crescente dinamismo económico, diversifica-
ção produtiva e emergência de novos ecossistemas re-
gionais de empreendedorismo e inovação.

Esta transformação ocorre num contexto mar-
cado por tensões estruturais. Por um lado, persistem 
desafios associados à informalidade laboral, vulne-
rabilidade socioeconómica, desigualdade territorial 
e fragilidade institucional. Por outro, observam-se 
processos de expansão universitária, interiorização 
do ensino superior, fortalecimento de políticas públi-
cas, ampliação das redes de inovação e crescimento 
de setores económicos estratégicos. Estas dinâmicas 
contribuem para reconfigurar o papel do empreende-
dorismo no desenvolvimento regional.

Os dados do Global Entrepreneurship Moni-
tor - GEM Brasil 2024 evidenciam a centralidade do 
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empreendedorismo na realidade brasileira. O rela-
tório indica que 33,4% da população adulta do país 
está envolvida em negócios iniciais ou estabelecidos, 
correspondendo a cerca de 46,9 milhões de empre-
endedores. O Brasil apresenta ainda níveis elevados 
de intenção empreendedora: 49,8% dos não empre-
endedores afirmam pretender iniciar um negócio nos 
próximos três anos.

Embora o GEM não apresente todos os indica-
dores desagregados por estado nordestino, os dados 
nacionais ajudam a compreender tendências particu-
larmente relevantes para a região. 

Em 2024, cerca de 45% dos empreendedores ini-
ciais afirmaram ter iniciado um negócio por necessi-
dade, refletindo o aumento da instabilidade laboral 
e da escassez de oportunidades formais de emprego. 
Esta realidade adquire especial significado no Nor-
deste brasileiro, onde o empreendedorismo frequen-
temente surge articulado a estratégias de sobrevi-
vência económica, inclusão produtiva e adaptação às 
condições territoriais existentes.

Ao mesmo tempo, os indicadores do GEM reve-
lam elevado nível de autoperceção empreendedora. 
Aproximadamente 67,4% da população adulta brasi-
leira considera possuir conhecimentos, habilidades e 
experiência para iniciar um negócio. Este dado sugere 
a existência de importante capital empreendedor po-
tencial, cuja concretização depende da capacidade de 
articulação entre educação, ecossistemas regionais, 
políticas públicas e oportunidades territoriais.

No Nordeste brasileiro, esta articulação assu-
me características específicas. A literatura sobre em-
preendedorismo regional demonstra que territórios 
marcados por desigualdades estruturais tendem a de-
senvolver formas de empreendedorismo fortemente 
associadas à proximidade comunitária, à utilização de 
recursos locais, às redes sociais e às dinâmicas terri-
toriais (Jardim, 2020). Nestes contextos, o empreen-
dedorismo ultrapassa frequentemente a dimensão 
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estritamente empresarial, assumindo funções relacio-
nadas com inclusão social, fortalecimento comunitá-
rio, valorização cultural e inovação territorial.

As experiências analisadas no Fipee confirmam 
esta leitura. O relatório do evento evidencia que o em-
preendedorismo nordestino se encontra fortemente 
ligado a setores como turismo sustentável, energias 
renováveis, agronegócio familiar, bioeconomia, eco-
nomia criativa e tecnologia. Estas áreas revelam a 
crescente valorização dos recursos territoriais e das 
potencialidades locais como base para estratégias de 
desenvolvimento regional.

A expansão das energias renováveis constitui 
exemplo particularmente expressivo destas transfor-
mações. Estados como Bahia, Rio Grande do Norte e 
Ceará tornaram-se referências nacionais na produção 
de energia eólica e solar, atraindo investimentos e es-
timulando processos de inovação tecnológica, qua-
lificação profissional e desenvolvimento económico 
regional. Do mesmo modo, o turismo sustentável e a 
economia criativa têm impulsionado iniciativas em-
preendedoras relacionadas com património cultural, 
gastronomia, artesanato, audiovisual e identidade 
territorial.

O agronegócio familiar e a bioeconomia assu-
mem igualmente relevância crescente, sobretudo em 
territórios rurais e semiáridos. A valorização da agri-
cultura familiar, das cadeias curtas de comercialização 
e dos produtos regionais favorece o fortalecimento de 
economias locais e de redes cooperativas territoriali-
zadas. Nestes contextos, o empreendedorismo apare-
ce frequentemente associado à economia solidária, à 
cooperação comunitária e à inovação de base local.

Outro elemento relevante refere-se à transfor-
mação digital dos ecossistemas empreendedores. Se-
gundo o GEM Brasil 2024, 96,2% dos empreendedores 
iniciais utilizam tecnologias digitais ou aplicativos 
para comercialização de produtos e serviços, en-
quanto 81,9% pretendem ampliar esse uso nos meses 



Revista Ciências Sociais & Negócios, v. 1, n.1, 2026  |  25

Jacinto Jardim

Empreendedorismo e educação empreendedora no nordeste brasileiro: ecossistemas, transformação territorial  
e pedagogias contextualizadas

seguintes. Esta tendência evidencia a crescente digi-
talização do empreendedorismo brasileiro, incluindo 
territórios historicamente afastados dos grandes cen-
tros tecnológicos.

Contudo, a expansão digital convive com limi-
tações estruturais importantes. O acesso desigual à 
conectividade, à qualificação tecnológica e aos me-
canismos de financiamento continua a dificultar a 
consolidação de iniciativas inovadoras em muitos ter-
ritórios nordestinos. Além disso, os dados do GEM re-
velam baixa formalização dos negócios: apenas 39,0% 
dos empreendedores iniciais possuíam CNPJ em 2024. 
Este dado reforça a importância de políticas de apoio, 
educação empreendedora e fortalecimento institucio-
nal para sustentabilidade dos ecossistemas regionais.

A literatura sobre regiões empreendedoras sus-
tenta precisamente que o desenvolvimento territorial 
depende não apenas de recursos económicos, mas tam-
bém da capacidade de articulação entre universidades, 
escolas, governos locais, incubadoras, organizações de 
apoio, capital humano e redes colaborativas (Guerrero 
et al., 2020; Jardim, 2020). Nesta perspetiva, os ecossis-
temas empreendedores são compreendidos como sis-
temas territoriais integrados, nos quais aprendizagem, 
inovação, governança e desenvolvimento regional se 
encontram profundamente interdependentes.

No Nordeste brasileiro, instituições como Se-
brae, universidades públicas, institutos federais, 
parques tecnológicos, hubs de inovação e governos 
estaduais desempenham papel estratégico na conso-
lidação destes ecossistemas. O 35.º Fipee evidenciou 
crescente expansão de programas de incubação, ace-
leração de startups, formação empreendedora, inova-
ção pública e articulação entre educação e território. 
Contudo, os níveis de maturidade institucional per-
manecem desiguais entre estados e municípios.

É neste quadro que a educação empreendedora 
assume relevância estratégica. Em territórios marca-
dos por vulnerabilidades históricas, a formação em-
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preendedora pode contribuir para fortalecer com-
petências, ampliar capacidades de ação e consolidar 
redes territoriais de inovação. Quando articulada aos 
ecossistemas locais e às especificidades sociocultu-
rais dos territórios, a educação empreendedora tende 
a produzir efeitos que ultrapassam a criação de negó-
cios, favorecendo inclusão produtiva, protagonismo 
juvenil e fortalecimento comunitário.

O Nordeste brasileiro apresenta, assim, caracte-
rísticas particularmente relevantes para reflexão so-
bre empreendedorismo, educação e desenvolvimento 
territorial. A coexistência entre desigualdades persis-
tentes e forte capacidade de inovação local transfor-
ma a região num espaço privilegiado para compreen-
der como práticas educativas, ecossistemas regionais 
e redes institucionais podem contribuir para constru-
ção de formas mais inclusivas e territorialmente en-
raizadas de desenvolvimento empreendedor.

5 RESULTADOS: evidências do 35.º Fipee

A análise das experiências apresentadas no Fi-
pee permitiu identificar dinâmicas emergentes rela-
cionadas com educação empreendedora, ecossiste-
mas regionais, inclusão produtiva e desenvolvimento 
territorial no Nordeste brasileiro. Embora os estados 
analisados apresentem contextos institucionais e so-
cioeconómicos distintos, observaram-se convergên-
cias significativas na forma como a educação empre-
endedora vem sendo mobilizada como estratégia de 
fortalecimento territorial e construção de capacida-
des locais.

As evidências recolhidas sugerem que as inicia-
tivas de maior consistência não são necessariamen-
te aquelas centradas apenas na criação de empresas, 
mas as que conseguem articular práticas pedagógi-
cas, redes institucionais, participação comunitária e 
valorização das especificidades territoriais. Em vez 
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de modelos padronizados de formação empreende-
dora, as experiências analisadas apontam para abor-
dagens territorializadas, colaborativas e socialmente 
orientadas.

A interpretação dos resultados foi organizada 
em quatro dimensões principais: (i) fortalecimento 
dos ecossistemas regionais; (ii) educação empreen-
dedora e desenvolvimento de competências; (iii) in-
clusão produtiva e inovação territorial; e (iv) desafios 
estruturais e limites institucionais.

5.1 Ecossistemas regionais e articulação ins-
titucional

Um dos aspetos mais evidentes nas experiências 
analisadas refere-se ao fortalecimento progressivo 
dos ecossistemas empreendedores regionais. Em di-
ferentes estados nordestinos observou-se crescente 
articulação entre universidades, escolas, Sebrae, go-
vernos estaduais, municípios, incubadoras, organiza-
ções comunitárias e iniciativas privadas ligadas à ino-
vação e ao empreendedorismo.

Mais do que estruturas formais isoladas, os ecos-
sistemas apresentados no Fipee revelam dinâmicas 
baseadas em cooperação institucional, redes territo-
riais e articulação entre educação e desenvolvimento 
local. Esta tendência confirma a perspetiva defendida 
por Jardim (2020), segundo a qual regiões empreende-
doras dependem da interação sistémica entre capital 
humano, políticas públicas, instituições educativas e 
cultura colaborativa.

No caso de Alagoas, destacou-se a consolidação 
de iniciativas ligadas ao turismo, economia do mar, 
agronegócio familiar e economia criativa. As interven-
ções evidenciaram o papel estratégico do Sebrae e das 
políticas estaduais de inovação na dinamização de pe-
quenos negócios e projetos territoriais. Contudo, mais 
relevante do que a descrição setorial foi a perceção de 
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que o desenvolvimento empreendedor depende da 
capacidade de integrar atores institucionais, recursos 
locais e estratégias de formação.

Na Bahia, particularmente no contexto de Ala-
goinhas, observou-se forte valorização das redes ter-
ritoriais e da economia solidária. As experiências ana-
lisadas indicam que os ecossistemas locais tendem a 
fortalecer-se quando articulam cultura, identidade 
territorial, participação comunitária e empreendedo-
rismo criativo. Neste caso, o empreendedorismo as-
sume função de mediação entre inclusão produtiva e 
valorização cultural.

Pernambuco apresentou um nível mais eleva-
do de articulação entre educação, políticas públicas 
e desenvolvimento regional. As iniciativas analisadas 
revelaram uma abordagem sistémica, integrando edu-
cação integral, competências socioemocionais, proje-
to de vida e empreendedorismo no quadro das polí-
ticas educativas estaduais. A centralidade atribuída à 
formação humana sugere compreensão ampliada do 
empreendedorismo como processo educativo e terri-
torial, e não apenas económico.

Os resultados mostram ainda que os ecossistemas 
regionais nordestinos se encontram em diferentes níveis 
de maturidade institucional. Enquanto alguns territó-
rios apresentam estruturas mais consolidadas de apoio 
ao empreendedorismo, outros permanecem fortemen-
te dependentes de lideranças específicas e iniciativas 
pontuais. Ainda assim, a tendência dominante aponta 
para ampliação das redes colaborativas e maior integra-
ção entre educação, inovação e governança territorial.

5.2 Educação empreendedora situada e de-
senvolvimento de competências

A educação empreendedora emergiu como eixo 
transversal das experiências analisadas, particularmen-
te no que se refere ao desenvolvimento de competên-
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cias, protagonismo juvenil e articulação entre aprendi-
zagem e território. Em praticamente todos os estados 
representados no Fipee identificou-se deslocamento 
conceptual importante: o empreendedorismo deixou de 
ser entendido apenas como preparação para criação de 
negócios e passou a ser associado ao desenvolvimento 
humano, à autonomia e à capacidade de ação.

As práticas observadas aproximam-se do con-
ceito de educação empreendedora situada proposto 
neste estudo. As iniciativas mais consistentes foram 
precisamente aquelas que relacionaram metodolo-
gias ativas, aprendizagem experiencial e resolução de 
problemas concretos com as realidades socioculturais 
dos estudantes e dos territórios.

No Rio Grande do Norte, destacou-se o Projeto 
Despertar, desenvolvido em parceria com o Sebrae, 
bem como as olimpíadas empreendedoras dirigidas 
a estudantes da educação básica. Mais do que incen-
tivar comportamentos empresariais, as experiências 
analisadas procuraram fortalecer criatividade, prota-
gonismo juvenil, competências socioemocionais e ca-
pacidade de intervenção comunitária.

A interpretação das evidências sugere que estas 
iniciativas funcionam como dispositivos de mobiliza-
ção social e educativa, especialmente em territórios 
marcados por vulnerabilidade juvenil e escassez de 
oportunidades. O empreendedorismo aparece, neste 
contexto, como linguagem pedagógica capaz de for-
talecer autoestima, participação e construção de pro-
jetos de vida.

As experiências pernambucanas reforçaram esta 
dimensão. A articulação entre educação integral, pro-
jeto de vida e metodologias ativas evidenciou forte 
preocupação com desenvolvimento de competências 
transversais, aprendizagem colaborativa e resolução 
de problemas reais. Observou-se que o empreendedo-
rismo é trabalhado menos como disciplina isolada e 
mais como eixo estruturante da formação humana e 
cidadã.
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No caso de Sergipe, destacou-se o processo de 
institucionalização curricular da educação empreen-
dedora no ensino médio. A implementação formal da 
disciplina de empreendedorismo revelou preocupação 
com formação docente, interdisciplinaridade e integra-
ção entre aprendizagem empreendedora e desenvolvi-
mento territorial. A relevância desta experiência reside 
não apenas na introdução curricular do tema, mas na 
tentativa de consolidar uma cultura educativa mais co-
nectada aos desafios contemporâneos dos territórios.

Os resultados indicam ainda que o desenvolvi-
mento de competências empreendedoras está forte-
mente associado a competências socioemocionais e 
relacionais. Criatividade, autonomia, colaboração, 
pensamento crítico, resiliência e resolução de pro-
blemas surgiram de forma recorrente nas experiên-
cias analisadas. Esta evidência converge com Jardim 
(2021), ao destacar que as competências empreende-
doras devem ser compreendidas como capacidades 
amplas de ação em contextos complexos, e não ape-
nas como competências empresariais.

5.3 Inclusão produtiva, inovação territorial e 
criatividade comunitária

Outro resultado particularmente relevante refe-
re-se à forte presença da dimensão social e territorial 
do empreendedorismo nas experiências analisadas. 
Em diferentes contextos nordestinos, identificaram-
-se iniciativas que articulam empreendedorismo, in-
clusão produtiva, valorização cultural e participação 
comunitária.

Na Bahia, a economia solidária e a economia 
criativa surgiram como estratégias centrais de desen-
volvimento local. As experiências analisadas mostra-
ram que iniciativas empreendedoras ligadas à cultura, 
ao artesanato, à gastronomia e às redes comunitárias 
possuem elevada capacidade de mobilização territo-
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rial. Neste caso, o empreendedorismo funciona não 
apenas como mecanismo económico, mas também 
como processo de afirmação identitária e fortaleci-
mento das relações comunitárias.

Em Alagoas, setores como turismo sustentável, 
economia do mar e economia criativa foram apresen-
tados como oportunidades estratégicas para geração 
de emprego e dinamização territorial. Contudo, as evi-
dências sugerem que o diferencial competitivo destes 
setores reside precisamente na articulação entre re-
cursos locais, cultura territorial e redes colaborativas.

As experiências do Rio Grande do Norte eviden-
ciaram igualmente preocupação com diversidade e 
inclusão. A incorporação de grupos historicamente 
marginalizados em iniciativas de educação empreen-
dedora revela compreensão ampliada do empreende-
dorismo como instrumento de participação social e 
democratização de oportunidades.

Estes resultados permitem interpretar o empre-
endedorismo nordestino para além da lógica tradicio-
nal da competitividade empresarial. Em muitos casos, 
empreender aparece associado à criação de respostas 
coletivas para desafios territoriais, à valorização de 
recursos locais e à construção de alternativas econó-
micas mais inclusivas.

As evidências analisadas reforçam, assim, a 
pertinência do conceito de educação empreendedo-
ra como infraestrutura social. As experiências mais 
consistentes foram precisamente aquelas capazes de 
fortalecer redes, ampliar capital social, conectar ins-
tituições e criar ambientes colaborativos de aprendi-
zagem e inovação territorial.

5.4 Desafios estruturais e limites institucionais

Apesar das potencialidades identificadas, os re-
sultados também evidenciaram desafios persistentes 
para consolidação dos ecossistemas regionais e expan-
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são da educação empreendedora no Nordeste brasileiro.
O acesso limitado a financiamento e capital de 

risco foi apontado de forma recorrente como obstácu-
lo para sustentabilidade de iniciativas empreendedo-
ras, sobretudo em territórios com menor capacidade 
institucional. Pequenos negócios, startups e projetos 
de inovação frequentemente enfrentam dificuldades 
relacionadas com acesso a crédito, formalização e 
continuidade das ações.

Outro desafio relevante refere-se à necessidade 
de maior integração entre sistemas educativos, univer-
sidades, setor produtivo e políticas públicas territoriais. 
Embora tenham sido identificadas experiências signifi-
cativas de cooperação institucional, muitos ecossiste-
mas regionais ainda apresentam reduzida articulação 
sistémica, dificultando transformação do conhecimen-
to em desenvolvimento territorial mais estruturado.

As desigualdades educacionais e territoriais 
continuam igualmente a limitar a expansão das inicia-
tivas. A sustentabilidade dos programas de educação 
empreendedora depende frequentemente de lideran-
ças específicas, projetos temporários ou recursos ins-
titucionais instáveis. Em alguns casos, observou-se 
fragilidade na formação docente e dificuldade de inte-
gração curricular das metodologias empreendedoras.

Também a consolidação de pedagogias territo-
rializadas enfrenta desafios importantes. A adaptação 
curricular, a interdisciplinaridade, o reconhecimento 
institucional e a articulação entre educação e territó-
rio continuam a exigir investimento político, institu-
cional e pedagógico.

Apesar destas limitações, as experiências anali-
sadas revelam crescente capacidade de construção de 
ecossistemas colaborativos e estratégias territorializa-
das de desenvolvimento empreendedor. Os resultados 
sugerem que práticas educativas conectadas às realida-
des locais e integradas a redes institucionais possuem 
maior potencial para fortalecer inclusão produtiva, 
participação comunitária e desenvolvimento regional.
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Tabela 1
Síntese comparativa das experiências estaduais apresentadas no 35.º Fipee

Estado Foco principal Estratégias 
educativas

Efeitos 
identificados

Principais 
desafios

Alagoas
Turismo, 
economia do 
mar e inovação

Parcerias institucionais 
e articulação territorial

Fortalecimento 
territorial e diversi-
ficação económica

Financiamento e 
integração univer-
sidade-território

Rio Grande 
do Norte

Juventude e 
inclusão

Projeto Despertar 
e olimpíadas 
empreendedoras

Protagonismo 
juvenil e inclusão 
produtiva

Continuidade 
institucional

Pernambuco
Educação 
integral e 
projeto de vida

Metodologias ativas 
e competências 
socioemocionais

Participação 
escolar e formação 
cidadã

Infraestrutura e 
desigualdades 
educacionais

Sergipe
Instituciona-
lização curri-
cular

Disciplina de empreen-
dedorismo e formação 
docente

Consolidação da 
cultura empreen-
dedora

Sustentabilidade 
das políticas

Bahia
Economia 
solidária e 
criativa

Redes territoriais e 
valorização cultural

Inclusão 
comunitária e 
fortalecimento 
identitário

Ampliação das 
redes de apoio

Fonte: Elaboração própria com base no 35.º Fipee.

6 DISCUSSÃO

Os resultados analisados evidenciam que o em-
preendedorismo no Nordeste brasileiro não pode ser 
compreendido apenas a partir de abordagens centra-
das na criação de empresas ou na racionalidade eco-
nómica de mercado. As experiências apresentadas no 
35.º Fipee revelam dinâmicas territoriais complexas, 
nas quais educação, redes institucionais, inclusão 
produtiva e desenvolvimento regional se articulam de 
forma interdependente. Neste sentido, o estudo refor-
ça a necessidade de interpretar o empreendedorismo 
como fenómeno situado, relacional e institucional-
mente mediado.

As evidências observadas convergem com a li-
teratura contemporânea sobre ecossistemas empre-
endedores, particularmente no que se refere ao papel 
das redes colaborativas, da governança territorial e 
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do capital social na promoção do desenvolvimento 
regional (Guerrero et al., 2020; Stam, 2015). Contudo, 
os resultados também revelam especificidades fre-
quentemente subestimadas pelos modelos dominan-
tes produzidos em contextos urbano-industriais de 
elevada densidade tecnológica e forte disponibilida-
de de capital financeiro.

Enquanto parte significativa da literatura inter-
nacional privilegia ecossistemas centrados em star-
tups tecnológicas, venture capital e inovação empre-
sarial, os casos nordestinos analisados evidenciam 
territórios marcados por informalidade económica, 
desigualdade estrutural, redes comunitárias e forte 
valorização da cultura local. Esta constatação apro-
xima-se da crítica desenvolvida por Jardim (2020), ao 
defender que regiões empreendedoras dependem de 
processos territorialmente enraizados, nos quais capi-
tal humano, cultura colaborativa, políticas públicas e 
identidade regional desempenham papel estruturante.

Neste quadro, a educação empreendedora situa-
da emerge como contributo para o fortalecimento dos 
ecossistemas regionais. As experiências analisadas 
sugerem que práticas pedagógicas baseadas em me-
todologias ativas, aprendizagem experiencial, projeto 
de vida e resolução de problemas concretos produzem 
maior relevância quando articuladas às realidades 
socioculturais dos territórios. Esta evidência reforça 
as perspetivas de Nabi et al. (2017), Fayolle (2013) e 
Jardim e Sousa (2023), segundo as quais a eficácia da 
educação empreendedora depende da integração en-
tre aprendizagem, experiência e contexto.

Ao mesmo tempo, os resultados permitem pro-
blematizar modelos formativos excessivamente pa-
dronizados e orientados apenas pela competitivida-
de individual. Nos territórios analisados, a formação 
empreendedora assume dimensões mais amplas, rela-
cionadas com participação comunitária, inclusão pro-
dutiva, fortalecimento identitário e desenvolvimento 
local. O empreendedorismo aparece, assim, menos 
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como finalidade exclusivamente económica e mais 
como prática coletiva de construção de respostas aos 
desafios territoriais.

Esta interpretação aproxima-se das abordagens 
de empreendedorismo transformador e das pedago-
gias críticas da aprendizagem, que defendem a cen-
tralidade da participação, da experiência e da con-
textualização sociocultural nos processos educativos 
(Freire, 1996; Mezirow, 1997). No caso nordestino, as 
experiências analisadas revelam que a aprendizagem 
empreendedora tende a adquirir maior significado 
quando vinculada aos problemas concretos das co-
munidades, às identidades locais e às dinâmicas cola-
borativas dos territórios.

Neste sentido, as pedagogias territorializadas 
constituem um dos principais contributos conceptu-
ais do estudo. Diferentemente de abordagens descon-
textualizadas, estas pedagogias reconhecem o territó-
rio como dimensão epistemológica, cultural e política 
da aprendizagem. O desenvolvimento de competên-
cias empreendedoras deixa de ser concebido apenas 
como aquisição de capacidades empresariais e passa a 
envolver processos de construção coletiva de conheci-
mento, participação social e mobilização comunitária.

A análise das experiências estaduais evidencia 
ainda que práticas educativas isoladas tendem a apre-
sentar menor capacidade de continuidade e impacto 
quando não integradas em ecossistemas colaborati-
vos envolvendo escolas, universidades, municípios, 
incubadoras, organizações comunitárias e políticas 
públicas territoriais. Em contrapartida, as iniciativas 
mais consistentes foram precisamente aquelas que 
demonstraram maior articulação entre dimensões 
educativas, institucionais e territoriais.

Esta constatação reforça a pertinência do mo-
delo conceptual proposto no estudo, segundo o qual 
a transformação territorial resulta da interação sisté-
mica entre educação empreendedora situada, com-
petências empreendedoras, ecossistemas regionais e 
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redes colaborativas. A aprendizagem empreendedora 
não deve, portanto, ser interpretada como processo 
individual isolado, mas como prática social mediada 
por instituições, políticas públicas, cultura local e re-
lações comunitárias.

Os resultados também evidenciam a relevância 
da dimensão político-institucional para consolidação 
dos ecossistemas regionais. As experiências analisa-
das sugerem que governança multinível, cooperação 
interinstitucional e capacidade local de articulação 
constituem fatores decisivos para sustentabilidade 
das iniciativas. Esta interpretação converge com as 
perspetivas de smart governance e place-based deve-
lopment, ao destacar que o desenvolvimento regional 
depende da capacidade dos territórios de coordenar 
recursos, atores e estratégias de forma integrada.

Neste domínio, os contributos de Jardim so-
bre municípios empreendedores reforçam a impor-
tância das redes colaborativas, da governança terri-
torial e das políticas públicas locais na dinamização 
dos ecossistemas regionais. Os resultados sugerem 
que o fortalecimento do empreendedorismo regional 
exige mais do que incentivos económicos isolados, 
dependendo igualmente da capacidade institucional 
dos territórios para criar ambientes colaborativos de 
aprendizagem, inovação e participação social.

Outro aspeto particularmente relevante refere-
-se à valorização da criatividade comunitária, da eco-
nomia solidária e da inclusão produtiva nas experiên-
cias analisadas. 

Diferentemente de modelos centrados apenas 
na competitividade empresarial, muitas iniciativas 
nordestinas associam empreendedorismo a cultura 
local, participação social e fortalecimento comunitá-
rio. Esta dinâmica revela especificidades importantes 
de territórios marcados por desigualdades persisten-
tes, nos quais sobrevivência económica, identidade 
territorial e cooperação comunitária coexistem de 
forma interdependente.
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Ao posicionar o Nordeste brasileiro como espa-
ço de aprendizagem territorializada e inovação pe-
dagógica, o estudo amplia a visibilidade das expe-
riências latino-americanas no campo da educação 
empreendedora. As evidências analisadas sugerem 
que territórios historicamente vulnerabilizados não 
devem ser interpretados apenas como espaços de 
carência, mas também como produtores de conheci-
mento, criatividade social e alternativas sustentáveis 
de desenvolvimento.

Neste sentido, o artigo oferece contributos para 
três debates contemporâneos. Primeiro, amplia a 
compreensão do empreendedorismo como fenóme-
no territorialmente situado e institucionalmente me-
diado. Segundo, reforça a necessidade de abordagens 
pedagógicas adaptadas às realidades locais e cultu-
ralmente contextualizadas. Terceiro, contribui para 
consolidar perspetivas latino-americanas no campo 
dos ecossistemas empreendedores e do desenvolvi-
mento territorial.

Do ponto de vista conceptual, o principal con-
tributo do estudo consiste em defender a educação 
empreendedora como infraestrutura social de desen-
volvimento territorial. Esta perspetiva permite ultra-
passar leituras restritivas da educação empreendedora 
como mera preparação para o mercado, reconhecen-
do o seu potencial para fortalecer redes comunitárias, 
ampliar capacidades coletivas e dinamizar processos 
de inovação territorial.

Assim, o Nordeste brasileiro emerge não apenas 
como objeto empírico de análise, mas como espaço 
produtor de conhecimento sobre empreendedorismo, 
aprendizagem e desenvolvimento territorial em con-
textos marcados por elevada diversidade sociocultu-
ral e desafios estruturais persistentes.
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7 CONCLUSÃO

O presente estudo analisou o papel da educação 
empreendedora no fortalecimento dos ecossistemas 
empreendedores e nos processos de desenvolvimento 
territorial do Nordeste brasileiro, a partir das experi-
ências apresentadas no Fipee. Os resultados eviden-
ciaram que as dinâmicas empreendedoras observadas 
na região não podem ser interpretadas exclusivamen-
te por modelos centrados na criação de empresas ou 
na racionalidade económica de mercado. Pelo contrá-
rio, as experiências analisadas revelam formas de em-
preendedorismo profundamente influenciadas pelas 
especificidades socioculturais, institucionais e terri-
toriais dos contextos locais.

A investigação demonstrou que as iniciativas 
com maior capacidade de continuidade e impacto são 
aquelas que articulam práticas pedagógicas ativas, 
desenvolvimento de competências empreendedoras, 
redes institucionais colaborativas e valorização das 
identidades territoriais. A articulação entre escolas, 
universidades, municípios, Sebrae, incubadoras e or-
ganizações comunitárias revelou-se particularmente 
relevante para consolidação de ecossistemas regio-
nais mais integrados e colaborativos.

Neste sentido, o estudo reforça a ideia de que a 
educação empreendedora adquire maior relevância 
quando se encontra vinculada às realidades concre-
tas dos territórios e às necessidades das comunida-
des. Mais do que simples preparação para o mercado, 
a aprendizagem empreendedora surge como proces-
so de fortalecimento humano, participação social e 
mobilização territorial. As experiências analisadas 
mostram que criatividade, autonomia, protagonismo 
juvenil, cooperação e resolução de problemas locais 
constituem dimensões centrais das práticas educati-
vas mais consistentes.

Do ponto de vista conceptual, o artigo propõe 
três contributos articulados. O primeiro consiste no 
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conceito de educação empreendedora situada, en-
tendido como abordagem pedagógica que integra 
aprendizagem empreendedora, território e contex-
to sociocultural. O segundo refere-se às pedagogias 
territorializadas, que reconhecem o território como 
dimensão epistemológica, cultural e política da for-
mação empreendedora. O terceiro - e principal contri-
buto conceptual do estudo - consiste em compreen-
der a educação empreendedora como infraestrutura 
social de desenvolvimento territorial, capaz de forta-
lecer redes colaborativas, ampliar capital social e di-
namizar processos de inovação local.

O modelo conceptual desenvolvido reforça a 
ideia de que a mudança territorial não resulta de fa-
tores isolados, mas da interação sistémica entre edu-
cação, competências, instituições, políticas públicas 
e ecossistemas regionais. Assim, a aprendizagem em-
preendedora deve ser compreendida como prática 
social mediada por relações territoriais, dinâmicas 
comunitárias e estruturas colaborativas de apoio ao 
desenvolvimento.

A investigação contribui igualmente para am-
pliar a visibilidade das experiências latino-america-
nas no debate internacional sobre empreendedorismo 
e educação empreendedora. Ao posicionar o Nordeste 
brasileiro como espaço de aprendizagem territoriali-
zada, inovação pedagógica e criatividade comunitá-
ria, o estudo procura contrariar leituras que reduzem 
territórios historicamente vulnerabilizados a espaços 
de carência estrutural. As evidências analisadas suge-
rem, pelo contrário, que estes territórios podem cons-
tituir laboratórios relevantes de inovação educativa, 
cooperação institucional e construção de alternativas 
sustentáveis de desenvolvimento.

Do ponto de vista das políticas públicas, os re-
sultados indicam a necessidade de fortalecer estra-
tégias integradas de educação empreendedora, go-
vernança territorial e desenvolvimento regional. A 
consolidação de ecossistemas colaborativos exige 
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investimento continuado em formação docente, me-
todologias ativas, incubação regional, redes de inova-
ção e articulação entre sistemas educativos, universi-
dades, municípios e organizações comunitárias. Além 
disso, impõe-se ampliar políticas de inclusão produ-
tiva e democratização do acesso a oportunidades em-
preendedoras, sobretudo para jovens e grupos social-
mente vulneráveis.

Naturalmente que esta investigação apresenta li-
mitações inerentes à sua natureza qualitativa e explora-
tória. O estudo baseou-se predominantemente na aná-
lise documental, observação e sistematização temática 
das experiências apresentadas no Fipee, não incluindo 
entrevistas aprofundadas, acompanhamento longitu-
dinal ou avaliação direta dos impactos das iniciativas 
analisadas. Futuras investigações poderão aprofundar 
estas dimensões através de estudos comparativos in-
ternacionais, análises longitudinais e desenvolvimen-
to de indicadores específicos para avaliação dos efei-
tos territoriais da educação empreendedora.

Como agenda futura, destaca-se a relevância de 
observatórios regionais de educação empreendedora, 
redes internacionais de investigação sobre ecossiste-
mas territoriais e modelos avaliativos mais sensíveis 
às especificidades socioculturais dos territórios la-
tino-americanos. Iniciativas como a criação de uma 
Cátedra de Educação Empreendedora e o desenvolvi-
mento de programas especializados de formação su-
perior poderão contribuir para consolidação científi-
ca e institucional deste campo de investigação.

Em síntese, o Nordeste brasileiro evidencia que 
territórios marcados por desigualdades históricas po-
dem simultaneamente constituir espaços de aprendi-
zagem coletiva, criatividade comunitária e renovação 
dos ecossistemas regionais. Neste contexto, a educa-
ção empreendedora afirma-se não apenas como es-
tratégia pedagógica, mas como infraestrutura crítica 
de desenvolvimento humano, coesão territorial e ino-
vação socialmente orientada.
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RESUMO

Este artigo reflete criticamente sobre a trajetó-
ria da autora e suas contribuições para a Educação 
Empreendedora (EE) no Brasil ao longo de três déca-
das. A narrativa toma como fio condutor a transição 
da autora de Recursos Humanos para a atuação em-
preendedora, a academia e o Terceiro Setor, destacan-
do como experiências e redes construídas nesse per-
curso favoreceram sua inserção e produção no campo. 
Sobressai sua investigação pioneira sobre o Empretec 
e a sistematização de debates que marcaram a evolu-
ção teórica da EE: de abordagens centradas em traços 
psicológicos e motivação de realização (McClelland) 
a perspectivas contemporâneas orientadas à ação em 
contextos incertos, como Effectuation e Bricolagem. O 
texto discute ainda a passagem do ensino tradicional 
- com ênfase no plano de negócios e na racionalida-
de linear - para metodologias ativas e experienciais, 
voltadas ao protagonismo do aprendiz, à criação de 
valor e à aprendizagem situada. Nesse contexto, são 
revisadas iniciativas-chave coordenadas pela autora: 
o artigo de 2005, os livros organizados em 2010 e 2017, 
o Termo de Referência em EE (2020) e a metodologia 
de vídeo-casos do Projeto SaSS Brasil, que ampliou o 
acesso a materiais didáticos sobre empreendedores 
brasileiros. Conclui-se que as iniciativas de EE devem 
explicitar sua opção ontológica e pedagógica, a teoria 

1	 Presidente da Anegepe
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de mudança, e definir objetivos, público-alvo, resul-
tados esperados, conteúdos, métodos e, além de for-
talecer a formação docente, a articulação com ecos-
sistemas colaborativos e a avaliação de resultados ou 
de impacto.

Palavras-chave: empreendedorismo; educação em-
preendedora; competências empreendedoras; meto-
dologias ativas; trajetória profissional

INTRODUÇÃO

Agradeço o convite da Professora Dra. Josefa 
Sônia Pereira da Fonseca, Editora Chefe, para partici-
par do número inaugural da Revista Ciências Sociais e 
Negócios (RC&N), fruto de um Projeto de Extensão de 
professores do Departamento de Ciências Adminis-
trativas e Contábeis (DCAC) da Universidade Estadual 
de Santa Cruz (UESC).

Meu impulso inicial foi escrever um artigo nos 
moldes convencionais da escrita científica, sobre um 
aspecto do vasto campo da Educação Empreendedora 
(EE). Porém, após mais de 32 anos no campo de es-
tudos em empreendedorismo (e um pouco menos em 
EE), percebi que acompanhei boa parte do desenvol-
vimento do campo no Brasil e, segundo terceiros, já 
teria contribuído para ele.

Assim, apresento uma síntese dessa trajetória, 
usando-a como fio condutor para comentar concei-
tos, teorias e abordagens que testemunhei ao longo de 
três décadas, permitindo ao leitor compreender como 
o campo se desenvolveu nesse período.

Início dizendo que não tive uma trajetória aca-
dêmica padrão. Formei-me em Psicologia na Univer-
sidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) e, mesmo 
com cursos de especialização na área clínica, de-
diquei-me à Psicologia do Trabalho. Trabalhei por 
anos em grandes empresas brasileiras - Banco Real, 
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Avibras Indústria Aeroespacial S.A. e Empresa Bra-
sileira de Aeronáutica S.A. (Embraer) - em Recursos 
Humanos, com recrutamento, seleção, treinamento e 
realocação de funcionários demitidos, mudando do 
Rio de Janeiro para São Paulo e, depois, São José dos 
Campos. Estive por breve período em Toulouse (Fran-
ça) e, em licença não remunerada do Banco Real, vivi 
em Cambridge, Massachusetts (EUA), por pouco mais 
de três anos, quando cursei um mestrado lato sensu 
em Psicologia do Aconselhamento - área ainda dis-
tante do empreendedorismo.

De 1976 a 1992, trabalhei por 16 anos em Recursos 
Humanos. Na Embraer, atravessei um período contur-
bado de crise financeira e reestruturação (inclusive 
mudança de estatuto), com três ondas de demissões; 
na terceira, fui demitida.

1 O ENCERRAMENTO DO VÍNCULO EMPREGA-
TÍCIO PERMITE ABRIR NOVAS PERSPECTIVAS

No turbilhão emocional da demissão, decidi que 
não buscaria emprego e passei a frequentar a Univer-
sidade de São Paulo como ouvinte e, em paralelo, uma 
amiga me propôs trabalhar com pesquisa de merca-
do para o então Banco Nacional. Repentinamente, eu 
estava em duas trilhas distintas, inaugurando novas 
experiências, acumulando conhecimentos e forman-
do outras redes de contato.

1.1 A entrada do empreendedorismo na minha 
vida 

Nos projetos de pesquisa de mercado, envolvi 
outras pessoas para dar conta da demanda e, quase 
sem perceber, estava empreendendo, sem qualquer 
plano de negócio previamente definido. A empresa já 
existia formalmente com outra atividade econômica, 
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mas seguimos adiante. Além de liderar projetos, equi-
pe, cronograma e entregas, lidava com o cliente e com 
rotinas administrativas - emissão de notas fiscais, pa-
gamento de despesas, fornecedores e impostos.

1.2 Como as pequenas empresas entraram no 
meu radar?

Em meados de 1994, recebemos a encomenda de 
um grande painel sobre pequenas empresas e como 
os bancos as apoiavam, em dez países (Paraguai, EUA, 
Canadá, Itália, Portugal, Japão etc.). Tínhamos dois 
meses para concluir o trabalho, em época pré-inter-
net: buscamos informações em bibliotecas, embai-
xadas e consulados, revistas e por contatos via telex. 
Entregamos quatro volumes de relatórios.

O principal saldo foi a consciência da importân-
cia econômica das pequenas empresas, independen-
temente do grau de desenvolvimento do país. Embora 
o senso comum associe nações a grandes multinacio-
nais, os pequenos negócios contribuem fortemente 
para resultados econômicos e geração de empregos.

1.3 Aproximação com o Instituto de Psicolo-
gia da USP e ingresso no programa de Mestrado

Ainda em 1994, aproximei-me do Instituto de Psi-
cologia da USP como aluna ouvinte de disciplinas do 
mestrado ministradas pela Professora Dra. Anna Ma-
thilde Pacheco Chaves Nagelschmidt e pelo Professor 
Dr. Sigmar Malvezzi. Participei do processo seletivo, 
fui aprovada e iniciei o programa em agosto de 1994. 
O projeto submetido investigava pressupostos cultu-
rais profundos (orientações de valor) que influenciam 
as perspectivas de gestores sobre temas como relação 
do homem com a natureza, tempo, espaço, natureza 
humana e orientação cultural (tarefa vs. relacionamen-
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tos/desenvolvimento humano), com base na Teoria da 
Orientação dos Valores de Florence Kluckhohn e Fred 
Strodtbeck (Universidade de Harvard, 1961).

2 O TREINAMENTO EMPRETEC ENTRA NO 
CENÁRIO

Paralelamente ao mestrado, eu continuava a tra-
balhar em projetos de pesquisa de mercado e, no se-
gundo semestre de 1994, por intermédio de minha irmã, 
conheci o treinamento Empretec, coordenado pelo Se-
brae-SP. Candidatei-me ao processo seletivo, fui apro-
vada e participei da terceira turma, em dezembro.

À época, o Empretec tinha duas semanas de du-
ração, com ritmo intenso e tarefas no fim de semana. 
Afortunadamente, participei da turma conduzida por 
Marina Fanning, mexicana e fundadora da Manage-
ment Systems International (MSI), responsável pela 
implantação do Empretec no Brasil, e conheci Heloisa 
Helena Lacerda Calil, Coordenadora Estadual do Em-
pretec no Sebrae-SP.

A experiência foi marcante: o treinamento era 
consistente e bem estruturado, lastreado em dez com-
petências diferenciadoras dos empreendedores de 
sucesso (CCEs), em grande parte influenciadas pelas 
pesquisas de David Clarence McClelland. O interesse 
em compreender melhor o Empretec levou-me a tro-
car o projeto do mestrado por uma avaliação de resul-
tados do programa.

Com o novo projeto, minha orientadora, Profa. 
Dra. Anna Mathilde, indicou literatura sobre o movi-
mento Small is beautiful. Há antecedentes durante e 
logo após a II Guerra Mundial defendendo apoio das 
universidades à inovação em pequenas empresas 
(Katz, 2003). Em 1973, E. F. Schumacher publicou Small 
Is Beautiful: A Study of Economics As If People Mat-
tered, inspirado em Leopold Kohr (1909–1994), profes-
sor de Schumacher. A obra teve grande influência e foi 
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incluída, em 1995, pelo The Times Literary Supplement, 
entre os 100 livros mais importantes desde a II Guerra 
Mundial. No Brasil, foi traduzida em 1979 (Zahar) como 
O negócio é ser pequeno.

Em 1979, o economista David L. Birch, então 
diretor no MIT, tornou-se referência ao demonstrar 
que a maior parte dos empregos era criada por pe-
quenas empresas. O achado foi consolidado, entre 
outros trabalhos, no working paper “The Job Genera-
tion Process”, baseado em base longitudinal da Dun 
& Bradstreet (5,6 milhões de empresas). Ao analisar 
nascimento, morte, expansão, contração, imigração 
e emigração, concluiu que negócios pequenos, inde-
pendentes e voláteis eram os principais geradores de 
emprego. Birch também defendia que políticas públi-
cas deveriam focar reposição de empregos e fatores 
de atração de novos negócios, como ambiente físico 
agradável e governo local atuante.

2.1 Minhas buscas de literatura sobre empre-
endedorismo e o Empretec

Passei a buscar literatura sobre empreendedo-
rismo, empreendedores e pequenas empresas nas bi-
bliotecas do Instituto de Psicologia e da FEA-USP, na 
biblioteca da Fundação Getúlio Vargas em São Paulo 
e na Associação Comercial de São Paulo. Deparei-me, 
porém, com escassez de artigos científicos e livros so-
bre esses temas.

Como havia residido em Cambridge, Massa-
chusetts (EUA), entre o fim de 1981 e o fim de 1984 e, 
com a estabilização econômica no Brasil, decidi via-
jar para pesquisar em bibliotecas da Sloan Manage-
ment School (MIT), da Harvard University, da Boston 
University e do Babson College - então referência em 
educação empreendedora. Copiei artigos e capítulos; 
à época, as bibliotecas dependiam da disciplina de 
não reproduzir livros integralmente.



Revista Ciências Sociais & Negócios, v. 1, n.1, 2026  |  8

Rose Mary Almeida Lopes

Reflexões sobre as minhas contribuições no campo da educação empreendedora

De volta ao país, mantive as buscas durante a 
pesquisa. Foi difícil obter os relatórios originais fi-
nanciados pela USAID (McBer e MSI), solicitados a 
um warehouse em Michigan. Ao ler The Identification 
and Assessment of Competencies and Other Personal 
Characteristics of Entrepreneurs in Developing Coun-
tries, de Mansfield, McClelland, Spencer & Santiago 
(1987), constatei que mais de cem páginas estavam 
trocadas por outro estudo. Após meses, recebi duas 
cópias com o mesmo defeito e, por fim, uma terceira, 
completa.

Ao mapear trabalhos no país, encontrei um ar-
tigo apresentado na conferência do Babson College 
(1995) pelo professor e pesquisador Álvaro Augusto 
dos Anjos Mello, facilitador do Empretec e vinculado 
à EAESP/FGV. O estudo analisou perfis das Compe-
tências Características do Empreendedor de Sucesso 
(CCEs) de 477 empreendedores e potenciais empreen-
dedores selecionados e treinados em 1993 e 1994, em 
cinco estados brasileiros, com base em Questionários 
de Inscrição e Entrevistas Enfocadas.

O autor detalha ainda 83 participantes de três 
seminários em São Paulo (2º semestre de 1994). Embo-
ra indicativos, os achados permitiram comparar nossa 
amostra em variáveis demográficas e no escore médio 
das CCEs antes do treinamento.

Busquei aproximação com Marina Fanning e, 
por seu intermédio, soube que a pesquisa que funda-
mentava o Empretec havia sido desenvolvida por seu 
esposo, Lawrence Cooley. Participei de um evento do 
Empretec em Recife, onde interagi com Marina Fan-
ning e recebi dela o projeto de Cooley (1991).

Contatei a Sra. Heloisa Helena Lacerda Calil, Co-
ordenadora Estadual do Empretec no Sebrae-SP, que 
abriu caminho para o estudo ao me colocar em conta-
to com as turmas que acompanhei. Também viabili-
zou minha participação nos eventos do Empretec em 
Recife e Natal, meu treinamento e credenciamento na 
Técnica de Entrevista Enfocada e o acesso a pessoas e 
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arquivos dos processos de seleção. Sem essa abertura 
e colaboração, o projeto teria sido inviável.

No evento do Empretec em Natal, aproveitei para 
convidar os Empretecos presentes a responderem a um 
questionário que estruturei para a pesquisa, obtendo 
mais de uma centena de formulários preenchidos.

No regresso, constatei que a maioria dos ques-
tionários estava incompleta. Por quase dois meses, 
tentei contatar respondentes para completá-los - sem 
celular e com contatos limitados por telefone fixo ou 
e-mail -, mas abandonei essa amostra e reorientei o 
percurso. Como o estudo era longitudinal, com avalia-
ção no curto prazo (6 a 7 meses após o treinamento), 
obtive acesso a quatro turmas do Empretec desde o 
início: conheci os participantes, obtive autorizações 
para acessar processos seletivos e o perfil de compe-
tências da entrevista enfocada e apliquei um questio-
nário inicial. A amostra inicial foi de 80 participantes, 
recontactados 6 a 7 meses após o treinamento, resul-
tando em amostra final de 67 sujeitos.

Foi uma empreitada complexa e multifacetada, 
conduzida com ampla autonomia concedida por mi-
nha orientadora para definir caminhos e acionar os 
recursos necessários.

2.2 Perspectivas sobre os empreendedores e 
entendimento de McClelland

Naquele período, o debate tendia a se organizar 
em duas posições: (1) empreendedores “nascem” (ca-
racterísticas hereditárias ou moldadas muito cedo); e 
(2) empreendedores podem ser “feitos”, por meio do 
reforço e da modificação de comportamentos e, em 
certa medida, de traços relativamente estáveis.

Essas posições tinham implicações para políticas 
públicas: promover desenvolvimento econômico por 
mudanças no contexto (ampliando oportunidades) 
ou por intervenções sobre as pessoas (preparando-as 
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para agir e obter resultados na estrutura existente)? O 
tema dividia políticos, técnicos e gestores de agências 
de desenvolvimento.

Até os anos 1970, predominavam estudos psico-
lógicos sob a Teoria de Traços de Personalidade. Nesse 
contexto, David Clarence McClelland investigou em-
preendedores e, para ele e seus seguidores, a caracterís-
tica mais distintiva era a alta Motivação de Realização.

Outras pesquisas sugeriam que empreendedores 
tendiam a apresentar Locus Interno de Controle, isto 
é, seriam mais internos do que a população em geral, 
o que se associaria a maior atividade e esforço para 
intervir e influenciar situações.

Além disso, estudos - especialmente sobre re-
sultados de treinamentos - indicavam que experiên-
cias adquiridas mais tarde podem ser decisivas para 
a manifestação e o desenvolvimento de característi-
cas empreendedoras. McClelland concluiu que moti-
vos são aprendidos e, portanto, podem ser treinados 
ou fortalecidos, defendendo que o desenvolvimento 
econômico depende, em grande medida, da motiva-
ção de realização, mais do que de ajuda material.

McClelland argumentava que seria possível trei-
nar pessoas para se tornarem empreendedoras ao 
estimular a Necessidade de Realização, constructo 
motivacional subjacente ao comportamento empre-
endedor. Assim, em países pobres e subdesenvolvi-
dos, o fomento ao desenvolvimento econômico não se 
daria apenas por ajuda material, mas por intervenções 
capazes de suscitar Motivação de Realização, condi-
ção para que indivíduos aproveitem oportunidades 
(McClelland, 1962, p. 111).

2.3 Como o treinamento Empretec foi criado e 
quais são os seus fundamentos

O Empretec tem origem nos trabalhos de David 
McClelland, nos anos 1960, que identificou a Motivação 
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de Realização (Need for Achievement - nAch) como pro-
pulsora do empreendedor (McClelland, 1961). Psicó-
logo social da Universidade de Harvard (e, mais tarde, 
da Boston University), ele desafiou a crença de que o 
empreendedor “nasce pronto” e sustentou que a nAch 
pode ser desenvolvida por treinamento. Com colabo-
radores, estruturou o Treinamento da Necessidade de 
Realização (Achievement Motivation Training - AMT). E, 
defendeu que para fomentar o desenvolvimento eco-
nômico em países em desenvolvimento, a estratégia 
seria treinar os indivíduos pelo AMT, para serem agen-
tes de mudança (McClelland, 1962).

Reconhecendo que listas de características care-
ciam de base empírica comparável (McClelland, 1987), 
a McBer & Company (posteriormente Hay Group) 
conduziu, em 1983-1984, pesquisa internacional com 
apoio da USAID. Buscou identificar, além da nAch, ca-
racterísticas cruciais ao sucesso empreendedor em 
diferentes contextos. Usou análise de competências 
do trabalho (competency-based approach), compa-
rando empreendedores bem-sucedidos (expansão/
empregos) com empreendedores de desempenho mé-
dio (negócios estagnados/declínio). O estudo abran-
geu Índia, Equador e Malauí e entrevistou 216 empre-
endedores pela técnica BEI.

No mesmo projeto da Usaid, a pesquisa da Ma-
nagement Systems International (MSI), com Lawren-
ce Cooley, formatou o treinamento a partir das me-
lhores práticas e das competências identificadas pela 
McBer, complementando-as com a literatura. O resul-
tado foram dez CCEs, comportamentos observáveis e 
mensuráveis, em três blocos: Realização (1. Busca de 
Oportunidades e Iniciativa; 2. Persistência; 3. Com-
prometimento; 4. Exigência de Qualidade e Eficiência; 
5. Correr Riscos Calculados); Planejamento (6. Busca 
de Informações; 7. Estabelecimento de Metas; 8. Pla-
nejamento e Monitoramento Sistemáticos); e Poder (9. 
Persuasão e Rede de Contatos; 10. Independência e 
Autoconfiança).
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O treinamento foi estruturado e testado em pilo-
to antes da aplicação em Malauí, com avaliação de re-
sultados no curto prazo (seis meses) e no médio prazo 
(dois anos), indicando efeitos positivos.

Avaliações posteriores - como documento inter-
no da Usaid (1991) - apontaram a dificuldade de esta-
belecer relação direta entre nAch e sucesso empresa-
rial ou de demonstrar que treinar traços específicos 
melhoraria desempenho automaticamente. Ainda as-
sim, a pesquisa da McBer forneceu bases empíricas e 
um repertório de competências comportamentais que 
moldaram o Empretec, com foco em comportamentos 
aprendíveis e observáveis.

2.4 Teoria de mudança que alicerça o treina-
mento Empretec

O Empretec se apoia em teoria de mudança de-
rivada dos trabalhos de McClelland e colaboradores 
sobre aquisição de traços e adapta o AMT. McClelland 
(1961) afirmava que motivos e comportamentos po-
dem ser aprendidos e fortalecidos ao longo da vida 
por associações que ligam desconforto e prazer a pis-
tas do ambiente; assim, intervenções educacionais 
podem alterar padrões de pensamento e ação.

McClelland e Winter (1969) buscaram evidências 
na psicologia da aprendizagem, mudança de atitudes 
e psicoterapias para estruturar os estímulos do AMT 
e, por extensão, do Empretec. Identificaram variáveis 
eficazes e as condensaram em doze proposições, or-
ganizadas em quatro subconjuntos, que formam a es-
pinha dorsal teórica e pedagógica do programa.

•	 A - Síndrome de Realização (Achievement Syn-
drome): estímulo e desenvolvimento da moti-
vação de realização.

•	 S - Autoavaliação (Self-study): reflexão e au-
toconhecimento para identificar e trabalhar 
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pontos de desenvolvimento.
•	 G - Estabelecimento de Objetivos (Goal Set-

ting): definição de metas claras, desafiadoras 
e alcançáveis para orientar a ação empreen-
dedora.

•	 I - Suporte Interpessoal (Interpersonal Su-
pport): relações e apoio mútuo como susten-
tação do processo de mudança.

Essas proposições sustentam o Empretec e 
orientam sua metodologia intensiva e experiencial 
(exercícios, prática das competências, jogos de negó-
cios, discussões em grupo e planejamento de ações), 
buscando transformar mentalidades e fortalecer com-
petências comportamentais associadas ao desempe-
nho empreendedor.

Para ações de EE, em quaisquer níveis e forma-
tos, a lição é clara: explicitar fundamentos (conheci-
mentos, habilidades e atitudes), metodologias e teoria 
de mudança, de modo que estímulos e atividades se-
jam coerentes com objetivos e viabilizem a avaliação. 
Resultados costumam ser observados no curto/médio 
prazo; impactos, tipicamente no longo prazo. Confor-
me Gertler et al. (2018, cap. 1), a avaliação de impac-
to verifica se a intervenção causou mudanças funda-
mentais e duradouras na vida dos participantes e, por 
extensão, na sociedade ou economia, estabelecendo 
ligação causal entre intervenção e resultados.

2.5 Minha dissertação de Mestrado é a avalia-
ção de resultados do Empretec

Minha dissertação de Mestrado, intitulada Ava-
liação de resultados de um programa de treinamento 
comportamental para empreendedores - Empretec, 
avaliou longitudinalmente a eficácia do Empretec, 
com foco em resultados observáveis de curto prazo 
(6 a 7 meses após o seminário). Dados anteriores ao 
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treinamento foram obtidos nos processos seletivos de 
quatro turmas realizadas entre julho, agosto e setem-
bro de 1997. No total, participaram 85 pessoas e, no 
follow-up, obteve-se amostra válida de 64 Empretecos 
da Grande São Paulo.

A coleta prévia incluiu: questionário de inscri-
ção (dados demográficos e empresa/projeto), perfil 
nas CCEs (entrevista enfocada) e o questionário pes-
quisa projeto Empretec (elaborado por mim e aplica-
do no início do treinamento). No acompanhamento, 
foram realizadas nova entrevista enfocada e entre-
vistas semiestruturadas. Os efeitos foram analisados 
em dois níveis: (a) comportamental e (b) desempenho 
econômico dos negócios.

Foram conduzidas análises quantitativas (mé-
dias, variâncias e teste-t pareado) e análises qualita-
tivas. Os resultados indicaram diferenças estatistica-
mente significantes (p < 0,001) na variação do escore 
total das Competências Características do Empreen-
dedor de Sucesso (CCEs) e em 5 das 10 CCEs, sugerin-
do efeitos que, para diversos participantes, extrapola-
ram o mero fortalecimento pontual das competências.

As variáveis demográficas, em geral, não se as-
sociaram às diferenças observadas. Entre os 52 em-
preendedores, 2/3 introduziram mudanças em seus 
negócios; entre os 12 potenciais empreendedores, 4 
abriram ou estavam implantando seus negócios. Me-
tade (50%) percebeu grande diferença em seu com-
portamento. No desempenho econômico, aumentos 
médios de vendas brutas e de número de empregados 
não foram estatisticamente significativos; ainda as-
sim, dada a conjuntura, 62% dos empreendedores au-
mentaram vendas, sugerindo contribuição do treina-
mento para sobreviver e, em alguns casos, crescer.

Em síntese, os achados sugerem fortemente a efi-
cácia do Empretec no nível comportamental, ainda que 
o estudo não contasse com grupo de controle. No nível 
de desempenho dos negócios, os dados foram sugesti-
vos de contribuição do treinamento, especialmente ao 
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indicar mudanças nos empreendimentos e aumento de 
vendas para parte expressiva dos participantes.

Nessa época, meu entendimento sobre empreen-
dedorismo e o empreendedor era predominantemen-
te psicológico: decisão, disposição para empreender, 
comportamento e processo seriam influenciados por 
traços de personalidade. Partilhava ainda da visão de 
McClelland de que maior motivação de realização pre-
dispõe à trajetória empreendedora e de que é possível 
desenvolver e reforçar competências diferenciadoras 
de empreendedores de sucesso.

O modelo das dez competências do Empretec 
influenciou professores e profissionais que passaram 
a oferecer cursos e treinamentos sobre empreendedo-
rismo. O próprio Sebrae, que coordena o programa no 
Brasil, produziu outros treinamentos baseados nesse 
quadro teórico.

No mesmo ano em que apresentei a minha dis-
sertação de mestrado, preparei um artigo e o submeti 
à Conferência realizada pelo Babson College. E, foi aí 
que participei da Babson Kauffman Entrepreneurship 
Research Conference em 1999, realizada pela parceria 
entre a Darla Moore School of Business na Universida-
de da Carolina do Sul e pelo Babson College e a Kauf-
fman Center for Entrepreneurial Leadership que foram 
os patrocinadores.

Alguns pesquisadores que conheci me marca-
ram muito como: assisti à apresentação da então Dou-
toranda Saras D. Sarasvathy, que estava na University 
of Washington em Seatle, sob orientação de Herbert 
Simon. Apresentou o trabalho: Studying entrepreneu-
rial decision making using think aloud protocol, que 
me marcou como metodologia de coleta de dados ino-
vadora. Também conheci G. T. Lumpkin, famoso por 
seu trabalho juntamente com o Gregory G. Dess, sobre 
orientação empreendedora, o casal de pesquisadores 
James e JoAnn Carland que apresentavam um Índi-
ce Carland de Empreendedorismo (Carland Entrepre-
neurship Index) para medir o perfil empreendedor. 
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E, assisti ao lançamento do primeiro relatório da 
pesquisa Global Entrepreneurship Monnitor - GEM - 
pesquisa cocriada pelo Babson College e pela London 
Business School, sendo o professor Paul D. Reynolds, 
do Babson College, o Coordenador do Projeto GEM, 
que dividia com outro professor – Bill Bygrave, a co-
ordenação do time do GEM.  

3 MINHA ESPECIALIZAÇÃO EM MARKETING 
NA ESPM E OS LIMITES DOS PLANOS DE NEGÓCIOS

Mencionei antes meu empreendimento em pes-
quisas de mercado e, para aprimorar meu entendi-
mento da área, cursei a Especialização em Marketing 
da ESPM, oferecida em São José dos Campos aos fi-
nais de semana. O programa (1996-1997) enfatizava 
fortemente o planejamento estratégico de marketing, 
baseado em um modelo lógico, linear e racional, com-
posto por etapas sucessivas.

Ao final do curso, exigia-se uma aplicação in-
tegrada em caso real. Meu grupo elaborou o planeja-
mento estratégico de uma empresa de projetos de en-
genharia elétrica, prestadora de serviços para grandes 
indústrias. Antes da apresentação, ocorreu a crise fi-
nanceira da Rússia (1998), após a crise asiática (1997), 
com efeitos em cadeia. No Brasil, elevou a percepção 
de risco, gerou fuga de capitais, queda do Ibovespa, 
alta de juros, fim da âncora cambial e maxidesvalori-
zação do real (1999).

A mudança drástica do contexto evidenciou os 
limites do plano estratégico, que pressupõe certa pre-
visibilidade do futuro. Para mim, isso abalou a con-
fiança em uma das formas mais comuns de educação 
e treinamento de empreendedores - o plano de negó-
cios - e reforçou o questionamento de uma concepção 
do processo empreendedor estruturada como sequ-
ência linear, racional e lógica.

Durante a pesquisa do mestrado, encontrei um 
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estudo realizado na Austrália, com milhares de em-
presas, mostrando que poucas foram criadas a partir 
de planos de negócios; a ferramenta tende a ser usada 
quando a empresa cresce ou quando precisa ser apre-
sentada a bancos e investidores. Mais adiante, apre-
sento outra forma de compreender o processo empre-
endedor, não estritamente racional ou causal.

4 MEU ENVOLVIMENTO COM A EDUCAÇÃO 
EMPREENDEDORA

Após o mestrado (1999), envolvi-me rapida-
mente com o processo seletivo do Doutorado no Ins-
tituto de Psicologia da USP, com a mesma orienta-
dora, mas com tema distinto: os Tipos Psicológicos 
dos empreendedores. Investiguei se tipos associa-
dos à intuição se relacionariam com a definição de 
objetivos mais longos no tempo. A tese, intitulada 
Personalidade e tipos psicológicos de empreendedo-
res: um estudo exploratório, foi conduzida novamen-
te sob uma perspectiva motivacional/psicológica - 
uma das quatro abordagens possíveis para explicar 
o crescimento das empresas, segundo Davidsson e 
Wiklund (2000, p. 32-33). Examinei relações entre ob-
jetivos, orientação de tempo, estratégias de ação e 
Tipos Psicológicos e em que extensão tais variáveis 
impactam o desempenho econômico da empresa 
(Lopes, 2004, p. 7).

Na tese, entendia o empreendedor como um 
sujeito que age e reage conforme suas percepções e 
motivações, buscando alcançar objetivos e metas e, 
como agente econômico, influenciando a organização 
que constrói a partir de sua leitura do ambiente e de 
sua perspectiva de futuro (Lopes, 2004, p. 7).

Paralelamente, participei de um grupo de dis-
cussão sobre empreendedorismo com professores e 
pesquisadores como Álvaro Mello, Marcos Hashimoto, 
Luiz Sakuda, Ronald Degen, Fernando Grisi e outros. 
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Em dado momento, tornou-se evidente que, no cam-
po da Educação Empreendedora, nos faltavam bases 
conceituais para defini-la, compreendê-la e sustentar 
as práticas pedagógicas.

4.1 Artigo sobre referenciais sobre a EE nas 
IES Brasileiras

Diante dessa lacuna, o Professor Álvaro e eu 
pesquisamos e escrevemos o artigo Referenciais para 
refletir sobre a Educação Empreendedora nas IES Bra-
sileiras, apresentado por mim no II Congresso de Ad-
ministração da ESPM (2005), no Rio de Janeiro, e pu-
blicado nos Anais do evento.

O artigo reuniu referenciais sobre empreende-
dorismo e Educação Empreendedora (EE): origens e 
evolução do campo, o debate sobre a possibilidade 
de educar para o empreendedorismo, definições de 
EE e uma síntese comparativa de padrões, modelos e 
diretrizes nos EUA e na União Europeia (UE). Regis-
trou ainda um breve histórico de iniciativas no ensino 
superior brasileiro e contrapôs a Velha Escola à Nova 
Escola, destacando diretrizes e enfoques.

À época, predominava a concepção de que atitu-
des e comportamentos empreendedores resultam de 
aprendizagem ao longo da vida. O Consórcio para a 
Educação Empreendedora (Professor Albert Shapiro, 
Universidade Estadual de Ohio) e especialistas euro-
peus endossavam essa visão, destacando desenvolvi-
mento progressivo de atitudes e habilidades.

Do lado norte-americano, o Consórcio (2004) 
ressaltava que a EE assume significados diferentes 
conforme nível educacional e tipo de instituição, im-
plicando resultados esperados distintos. O Green Pa-
per on Entrepreneurship (2003) convergia ao afirmar 
que os resultados dependem do nível de maturação do 
aprendiz e que a escola pode incentivar habilidades 
empreendedoras desde cedo.
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A partir dessas perspectivas, os objetivos da EE 
incluíam:

1.	 Conscientizar que o empreendedorismo pode 
ser uma opção de carreira;

2.	 Desenvolver conhecimentos, técnicas e habi-
lidades de negócios para iniciar uma empresa;

3.	 Desenvolver competências amplas para a 
vida e o trabalho - criatividade, inovação, ini-
ciativa, responsabilidade e risco - relaciona-
das ao agir empreendedor.

Os dois primeiros objetivos expressam uma 
concepção mais estreita de EE, centrada em carreira 
empreendedora e fundação de empresas. O terceiro se 
alinha a uma perspectiva mais ampla, voltada a com-
petências úteis para a vida e o trabalho, inclusive em 
trajetórias empreendedoras.

No ensino superior, recomendações da UE en-
fatizavam identificação e avaliação de oportunida-
des, elaboração de plano de negócios real e criação/
gestão do negócio. Atribuíam às IES o papel de apoiar 
a transformação de ideias em projetos, oferecendo 
orientação, consultoria, infraestrutura e, quando pos-
sível, apoio financeiro.

O Consórcio propunha um modelo em cinco 
estágios - básico, conscientização de competências, 
aplicações criativas, abertura de um negócio e cres-
cimento. A leitura sugere que os dois últimos de-
pendem fortemente de experiência de trabalho e de 
empreender, enquanto as IES poderiam contribuir 
até o 4º estágio; ainda assim, o foco permanece na 
preparação do indivíduo para abrir e expandir uma 
empresa.

O Consórcio também apresentava referencial 
curricular com 15 padrões em três seções - habilidades 
empreendedoras, prontidão para o empreendedoris-
mo e funções de negócios - reforçando a compreensão 
de EE como formação de conhecimentos, habilidades, 
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atitudes e comportamentos do empreendedor que 
cria e conduz empresas.

No relatório europeu sobre melhores práticas 
em universidades (EU, 2002), o objetivo final recor-
rente era incentivar a criação de empresas por estu-
dantes, frequentemente por planos de negócios ou 
experiências de criação de pequenos negócios. Como 
exceções, citavam-se o programa CREA (França), que 
estimulava alunos a assessorar empreendedores na 
implementação de planos, e iniciativa da Universida-
de de Strathclyde (Escócia) para formar professores 
de EE aprendendo fazendo; ainda assim, o plano de 
negócios seguia como referência.

No Brasil, registravam-se iniciativas como as do 
professor Ronald Jean Degen (EAESP/FGV), que des-
de 1981 abordava Novos Negócios em curso de espe-
cialização; a disciplina de Criação de Novos Negócios 
na graduação da EAESP/FGV introduzida por Álvaro 
Mello; o curso de Criação de Empresas de Base Tecno-
lógicas, oferecido pela FIA/USP, do professor Sílvio 
Aparecido Santos; e a Rede Universitária de Ensino 
(Reune), coordenada por Fernando Dolabela (1998), 
para inserir o ensino de empreendedorismo nas uni-
versidades. Em geral, buscavam motivar alunos a se 
tornarem empreendedores e criar empresas em áreas 
tradicionais ou tecnológicas.

Também avançavam iniciativas de incubadoras, 
sobretudo articuladas a centros de pesquisa e univer-
sidades, com destaque para ações da Anprotec (criada 
em 1987) no fortalecimento de ambientes de inovação 
no país.

Em síntese, a EE no Brasil se orientava por en-
tendimento mais estrito do empreendedorismo e a Ve-
lha Escola - pedagogia tradicional com poucas opor-
tunidades de aprender fazendo - (Ronstadt, 1985). 
Havia pouca abertura para EE fora de Administração, 
Negócios e Engenharia. Como contraponto, Ronstadt 
(1985) já apontava diretrizes da Nova Escola: privile-
giar o aprender fazendo, conduzir alunos a avaliar seu 
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potencial empreendedor, experimentar criação de ne-
gócios (mesmo que por curto período), ampliar o uso 
de recursos da universidade para aproximação com o 
mundo real e capacitar professores para incorporar 
empreendedorismo em diferentes cursos.

4.2 Alargando as perspectivas – competições 
internacionais de EE

Minha atuação em reuniões, eventos e fóruns 
sobre empreendedorismo e Educação Empreendedo-
ra ampliou-se muito, no Brasil e no exterior. Por ini-
ciativa própria e às minhas expensas, participei, por 
exemplo, do congresso Internationalizing Entrepre-
neurship Education and Training - Intent (2007), em 
Gdansk (Polônia), e do Global Entrepreneurship Pro-
gram, no Babson College (2009).

Conheci, entre outros, Tales Andreassi e René 
José Rodrigues Fernandes, do Centro de Empreende-
dorismo e Novos Negócios da FGV (GVCenn), criado 
em junho de 2004. Entre suas iniciativas, o GVCenn re-
alizava a etapa regional da competição de planos de 
negócios Moot Corp, que tive a oportunidade de as-
sistir. Foi um dos primeiros eventos internacionais de 
empreendedorismo em que o Brasil se inseriu: a Moot 
Corp surgiu na Universidade do Texas, em Austin, em 
1984 e, posteriormente, passou a se chamar Venture 
Labs Investment Competition.

Outra competição relevante era a Joint Business 
Plan Competition, organizada pela University of Illinois 
(UIUC) e pela Hong Kong University of Science and Te-
chnology (HKUST), voltada à aplicação de tecnologias 
emergentes a problemas de grandes cidades. Em 2010, 
tive a oportunidade de cooperar com os professores 
Celso Furukawa e Oswaldo Massambani, da equipe da 
Agência de Inovação da USP, no Workshop de Empre-
endedorismo - USP @C40 MARATHON, para preparar 
alunos da USP que participariam da competição em 
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equipes mistas com UIUC, HKUST, London South-
-Bank, Yonsei (Coreia do Sul) e USP. O desafio daquele 
ano era desenvolver negócios que ajudassem Londres a 
tornar-se mais sustentável para as Olimpíadas de 2012.

Os projetos finais seriam concluídos no início de 
2011, em Londres. Por isso, a seleção dos alunos con-
siderou fluência em inglês e flexibilidade para atuar 
em equipes mistas e interculturais. Os indicados por 
diretores das unidades da USP participaram de um 
fim de semana preparatório, em regime de imersão e 
com desafios empreendedores - entre eles, conceber 
um negócio para resolver um problema de algum dos 
campuses da USP em poucas horas (das 18h de um 
dia às 8h do seguinte) e apresentá-lo em inglês a uma 
banca da qual fiz parte.

Depois, os times apresentaram outro plano de 
negócio, em São Paulo, para nova banca, o que per-
mitiu selecionar quem representaria a USP. A partir 
daí, foram alocados em equipes com alunos das de-
mais universidades e trabalharam virtualmente por 
um período, antes de se encontrarem presencialmen-
te em Londres, na etapa final. Antes da viagem, ainda 
tiveram contato com o Cônsul da Inglaterra em São 
Paulo.

Competições desse tipo agregam um forte com-
ponente multicultural e permitem aos alunos desen-
volver competências ligadas ao trabalho em equipe, 
reunindo formações técnicas e bagagens culturais 
distintas, além de diferentes idiomas maternos.

4.3 Eventos e rede de contatos em EE

No Brasil, participei das Rodadas de Educa-
ção Empreendedora (Roundtable on Entrepreneur-
ship Education – REE), iniciativa criada em 1998 pela 
Universidade Stanford, pela professora Tina Seelig, 
diretora executiva do Stanford Technology Ventures 
Program - STVP. A primeira rodada ocorreu no Rio 
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de Janeiro, nas instalações do IBMEC. A ENDEAVOR2 
liderou o pleito por uma REE Brasil e, assim, realiza-
ram-se Rodadas anuais entre 2010 e 2017. Elas foram 
fundamentais para trazer perspectivas internacionais 
de EE, apresentar conceitos e teorias, difundir melho-
res práticas no país e criar um espaço de experimen-
tação e conexões.

Como exemplo dessas conexões, na primeira 
REE no Rio conheci profissionais com contribuições 
importantes ao ecossistema empreendedor, como o 
Professor José Alberto Aranha, então diretor do Ins-
tituto Gênesis da PUC-Rio. Também tive contato com 
o conceito de Universidade Empreendedora por meio 
da pesquisadora Lúcia Radler Guaranys, cuja tese de 
doutorado (2006) analisou a Interação Universidade-
-Empresa e a Gestação de um Universidade Empreen-
dedora: a Evolução da PUC-Rio.

Em São Paulo, participei de encontros de uma 
iniciativa liderada pelo Sebrae SP, pela Gerência de 
Cultura Empreendedora, Emerson Morais Vieira, 
que buscou reunir e mobilizar professores de Educa-
ção Empreendedora para um projeto conjunto. Entre 
os participantes, recordo o envolvimento de Renato 
Fonseca de Andrade e, ainda, de um Conselheiro do 
Sebrae SP, o Prof. Dr. Sylvio Rosa, Diretor do ParqTec.

4.4 Organização e lançamento do livro Educação 
Empreendedora: conceitos, modelos e práticas (2010)

Eu também participava de encontros de pro-
fessores e pesquisadores de Empreendedorismo e 

2	 A Endeavor Brasil faz parte de uma comunidade global. Já atua há 
25 anos no ecossistema empreendedor identificando, apoiando e 
impulsionando o empreendedorismo de impacto. Procura inspirar 
as pessoas fundadoras a sonhar grande e desenvolve uma rede de 
apoio com efeito multiplicador, de modo a estimular o crescimento 
e amadurecimento do ecossistema. Consultar: https://endeavor.org.
br/
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Educação Empreendedora, sem periodicidade fixa e 
em locais variados. Das discussões, um projeto que 
vingou foi a proposta de escrever um livro sobre 
Educação Empreendedora - pelo que me recordo, su-
gerida pelos professores Álvaro Mello e Ronald De-
gen - iniciativa que acabou sendo liderada por mim.

Organizar um livro - concebê-lo desde o projeto, 
contatar editoras, reunir autores, acompanhar reda-
ção e revisões, negociar contrato, entregar originais, 
definir capa e elementos editoriais, revisar após dia-
gramação, fazer marketing e planejar o lançamento 
- mostrou-se, na prática, um projeto empreendedor. 
Descobri que o Sebrae Nacional tinha uma linha de 
apoio à publicação de livros e, após um longo período, 
obtivemos a aprovação do projeto.

Em 2010, lançamos o livro Educação Empreen-
dedora: Conceitos, Modelos e Práticas, pela Elsevier 
Editora Ltda., que parece ter sido pioneiro ao siste-
matizar referenciais para a Educação Empreendedo-
ra. No capítulo 2, de minha autoria, retomei e ampliei 
parte das pesquisas do artigo publicado em 2005, 
apresentando as perspectivas americana e da União 
Europeia.

Entre os pontos introduzidos, destaco (Lopes, 
2010, p. 17-44):

•	 A classificação dos objetivos da EE utilizada 
pelo projeto Entrepreneurship Training and 
Entrepreneurial Learning in Europe (Entle-
arn), com base na categorização de Hytti e 
Ó Gorman (2004): (1) aprender sobre empre-
endedorismo; (2) aprender a comportar-se de 
forma empreendedora (foco no indivíduo); 
(3) aprender a se tornar empreendedor (foco 
no negócio); e (4) outros.

•	 A relação da EE com as habilidades para o sé-
culo XXI: aprendizagem e inovação, informa-
ção/meios de comunicação/tecnologia e vida 
e carreira.
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•	 A distinção da EE em relação à Economia, Ad-
ministração e Estratégia, por enfatizar: (1) a 
criação de um negócio; (2) modelos pedagó-
gicos que entendem a oportunidade como 
processo de identificação e exploração ad-
ministrável; (3) envolvimento com riscos mo-
derados e administráveis (McClelland, 1961 e 
outros); e (4) a diferença entre pequenos ne-
gócios voltados à renda e negócios com pers-
pectivas de crescimento.

Esses pontos se conectam diretamente ao dese-
nho, abordagem, conteúdo e metodologias de cursos 
e programas de EE. Iniciativas voltadas a aprender so-
bre ou aprender a se tornar empreendedor tendem a 
empregar abordagens mais teóricas e racionais, me-
nos experienciais. Já aprender a se comportar como 
empreendedor - identificar e explorar oportunidades, 
dimensionar risco e conduzir projetos de risco mo-
derado - demanda metodologias mais experienciais, 
também ajustadas ao público-alvo, suas necessidades 
e níveis de maturidade/experiência.

Quanto às metodologias, Fillion (1999) já alerta-
va que a EE requer participação ativa, em abordagem 
experiencial e contextualizada no mundo real, insti-
gando imaginação, criatividade e análise e preparando 
o sujeito para lidar com recursos escassos, incerteza e 
dificuldades típicas do início de projetos e negócios. 
Isso converge com a aprendizagem experiencial de 
David A. Kolb e com pedagogias como aprendizagem 
pela ação, aprendizagem centrada em problemas e 
aprendizagem cooperativa.

Entre os capítulos, destaco o de Educação Em-
preendedora no Ensino Fundamental, em coautoria 
com Maria América de Almeida Teixeira (Secretária 
Municipal de Educação de São José dos Campos, 
2001-2008), baseado em artigo apresentado no IN-
TENT (2007), em Gdansk (Polônia). O capítulo des-
creve o caso de São José dos Campos e a variedade 
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de metodologias da educação infantil ao fundamen-
tal, como: Profissional do Futuro (7ª e 8ª séries), Fei-
ra do Empreendedor Joseense (7ª a 9ª), Programa 
Aprendiz de Turismo, Jovens Empreendedores - Pri-
meiros Passos (2ª a 8ª, programa criado pelo Sebrae-
-SP), programas do Junior Achievement (miniempre-
sas, 8ª série) e a Teoria Empreendedora dos Sonhos/
Pedagogia Empreendedora (do Professor Fernando 
Dolabela), para alunos de 4 anos até o final do ensino 
fundamental.

O livro também descreve experiências como: 
Universidade Empreendedora (caso da PUC-Rio), de 
autoria de Lúcia Radler Guaranys (UFRJ e analista 
de projetos da Finep); o caso da Unifei, apresenta-
do pelo Professor Fábio Fowler, cobrindo mais de 13 
anos de EE até a criação do Centro de Empreendedo-
rismo Gefei; a avaliação do uso de técnicas lúdicas 
por Marco Aurélio Bedê (consultor e ex-Sebrae); o uso 
de competições de planos de negócios por Tales An-
dreassi e René José Rodrigues Fernandes (GVCenn); 
e a discussão, por Ronald Jean Degen, sobre EE para 
promover desenvolvimento sustentável e redução da 
pobreza.

Desse modo, minha visão sobre EE se ampliou: 
do ensino infantil e fundamental - com múltiplas me-
todologias e aprender fazendo - à Universidade em-
preendedora (para além de cursos), às competições 
como ferramenta didática, ao uso de técnicas lúdicas 
no ensino superior e à EE como promotora de desen-
volvimento econômico e social.

Mesmo com esse entendimento mais amplo de 
EE, a necessidade de material didático - sobretudo 
com empreendedores brasileiros - motivou outro li-
vro de que participei, como uma das autoras, em 
2012. Centrado em casos e planos de negócios, técni-
cas pedagógicas então muito comuns, foi escrito em 
coautoria com Marcos Hashimoto, Tales Andreassi e 
Vania Maria Jorge Nassif e publicado pela Campus/
Elsevier.



Revista Ciências Sociais & Negócios, v. 1, n.1, 2026  |  27

Rose Mary Almeida Lopes

Reflexões sobre as minhas contribuições no campo da educação empreendedora

4.5 Envolvimento formal com a EE na ESPM - 
Núcleo de Empreendedorismo

Desde 2007, fui professora contratada pela ESPM 
e atuei como orientadora de TCC (monografias, Pla-
nos de Negócios e projetos empreendedores). De 2011 
a 2015, coordenei o Núcleo de Empreendedorismo e 
participei da implantação do Minor de Empreende-
dorismo no curso de Administração, com quatro dis-
ciplinas: Ação Empreendedora, Empreendedorismo 
Social, Plano de Negócios e Gestão de Pequenas Em-
presas. Em Ação Empreendedora, propunha o desafio 
de multiplicar dinheiro: emprestava a cada grupo R$ 
100, mediante contrato de devolução em uma sema-
na. Se multiplicassem, o lucro era do grupo; o melhor 
resultado recebia ainda 30% do lucro dos demais. Os 
alunos geravam ideias e implementavam rapidamen-
te algo para vender e retornar o investimento, regis-
trando o processo (fotos, contabilidade e evidências). 
Assim, sem saber, aplicavam princípios da Efetuação 
(Sarasvathy, 2001).

Juntamente com o Professor Marcelo Hiroshi 
Nakagawa3, planejei e implementei o Trabalho de 
Conclusão de Curso – TCC Empreendedor, um mode-
lo de 3 semestres em que o aluno se concentrava na 
viabilização de uma ideia de negócios ou projeto, se 
baseando em ferramentas contemporâneas, oriundas 
do método de desenvolvimento ágil4, como o Business 
Model Canvas (Osterwalder & Pigneur, 2010)5,  Lean 

3	 Marcelo Hiroshi Nakagawa, Dr., foi professor na ESPM por 6 meses ape-
nas. Consulte sua experiência em: linkedin.com/in/marcelonakagawa

4	 O método de Desenvolvimento Ágil é um termo abrangente oriun-
do da área de  desenvolvimento de software refletem os valores e 
princípios acordados por um grupo de 17 profissionais de software, 
que se reuniu em Snowbird, Utah, em 2001, e elaborou o Manifes-
to para Desenvolvimento Ágil de Software, e se autodenomiaram 
como Aliança Ágil.

5	 O Business Model Canvas, criado por Alexander Osterwalder, é uma 
ferramenta estratégica que permite descrever, visualizar e inovar um 
modelo de negócio num mapa visual focado na criação e captura de 

https://www.linkedin.com/in/marcelonakagawa/
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Startup (metodologia proposta por Eric Ries em 2008), 
Desenvolvimento de Clientes6 (Customer Develop-
ment, Steve Blank7, 2003), teste de hipóteses8 apresen-
tado  por Ries (2011), Mínimo Produto Viável (MVP)9, 
prototipação10, pivotagem 11, Oceano Azul12 e Design 

valor.  O quadro é dividido em 9 blocos fundamentais, organizados 
de forma que o lado direito represente o valor e o cliente (emoção) e 
o lado esquerdo a eficiência e infraestrutura (razão). Alexander Os-
terwalder, juntamente com Yves Pigneur, ele inventou o Business 
Model Canvas, o Value Proposition Canvas e o Business Portfolio Map 
- ferramentas práticas para modelagem de negócios.

6	 O desenvolvimento de clientes de Steve Blank envolve um processo 
iterativo de quatro etapas - Descoberta, Validação, Criação e Cons-
trução de Empresa - projetadas para reduzir o risco inicial, testando 
hipóteses de negócios por meio de feedback direto do cliente, para 
alcançar a adequação do produto ao mercado, e serviu como base 
para o movimento Lean Startup.

7	 Os Quatro Passos para a Epifania (The Four Steps to the Epiphany), 
de Steve Blank, publicado originalmente em 2003, é considerado 
como o trabalho que lançou o movimento Lean Startup, e indicou o 
processo de desenvolvimento do cliente, metodologia atualizada e 
republicada em julho de 2013.

8	 O teste de hipótese no empreendedorismo aplica o método cien-
tífico para validar suposições de negócio antes do empreendedor 
investir grandes volumes de tempo e dinheiro. O empreendedor for-
mula previsões sobre seu mercado, produto ou clientes e testa-as, 
para decidir rapidamente baseado em dados.

9	 O Produto Mínimo Viável (MVP - Minimum Viable Product), explicado 
por Ries (em Startup Enxuta) é a versão mais simples e funcional de 
um produto, criada com mínimos recursos para validar uma ideia de 
negócio no mercado, coletando as reações dos potenciais usuários.

10	 Prototipação corresponde à representação inicial do produto, seja 
como desenho ou maquete digital. Geralmente testam-se o concei-
to, design, fluxo e técnica, enquanto sua funcionalidade não exe-
cuta tarefas reais. Esse processo permite detectar falhas cedo, com 
baixo custo, reduzindo riscos ao longo do desenvolvimento.

11	 Pivotagem, termo originado no basquete, no contexto das startups 
significa uma mudança estratégica radical no modelo de negócios, 
produto ou mercado de uma empresa, mantendo a estrutura básica 
para sobreviver ou crescer. 

12	 A Estratégia do Oceano Azul, criada por W. Chan Kim e Renée Mau-
borgne (2005) é uma metodologia de negócios que propõe a criação 
de novos espaços de mercado inexplorados, tornando a concorrên-
cia irrelevante. Sugere que o sucesso resulta da inovação de valor 
- a busca simultânea de diferenciação, criação de demanda de novo 
grupo de clientes.
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Thinking13, registrando os aprendizados e resultados 
obtidos. 

Organizei diversos eventos como o Empreenda 
ESPM, competições nacionais e internacionais como o 
São Paulo Startup Weekend (2011), o ESPM Startup Chal-
lenge (2012), o ESPM & LSU14 Entrepreneurship Challen-
ge (aconteceu duas vezes, provavelmente em 2013 e 2014) 
e o ESPM & ICE15 Social Business Challenge (2015).

Esses eventos imersivos, em que atuei como or-
ganizadora, mentora e juíza, geraram convites para 
participar como mentora no Startup Weekend Unifei 
(2013 e 2014) e como juíza na 14ª (2013) e 19ª (2016) Fei-
ras de Empreendedorismo da FEI, no BruHack (FEB/
Unesp, 2016), no Startup Weekend de Taubaté (2017), 
na AvantIF (IFAL, Santana de Ipanema) e em uma 
competição na ETEP, em São José dos Campos.

4.6 Nova contribuição à EE:  livro Ensino em 
empreendedorismo no Brasil no século XXI, em 2017

Em 2015, identificamos uma lacuna editorial de 
livros sobre Ensino de Empreendedorismo voltados a 

13	 Design Thinking, criado pela Ideo e divulgado por Tim Brown (2017), 
é uma abordagem centrada no ser humano para resolver problemas, 
unindo empatia, colaboração multidisciplinar e experimentação; 
objetiva atender necessidades com soluções tecnológicas viáveis 
e comercialmente sustentáveis, incentivando a aprendizagem por 
meio de testes rápidos e falhas controladas.

14	 LSU significa Louisiana State University. O desafio de empreende-
dorismo internacional durou 10 horas e reuniu estudantes de MBA 
da LSU com alunos de graduação e pós da ESPM, em São Paulo; en-
volveu o desenvolvimento de ideias de negócios que poderiam ser 
introduzidas no mercado brasileiro. Eles participaram de palestras 
e trabalharam em times mistos com alunos selecionados de gradu-
ação e de pós da ESPM, apoiados por mentores. E apresentaram as 
adaptações aos modelos de negócios a uma banca de juízes.

15	 ICE – Instituto de Cidadania Empresarial é uma ONG fundada em 
São Paulo, em 1999, é uma rede de empresários, investidores e fi-
lantropos que trabalham na agenda de inovação social, por meio da 
atuação colaborativa para gerar transformações socioambientais 
positivas. Site: https://ice.org.br/ 

https://ice.org.br/
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um público amplo. Decidimos reunir experiências di-
versificadas de professores e pesquisadores do Bra-
sil, representando diferentes regiões e instituições. 
Concluído o projeto, buscamos uma editora e encon-
tramos a AltaBooks, que apostou na iniciativa ape-
sar do desafio de articular 35 autores. Após meses de 
trabalho, revisões e negociações legais, publicamos 
o livro Ensino em empreendedorismo no Brasil no sé-
culo XXI: panorama, tendências e melhores práticas, 
com 15 capítulos.

Em relação ao livro anterior, no capítulo Pano-
rama sobre a educação para o empreendedorismo (Lo-
pes, Lima & Nassif, 2017), discute-se o que é Educação 
Empreendedora (EE), adotando a definição da União 
Europeia (EU): “EE se refere ao desenvolvimento de 
habilidades e do espírito empreendedor pelos apren-
dizes, de modo que se tornem capazes de transformar 
ideias criativas em ação”. Trata-se de uma perspec-
tiva ampla, na qual a competência empreendedora é 
transversal e aplicável por pessoas, grupos e organi-
zações em diferentes contextos, embasando desen-
volvimento pessoal, cidadania ativa, inclusão social e 
empregabilidade. Assim, a ação empreendedora sobre 
oportunidades conduz à geração de valor - financeiro, 
social e cultural (Lopes, Lima & Nassif, 2017, p. 23).

Nesse mesmo capítulo, incluímos o modelo de 
competências recém-lançado em relatório da União 
Europeia (Bacigalupo, Kampylis, Punie &Van Den 
Brande, 2016). Os autores definem competência em-
preendedora como a capacidade de transformar ideias 
e oportunidades em ação, mobilizando recursos - pes-
soais, materiais ou não materiais - controlados ou não 
pelo sujeito.

O EntreComp resultou de pesquisa aprofundada 
e consultas, chegando a 15 competências em três áre-
as: ideias e oportunidades, recursos e ação. Em ideias 
e oportunidades constam: identificação de oportuni-
dades, criatividade, visão, maximização do valor das 
ideias e pensamento ético e sustentável.
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É interessante notar que, entre os recursos, os 
autores incluem consciência de si e autoeficácia e 
motivação e perseverança - dimensões ligadas à pes-
soa do empreendedor -, alinhadas ao recurso efetual 
saber quem eu sou, da teoria de Efetuação (Sarasva-
thy, 2001). O EntreComp também contempla conheci-
mentos básicos de finanças e economia e mobilização 
de pessoas/terceiros, próximos aos recursos efetuais 
“saber o que eu sei” e “quem eu conheço”. Por fim, in-
clui mobilização de recursos, relacionada à iniciativa 
de localizar, buscar e administrar os recursos neces-
sários ao projeto.

A área de ação reúne: tomar iniciativa, planeja-
mento e administração, lidar com a incerteza, traba-
lhar com os outros e aprender com a experiência.

Esse quadro entende que a competência empre-
endedora evolui transversalmente ao longo do tempo. 
Cada competência se desenvolve em quatro patama-
res (fundamental, intermediário, avançado e especia-
lista), desdobrados em dois níveis cada (oito níveis 
no total). O modelo completo reúne 442 resultados de 
aprendizagem, isto é, afirmações sobre o que o indiví-
duo sabe, compreende e é capaz de fazer ao concluir a 
aprendizagem naquele nível.

Os autores propõem usar o modelo para nortear 
o planejamento de cursos, programas e atividades de 
EE em diferentes contextos educacionais - incluindo 
objetivos e ambientes de aprendizagem, abordagens 
pedagógicas, estímulos, indicadores de desempenho 
e avaliação de resultados.

Para completar o entendimento de EE, a Co-
missão Europeia (European Commission, 2012, p. 44) 
indica critérios para que uma iniciativa de ensino 
seja considerada EE, devendo atender a pelo menos 
um deles:

1.	 Estimular atitudes e habilidades como iniciati-
va, criatividade, assumir risco, independência, 
autoconfiança, planejar para atingir objetivo 
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dentre outras, que são básicas da mentalidade 
/ comportamento empreendedor;

2.	 Ampliar a consciência dos alunos sobre as 
possibilidades de carreira como autônomo 
(autoemprego) e empreendedor;

3.	 Utilizar metodologias práticas em que os alu-
nos sejam engajados em projetos ou ativida-
des fora dos limites da instituição de ensino, 
vinculando-os com a comunidade local ou do 
mundo dos negócios;

4.	 Desenvolver habilidades básicas de negócios, 
conhecimento em como abrir e desenvolver 
atividade comercial ou social e instrumenta-
lizar os alunos para criarem o próprio empre-
go ou se autogerirem.

O livro introduz temas como o Ensino de Empre-
endedorismo à Distância - desafios, soluções, metodo-
logias híbridas e avaliação -, em capítulo de Newton 
M. Campos (FGV/EAESP). Também aborda a formação 
de professores de EE, ponto crucial: professores com-
petentes e com mentalidade empreendedora criam ex-
periências de aprendizagem estimulantes e desenvol-
vem competências empreendedoras dos alunos, ponto 
que conflui com a Comissão Europeia (2014) que lista 
condições para essa mentalidade docente. No capítulo 
13, A Prática da Formação de Professores de Empreen-
dedorismo, Hashimoto e Grisi (2017) contextualizam o 
ensino/formação em IES e apresentam o caso do Pro-
grama de Introdução ao Ensino de Empreendedorismo 
no Brasil, que qualificou 110 professores até 2015.

Alguns capítulos discutem avanços da EE em uni-
versidades. No capítulo 6, Noronha, Fowler e Sant́ An-
na (2017) analisam o Centro de Empreendedorismo da 
Unifei e seu papel no desenvolvimento de negócios 
de alto impacto e na promoção do empreendedoris-
mo tecnológico. No capítulo 8, Mariano, Luck e Silva 
(2017) enfocam a construção de um espaço acadêmico 
para EE em uma IES pública: a Universidade Federal 
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Fluminense (UFF). Ali, a criação do Departamento de 
Empreendedorismo e Gestão resultou da evolução de 
ofertas no curso de Administração, do Minor de Em-
preendedorismo, do MBA Gestão Empreendedora e do 
curso de Graduação Tecnológica em Processos Geren-
ciais com ênfase em Empreendedorismo, difundindo 
a cultura empreendedora dentro e fora da instituição.

No capítulo 9, Tonholo, Carnaúba, Magalhães 
e Uchoa (2017) apresentam a EE em Alagoas, eviden-
ciando uma trajetória em ascensão fora do Sudeste. 
Nesse estado, uma grave crise do governo (1997) foi o 
gatilho para iniciativas como o Softstart (criação de 
empresas de software) e a primeira incubadora do es-
tado, com esforços coordenados de 11 instituições. Os 
autores descrevem outras ações e parcerias público-
-privadas, em Maceió e no interior, que fortaleceram 
a promoção do empreendedorismo.

O capítulo 11, de Tschá, Gomes e Guerra (2017), 
aborda a EE de forma transversal a partir do projeto 
Células Empreendedoras, em Pernambuco. Criada em 
2008 por Genésio Gomes, a metodologia se difundiu 
por diversos cursos e instituições pernambucanas e 
chegou a outro estado, fomentando o empreendedo-
rismo em abordagem transversal e coletiva. Os autores 
descrevem etapas e replicação e mostram como a ini-
ciativa contribui para formar o ecossistema empreen-
dedor local/regional - conceito introduzido no livro.

No capítulo 12, Linhares e Sousa (2017) tratam 
de A Gamificação como Experiência Didática no Ensi-
no de Empreendedorismo: Estudo de Caso: GestorBOX, 
indicando passos para uso de jogos em ambientes de 
ensino e aprendizagem. Mostram como a gamificação 
cria uma metodologia interativa que estimula enga-
jamento e aprendizagem - aprender jogando e jogar 
aprendendo - e como o GestorBOX cria um ambien-
te virtual atraente para desenvolver competências de 
decisão e gestão.

O professor Clóvis Ferratoni apresenta, no ca-
pítulo 15, a metodologia Team Academy, criada por 
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Johannes Partanen na University of Jyväskylä. No 
texto Como aprender pelo invisível: breve relato e con-
siderações sobre uma aplicação da metodologia do 
Team Academy, relata como tem adaptado o método a 
currículos tradicionais de cursos superiores e de pós-
-graduação no Centro Universitário Senac e no Istitu-
to Europeo di Design - IED São Paulo.

Pode-se dizer que o livro apresentou avanços 
conceituais e exemplos de iniciativas no Brasil, mos-
trando como professores têm desenvolvido ações e 
programas, fortalecendo universidades e ecossiste-
mas empreendedores. Também evidencia metodolo-
gias novas e autóctones, soluções criativas com jogos, 
formação docente e adaptações de abordagens inova-
doras de EE.

4.7 Outra contribuição: Termo de Referência 
em Educação Empreendedora, em 2020

Outra contribuição foi o Termo de Referência 
em Educação Empreendedora, elaborado a convite do 
Centro Sebrae de Referência em Educação Empreen-
dedora (CER Sebrae), que identificou a necessidade 
de um referencial teórico unificado sobre EE. Foi um 
trabalho extenso de pesquisa e redação, apoiado por 
muitas interações com a equipe técnica do CER - Ja-
queline Cristina Lima e Lílian da Silva Botelho -, até 
chegar ao texto final, com cuidadosa diagramação e 
editoração. O Termo foi publicado em 2020 e está dis-
ponível gratuitamente, on-line, na plataforma do CER.

Em entrevista ao CER Sebrae (dezembro de 
2022), intitulada “Conheça o Termo de Referência em 
Educação Empreendedora”, apresentei o Termo nos 
seguintes termos:

Ainda que a educação não consiga vislumbrar 
totalmente os desafios futuros, é possível pre-
parar os jovens com competências para captar e 
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analisar informações, posicionar-se e buscar as 
melhores respostas e alternativas.
O Termo abrange grandes correntes de pensa-
mento do empreendedorismo, discute o conceito 
de Educação Empreendedora, as competências 
empreendedoras e socioemocionais a desenvolver 
e apresenta técnicas e metodologias propícias ao 
desenvolvimento dessas competências.

Em relação às contribuições anteriores, é nesse 
livro que apresento uma síntese da evolução do pen-
samento sobre empreendedorismo, com as principais 
escolas e pensadores oriundos da Economia, Sociolo-
gia e Psicologia, além de influências mais recentes do 
século XXI. Entre elas, destaco a abordagem da Efetu-
ação (effectuation), criada pela professora e pesquisa-
dora Saras Sarasvathy (2001), e a Bricolagem de Baker 
e Nelson (2005).

Sarasvathy (2001), indiana radicada nos EUA e 
professora na Universidade da Virgínia, examinou o 
processo decisório de empreendedores experientes 
diante de um novo negócio em contexto de imprevi-
sibilidade. Os achados mostraram que, em vez de pla-
nejar, eles construíam o futuro a partir de recursos já 
disponíveis, explorando oportunidades que surgiam 
durante o processo, definindo o que podiam perder e 
se adaptando às contingências. Na Efetuação, os re-
cursos efetuais se relacionam com quem eu sou, o que 
eu sei e quem eu conheço; a partir deles, decide-se o 
que é possível fazer, focando na ação e nas interações 
com stakeholders para criar objetivos. São cinco os 
princípios: pássaro na mão, perdas toleráveis, colcha 
de retalhos, limonada e piloto no avião. Essa lógica é 
praticamente oposta à causação, na qual o empreen-
dedor define o objetivo, levanta informações, estima-
tivas e previsões, identifica os meios necessários e es-
trutura um plano racional e linear.

As consequências da Efetuação para a EE são 
profundas e contrastam com a pedagogia centrada em 
planos de negócios. Uma EE norteada pela Efetuação 
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opera com outra mentalidade e tende a tornar a ação 
empreendedora mais acessível, pois não exige capital 
inicial, mas o uso dos recursos efetuais à mão. Peda-
gogicamente, implica no ensino experiencial: convi-
da o aluno a criar e agir no mundo real, relacionar-se, 
apresentar ideias, perguntar como outros podem aju-
dar ou se comprometer e aprender com as interações. 
Ao focar em quem eu sou, o que eu sei e quem eu conhe-
ço, amplia a participação, sem demandar investimen-
tos especiais para iniciar um projeto ou negócio.

A Efetuação tem afinidade com as metodologias 
ágeis, como - desenvolvimento de clientes, Lean Star-
tup, Business Model Canvas, além de MVP, prototipa-
ção e pivotagem - já mencionadas.

A bricolagem empreendedora parte de um pro-
blema ou oportunidade e da disposição de responder 
usando, inicialmente, os recursos disponíveis (Baker 
& Nelson, 2005). Ela consiste em virar-se com o que se 
tem, combinando recursos disponíveis - ainda que es-
cassos ou pouco adequados para enfrentar novos pro-
blemas e oportunidades (Baker & Nelson, 2005). Assim 
como a Efetuação, viabiliza um empreendedorismo 
frugal, possibilitando fazer muito com pouco (Micha-
elis et al., 2020).

Outra contribuição relevante do Termo é expli-
citar três categorias que norteiam iniciativas de EE: 
educação sobre, para e através do empreendedorismo 
(Lackéus, 2015), convergentes com abordagens indi-
cadas pela Comissão Europeia (European Commis-
sion, 2012), e que implicam desenvolver de modo dis-
tinto conhecimentos, habilidades e atitudes.

O Termo também aborda competências socioe-
mocionais - componentes das inteligências emocio-
nal e social -, relacionadas à capacidade de perceber 
e elaborar informações emocionais (intrapessoais) e 
sociais (interpessoais) (Gondim et al., 2014, p. 399). 
Elas sustentam o autoconhecimento, a gestão de ob-
jetivos de vida e os relacionamentos. Apresentamos o 
modelo da Casel (Collaborative for Academic, Social, 
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and Emotional Learning), com cinco competências: 
consciência de si, autogestão, consciência social, 
habilidades de relacionamento e tomada de decisão 
responsável.

Desenvolvemos o capítulo 6 sobre Prática, Mé-
todos e Técnicas de EE, apresentando, entre outros: 
aprendizagem baseada em problemas, aprendizagem 
baseada em projetos, sala invertida e o Método Berke-
ley de empreendedorismo (BMOE Bootcamp).

Na Aprendizagem Baseada em Problemas, os 
alunos enfrentam um desafio e devem resolvê-lo apli-
cando princípios conhecidos e/ou pesquisando novas 
soluções. A abordagem favorece interdisciplinarida-
de, análise, pensamento crítico, autonomia e trabalho 
em grupo. Seus quatro princípios são: foco no aluno, 
problemas pouco definidos, professor como facilita-
dor e autenticidade (competências úteis para proble-
mas reais futuros).

Aprendizagem Baseada em Projetos (Project Ba-
sed Learning - PBL) é uma modalidade ativa e colabo-
rativa, centrada no aluno, com construção coletiva de 
conhecimento interdisciplinar. Os alunos trabalham 
cooperativamente para responder a uma questão ou 
resolver um problema complexo e, no processo, de-
senvolvem competências contemporâneas como co-
laboração, trabalho com diversidade, pensamento crí-
tico, criatividade e inovação.

Metodologia da Sala Invertida: surgida em 1996, 
foi criada por Lage, Platt e Treglia (2000, apud Valen-
te, 2014), na Miami University (Ohio), com alunos de-
mandados a assistir vídeos, ler materiais e resolver 
exercícios antes da aula. Inserida no ensino híbrido, 
permite ao professor focalizar dificuldades e dúvidas 
e aprofundar aplicações em sala, enquanto o ambien-
te on-line concentra conteúdos básicos e atividades 
de compreensão, fixação e pesquisa (Moran, 2015).

Método Berkeley de Empreendedorismo (BMOE 
Bootcamp): O método da Universidade de Berkeley 
engaja participantes em problemas e desafios a serem 
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resolvidos em equipes, de forma cooperativa, em um 
programa intensivo de quatro dias. Destina-se a pes-
soas interessadas em vivenciar projetos de empreen-
dedorismo ou inovação e a profissionais, especialistas 
e professores de diferentes países e instituições.

4.8 Metodologia de vídeo-casos e sua aplicação 
à EE

A partir de 2018, quando a Profa. Saras Saras-
vathy participou como palestrante internacional no 
X Egepe, a teoria de efetuação entrou fortemente em 
meu radar. Em 2020, a Profa. Saras contatou-me con-
vidando a Anegepe a participar do Projeto SaSS Bra-
sil16, parceria entre a Anegepe e a Society for Effectu-
al Action, para elaborar materiais pedagógicos que 
ilustrassem o uso de efetuação por empreendedores 
brasileiros, com apoio de alunos de pós-graduação e 
outros pesquisadores. A equipe foi liderada pelo Pro-
fessor Edmilson de Oliveira Lima (Uninove e diretor 
da Anegepe) e por mim, sob supervisão e orientação 
do Professor Glenn Wheatley (colaborador da profes-
sora Saras, então vinculado à Adelaide Business Scho-
ol e consultor internacional).

Entre 2020 e 2023, desenvolvemos uma aborda-
gem pedagógica baseada em video-casos: vídeos cur-
tos sobre empreendedorismo, acompanhados de um 
breve texto introdutório e questões de aprendizagem 
sobre a efetuação e outros conceitos. A criação do 
procedimento de elaboração e a coleção de 25 video-
-casos, distribuídos gratuitamente no site da ANEGE-
PE, constituem outra contribuição à EE. Os materiais 

16	 O Projeto SaSS objetiva identificar histórias de empreendedores, 
por meio de vídeos e textos, e disponibilizá-los aos educadores, gra-
tuitamente, e pelo site da Society for Effectual Action (effectuation.
org). A sigla advém dos membros do grupo inicial, liderado pela pro-
fessora Sarasvathy.
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foram desenhados para envolver ativamente os estu-
dantes e funcionar bem em smartphones, dispositivos 
comuns mesmo entre populações de menor renda.

Nas buscas on-line, observamos como é difícil 
encontrar vídeos curtos, com narrativas inspirado-
ras, que exemplifiquem os princípios da efetuação e 
o processo empreendedor. Após selecionar o vídeo, os 
pesquisadores redigem um texto para contextualizar 
a trajetória do empreendedor e formulam questões 
para orientar a discussão e a aprendizagem dos alunos 
em subgrupos.

Como alternativa, também produzimos vídeos 
próprios a partir de entrevistas com empreendedores 
ou de sua participação em aulas. Em geral, isso exige 
roteiro semiestruturado, gera gravações longas e nem 
sempre com qualidade visual profissional, além de de-
mandar edição. Ainda assim, os casos tendem a ser re-
levantes e ricos, compensando parte dessas limitações.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Quando ingressei no campo do empreendedo-
rismo, ele ainda lutava por legitimação - e mais ain-
da a Educação Empreendedora (EE). Desde os anos 
1990, pude testemunhar, participar e contribuir para o 
avanço desses campos no Brasil, sobretudo a partir da 
minha inserção na fundação e na direção da Anegepe.

Apesar dos avanços, compartilho a opinião de 
Fayolle (2013) de que a EE ainda carece de um quadro 
teórico sólido, que sustente conceitos didáticos, filo-
sofia pedagógica e uma abordagem crítica. Assim, en-
volvidos com EE precisam ir além de repetir práticas, 
ampliando e aprofundando seu repertório teórico em 
áreas como filosofia, economia, sociologia, psicolo-
gia, educação e neurociência, que influenciam a edu-
cação e a própria EE.

As intervenções de EE precisam estar alicerçadas 
nos níveis ontológico e educacional, como apontam 
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Fayolle e Gailly (2008, p. 575). O nível ontológico trata 
das premissas e crenças do educador sobre o signifi-
cado da EE e da educação no contexto do empreende-
dorismo, bem como os papéis do educador e do par-
ticipante. A clareza dessas respostas deve preceder o 
desenho das iniciativas (Béchard & Grégoire, 2005).

O nível educacional (ou operacional) se estru-
tura em cinco questões: por que (objetivos e metas), 
para quem (público-alvo), para quais resultados (ava-
liações), o que (conteúdos e teorias) e como (métodos 
e pedagogias) (Fayolle & Gailly, 2008, p. 575). Assim, 
o desenho de cursos, programas e intervenções deve 
estar coerentemente amarrado ao nível ontológico.

Há ainda um aspecto fundante: iniciativas de 
treinamento e educação precisam se basear em teorias 
de mudança e de desenvolvimento de atitudes, habili-
dades e competências, para que estímulos, exercícios, 
dinâmicas e conteúdos conduzam aos objetivos pre-
tendidos. Esses objetivos devem ser compatíveis com 
maturidade e perfil do público, infraestrutura e recur-
sos disponíveis; por isso, estruturar uma iniciativa de 
EE do zero é desafiador.

A EE é multifacetada: depende da definição de 
empreendedorismo (estrita ou ampla), da abordagem 
(sobre, para ou através), do público-alvo, duração, 
tipo de instituição, contexto e condições de contorno. 
Por isso, não é possível generalizar efeitos sem avaliar 
resultados e impactos, em diferentes níveis: partici-
pantes; criação e desempenho de empreendimentos; 
inovação (produtos, serviços, processos); impactos 
social/ambiental; e mudanças macroeconômicas.

A avaliação é complexa: demanda planejamento, 
tempo, recursos, exequibilidade e preparo de coorde-
nadores, executores e avaliadores. Ainda assim, é ne-
cessária para verificar se os efeitos desejados ocorrem 
e, se não ocorrerem, permitir reexame e melhorias em 
edições futuras.

A replicação de modelos de EE testados, vali-
dados e com resultados comprovados é um caminho 
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menos trabalhoso e oneroso. No Brasil, há iniciativas 
consolidadas, sobretudo em programas de treinamen-
to - como Empretec e Bota pra Fazer17 -, com o mérito 
adicional de incluir a formação de facilitadores.

No ensino formal, indico um programa sólido 
que interpreta a educação para o empreendedoris-
mo como meio de capacitar alunos, promovendo in-
dependência, autorresponsabilidade e igualdade de 
oportunidades (Lindner, 2012, apud Leal et al., 2020). 
No mesmo horizonte, o projeto Youth Start Entrepre-
neurial Challenges (Erasmus+) foi desenvolvido por 
colaboração entre Ministérios da Educação, autori-
dades públicas e ONGs da Áustria, Dinamarca, Eslo-
vénia, Luxemburgo e Portugal18. Baseia-se em modelo 
holístico/trino de desenvolvimento pessoal e sociali-
zação (responsabilidade social e cidadania) e avaliou 
impacto comparando três versões (extensiva, intensi-
va e estendida) por ensaios de controle randomizado 
(RCT), com grupos de tratamento e controle.

Os resultados foram encorajadores: em geral, a 
versão intensiva mostrou-se mais eficiente, embora 
com variações entre países. Houve efeitos positivos 
e significativos no nível secundário em engajamento 
escolar, confiança nas competências empreendedo-
ras e aumento de intenções empreendedoras e ambi-
ção de trabalhar com inovação. No nível primário e 
básico, os efeitos foram mais limitados e os resulta-
dos desejados apareceram apenas na Áustria. Alunas 
apresentaram melhorias maiores em competências 
vistas como barreiras ao autoemprego (letramento fi-
nanceiro, mobilização de recursos e gestão da incer-
teza). Observou-se ainda maior impacto em alunos 

17	 Essa metodologia de ensino de empreendedorismo era denominada 
FastTrac e foi elaborada pela Fundação Kauffman. Foi trazida para 
o Brasil pela Endeavor; foi implantada, a princípio, em diversas IES 
brasileiras, e depois, disponibilizada via entidades estudantis. 

18	 Disponível em português em: http://www.youthstart.eu/pt/. Para 
mais consultas: https://www.dge.mec.pt/projetos_EE# 

http://www.kauffman.org/
http://www.endeavor.org.br
http://www.youthstart.eu/pt/
https://www.dge.mec.pt/projetos_EE
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com experiência prévia em EE social, sugerindo que 
múltiplas exposições são benéficas.

Um estudo recente com dados da Dinamarca 
(Nielsen, Heblich & Sarasvathy, 2025) identificou im-
pacto da EE na escolha inicial de carreira e no ingresso 
no ensino superior. Na reforma de 2005, a Dinamarca 
exigiu ensino de empreendedorismo em escolas espe-
cializadas de ensino médio (técnicas e de negócios), 
enquanto escolas “gerais” permaneceram inalteradas 
e serviram como grupo de controle. Os resultados fo-
ram examinados em três vertentes, em até três anos 
após a formatura: (1) atividade empreendedora; (2) es-
colhas no mercado de trabalho; e (3) ingresso no ensi-
no superior.

Na reforma de 2005, a Dinamarca exigiu o ensino 
de empreendedorismo em escolas especializadas de 
ensino médio (técnicas e de negócios), enquanto as 
escolas gerais permaneceram inalteradas e serviram 
como grupo de controle. Os resultados foram exami-
nados em três vertentes, em até três anos após a for-
matura: (1) atividade empreendedora; (2) escolhas no 
mercado de trabalho após o ensino secundário; e (3) 
ingresso no ensino superior.

Os achados sugerem que ensinar empreendedo-
rismo desde cedo aumenta em cerca de 40% a criação 
de startups, com vendas iniciais 39-45%, especialmente 
entre alunos com pais empreendedores. Os autores re-
comendam integrar empreendedorismo desde o ensino 
fundamental, com conteúdo e programas de apoio, en-
fatizando o uso de recursos acessíveis para promover 
autonomia; assim, uma cultura empreendedora forta-
lece capital humano e a sociedade diante de desafios.

Sarasvathy e Nielsen (2026) reforçam que em-
preendedorismo é capacidade humana e deve ser en-
sinado como ensinamos ciência, para mudar menta-
lidade e preparar pessoas para lidar com problemas e 
incerteza - inclusive no cenário de deslocamento com 
o uso de IA: “Será moldado por pessoas que podem 
olhar para o que têm, suas habilidades, suas redes, 
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suas comunidades, e construir algo novo a partir dis-
so. Isso não é talento”.

Outro aspecto imprescindível na EE é o papel 
dos facilitadores e dos agentes da instituição. Para 
inspirar e servir de modelo, precisam de mentalida-
de e atitudes empreendedoras, além de conhecimento 
e experiência. Não se trata de ter todas as respostas, 
mas de estimular curiosidade, orientar buscas e atuar 
como nó de contato para outros agentes que apoiem 
iniciativas dos alunos. Assim, a cultura institucional 
pode facilitar a EE e ampliar conexões para além dos 
limites físicos, trazendo recursos e conhecimento 
complementares.

O debate atual da EE avançou para uma perspec-
tiva ampla, na qual escolas e instituições de ensino são 
hélices do ecossistema empreendedor. Assim, devem 
incentivar vínculos e parcerias com agentes do entor-
no, repercutindo local e regionalmente. Professores, 
coordenadores e diretores são chamados a envolver-se 
com esse entorno e a atrair diferentes atores - começan-
do por pais, organizações e instituições políticas - para 
tornar o processo educacional mais rico e pertinente.

Para pesquisadores, a EE segue como um am-
plo campo de estudos, com desafios e oportunidades 
para projetos nacionais e participação em iniciativas 
internacionais.
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RESUMO

O presente artigo aborda a confluência entre o 
empreendedorismo feminino e a inovação tecnológica 
no setor agroalimentar moçambicano, tomando como 
base os resultados do Programa de Incubação de Negó-
cios Agro-Alimentares (PROINAGRO), implementado 
pela Universidade Eduardo Mondlane com o financia-
mento do Banco Mundial. O estudo investiga a integra-
ção de mecanismos de suporte técnico-financeiro e a 
incorporação de variáveis de género, em ecossistemas 
de incubação universitária, como determinantes para 
a conversão de ciência em startups escaláveis, propon-
do-se a analisar o impacto das estratégias de inclusão e 
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das metodologias de incubação prática na capacidade 
de inovação e na viabilidade de modelos de negócio li-
derados por mulheres, tomando o PROINAGRO como 
unidade de análise. A pesquisa fundamenta-se no qua-
dro teórico do Gender-Aware Framework de Brush et al. 
(2009) e nas teorias de inovação incremental (Amable, 
1995), articulando estas perspetivas com a abordagem 
learning by doing (Kenneth, 1962). Para o efeito, adop-
ta uma abordagem qualitativa de estudo de caso, ba-
seada na análise documental do PROINAGRO, acom-
panhamento prático e observação participante das 
startups em todas as fases do processo de incubação. 
Os resultados sugerem que o PROINAGRO se destacou 
pela inclusão estratégica de género, alcançando uma 
participação feminina de 45% entre os proponentes de 
startups, assim como pela eficácia da abordagem lear-
ning by doing na mitigação de barreiras tecnológicas. 
Evidencia-se, igualmente, que a inclusão de mulheres 
em ecossistemas de inovação não apenas promove a 
equidade de género, mas também amplia a diversidade 
de soluções resilientes orientadas para a promoção da 
segurança alimentar. Em suma, o fortalecimento insti-
tucional e o acesso a recursos tecnológicos são factores 
determinantes para a sustentabilidade das empresas 
lideradas por mulheres no contexto do agronegócio, 
sendo que a consolidação do nexo género e inovação 
configura-se como um imperativo estratégico para po-
tenciar a resiliência produtiva e a segurança alimentar 
no contexto moçambicano.

Palavras-chave: empreendedorismo feminino; 
inovação tecnológica; agronegócio; PROINAGRO; 
Moçambique.

1 INTRODUÇÃO

O agronegócio constitui a espinha dorsal da eco-
nomia moçambicana, assegurando a subsistência de 
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cerca de 80% da população e contribuindo de forma 
significativa para o Produto Interno Bruto (PIB). Ape-
sar da sua relevância socioeconómica, o setor agro-
alimentar nacional continua marcado por baixos ní-
veis de produtividade, reduzida agregação de valor e 
limitada integração em cadeias de valor competitivas. 
Conforme argumenta Mazzucato (2013), a inovação não 
emerge espontaneamente, dependendo da existência 
de instituições capazes de catalisar investimento, re-
duzir riscos tecnológicos e promover a transformação 
estrutural da economia. No contexto moçambicano, 
Mosca (2014) identifica como entraves centrais à mo-
dernização agrícola a persistência de sistemas produ-
tivos de subsistência, a fraca capacidade tecnológica, 
o acesso limitado ao financiamento e as dificuldades 
de inserção em mercados competitivos.

Paralelamente, autores como Castel-Branco (2014) 
argumentam que o padrão histórico de crescimento 
económico em Moçambique tem sido predominante-
mente extrativo e pouco inclusivo, caracterizado pela 
dependência de recursos primários e pela limitada 
articulação entre ciência, inovação e desenvolvimen-
to produtivo. Tal cenário evidencia a necessidade de 
políticas e iniciativas que promovam a diversifica-
ção económica por meio do conhecimento científico, 
da inovação tecnológica e da valorização do capital 
humano local. Neste sentido, a construção de ecos-
sistemas de inovação voltados para o agronegócio 
apresenta-se como uma estratégia fundamental para 
impulsionar a industrialização agroalimentar e forta-
lecer a competitividade nacional.

É neste quadro que o empreendedorismo, par-
ticularmente o empreendedorismo feminino, assume 
crescente relevância como mecanismo de transfor-
mação económica e social. A literatura internacional 
consolidou importantes referenciais analíticos sobre 
o tema, destacando-se o framework desenvolvido por 
Brush et al. (2009), que propõe uma abordagem amplia-
da do empreendedorismo feminino através do modelo 
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dos 5 M’s, Market, Money, Management, Motherhood e 
Meso/Macro Environment, enfatizando a influência das 
dimensões socioculturais, institucionais e políticas na 
criação e sustentabilidade dos negócios liderados por 
mulheres. No contexto africano, Amoako e Lyon (2014) 
defendem que o empreendedorismo feminino tem 
sido historicamente condicionado por estruturas de 
informalidade e sobrevivência económica. Contudo, 
estudiosas africanas como Mama (2001) e Steady (2006) 
demonstram que a agência das mulheres africanas 
constitui um importante vetor de resiliência, inovação 
e reorganização das cadeias produtivas regionais.

Em Moçambique, embora as mulheres repre-
sentem a maioria da força de trabalho agrícola, a sua 
participação em segmentos de maior intensidade tec-
nológica permanece limitada por fatores estruturais, 
incluindo desigualdades no acesso à terra, ao crédito, 
à formação técnica e às tecnologias digitais. Estudos 
desenvolvidos por Casimiro (2004) e Arthur (2014) eviden-
ciam que as relações de género e as normas sociocul-
turais continuam a restringir a autonomia económica 
feminina, comprometendo a inserção das mulheres 
em processos de inovação e liderança empresarial. Na 
mesma linha, Francisco (2015) argumenta que o desen-
volvimento sustentável exige a superação de modelos 
centrados exclusivamente no crescimento económi-
co, colocando o capital humano, especialmente o fe-
minino, no centro das estratégias de transformação 
rural e inclusão produtiva.

Neste contexto, iniciativas de incubação tecno-
lógica e empresarial assumem um papel estratégico na 
promoção de ecossistemas inclusivos de inovação. O 
Programa de Incubação de Negócios Agro-Alimentares 
(PROINAGRO), implementado pela Universidade Eduardo 
Mondlane com financiamento do Banco Mundial, constitui 
um exemplo relevante desta abordagem. Estruturado 
a partir da lógica da “Triple Helix”, o programa articu-
la academia, parceiros de desenvolvimento e mecanis-
mos de suporte técnico-financeiro com o objetivo de 
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converter investigação científica em startups agroali-
mentares escaláveis. Ao incorporar a inclusão de gé-
nero como um dos seus pilares estratégicos, o PROI-
NAGRO reconhece que a participação económica das 
mulheres é condição indispensável para a promoção 
de um desenvolvimento sustentável, inclusivo e tec-
nologicamente orientado, conforme sustentado por 
Nuvunga (2013) e reforçado pelas reflexões de Ali (2020) 
sobre os desafios da transição digital em Moçambique.

Diante deste cenário, o presente artigo propõe-
-se a analisar em que medida a integração de meca-
nismos de suporte técnico-financeiro e a incorpora-
ção de variáveis de género, no âmbito do ecossistema 
de incubação universitária do PROINAGRO, contri-
buíram para a conversão de investigação científica 
em startups agroalimentares lideradas por mulheres. 
Com efeito, propõe-se analisar o impacto das estra-
tégias de inclusão de género e das metodologias de 
incubação prática sobre a capacidade de inovação e 
viabilidade de modelos de negócio em startups lidera-
das por mulheres, tomando como unidade de análise o 
PROINAGRO. O estudo pretende, igualmente, contri-
buir para o debate académico sobre inovação, empre-
endedorismo feminino e desenvolvimento inclusivo 
no Sul Global, enfatizando o papel das universidades 
e dos programas de incubação na redução das desi-
gualdades estruturais e na promoção de ecossistemas 
sustentáveis de inovação.

Para responder aos objetivos delineados, o pre-
sente estudo estrutura-se em cinco secções princi-
pais. Além da introdução, a segunda secção estabe-
lece o enquadramento teórico, cruzando as teorias 
seminais de inovação com as perspetivas contempo-
râneas de género e desenvolvimento no Sul Global. A 
terceira secção detalha o percurso metodológico que, 
transcendendo a análise documental estrita, funda-
menta-se num acompanhamento prático e na obser-
vação participante das startups em todas as etapas do 
processo de incubação. A quarta secção dedica-se à 
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apresentação e discussão dos resultados, estruturada 
em torno dos indicadores de desempenho e marcos 
de inovação alcançados. Finalmente, a quinta secção 
sintetiza as considerações finais, as limitações do es-
tudo e as implicações para a promoção do empreen-
dedorismo tecnológico.

Sob o ponto de vista ético e de integridade cientí-
fica, o estudo observa estritos protocolos de confiden-
cialidade. De modo a salvaguardar o sigilo industrial 
e a propriedade intelectual das soluções desenvolvi-
das, os nomes das representantes e as especificidades 
técnicas proprietárias das startups foram omitidos ou 
anonimizados. A análise privilegia, portanto, as tipo-
logias de inovação, as trajetórias de aprendizagem e 
os impactos sistémicos observados desde o hackathon 
inicial até à fase de incubação prática, garantindo que 
o rigor académico não comprometa a viabilidade com-
petitiva das iniciativas analisadas.

2  ENQUADRAMENTO TEÓRICO

A fundamentação teórica do presente estudo es-
trutura-se a partir de uma abordagem interdisciplinar 
que articula contributos das teorias da inovação, dos 
sistemas de inovação agrícola, do empreendedorismo 
feminino e dos modelos contemporâneos de incuba-
ção tecnológica. Esta abordagem permite compre-
ender, de forma integrada, as dinâmicas que condi-
cionam a transformação da investigação científica 
em iniciativas empresariais sustentáveis no contexto 
do agronegócio moçambicano. Para tal, o enquadra-
mento analisa, inicialmente, as bases conceptuais 
da inovação e da modernização agrícola, avançando 
posteriormente para as perspetivas de género no em-
preendedorismo e, por fim, para os modelos de incu-
bação fundamentados na aprendizagem prática e na 
inovação orientada ao mercado.
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2.1 Inovação no agronegócio: da destruição 
criativa à adaptação contextual

A compreensão contemporânea da inova-
ção encontra um dos seus principais fundamentos 
teóricos na obra de Schumpeter (1934), que definiu a 
inovação como o motor da “destruição criativa”, 
processo através do qual novas combinações pro-
dutivas substituem modelos económicos obsoletos, 
impulsionando o desenvolvimento capitalista. Para 
Schumpeter, o empreendedor desempenha um papel 
central enquanto agente de mudança, sendo respon-
sável pela introdução de novos produtos, métodos de 
produção, mercados e formas organizacionais. To-
davia, a aplicabilidade desta perspetiva em econo-
mias periféricas e agrárias exige adaptações analíti-
cas. Em contextos como o moçambicano, a inovação 
raramente assume a forma de ruptura tecnológica 
radical observada em economias industrializadas, 
manifestando-se, com maior frequência, através de 
processos incrementais de adaptação tecnológica, 
difusão de conhecimento e reorganização produtiva. 
Nesta perspetiva, Mosca (2014) argumenta que o prin-
cipal desafio da agricultura moçambicana não reside 
apenas na criação de tecnologias inéditas, mas so-
bretudo na capacidade de incorporar inovação em 
sistemas produtivos marcados pelo dualismo estru-
tural entre a agricultura familiar de subsistência e 
os segmentos agroindustriais orientados ao merca-
do. A persistência de baixos índices de mecanização, 
reduzida produtividade e limitada articulação entre 
produção, transformação e comercialização reforça 
a necessidade de modelos de inovação adaptados às 
realidades locais.

Neste contexto, ganha relevância o conceito de 
Sistemas de Inovação Agrícola, desenvolvido por au-
tores como Hall et al. (2006) e Spielman (2005), que 
desloca o enfoque analítico da inovação enquanto 
ato individual para uma perspetiva sistémica baseada 
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em redes de interação entre múltiplos atores. Segun-
do esta abordagem, a inovação emerge da interação 
dinâmica entre instituições científicas, agentes eco-
nómicos, organizações governamentais, produtores e 
mecanismos de financiamento, sendo o conhecimen-
to produzido coletivamente através da cooperação e 
da aprendizagem interativa.

A teoria da Tripla Hélice, formulada por Etzkowitz 
e t Leydesdorff (2000), reforça esta visão sistémica ao 
defender que os processos de inovação resultam da 
interseção estratégica entre universidade, governo e 
indústria. Neste modelo, as universidades deixam de 
atuar exclusivamente como instituições de ensino e 
investigação, assumindo igualmente funções empre-
endedoras orientadas para a transferência de tecnolo-
gia, incubação de empresas e promoção do desenvol-
vimento económico. Em países em desenvolvimento, 
esta perspetiva torna-se particularmente relevante, 
uma vez que a fragilidade do setor privado e dos ecos-
sistemas nacionais de inovação exige uma participação 
mais ativa do Estado e das instituições académicas na 
promoção do empreendedorismo tecnológico.

A este respeito, Mazzucato (2013) argumenta que o 
Estado desempenha um papel determinante na cons-
trução de ecossistemas inovadores, especialmente em 
setores caracterizados por elevada incerteza tecnoló-
gica e reduzida capacidade de investimento privado. 
A autora introduz o conceito de “Estado Empreende-
dor”, defendendo que as grandes transformações tec-
nológicas históricas resultaram da atuação estratégi-
ca de instituições públicas capazes de assumir riscos, 
financiar investigação aplicada e criar condições es-
truturais para o surgimento de novos mercados. No 
contexto moçambicano, esta perspetiva evidencia a 
importância de programas de incubação universitá-
ria e de financiamento internacional na promoção da 
inovação agroalimentar.

Paralelamente, autores como Castel-Branco (2014) 
alertam que o padrão económico moçambicano con-
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tinua excessivamente dependente de setores extrati-
vos e de baixa incorporação tecnológica, limitando a 
capacidade de transformação estrutural da economia. 
Tal realidade reforça a necessidade de políticas pú-
blicas orientadas para a valorização da investigação 
científica, da industrialização agrícola e da inovação 
inclusiva, particularmente em setores com forte im-
pacto social, como o agronegócio.

2.2 O gender-aware framework: repensando o 
sujeito empreendedor

A literatura clássica sobre empreendedorismo foi 
historicamente construída a partir de uma perspeti-
va universalista e aparentemente neutra em termos de 
género, frequentemente baseada em experiências mas-
culinas e em contextos económicos ocidentais. Como 
resultado, durante décadas, as especificidades sociais, 
culturais e institucionais que condicionam a participa-
ção das mulheres nos processos empreendedores per-
maneceram marginalizadas na produção académica. Em 
resposta a esta limitação, emergiram abordagens crí-
ticas que passaram a incorporar a dimensão de género 
como variável central na análise do empreendedorismo. 
Entre os contributos mais relevantes destaca-se o fra-
mework desenvolvido por Brush et al. (2009), conhecido 
como modelo dos 5 M’s. Este modelo amplia os tradicio-
nais fatores de análise do empreendedorismo - Market, 
Money e Management - ao integrar as dimensões Mo-
therhood e Meso/Macro Environment. Segundo as auto-
ras, a atividade empreendedora feminina não pode ser 
compreendida isoladamente das estruturas familiares, 
das normas socioculturais, das políticas públicas e dos 
sistemas institucionais que moldam as oportunidades 
económicas disponíveis para as mulheres.

A relevância desta abordagem torna-se ainda 
mais evidente no contexto africano, onde o empre-
endedorismo feminino frequentemente emerge em 
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ambientes marcados por desigualdades estruturais, 
informalidade económica e fragilidade institucional. 
Mama (2001) e Steady (2006) argumentam que as mu-
lheres africanas desenvolvem formas específicas de 
agência e resistência económica, mobilizando redes 
sociais, conhecimentos locais e estratégias coletivas 
para superar barreiras estruturais. Nesta perspetiva, o 
empreendedorismo feminino transcende a dimensão 
estritamente económica, constituindo igualmente um 
mecanismo de afirmação social, autonomia e trans-
formação das relações de poder.

No contexto moçambicano, estudos conduzidos 
por Casimiro (2004) e Arthur (2014) demonstram que as 
mulheres continuam a enfrentar obstáculos significa-
tivos no acesso à terra, ao crédito, à educação tecno-
lógica e aos espaços de decisão económica. Embora 
representem a maioria da força de trabalho agrícola, 
permanecem sub-representadas em segmentos em-
presariais de maior intensidade tecnológica e valor 
agregado. As autoras evidenciam que normas patriar-
cais, práticas consuetudinárias e assimetrias insti-
tucionais condicionam fortemente a capacidade das 
mulheres de acumularem capital produtivo e partici-
parem em ecossistemas formais de inovação.

Sob esta ótica, o empreendedorismo feminino 
deve ser compreendido não apenas como escolha in-
dividual, mas como processo de negociação perma-
nente com estruturas sociais, económicas e culturais. 
Tal perspetiva aproxima-se das reflexões de Nuvunga 
(2013), que associa o desenvolvimento sustentável em 
Moçambique à necessidade de inclusão efetiva dos 
grupos historicamente marginalizados nos processos 
de decisão económica e tecnológica. Assim, a inova-
ção protagonizada por mulheres adquire igualmente 
uma dimensão emancipatória, ao desafiar estruturas 
de exclusão e ampliar as possibilidades de participa-
ção económica e social feminina.

Além disso, a literatura recente sobre inovação 
inclusiva sustenta que a diversidade de género nos 
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ecossistemas de empreendedorismo contribui para o 
aumento da criatividade, da capacidade adaptativa e 
da sustentabilidade organizacional. Ali (2020), a tran-
sição digital em Moçambique exige estratégias que 
integrem mulheres nos processos de inovação tecno-
lógica, reduzindo desigualdades no acesso ao conhe-
cimento e às ferramentas digitais. Neste sentido, pro-
gramas de incubação orientados para a inclusão de 
género podem desempenhar um papel estratégico na 
democratização da inovação e na construção de mo-
delos de desenvolvimento mais equitativos.

2.3 Modelos de incubação e a metodologia 
learning by doing

A transformação da investigação científica em 
produtos, serviços e modelos de negócio comercial-
mente viáveis requer a existência de estruturas ins-
titucionais capazes de reduzir os riscos inerentes aos 
processos de inovação. É neste contexto que emergem 
as incubadoras de empresas e os ecossistemas de ace-
leração tecnológica, concebidos como ambientes de 
suporte à aprendizagem, experimentação e validação 
de soluções inovadoras.

A fundamentação teórica destes modelos en-
contra um importante suporte na teoria do Learning 
by Doing, proposta por Arrow (1962). Segundo Arrow, 
a produtividade e a inovação resultam da experiên-
cia acumulada ao longo da prática produtiva, sendo 
o conhecimento gerado através da repetição, expe-
rimentação e resolução contínua de problemas. Esta 
perspetiva rompe com concepções lineares de apren-
dizagem, defendendo que o desenvolvimento tecno-
lógico depende da interação entre conhecimento teó-
rico e experiência prática.

Nas últimas décadas, esta abordagem foi incor-
porada em metodologias contemporâneas de empre-
endedorismo e inovação, destacando-se os modelos 
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Lean Startup, desenvolvido por Ries (2011), e Design 
Thinking, amplamente difundido por Brown (2008). 
Estas metodologias defendem processos iterativos 
de criação, prototipagem, validação e aprendizagem 
contínua, permitindo que empreendedores testem so-
luções em ambientes reais de mercado antes de reali-
zarem investimentos de grande escala.

No contexto de países em desenvolvimento, a 
aplicação destas abordagens exige adaptações às es-
pecificidades locais. Conforme argumenta Ali (2020), 
a introdução de metodologias ágeis em ambientes ru-
rais e em contextos de baixa literacia digital requer 
processos de mediação e “tradução tecnológica”, ca-
pazes de tornar o conhecimento técnico acessível às 
comunidades locais e aos empreendedores emergen-
tes. Assim, as incubadoras não desempenham apenas 
funções técnicas ou financeiras, mas também peda-
gógicas e socioculturais, atuando como espaços de 
construção de competências e fortalecimento da con-
fiança empreendedora.

Na mesma linha, Francisco (2015) defende que o 
desenvolvimento sustentável em Moçambique de-
pende da valorização do capital humano através de 
processos de aprendizagem ativa, colaborativa e con-
textualizada. Sob esta perspetiva, as incubadoras uni-
versitárias assumem um papel estratégico ao aproxi-
marem investigação científica, necessidades sociais 
e oportunidades de mercado. Através de mecanismos 
como hackathons, mentorias, pré-incubação, incuba-
ção e grants de financiamento, estas estruturas per-
mitem que ideias científicas sejam progressivamente 
transformadas em soluções economicamente viáveis 
e socialmente relevantes.

Deste modo, os modelos contemporâneos de in-
cubação deixam de ser entendidos apenas como espa-
ços físicos de apoio empresarial, passando a configu-
rar-se como ecossistemas de inovação e aprendizagem 
interativa. A incubadora torna-se, assim, o elo entre 
conhecimento académico, experimentação prática e 
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inserção mercadológica, contribuindo para a emer-
gência de startups inovadoras capazes de responder 
aos desafios estruturais do desenvolvimento econó-
mico e social.

3 METODOLOGIA

O presente estudo adota uma abordagem quali-
tativa, baseada no método de estudo de caso único com 
múltiplas unidades de análise. Esta opção metodoló-
gica justifica-se pela necessidade de compreender, de 
forma aprofundada, um fenómeno contemporâneo e 
complexo, a incubação de startups agroalimentares, 
no seu contexto real de implementação, onde as rela-
ções entre o fenómeno estudado e o contexto institu-
cional, social e económico se encontram fortemente 
interligadas, conforme defendido por Yin (2014).

A escolha da abordagem qualitativa permitiu 
explorar não apenas os resultados do programa, 
mas também os processos, interações, desafios e di-
nâmicas de aprendizagem envolvidos na transfor-
mação de ideias científicas em modelos de negócio 
inovadores. Além disso, possibilitou compreender 
as dimensões sociais e de género associadas ao em-
preendedorismo feminino no contexto do agrone-
gócio moçambicano.

3.1 Unidade de análise e contexto do estudo

A unidade central de análise é o Programa de 
Incubação de Negócios Agro-Alimentares (PROINA-
GRO), implementado pela Universidade Eduardo Mondla-
ne no âmbito das iniciativas de promoção da inova-
ção e do empreendedorismo tecnológico. O estudo 
incidiu sobre as 13 startups que concluíram inte-
gralmente o ciclo de incubação entre outubro e de-
zembro de 2025.
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O ecossistema de incubação abrangeu ativida-
des desenvolvidas na Cidade de Maputo, através do 
Centro de Informática da Universidade Eduardo Mon-
dlane (Ciuem), e na Província de Gaza, concretamen-
te no distrito de Chókwè com mentores da Escola Su-
perior de Negócios e Empreendedorismo de Chibuto 
(Esnec). Esta distribuição territorial permitiu analisar 
como os processos de inovação e incubação tecnoló-
gica se adaptam a diferentes realidades socioeconó-
micas, institucionais e territoriais de Moçambique, 
particularmente em contextos urbanos e rurais.

3.2 Técnicas de recolha de dados: triangulação 
metodológica

Com o objetivo de assegurar maior consistên-
cia, validade e fiabilidade dos resultados, recorreu-se 
à triangulação metodológica, combinando diferentes 
técnicas de recolha de dados. Segundo Denzin (1978), a 
triangulação permite cruzar múltiplas fontes de evi-
dência, reduzindo limitações associadas à utilização 
de uma única técnica de investigação.

a) Análise documental

Foi realizada uma análise detalhada dos prin-
cipais documentos institucionais e operacionais do 
programa, incluindo o Relatório Final do PROINAGRO 
(2025), os termos de referência das diferentes fases do 
processo de incubação, os planos de negócio elabo-
rados pelas startups e as grelhas de avaliação técnica 
utilizadas durante a prototipagem e validação das so-
luções. A análise documental permitiu compreender 
os objetivos estratégicos do programa, os critérios de 
seleção, as metodologias adotadas e os resultados al-
cançados, possibilitando comparar as metas inicial-
mente definidas com os resultados efetivamente exe-
cutados.
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b) Observação participante

Os investigadores acompanharam diretamen-
te todas as fases do processo de incubação, nomea-
damente o Hackathon, a Pré-Incubação, a Incubação 
Prática e o Demoday. Esta observação participante 
possibilitou compreender as dinâmicas de interação 
entre incubados, mentores e gestores do programa, 
bem como os processos de tomada de decisão e re-
solução de problemas ao longo do desenvolvimento 
das startups. Além disso, a técnica permitiu identifi-
car aspetos menos visíveis nos documentos formais, 
sobretudo as dificuldades enfrentadas pelas mulheres 
durante os processos de liderança, desenvolvimento 
técnico e gestão dos projetos incubados.

c) Acompanhamento prático de campo

Foi igualmente realizado um acompanhamen-
to contínuo das atividades desenvolvidas no Ciuem e 
em Chókwè, através da monitoria direta das sessões 
de mentoria, prototipagem e validação de produtos. 
Este acompanhamento permitiu observar a evolução 
prática das soluções desenvolvidas pelas startups, in-
cluindo processos relacionados com formulação de 
produtos, desenvolvimento de embalagens, estraté-
gias de comercialização e sistemas de monitorização 
tecnológica.

3.3 Procedimentos de análise de dados

Os dados recolhidos foram analisados com 
recurso à técnica de Análise de Conteúdo, propos-
ta por Bardin (2011). Esta técnica permitiu organi-
zar, categorizar e interpretar os dados qualitativos 
de forma sistemática, facilitando a identificação de 
padrões, relações e dimensões analíticas relevantes 
para o estudo.
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A análise foi estruturada em torno de três di-
mensões principais:

Dimensão Operacional, centrada na avaliação 
da eficácia das metodologias de incubação utiliza-
das, particularmente as abordagens Lean Startup 
e Design Thinking, no contexto académico e rural 
moçambicano; 

Dimensão de Género, orientada pela aplicação 
do Gender-Aware Framework, procurando compre-
ender de que forma o suporte técnico-financeiro, in-
cluindo os grants atribuídos às startups, influenciou 
a participação, liderança e autonomia das mulheres 
empreendedoras; 

Dimensão de Inovação, dedicada à análise do ní-
vel de maturidade tecnológica dos protótipos desen-
volvidos, considerando a evolução das soluções ao 
longo das diferentes fases de incubação. 

3.4 Rigor ético e confidencialidade

O estudo observou os princípios éticos aplicá-
veis à investigação científica, assegurando a confi-
dencialidade e a proteção das informações recolhidas. 
Todos os dados considerados sensíveis ou estratégi-
cos foram anonimizados, especialmente aqueles rela-
cionados com modelos de negócio, protótipos e pro-
cessos tecnológicos em desenvolvimento.

A participação dos envolvidos ocorreu de for-
ma voluntária, mediante consentimento informado, 
sendo garantido o respeito pelos princípios de sigilo 
institucional e proteção da propriedade intelectual 
das startups incubadas. O tratamento e apresenta-
ção dos dados seguiram igualmente as orientações 
éticas e científicas recomendadas para publicação 
académica na área das Ciências Sociais e Estudos 
Organizacionais.
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4 RESULTADOS DO ESTUDO

O PROINAGRO recebeu um total de 190 candida-
turas provenientes de diferentes províncias da região 
Centro e Sul de Moçambique, demonstrando elevado 
interesse pelo empreendedorismo agroalimentar e 
pela inovação tecnológica no setor agrícola. Do pro-
cesso de triagem e avaliação técnica, foram selecio-
nados 20 grupos para participação no Hackathon, dos 
quais 13 startups concluíram integralmente o ciclo de 
incubação. As startups incubadas atuam em diferentes 
segmentos do agronegócio, nomeadamente: produ-
ção e processamento alimentar, irrigação inteligente, 
energias renováveis aplicadas à agricultura, produção 
de biofertilizantes, monitorização agrícola com dro-
nes, embalagens biodegradáveis, sistemas de incuba-
ção avícola e nutrição animal e formulação de rações. 

Os dados do PROINAGRO demonstram que 
aproximadamente 45% das startups são de iniciativa 
feminina, actuando sobretudo nas áreas de produção, 
processamento e comercialização alimentar, irrigação 
inteligente, produção de biofertilizantes, embalagens 
biodegradáveis, nutrição animal e formulação de ra-
ções, assumindo funções de liderança, com participa-
ção directa nos processos de tomada de decisão, coor-
denação técnica e apresentação dos projectos. 

Os projetos foram desenvolvidos principal-
mente na Cidade de Maputo e na Província de Gaza. 
O Programa desenvolveu-se em quatro fases de in-
cubação, nomeadamente Hackathon, Pré-incubação, 
incubação prática, demoday. A fase de Hackathon 
constituiu o primeiro momento de estruturação das 
ideias de negócio. Durante esta etapa, as equipas par-
ticiparam em sessões intensivas de ideação, resolução 
de problemas, modelação de negócios e desenvolvi-
mento inicial de soluções inovadoras. Os resultados 
desta fase evidenciaram: consolidação preliminar das 
ideias de negócio, formação de equipas multidiscipli-
nares, identificação de problemas concretos do setor 
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agroalimentar, desenvolvimento inicial de protótipos 
conceituais, fortalecimento das capacidades de apre-
sentação e comunicação empresarial. Verificou-se o 
envolvendo estudantes, jovens empreendedores, in-
vestigadores e recém-graduados provenientes de di-
ferentes áreas de formação. igualmente elevada parti-
cipação juvenil e significativa presença feminina nas 
equipas selecionadas.

Na fase de pré-incubação, as startups receberam 
capacitação técnica e empresarial orientada para vali-
dação de mercado e estruturação dos modelos de negó-
cio. Os participantes foram treinados em metodologia 
fundamenta-se na aplicação de frameworks de gestão 
ágil e ferramentas de modelagem de negócios para o 
desenvolvimento de competências empreendedoras. 
Modelagem Ágil: Lean Startup, Design Thinking e Bu-
siness Model Canvas. Planeamento Estratégico: Aná-
lise SWOT e Estratégias de Marketing. Comunicação 
& Operação: Pitch empresarial e Ferramentas digitais 
de gestão. Como resultado desta fase as startups refi-
naram os seus modelos de negócio, foram realizadas 
análises preliminares de mercado, desenvolveram-se 
planos financeiros básicos, melhorou-se a capacidade 
técnica de gestão dos projetos. 

A fase de incubação prática correspondeu ao de-
senvolvimento, testagem e validação dos protótipos. 
As startups beneficiaram de mentorias técnicas es-
pecializadas, acompanhamento contínuo e utilização 
de laboratórios. Durante esta etapa, verificaram-se os 
seguintes resultados: desenvolvimento funcional de 
protótipos agroalimentares, produção experimental 
de biofertilizantes e rações, criação de embalagens 
biodegradáveis, implementação experimental de so-
luções de irrigação, testagem de sistemas tecnológi-
cos de monitorização agrícola, melhoramento de pro-
dutos alimentares processados. 

O Demo Day foi um espaço de demonstração 
dos resultados alcançados pelas startups, promover 
a sua visibilidade e facilitar a ligação com parceiros 
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institucionais, potenciais financiadores e outros acto-
res relevantes do ecossistema de inovação e empreen-
dedorismo. A realização do Demo Day permitiu alcan-
çar resultados concretos e mensuráveis, alinhados 
com os objectivos definidos: graduação e avaliação 
das startups, participação e envolvimento dos actores 
do ecossistema, networking e articulação com parcei-
ros, visibilidade e impacto do programa. O programa 
contribuiu para o reforço da cultura empreendedora, 
para a criação de oportunidades de networking e para 
a aproximação das startups a potenciais fontes de fi-
nanciamento e apoio técnico.

As startups beneficiaram ainda de acesso a 
grants no valor de USD 2.714,86 (dois mil e setecen-
tos e catorze dólares norte americanos e oitenta e seis 
centavos) por startup graduada. 

Não obstante os avanços alcançados, foram 
identificados alguns constrangimentos durante o 
processo de incubação, nomeadamente: limitações 
de conectividade digital, insuficiência de equipa-
mentos tecnológicos avançados (paines solares, dro-
nes etc.), dificuldades logísticas em contextos rurais. 
Adaptações inteligentes, como simulações e uso de 
recursos locais, mantiveram a integridade formati-
va e prepararam as startups para a fases posteriores 
(DemoDay e inserção no mercado, apesar dos desa-
fios operacionais.

Os resultados demonstram que o PROINAGRO 
se consolidou como um ecossistema de inovação 
universitária orientado para a aprendizagem práti-
ca, validação na validação prática de protótipos e na 
capacitação técnica dos participantes, resultando 
em impactos tangíveis, como protótipos sustentá-
veis (ex.: biofertilizantes, embalagens biodegradá-
veis) e aquisição de competências e fortalecimento 
do empreendedorismo agroalimentar em Moçam-
bique. O programa articulou investigação aplicada, 
incubação empresarial e desenvolvimento territo-
rial, permitindo que ideias inicialmente concebidas 
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em ambiente académico fossem progressivamente 
transformadas em soluções com potencial de inser-
ção no mercado. 

5 DISCUSSÃO DOS RESULTADOS

5.1 O PROINAGRO como ecossistema de inova-
ção agroalimentar

Os resultados obtidos demonstram que o PROI-
NAGRO se consolidou como um ecossistema de ino-
vação universitária orientado para a aprendizagem 
prática, validação tecnológica e fortalecimento do 
empreendedorismo agroalimentar em Moçambique. O 
programa articulou investigação aplicada, incubação 
empresarial e desenvolvimento territorial, permitin-
do que ideias inicialmente concebidas em ambiente 
académico fossem progressivamente transformadas 
em soluções com potencial de inserção no mercado. 

A estruturação do programa em quatro fases se-
quenciais, Hackathon, Pré-Incubação, Incubação Prá-
tica e Demoday, evidencia uma abordagem alinhada 
às perspetivas contemporâneas de inovação incre-
mental e aprendizagem iterativa. Esta lógica aproxi-
ma-se da conceção de inovação defendida por Schum-
peter (1934), segundo a qual a inovação constitui um 
mecanismo de transformação económica através da 
introdução de novas combinações produtivas. Contu-
do, no contexto moçambicano, os resultados demons-
tram que a inovação assume predominantemente um 
caráter adaptativo e contextual, conforme argumenta 
Mosca (2014), ao analisar as limitações estruturais do 
setor agrário nacional.

A operacionalização do programa através do 
Ciuem, da Esnec e do CE-AFSN evidencia igualmente 
a aplicação prática da teoria da Tripla Hélice propos-
ta por Etzkowitz e Leydesdorff (2000). A articulação entre 
universidade, parceiros de financiamento e atores 
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produtivos permitiu criar um ambiente colaborativo 
de inovação, no qual investigação científica, capaci-
tação técnica e empreendedorismo passaram a atuar 
de forma integrada.

A participação do Banco Mundial no financia-
mento do programa reforça igualmente a perspetiva 
do Estado Empreendedor defendida por Mazzucato 
(2013), segundo a qual processos de inovação em con-
textos de elevada incerteza tecnológica dependem do 
envolvimento ativo de instituições públicas e parcei-
ros estratégicos na partilha de riscos e no financia-
mento da experimentação.

Além disso, a diversidade dos projetos incuba-
dos demonstra a emergência de novas dinâmicas de 
inovação no agronegócio moçambicano. As soluções 
desenvolvidas em áreas como biofertilizantes, irriga-
ção inteligente, drones agrícolas, energias renováveis 
e embalagens biodegradáveis evidenciam uma gradu-
al transição de modelos produtivos tradicionais para 
abordagens orientadas pela sustentabilidade, agrega-
ção de valor e incorporação tecnológica.

5.2 A Eficácia das metodologias de incubação 
e do learning by doing

Os resultados revelam que as metodologias de in-
cubação utilizadas pelo PROINAGRO desempenharam 
um papel determinante no desenvolvimento das com-
petências técnicas e empresariais das startups incu-
badas. A utilização de ferramentas como Lean Startup, 
Design Thinking, Business Model Canvas e metodolo-
gias ágeis permitiu criar um ambiente de aprendiza-
gem prática baseado na experimentação contínua, va-
lidação de hipóteses e resolução de problemas reais.

Esta abordagem confirma os pressupostos da 
teoria do Learning by Doing, desenvolvida por Arrow 
(1962), segundo a qual a inovação e a produtividade re-
sultam da experiência acumulada e da aprendizagem 
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adquirida através da prática. No caso do PROINAGRO, 
a aprendizagem não ocorreu apenas em sala de forma-
ção, mas sobretudo durante os processos de prototi-
pagem, testagem de soluções e interação com desafios 
concretos do setor agroalimentar.

A fase de Pré-Incubação revelou-se particular-
mente relevante para o fortalecimento das capacidades 
empresariais das equipas. As formações em análise de 
mercado, marketing, gestão financeira, pitch empresa-
rial e ferramentas digitais contribuíram para ampliar a 
capacidade dos incubados em estruturar modelos de 
negócio mais consistentes e orientados ao mercado. 
Este resultado evidencia que a incubação universitária 
contemporânea ultrapassa a dimensão exclusivamente 
técnica, integrando igualmente competências de ges-
tão, comunicação e liderança empreendedora.

Por sua vez, a Incubação Prática permitiu va-
lidar os protótipos em contextos reais de utilização, 
aproximando investigação científica e necessidades 
concretas do mercado. A utilização de laboratórios, 
unidades experimentais e acompanhamento técnico 
especializado possibilitou que as startups transfor-
massem ideias conceptuais em soluções funcionais e 
potencialmente escaláveis.

Estes resultados reforçam as reflexões de Francisco 
(2015), ao defender que o desenvolvimento sustentável 
em Moçambique depende de processos de aprendiza-
gem ativa e contextualizada, centrados na valorização 
do capital humano e na experimentação prática. A in-
cubadora assumiu, assim, o papel de elo entre teoria 
académica, inovação aplicada e viabilidade económica.

5.3 Inclusão de género e empoderamento fe-
minino no ecossistema de inovação

Os resultados do estudo demonstram que a inclu-
são de género constituiu um dos elementos estratégi-
cos do PROINAGRO. A participação feminina registada 
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no programa evidencia um esforço institucional para 
ampliar a presença das mulheres em espaços tradicio-
nalmente marcados por desigualdades de acesso à tec-
nologia, financiamento e empreendedorismo.

A análise dos dados mostra que as mulheres par-
ticiparam ativamente em áreas como processamento 
alimentar, desenvolvimento de produtos, sustenta-
bilidade ambiental e gestão empresarial, assumindo 
igualmente funções de liderança em diferentes star-
tups incubadas. Este aspeto revela uma mudança im-
portante na configuração dos ecossistemas de inova-
ção agroalimentar em Moçambique.

Os resultados dialogam diretamente com o fra-
mework dos 5 M’s, desenvolvido por Brush et al. (2009), 
que enfatiza a influência dos fatores institucionais, 
sociais e culturais sobre o empreendedorismo femini-
no. No contexto analisado, verificou-se que o suporte 
técnico-financeiro proporcionado pelo programa con-
tribuiu para reduzir algumas das barreiras estruturais 
enfrentadas pelas mulheres no acesso à inovação.

A atribuição de grants, mentorias especializadas 
e acesso a laboratórios criou condições mais favorá-
veis para a participação feminina em processos de 
experimentação tecnológica e desenvolvimento em-
presarial. Estes mecanismos foram particularmente 
importantes num contexto onde, conforme demons-
tram Casimiro (2004) e Arthur (2014), as mulheres con-
tinuam a enfrentar restrições estruturais no acesso 
a recursos produtivos, tecnologias e oportunidades 
económicas.

Embora a simulação teórica tenha sido uma es-
tratégia de mitigação eficaz no curto prazo, a susten-
tabilidade das startups exige investimento urgente 
em infraestruturas físicas fixas (drones, laboratórios 
de prototipagem e conectividade rural). Além disso, 
os resultados sugerem que a incubação universitá-
ria pode funcionar como instrumento de empodera-
mento económico feminino, ao fortalecer competên-
cias técnicas, capacidade de liderança e autonomia 
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empreendedora. Nesta perspetiva, a inovação deixa 
de ser apenas um mecanismo económico, assumin-
do igualmente uma dimensão social e emancipatória, 
conforme defendem Mama (2001) e Steady (2006).

5.4 Desafios estruturais e limitações do pro-
cesso de incubação

Apesar dos resultados positivos alcançados, o 
estudo identificou alguns desafios estruturais que 
condicionaram parcialmente o processo de incuba-
ção. Entre os principais desafiosdestacaram-se as li-
mitações de conectividade digital, insuficiência de 
equipamentos tecnológicos especializados, dificulda-
des logísticas em áreas rurais e limitações de literacia 
digital entre alguns participantes.

Estas limitações evidenciam que a consolidação 
de ecossistemas de inovação em Moçambique conti-
nua dependente do fortalecimento das infraestrutu-
ras tecnológicas e institucionais. Em vários momen-
tos do processo, particularmente durante as fases de 
prototipagem e monitorização tecnológica, algumas 
startups enfrentaram dificuldades relacionadas com 
acesso a equipamentos específicos, conectividade à 
internet e recursos técnicos avançados. Estes desa-
fios confirmam igualmente as reflexões de Ali (2020), 
ao argumentar que a transição digital em Moçambi-
que enfrenta desafios significativos relacionados com 
desigualdades tecnológicas e limitações de literacia 
digital, sobretudo em contextos rurais e periféricos.

Outro desafio identificado refere-se à susten-
tabilidade pós-incubação das startups. Embora o 
programa tenha proporcionado suporte técnico-fi-
nanceiro inicial, os resultados sugerem que a escala-
bilidade das soluções dependerá do fortalecimento 
das ligações com mercados, investidores, cadeias de 
valor e instituições de financiamento. Tal constatação 
evidencia a necessidade de criação de mecanismos 



Revista Ciências Sociais & Negócios, v. 1, n.1, 2026  |  26

Joana Manuel Matusse Joaquim  •  António da Piedade Melo  •  Alexandre José Kulemedzana

Determinantes da inovação e empreendedorismo feminino no agronegócio: uma análise da inclusão 
de género no Programa de Incubação de Negócios Agro-Alimentares (PROINAGRO)

permanentes de acompanhamento e aceleração após 
o término formal da incubação. Por outro lado, os de-
safios identificados revelam que a sustentabilidade 
dos ecossistemas de inovação em Moçambique ainda 
depende do reforço das infraestruturas tecnológicas, 
expansão das redes institucionais e criação de meca-
nismos de suporte contínuo às startups após a fase de 
incubação.

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente estudo permitiu analisar a eficácia 
da inclusão de género em ecossistemas de incubação 
universitária, tomando o programa PROINAGRO como 
unidade de análise. O PROINAGRO constituiu uma 
experiência relevante de articulação entre universi-
dade, inovação e empreendedorismo, evidenciando 
o potencial das incubadoras universitárias enquanto 
instrumentos de transformação económica e social. 
A estruturação do Programa em fases progressivas de 
Hackathon, Pré-Incubação, Incubação Prática e De-
moday permitiu criar um ambiente de aprendizagem 
ativa, no qual os participantes desenvolveram com-
petências técnicas, empresariais e de liderança atra-
vés da experimentação prática e da validação contí-
nua das soluções desenvolvidas

O estudo evidencia que a aplicação de metodo-
logias como Lean Startup, Design Thinking e Learning 
by Doing favoreceu a maturação dos modelos de negó-
cio e a aproximação entre conhecimento científico e 
necessidades reais do mercado agroalimentar. Neste 
sentido, o PROINAGRO demonstrou que a inovação 
em contextos periféricos não depende exclusivamen-
te de tecnologias disruptivas, mas também da capaci-
dade de adaptar conhecimento científico às realida-
des socioeconómicas locais.

O estudo evidenciou igualmente que a conver-
são de ciência em negócios escaláveis no agronegócio 
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moçambicano não depende apenas da excelência téc-
nica, mas da capacidade institucional de mitigar desi-
gualdades estruturais através de mecanismos de su-
porte Meso.

No que se refere à dimensão de género, a inclu-
são feminina constituiu um elemento estratégico do 
Programa. O acesso a mentorias, grants, formação 
técnica e infraestruturas de incubação contribuiu 
para ampliar a participação das mulheres em espaços 
de inovação tecnológica e empreendedorismo agroa-
limentar, tradicionalmente marcados por desigualda-
des estruturais. As mulheres moçambicanas quando 
providas de suporte técnico-financeiro (os grants) e 
imersão prática (learning by doing), transcendem o 
empreendedorismo de necessidade para liderar ino-
vações de oportunidade com elevado nível de maturi-
dade tecnológica. 

O estudo indicia que programas de incubação 
sensíveis ao género podem atuar simultaneamente 
como mecanismos de inclusão económica, fortaleci-
mento da autonomia feminina e promoção do desen-
volvimento sustentável. Portanto, o estudo expande o 
Gender-Aware Framework de Brush et al. (2009) ao de-
monstrar que, no Sul Global, o M de Motherhood e o 
contexto social não atuam apenas como barreiras, mas 
como vetores de relevância para a inovação frugal em 
segurança alimentar e resiliência climática. O estudo 
contribui para o aprofundamento do debate sobre ino-
vação, empreendedorismo feminino e incubação uni-
versitária no Sul Global, particularmente em contextos 
africanos ainda pouco explorados na literatura inter-
nacional. Além disso, reforça a pertinência de aborda-
gens interdisciplinares que integrem inovação tecnoló-
gica, inclusão de género e desenvolvimento territorial 
na análise dos ecossistemas empreendedores.

O estudo sugere que o modelo de Triple Helix 
(Academia-Governo-Parceiros Internacionais) é o ca-
minho mais viável para a modernização do setor agrário 
em Moçambique. A criação de fundos de investimento 



Revista Ciências Sociais & Negócios, v. 1, n.1, 2026  |  28

Joana Manuel Matusse Joaquim  •  António da Piedade Melo  •  Alexandre José Kulemedzana

Determinantes da inovação e empreendedorismo feminino no agronegócio: uma análise da inclusão 
de género no Programa de Incubação de Negócios Agro-Alimentares (PROINAGRO)

vinculados às universidades é vital para que protótipos 
promissores não morram na fase laboratorial por falta 
de capital inicial.

Em suma, o PROINAGRO evidenciou que a uni-
versidade pública moçambicana tem a capacidade de 
atuar como um motor de desenvolvimento inclusivo. 
Ao colocar a mulher no centro da inovação agro-ali-
mentar, Moçambique não está apenas a promover a 
equidade, mas a garantir que o futuro da sua agricul-
tura seja resiliente, tecnologicamente robusto e so-
cialmente justo.

Recomenda-se que futuras iniciativas de incu-
bação fortaleçam os mecanismos de acompanhamen-
to pós-incubação, ampliem as redes de parceria com o 
setor privado e aprofundem estratégias específicas de 
inclusão digital e financeira para mulheres empreen-
dedoras. Sugere-se igualmente a realização de estudos 
longitudinais que permitam avaliar a sustentabilidade, 
escalabilidade e impacto socioeconómico das startups 
incubadas a médio e longo prazo. Não obstante, o estudo 
limitou-se ao ciclo de incubação imediato, que impos-
sibilita aferir, neste momento, a taxa de sobrevivência 
das startups após o primeiro ano de mercado. Portan-
to, sugere-se a realização de um estudo longitudinal que 
acompanhe a trajetória pós-graduação destas empre-
endedoras, avaliando o seu impacto real na geração de 
emprego e na transformação das cadeias de valor locais.
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RESUMO

O presente estudo analisa as contribuições da 
Educação Empreendedora para o fortalecimento do 
empreendedorismo social e da sustentabilidade so-
cioambiental, considerando as relações entre desen-
volvimento humano, inovação social, universidades 
empreendedoras e ecossistemas de inovação susten-
tável. A pesquisa caracteriza-se como qualitativa, ex-
ploratória e bibliográfica, fundamentada em revisão 
narrativa e analítica da literatura nacional e interna-
cional sobre Educação Empreendedora, negócios de 
impacto, desenvolvimento sustentável e transforma-
ção social. Os resultados evidenciam que a Educação 
Empreendedora contemporânea vem ultrapassando 
abordagens centradas exclusivamente na criação de 
negócios e no desempenho econômico, passando a 
incorporar dimensões relacionadas à responsabilida-
de social, inclusão socioeconômica, sustentabilidade 
ambiental e desenvolvimento humano. Além disso, 
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observou-se que universidades empreendedoras e 
ecossistemas de inovação desempenham papel estra-
tégico na promoção de práticas voltadas à inovação 
social, ao empreendedorismo sustentável e ao forta-
lecimento do desenvolvimento territorial. Conclui-
-se que a Educação Empreendedora possui potencial 
relevante para formação de agentes comprometidos 
não apenas com geração de renda, mas também com 
transformação socioambiental sustentável e constru-
ção de modelos de desenvolvimento mais inclusivos, 
inovadores e socialmente responsáveis.

Palavras-chave: Educação Empreendedora; em-
preendedorismo social; sustentabilidade socioam-
biental; desenvolvimento humano; universidades 
empreendedoras.

INTRODUÇÃO

Os desafios econômicos, sociais e ambientais 
contemporâneos têm ampliado as discussões acer-
ca do papel do empreendedorismo no enfrentamen-
to de problemas coletivos e na promoção do desen-
volvimento sustentável. Tradicionalmente associado 
à criação de negócios e à geração de riqueza, o em-
preendedorismo passou a incorporar dimensões rela-
cionadas à responsabilidade social, sustentabilidade 
ambiental e criação de valor coletivo, ampliando sua 
contribuição para além da esfera econômica (Kuratko, 
2005; Lackéus, 2015; Dees, 1998).

Essa mudança aproxima-se da perspectiva de 
Sen (2010), para quem o desenvolvimento não deve ser 
reduzido ao crescimento econômico, mas compreen-
dido como ampliação das capacidades humanas, das 
liberdades individuais e das oportunidades sociais. 
Sob essa ótica, iniciativas empreendedoras podem 
contribuir não apenas para geração de renda, mas 
também para promoção da inclusão social, melhoria 
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da qualidade de vida e fortalecimento do desenvolvi-
mento humano.

Nesse contexto, a Educação Empreendedora 
vem assumindo papel relevante nas instituições de 
ensino superior ao estimular competências relaciona-
das à criatividade, inovação, resolução de problemas e 
adaptação a contextos complexos (Kuratko, 2005; Jar-
dim, 2021). Além do desenvolvimento de competên-
cias empresariais, programas educacionais passaram 
a incorporar discussões sobre sustentabilidade, res-
ponsabilidade social e desenvolvimento sustentável, 
alinhando-se às diretrizes estabelecidas pela Agenda 
2030 e pelos Objetivos de Desenvolvimento Sustentá-
vel (ODS) das Nações Unidas (United Nations, 2015). 
Nessa perspectiva, a abordagem do Triple Bottom Line 
destaca a necessidade de integrar dimensões econô-
micas, sociais e ambientais na construção de modelos 
de desenvolvimento sustentáveis (Elkington, 1997).

A literatura também evidencia que a Educação 
Empreendedora pode contribuir para formação de in-
divíduos capazes de atuar na resolução de problemas 
sociais e ambientais por meio de processos inovadores 
e sustentáveis (Nabi et al., 2017; Jardim & Sousa, 2023; 
Corrêa & Jardim, 2025). Nesse cenário, o empreende-
dorismo social emerge como alternativa voltada à ge-
ração simultânea de impacto social e sustentabilidade 
econômica, buscando responder a demandas coleti-
vas frequentemente não atendidas pelos mecanismos 
tradicionais de mercado (Yunus et al., 2010; Oliveira, 
2004; Dees, 2001).

Paralelamente, o fortalecimento das universida-
des empreendedoras e dos ecossistemas de inovação 
ampliou a participação das instituições de ensino su-
perior nos processos de desenvolvimento econômico 
e social. De acordo com o modelo da Tríplice Hélice, 
a interação entre universidades, empresas e governo 
favorece a produção de conhecimento aplicado, a ino-
vação e o desenvolvimento regional (Etzkowitz & Ley-
desdorff, 2000; Etzkowitz, 2003). Nessa mesma direção, 
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Audretsch e Keilbach (2008), Stam (2015) e Spigel (2017) 
destacam que os ecossistemas empreendedores depen-
dem da articulação entre atores institucionais, capital 
humano, redes colaborativas e mecanismos de apoio 
à inovação, constituindo ambientes favoráveis ao em-
preendedorismo e à sustentabilidade.

Apesar dos avanços observados na literatura, 
ainda são limitados os estudos que analisam de forma 
integrada as relações entre Educação Empreendedo-
ra, empreendedorismo social, sustentabilidade socio-
ambiental e ecossistemas de inovação. Grande parte 
das pesquisas concentra-se na intenção empreende-
dora, na criação de negócios ou no desenvolvimen-
to de competências empresariais, dedicando menor 
atenção à formação de empreendedores comprometi-
dos com impacto social e sustentabilidade (Rideout & 
Gray, 2013; Henry & McGowan, 2016).

Diante desse contexto, este estudo busca res-
ponder à seguinte questão de pesquisa: como a Edu-
cação Empreendedora pode contribuir para a forma-
ção de empreendedores orientados à transformação 
socioambiental e ao desenvolvimento sustentável?

O objetivo geral consiste em analisar as contri-
buições da Educação Empreendedora para o fortale-
cimento do empreendedorismo social e da sustentabi-
lidade socioambiental. Especificamente, pretende-se: 
(i) discutir os fundamentos teóricos da Educação 
Empreendedora, do empreendedorismo social e do 
desenvolvimento sustentável; (ii) analisar a relação 
entre Educação Empreendedora, ecossistemas de ino-
vação e transformação socioambiental; (iii) compre-
ender o papel das universidades empreendedoras na 
promoção de práticas voltadas à sustentabilidade e 
ao impacto social; e (iv) refletir sobre as contribuições 
dos negócios sociais e das práticas empreendedoras 
sustentáveis para a inclusão socioeconômica e o de-
senvolvimento sustentável.

Metodologicamente, a pesquisa caracteriza-se 
como qualitativa e exploratória, desenvolvida por 



Revista Ciências Sociais & Negócios, v. 1, n.1, 2026  |  6

Solange Rodrigues de Santos Corrêa  •  Jacinto Jardim

Educação empreendedora, empreendedorismo social e sustentabilidade socioambiental: 
perspectivas para transformação e desenvolvimento sustentável

meio de revisão bibliográfica narrativa e analítica, 
fundamentada na análise crítica da literatura nacio-
nal e internacional sobre Educação Empreendedora, 
empreendedorismo social, sustentabilidade socioam-
biental e ecossistemas empreendedores.

A relevância da pesquisa reside na necessidade 
de ampliar a compreensão sobre o potencial da Edu-
cação Empreendedora na formação de indivíduos ca-
pazes de conciliar inovação, responsabilidade social 
e sustentabilidade. Ao integrar contribuições prove-
nientes do empreendedorismo social, do desenvolvi-
mento humano e dos ecossistemas de inovação, o es-
tudo busca contribuir para o debate acadêmico acerca 
da construção de modelos de desenvolvimento mais 
inclusivos, sustentáveis e socialmente responsáveis.

2. REFERENCIAL TEÓRICO: 

2.1 Educação Empreendedora e Formação de 
Competências Transformadoras

A Educação Empreendedora tem assumido 
crescente relevância nas discussões acadêmicas e 
institucionais em virtude das transformações eco-
nômicas, sociais e tecnológicas que caracterizam a 
sociedade contemporânea. Inicialmente associada à 
criação de empresas e ao estímulo da atividade em-
presarial, sua abordagem foi progressivamente am-
pliada para contemplar competências relacionadas à 
inovação, criatividade, resolução de problemas, lide-
rança e adaptação a contextos complexos (Kuratko, 
2005; Lackéus, 2015).

Segundo Kuratko (2005), o empreendedorismo 
deixou de ocupar posição periférica nas instituições 
de ensino superior para tornar-se componente estra-
tégico da formação profissional. Nessa perspectiva, 
a Educação Empreendedora não se limita à prepara-
ção para abertura de negócios, mas contribui para o 
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desenvolvimento da capacidade de identificar opor-
tunidades, lidar com incertezas e atuar de forma ino-
vadora em diferentes contextos organizacionais e 
sociais.

Essa ampliação conceitual é aprofundada por 
Lackéus (2015), que propõe uma abordagem centrada 
na criação de valor para a sociedade. Para o autor, a 
aprendizagem empreendedora deve estimular os es-
tudantes a desenvolver soluções para problemas reais, 
aproximando educação, inovação e impacto social. 
Assim, o empreendedorismo passa a ser compreen-
dido como processo de geração de valor econômico, 
social e ambiental.

Além das competências técnicas e gerenciais 
tradicionalmente associadas ao empreendedorismo, a 
literatura destaca a importância de competências so-
cioemocionais, como autonomia, criatividade, pensa-
mento crítico, colaboração e responsabilidade. Nabi et 
al. (2017) observam que programas de Educação Em-
preendedora podem influenciar atitudes, intenções e 
competências empreendedoras, ampliando a capaci-
dade dos indivíduos de agir de forma inovadora dian-
te de desafios complexos.

Nessa mesma direção, Jardim (2021) argumen-
ta que a formação empreendedora deve responder 
às exigências de uma sociedade global e digital, in-
tegrando competências técnicas, humanas e éticas. 
Para o autor, o empreendedorismo constitui instru-
mento relevante para desenvolvimento da iniciativa, 
da capacidade de adaptação e da atuação responsável 
em contextos marcados por rápidas transformações 
sociais e tecnológicas.

Complementarmente, Jardim e Sousa (2023) res-
saltam que a Educação Empreendedora pode contri-
buir para inclusão social e fortalecimento da cidadania 
quando articulada à inovação social e ao desenvolvi-
mento sustentável. Essa perspectiva amplia o papel 
das instituições de ensino superior, que passam a atu-
ar não apenas na formação profissional, mas também 
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na preparação de indivíduos capazes de compreender 
e enfrentar desafios sociais contemporâneos.

Embora não trate especificamente da Educação 
Empreendedora, Sen (2010) oferece importante con-
tribuição teórica ao compreender o desenvolvimento 
como expansão das capacidades humanas. Sob essa 
ótica, processos educacionais voltados ao empreen-
dedorismo podem favorecer a ampliação da autono-
mia, da participação social e das oportunidades in-
dividuais, reforçando o potencial da educação como 
mecanismo de desenvolvimento humano.

Por fim, observa-se crescente aproximação en-
tre Educação Empreendedora, inovação social e sus-
tentabilidade, especialmente após a Agenda 2030 e os 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (United 
Nations, 2015). Nesse contexto, programas educacio-
nais passaram a incorporar discussões relacionadas à 
ética, responsabilidade social e sustentabilidade am-
biental, ampliando a compreensão do empreendedo-
rismo como instrumento de criação de valor e enfren-
tamento de desafios contemporâneos.

2.2 Empreendedorismo Social e Negócios de 
Impacto

As transformações econômicas, sociais e am-
bientais contemporâneas ampliaram o interesse por 
modelos organizacionais capazes de conciliar susten-
tabilidade econômica e geração de valor social. Nesse 
contexto, o empreendedorismo social consolidou-se 
como abordagem voltada ao desenvolvimento de so-
luções inovadoras para problemas coletivos, diferen-
ciando-se das formas tradicionais de empreendedo-
rismo centradas predominantemente no desempenho 
econômico (Dees, 2001).

Segundo Dees (2001), o empreendedorismo so-
cial caracteriza-se pela atuação de agentes compro-
metidos com a criação de valor social por meio da 
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inovação e da identificação de oportunidades volta-
das ao enfrentamento de necessidades sociais. Nessa 
perspectiva, o objetivo central não consiste na maxi-
mização do lucro, mas na geração de impacto positivo 
e duradouro para indivíduos, comunidades e grupos 
socialmente vulneráveis.

Os empreendimentos sociais distinguem-se 
tanto das organizações empresariais tradicionais 
quanto das iniciativas assistencialistas, uma vez que 
buscam combinar mecanismos de gestão, inovação e 
sustentabilidade financeira com objetivos voltados 
à promoção do bem-estar coletivo (Oliveira, 2004). 
Dessa forma, a viabilidade econômica passa a ser 
compreendida como condição necessária para ga-
rantir continuidade e ampliação do impacto social 
produzido.

As contribuições de Yunus et al. (2010) fortale-
ceram essa discussão ao introduzirem o conceito de 
negócios sociais, definidos como organizações econo-
micamente sustentáveis criadas para enfrentar pro-
blemas como pobreza, exclusão social e desigualdade. 
Para os autores, tais organizações demonstram que 
eficiência econômica e compromisso social não são 
objetivos incompatíveis, podendo coexistir em mode-
los voltados à geração de impacto coletivo.

Posteriormente, Yunus et al. (2021) ampliaram 
essa perspectiva ao defenderem que os negócios so-
ciais podem contribuir para construção de formas 
de desenvolvimento mais inclusivas e sustentáveis, 
especialmente diante de desafios relacionados à de-
sigualdade social e à degradação ambiental. Nes-
sa direção, observa-se crescente aproximação entre 
empreendedorismo social, inovação social e susten-
tabilidade socioambiental, refletida na atuação de 
empreendimentos voltados à economia circular, in-
clusão produtiva, preservação ambiental e fortaleci-
mento comunitário.

Essa convergência dialoga com a proposta do 
Triple Bottom Line de Elkington (1997), segundo a qual 
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organizações sustentáveis devem integrar dimensões 
econômicas, sociais e ambientais de maneira equili-
brada. Assim, o impacto gerado pelos empreendimen-
tos sociais ultrapassa resultados financeiros e passa 
a envolver benefícios sociais e ambientais capazes de 
contribuir para o desenvolvimento sustentável.

Outro aspecto relevante refere-se ao papel de-
sempenhado pelas universidades, incubadoras e ecos-
sistemas empreendedores na disseminação do empre-
endedorismo social. Conforme destacam Etzkowitz 
e Leydesdorff (2000) e Etzkowitz (2003), a interação 
entre universidades, empresas e governo favorece a 
produção de conhecimento aplicado e o desenvolvi-
mento de soluções inovadoras para demandas sociais 
contemporâneas. Complementarmente, Audretsch e 
Keilbach (2008), Stam (2015) e Spigel (2017) argumen-
tam que os ecossistemas empreendedores fortalecem 
processos de inovação social ao estimular coopera-
ção, circulação do conhecimento e articulação entre 
diferentes atores institucionais.

Nesse cenário, a Educação Empreendedora as-
sume papel relevante ao estimular competências re-
lacionadas à criatividade, responsabilidade social, 
colaboração e inovação. Conforme destacam Jardim 
(2021) e Jardim e Sousa (2023), a incorporação de te-
mas como sustentabilidade, cidadania e impacto co-
letivo contribui para formação de indivíduos capazes 
de desenvolver soluções voltadas às demandas sociais 
e ambientais contemporâneas.

Dessa forma, o empreendedorismo social e os 
negócios de impacto representam mecanismos rele-
vantes para enfrentamento de desafios sociais e am-
bientais, ampliando as possibilidades de construção 
de modelos econômicos sustentáveis e socialmente 
orientados. Mais do que criar oportunidades econô-
micas, essas iniciativas evidenciam o potencial do 
empreendedorismo como instrumento de inovação 
social e promoção do desenvolvimento sustentável.
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2.3 Sustentabilidade Socioambiental e Desen-
volvimento Humano

As discussões sobre sustentabilidade socioam-
biental ganharam centralidade diante do agravamento 
dos problemas ambientais, das desigualdades sociais 
e dos limites dos modelos tradicionais de desenvol-
vimento econômico. Nesse contexto, consolidou-se a 
compreensão de que o desenvolvimento sustentável 
depende da articulação entre crescimento econômi-
co, inclusão social e preservação ambiental, superan-
do abordagens centradas exclusivamente em indica-
dores econômicos.

Essa perspectiva foi fortalecida pela Agenda 
2030 das Nações Unidas, que estabeleceu os Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável (ODS) como referên-
cia para promoção da erradicação da pobreza, redu-
ção das desigualdades, proteção ambiental e melhoria 
das condições de vida das populações (United Na-
tions, 2015). Dessa forma, a sustentabilidade passou 
a ser compreendida como conceito multidimensional, 
envolvendo aspectos econômicos, sociais, ambientais 
e institucionais.

As contribuições de Sen (2010) ampliaram essa 
discussão ao propor o desenvolvimento como expan-
são das capacidades humanas e das liberdades indi-
viduais e coletivas. Para o autor, o crescimento eco-
nômico representa apenas um dos componentes do 
desenvolvimento, sendo igualmente relevantes fato-
res relacionados à educação, saúde, participação so-
cial e acesso a oportunidades. Sob essa perspectiva, o 
desenvolvimento humano está diretamente associado 
à ampliação das possibilidades de escolha e à melho-
ria das condições de vida da população.

A relação entre sustentabilidade e desenvolvi-
mento humano torna-se particularmente evidente 
quando se considera que pobreza, exclusão social e 
degradação ambiental comprometem as capacidades 
e oportunidades dos indivíduos. Assim, estratégias de 
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desenvolvimento sustentável exigem ações capazes 
de promover simultaneamente crescimento econômi-
co, inclusão social e proteção dos recursos naturais.

Nesse contexto, Elkington (1997) propôs o con-
ceito de Triple Bottom Line, segundo o qual organiza-
ções e instituições devem equilibrar resultados eco-
nômicos, sociais e ambientais. A proposta contribuiu 
para ampliar o debate sobre responsabilidade socio-
ambiental e influenciou abordagens contemporâneas 
relacionadas à sustentabilidade corporativa, ao ESG 
(Environmental, Social and Governance), à inovação 
sustentável e ao empreendedorismo responsável. A 
partir dessa perspectiva, o desempenho organizacio-
nal deixa de ser avaliado exclusivamente por indicado-
res financeiros e passa a considerar também os impac-
tos sociais e ambientais das atividades desenvolvidas.

Paralelamente, observa-se crescente convergên-
cia entre sustentabilidade socioambiental, empreen-
dedorismo social e inovação sustentável. Conforme ar-
gumentam Yunus et al. (2021), iniciativas econômicas 
orientadas ao impacto social têm incorporado práticas 
relacionadas à inclusão produtiva, economia circu-
lar, geração de renda e preservação ambiental, evi-
denciando a interdependência entre desafios sociais 
e ecológicos. Nesse cenário, modelos organizacionais 
sustentáveis buscam conciliar viabilidade econômica 
com benefícios sociais e ambientais duradouros.

A educação e os ecossistemas de inovação tam-
bém desempenham papel relevante nesse processo. 
Jardim (2021) e Jardim e Sousa (2023) destacam que 
instituições de ensino superior vêm incorporando te-
mas relacionados aos ODS, à ética e à sustentabilidade 
em programas de Educação Empreendedora, contri-
buindo para formação de indivíduos mais conscientes 
acerca dos impactos sociais e ambientais das ativida-
des econômicas.

Além disso, as universidades empreendedoras e 
os ecossistemas de inovação favorecem o desenvol-
vimento de soluções voltadas ao enfrentamento de 



Revista Ciências Sociais & Negócios, v. 1, n.1, 2026  |  13

Solange Rodrigues de Santos Corrêa  •  Jacinto Jardim

Educação empreendedora, empreendedorismo social e sustentabilidade socioambiental: 
perspectivas para transformação e desenvolvimento sustentável

desafios sociais e ambientais. Conforme argumentam 
Etzkowitz e Leydesdorff (2000), a interação entre uni-
versidades, empresas e governo estimula produção 
de conhecimento aplicado e inovação. Complemen-
tarmente, Audretsch e Keilbach (2008), Stam (2015) e 
Spigel (2017) destacam que os ecossistemas empreen-
dedores fortalecem processos de inovação social, co-
operação institucional e desenvolvimento territorial 
sustentável.

Dessa forma, a sustentabilidade socioambiental 
e o desenvolvimento humano configuram dimensões 
complementares de um mesmo processo de desenvol-
vimento. A integração entre responsabilidade social, 
preservação ambiental e dinamismo econômico evi-
dencia a necessidade de modelos organizacionais e 
práticas empreendedoras capazes de gerar valor eco-
nômico sem dissociá-lo do bem-estar coletivo e da 
sustentabilidade de longo prazo.

2.4 Ecossistemas Empreendedores e Universi-
dades Empreendedoras

As transformações econômicas, tecnológicas e 
sociais ampliaram significativamente o papel das uni-
versidades nos processos de inovação, desenvolvi-
mento regional e fortalecimento do empreendedoris-
mo. Nesse contexto, as instituições de ensino superior 
passaram a desempenhar funções que ultrapassam as 
atividades tradicionais de ensino e pesquisa, incorpo-
rando ações relacionadas à transferência de conheci-
mento, inovação tecnológica e articulação de ecossis-
temas empreendedores. 

As discussões sobre universidades empreende-
doras ganharam destaque a partir das contribuições 
de Etzkowitz e Leydesdorff (2000), que propuseram o 
modelo da Tríplice Hélice para explicar as interações 
entre universidades, empresas e governo nos proces-
sos de inovação e desenvolvimento socioeconômico. 
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Segundo os autores, a cooperação entre esses atores 
favorece a produção de conhecimento aplicado, a ino-
vação tecnológica e a criação de ambientes propícios 
ao empreendedorismo. Nessa perspectiva, a univer-
sidade passa a atuar como agente estratégico de de-
senvolvimento, incorporando práticas relacionadas 
à transferência tecnológica, incubação de empresas, 
criação de startups e fortalecimento de redes colabo-
rativas (Etzkowitz, 2003).

Paralelamente, os ecossistemas empreendedo-
res passaram a ser compreendidos como ambientes 
compostos por múltiplos atores institucionais res-
ponsáveis por estimular inovação, empreendedoris-
mo e desenvolvimento territorial. Stam (2015) destaca 
que esses ecossistemas envolvem elementos como ca-
pital humano, políticas públicas, infraestrutura, insti-
tuições financeiras, cultura empreendedora e redes de 
colaboração. Complementando essa perspectiva, Spi-
gel (2017) enfatiza o caráter relacional dos ecossiste-
mas, ressaltando a importância das conexões sociais e 
da circulação do conhecimento para o fortalecimento 
das capacidades empreendedoras locais.

As contribuições de Audretsch e Keilbach (2008) 
reforçam essa discussão ao demonstrar que a intera-
ção entre universidades, empresas, governos e socie-
dade favorece processos de difusão do conhecimento 
e desenvolvimento regional. Dessa forma, o empreen-
dedorismo deixa de ser interpretado exclusivamente 
como iniciativa individual e passa a ser compreendi-
do como fenômeno condicionado por fatores institu-
cionais, sociais e territoriais.

Além de impulsionar inovação e desenvolvimen-
to econômico, os ecossistemas empreendedores vêm 
incorporando preocupações relacionadas à susten-
tabilidade socioambiental e à inovação social. Nesse 
contexto, universidades e programas de Educação 
Empreendedora passaram a integrar discussões sobre 
responsabilidade social, sustentabilidade e impacto 
coletivo, alinhando-se às demandas contemporâneas 
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de desenvolvimento sustentável. Conforme argumen-
tam Jardim (2021), Jardim e Sousa (2023) e Nabi et al. 
(2017), a formação empreendedora contemporânea 
deve estimular competências relacionadas à criativi-
dade, responsabilidade social, colaboração e inovação 
voltadas à solução de problemas econômicos, sociais 
e ambientais.

Essa ampliação de escopo também se reflete na 
atuação de incubadoras, parques tecnológicos, hubs 
de inovação e laboratórios de empreendedorismo, 
que passaram a apoiar iniciativas relacionadas ao 
empreendedorismo social, aos negócios de impacto 
e à inovação sustentável. Tais ambientes favorecem 
o desenvolvimento de soluções capazes de gerar si-
multaneamente valor econômico, social e ambiental, 
fortalecendo a conexão entre empreendedorismo, 
inovação e sustentabilidade.

Dessa forma, universidades empreendedoras e 
ecossistemas de inovação assumem papel estratégi-
co na articulação entre conhecimento, empreende-
dorismo e desenvolvimento sustentável. Conforme 
destacam Corrêa e Jardim (2025), a integração entre 
Educação Empreendedora, inovação social e susten-
tabilidade amplia o potencial transformador das ins-
tituições de ensino superior, contribuindo para for-
mação de indivíduos capazes de atuar em contextos 
complexos e promover soluções inovadoras para de-
safios contemporâneos.

3 METODOLOGIA

O presente estudo caracteriza-se como uma pes-
quisa de natureza qualitativa, exploratória e biblio-
gráfica, desenvolvida por meio de abordagem ana-
lítica e reflexiva acerca das relações entre Educação 
Empreendedora, empreendedorismo social, susten-
tabilidade socioambiental e desenvolvimento huma-
no. A escolha pela abordagem qualitativa justifica-se 
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pela necessidade de compreender fenômenos sociais, 
institucionais e educacionais relacionados à transfor-
mação socioambiental e às práticas empreendedoras 
sustentáveis, priorizando interpretação crítica da li-
teratura e análise conceitual das contribuições teóri-
cas existentes sobre o tema.

Quanto aos objetivos, a pesquisa possui caráter 
exploratório, uma vez que busca ampliar discussões 
relacionadas ao papel da Educação Empreendedora 
na formação de indivíduos comprometidos com res-
ponsabilidade social, sustentabilidade ambiental e 
desenvolvimento sustentável. Conforme Gil (2002), 
pesquisas exploratórias possibilitam maior aproxima-
ção com o problema investigado, contribuindo para 
aprofundamento conceitual e construção de novas 
perspectivas analíticas.

No que se refere aos procedimentos técnicos, o 
estudo fundamenta-se em revisão bibliográfica narra-
tiva com abordagem analítica, desenvolvida a partir da 
análise de produções científicas nacionais e interna-
cionais relacionadas à Educação Empreendedora, em-
preendedorismo social, negócios de impacto, susten-
tabilidade socioambiental, desenvolvimento humano 
e ecossistemas empreendedores. Segundo Lakatos e 
Marconi (2003), a pesquisa bibliográfica permite ana-
lisar diferentes contribuições teóricas já publicadas, 
favorecendo compreensão ampliada sobre determi-
nado fenômeno e possibilitando construção crítica do 
conhecimento científico.

A revisão bibliográfica foi realizada mediante 
levantamento de artigos científicos, livros, documen-
tos institucionais e publicações acadêmicas disponí-
veis em bases de dados nacionais e internacionais, 
incluindo Scopus, Web of Science, SciELO e Google 
Acadêmico. Foram priorizados estudos publicados 
em português e inglês relacionados às temáticas cen-
trais da pesquisa, especialmente aqueles voltados à 
Educação Empreendedora, empreendedorismo so-
cial, inovação sustentável, desenvolvimento humano, 



Revista Ciências Sociais & Negócios, v. 1, n.1, 2026  |  17

Solange Rodrigues de Santos Corrêa  •  Jacinto Jardim

Educação empreendedora, empreendedorismo social e sustentabilidade socioambiental: 
perspectivas para transformação e desenvolvimento sustentável

universidades empreendedoras e Objetivos de De-
senvolvimento Sustentável (ODS).

Para o levantamento das produções científicas, 
foram utilizados descritores como “Educação Empre-
endedora”, “Empreendedorismo Social”, “Negócios de 
Impacto”, “Sustentabilidade Socioambiental”, “Desen-
volvimento Humano”, “Universidades Empreendedo-
ras”, “Ecossistemas Empreendedores” e “Desenvolvi-
mento Sustentável”, bem como suas correspondentes 
em inglês. A seleção das referências considerou cri-
térios relacionados à relevância teórica, aderência te-
mática e contribuição para compreensão das relações 
entre empreendedorismo, sustentabilidade e trans-
formação social.

A análise dos materiais ocorreu de forma inter-
pretativa e analítica, buscando identificar aproxima-
ções conceituais, contribuições teóricas e articula-
ções entre os autores selecionados. Nesse processo, 
procurou-se compreender como a Educação Empre-
endedora pode contribuir para formação de empre-
endedores orientados à inovação social, responsabili-
dade socioambiental e desenvolvimento sustentável, 
considerando também o papel das universidades em-
preendedoras e dos ecossistemas de inovação nesse 
contexto.

Além disso, a pesquisa fundamenta-se na pers-
pectiva de que o empreendedorismo contemporâneo 
não deve restringir-se à criação de negócios econo-
micamente viáveis, mas também incorporar dimen-
sões relacionadas à inclusão social, sustentabilidade 
ambiental e promoção do desenvolvimento humano. 
Dessa forma, o estudo busca contribuir para fortale-
cimento das discussões teóricas acerca da integração 
entre Educação Empreendedora, empreendedorismo 
social e sustentabilidade socioambiental, evidencian-
do possibilidades de construção de modelos de de-
senvolvimento mais inclusivos, sustentáveis e social-
mente responsáveis.
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4 RESULTADOS DA ANÁLISE BIBLIOGRÁFICA

4.1 Educação Empreendedora como Instru-
mento de Transformação Socioambiental

A análise da literatura evidencia que a Educação 
Empreendedora passou por um processo de ampliação 
conceitual, deixando de ser compreendida exclusiva-
mente como instrumento de preparação para a criação 
de empresas e gestão de negócios. Os estudos de Kura-
tko (2005), Lackéus (2015) e Nabi et al. (2017) demons-
tram que a formação empreendedora contemporânea 
passou a incorporar competências relacionadas à ino-
vação, criatividade, resolução de problemas, autono-
mia e adaptação a contextos complexos, ampliando 
sua contribuição para além da esfera econômica.

Nesse contexto, observa-se crescente valoriza-
ção das chamadas competências transformadoras, 
entendidas como capacidades que permitem aos indi-
víduos identificar oportunidades, lidar com incerte-
zas e desenvolver soluções inovadoras para desafios 
econômicos, sociais e ambientais. Conforme argu-
menta Kuratko (2005), o empreendedorismo tornou-
-se componente estratégico da formação profissional, 
enquanto Lackéus (2015) defende que a educação em-
preendedora deve priorizar a criação de valor para a 
sociedade, aproximando processos educacionais das 
demandas reais enfrentadas pelas comunidades.

Os resultados também evidenciam a relevância 
das competências socioemocionais para a formação 
empreendedora. Estudos de Nabi et al. (2017) indicam 
que programas de Educação Empreendedora con-
tribuem para o desenvolvimento de atitudes, inten-
ções e capacidades relacionadas à criatividade, co-
laboração, liderança e pensamento crítico. De forma 
complementar, Jardim (2021) ressalta que a forma-
ção empreendedora deve responder às exigências de 
uma sociedade global e digital, integrando compe-
tências técnicas, humanas e éticas necessárias para 
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atuação responsável em contextos marcados por rá-
pidas transformações econômicas e sociais.

Outro resultado recorrente refere-se à aproxi-
mação entre Educação Empreendedora e desenvol-
vimento humano. Embora não trate especificamente 
do empreendedorismo, Sen (2010) contribui para essa 
discussão ao compreender o desenvolvimento como 
ampliação das capacidades humanas e das oportuni-
dades de escolha. Sob essa perspectiva, a Educação 
Empreendedora pode favorecer processos de autono-
mia, participação social e fortalecimento da cidada-
nia, ampliando o papel da educação como instrumen-
to de desenvolvimento individual e coletivo.

A literatura também evidencia crescente integra-
ção entre Educação Empreendedora e sustentabilida-
de. A incorporação dos Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (United Nations, 2015) e das discussões 
relacionadas à responsabilidade socioambiental tem 
ampliado o escopo dos programas educacionais, que 
passaram a incluir temas como ética, impacto social, 
sustentabilidade ambiental e inovação responsável. 
Nessa direção, os princípios do Triple Bottom Line 
propostos por Elkington (1997) reforçam a necessida-
de de considerar simultaneamente dimensões econô-
micas, sociais e ambientais na formação dos futuros 
empreendedores.

Além disso, os estudos de Jardim e Sousa (2023) 
e Corrêa e Jardim (2025) demonstram que a Educação 
Empreendedora pode contribuir para inclusão social, 
fortalecimento da cidadania e desenvolvimento sus-
tentável quando articulada à inovação social e à re-
solução de problemas coletivos. Essa perspectiva am-
plia o papel das instituições de ensino superior, que 
passam a atuar não apenas na formação profissional, 
mas também na preparação de indivíduos capazes de 
compreender e enfrentar desafios sociais, econômi-
cos e ambientais contemporâneos.

De modo geral, a literatura analisada revela que a 
Educação Empreendedora contemporânea ultrapassa 
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a lógica tradicional da formação empresarial e assume 
papel relevante na formação de competências trans-
formadoras voltadas à inovação, à responsabilidade 
social e à sustentabilidade. Essa ressignificação amplia 
seu potencial como instrumento de desenvolvimento 
humano, inclusão socioeconômica e transformação so-
cioambiental sustentável.

4.2 Empreendedorismo Social e Negócios de Im-
pacto na Promoção do Desenvolvimento Sustentável

A literatura analisada evidencia crescente reco-
nhecimento do empreendedorismo social como meca-
nismo de promoção do desenvolvimento sustentável. 
Os estudos convergem ao indicar que iniciativas em-
preendedoras orientadas ao impacto social ampliam 
as possibilidades de enfrentamento de problemas re-
lacionados à pobreza, exclusão social, desigualdade 
e degradação ambiental, aproximando objetivos eco-
nômicos e sociais (Dees, 2001; Yunus et al., 2010).

Os resultados também demonstram que os ne-
gócios sociais representam importante alternativa 
aos modelos organizacionais tradicionais ao combinar 
sustentabilidade financeira e geração de valor social. 
Conforme destacam Yunus et al. (2010; 2021), a viabili-
dade econômica deixa de constituir finalidade exclu-
siva da atividade empreendedora e passa a funcionar 
como mecanismo de sustentação de iniciativas volta-
das à melhoria das condições de vida da população e 
à redução das desigualdades sociais.

Outro aspecto recorrente refere-se à crescente 
integração entre empreendedorismo social, inovação 
sustentável e responsabilidade socioambiental. A in-
corporação de práticas relacionadas à economia circu-
lar, inclusão produtiva, geração de renda e preservação 
ambiental evidencia que os desafios sociais e ambien-
tais tendem a ser tratados de forma cada vez mais in-
terdependente. Nessa perspectiva, os princípios do 
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Triple Bottom Line reforçam a necessidade de equili-
brar resultados econômicos, sociais e ambientais na 
construção de modelos organizacionais sustentáveis 
(Elkington, 1997).

A literatura também sugere convergência entre 
empreendedorismo social e desenvolvimento huma-
no. Sob a perspectiva de Sen (2010), iniciativas volta-
das à ampliação das oportunidades, da participação 
social e das capacidades individuais podem contri-
buir para melhoria das condições de vida e fortaleci-
mento da cidadania. Embora não trate especificamen-
te do empreendedorismo social, seus pressupostos 
permitem compreender os negócios de impacto como 
instrumentos capazes de promover inclusão e ampliar 
oportunidades sociais.

Além disso, os estudos analisados destacam a 
importância das universidades empreendedoras e dos 
ecossistemas de inovação no fortalecimento do em-
preendedorismo social. Ambientes como incubadoras, 
hubs de inovação, parques tecnológicos e programas 
de aceleração favorecem o desenvolvimento de solu-
ções inovadoras voltadas a desafios sociais e ambien-
tais, ampliando a articulação entre conhecimento, 
empreendedorismo e impacto coletivo (Etzkowitz & 
Leydesdorff, 2000; Audretsch & Keilbach, 2008; Stam, 
2015; Spigel, 2017).

Nesse contexto, Jardim (2021) e Corrêa e Jar-
dim (2025) ressaltam que a Educação Empreendedo-
ra pode desempenhar papel relevante na formação de 
indivíduos capazes de desenvolver soluções inovado-
ras para problemas sociais e ambientais complexos. 
Competências relacionadas à criatividade, responsa-
bilidade social, colaboração e sustentabilidade tor-
nam-se elementos centrais para atuação empreende-
dora comprometida com geração de valor coletivo.

Em conjunto, as pesquisas analisadas demons-
tram que o empreendedorismo social e os negócios 
de impacto ampliam as possibilidades de construção 
de modelos de desenvolvimento mais sustentáveis, ao 
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integrar objetivos econômicos, sociais e ambientais 
em uma mesma lógica de atuação. Mais do que meca-
nismos de geração de renda, essas iniciativas revelam 
o potencial do empreendedorismo como instrumento 
de inovação social e promoção do desenvolvimento 
sustentável.

4.3 Universidades Empreendedoras e Ecossis-
temas de Inovação Sustentável

A literatura analisada evidencia que as universi-
dades passaram a desempenhar papel cada vez mais 
relevante nos processos de inovação, empreende-
dorismo e desenvolvimento sustentável. Os estudos 
convergem ao demonstrar que as instituições de ensi-
no superior deixaram de atuar exclusivamente como 
espaços de ensino e pesquisa, assumindo funções re-
lacionadas à transferência de conhecimento, inova-
ção tecnológica, desenvolvimento regional e fortale-
cimento dos ecossistemas empreendedores.

Nesse contexto, o modelo da Tríplice Hélice 
destaca a importância da interação entre universida-
des, empresas e governo para promoção da inovação 
e do desenvolvimento socioeconômico (Etzkowitz & 
Leydesdorff, 2000; Etzkowitz, 2003). A literatura indica 
que essa articulação favorece a criação de ambientes 
colaborativos capazes de estimular produção de co-
nhecimento aplicado, desenvolvimento tecnológico e 
surgimento de novos empreendimentos.

Os resultados também demonstram que os ecos-
sistemas empreendedores exercem papel relevante 
no fortalecimento das capacidades inovadoras locais. 
Conforme argumentam Stam (2015), Spigel (2017) e 
Audretsch e Keilbach (2008), fatores como capital hu-
mano, redes colaborativas, infraestrutura, institui-
ções e circulação do conhecimento contribuem para 
criação de ambientes favoráveis ao empreendedo-
rismo e ao desenvolvimento territorial. Dessa forma, 
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o empreendedorismo passa a ser compreendido não 
apenas como iniciativa individual, mas como fenô-
meno influenciado por fatores institucionais, sociais 
e culturais.

Outro aspecto recorrente na literatura refere-se 
à crescente integração entre universidades empreen-
dedoras, inovação social e sustentabilidade. As insti-
tuições de ensino superior passaram a incorporar te-
mas relacionados aos Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS), responsabilidade social e empre-
endedorismo sustentável em atividades de ensino, 
pesquisa, extensão e inovação. Esse movimento am-
plia a contribuição das universidades para enfrenta-
mento de desafios econômicos, sociais e ambientais 
contemporâneos.

Nessa direção, Jardim (2021), Nabi et al. (2017) e 
Jardim e Sousa (2023) destacam que a Educação Em-
preendedora contemporânea deve estimular com-
petências relacionadas à criatividade, colaboração, 
ética, responsabilidade social e sustentabilidade. Os 
estudos analisados sugerem que a formação empre-
endedora deixou de concentrar-se exclusivamente 
na criação de empresas e passou a contemplar desen-
volvimento de soluções voltadas ao impacto social e 
ambiental.

Além disso, incubadoras, parques tecnológicos, 
hubs de inovação e programas de aceleração vêm as-
sumindo papel estratégico no apoio a iniciativas rela-
cionadas ao empreendedorismo social, aos negócios 
de impacto e à inovação sustentável. Esses ambientes 
fortalecem a articulação entre conhecimento, empre-
endedorismo e desenvolvimento territorial, amplian-
do oportunidades para geração de soluções inovado-
ras voltadas às demandas da sociedade.

Em síntese, a literatura evidencia que universi-
dades empreendedoras e ecossistemas de inovação 
constituem elementos centrais na promoção de am-
bientes favoráveis à inovação sustentável. Conforme 
ressaltam Corrêa e Jardim (2025), a integração entre 
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Educação Empreendedora, inovação social e susten-
tabilidade amplia o potencial transformador das ins-
tituições de ensino superior, fortalecendo sua contri-
buição para o desenvolvimento econômico, social e 
ambiental.

4.4 Desafios e Perspectivas para a Integração 
entre Educação Empreendedora, Sustentabilidade 
e Inclusão Social

A análise da literatura evidencia que, embora 
a Educação Empreendedora, o empreendedorismo 
social e os ecossistemas de inovação tenham am-
pliado suas contribuições para o desenvolvimento 
sustentável, ainda persistem desafios significativos 
para a consolidação de modelos efetivamente inclu-
sivos e socioambientalmente responsáveis. Os estu-
dos analisados demonstram que a integração entre 
crescimento econômico, inclusão social e sustenta-
bilidade ambiental permanece como uma das prin-
cipais questões enfrentadas pelas instituições edu-
cacionais, organizações e formuladores de políticas 
públicas.

Um dos desafios mais recorrentes refere-se à 
permanência de abordagens educacionais fortemen-
te orientadas pela lógica de mercado. Apesar dos 
avanços observados nas últimas décadas, Kuratko 
(2005), Henry e McGowan (2016), Nabi et al. (2017) 
e Jardim (2021) destacam que muitos programas de 
Educação Empreendedora continuam priorizando a 
criação de negócios, a competitividade e o desempe-
nho econômico, dedicando menor atenção a aspec-
tos relacionados à ética, cidadania, responsabilidade 
social e sustentabilidade. Tal realidade evidencia a 
necessidade de ampliar modelos formativos capazes 
de equilibrar competências empresariais com valo-
res voltados ao desenvolvimento humano e ao bem-
-estar coletivo.
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Outro aspecto identificado pela literatura refe-
re-se às desigualdades estruturais que condicionam o 
acesso às oportunidades empreendedoras. Conforme 
argumentam Corrêa e Jardim (2025), fatores como de-
sigualdade educacional, exclusão digital, limitações 
econômicas e fragilidades institucionais reduzem a 
capacidade de participação de diferentes grupos so-
ciais nos processos de inovação e empreendedorismo. 
Dessa forma, a promoção de iniciativas empreende-
doras sustentáveis depende não apenas da formação 
individual, mas também da existência de condições 
sociais e institucionais que favoreçam inclusão, equi-
dade e acesso ao conhecimento.

Os resultados também demonstram que a im-
plementação da sustentabilidade continua sendo um 
desafio relevante para organizações e instituições. 
Embora princípios relacionados à responsabilidade 
socioambiental tenham ganhado maior visibilidade, a 
efetiva integração entre objetivos econômicos, sociais 
e ambientais ainda encontra obstáculos operacionais 
e culturais. Conforme argumenta Elkington (1997), a 
construção de modelos sustentáveis exige equilíbrio 
entre essas três dimensões, enquanto Sen (2010) res-
salta que o desenvolvimento não pode ser reduzido ao 
crescimento econômico, devendo contemplar a am-
pliação das capacidades humanas e das oportunida-
des sociais.

No âmbito dos ecossistemas empreendedores, a 
literatura aponta que fatores como concentração de 
recursos, desigualdades regionais, limitações de infra-
estrutura e fragilidade das redes institucionais podem 
restringir processos de inovação e desenvolvimento 
territorial. Os estudos de Audretsch e Keilbach (2008), 
Stam (2015) e Spigel (2017) evidenciam que a consoli-
dação de ambientes favoráveis ao empreendedorismo 
sustentável depende da articulação entre universida-
des, empresas, governo e sociedade civil, bem como do 
fortalecimento de mecanismos de cooperação, com-
partilhamento do conhecimento e apoio à inovação.
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Apesar desses desafios, os estudos analisados 
apresentam perspectivas promissoras para o fortale-
cimento de modelos de desenvolvimento mais inclu-
sivos e sustentáveis. As contribuições de Yunus et al. 
(2021), Jardim (2021), Jardim e Sousa (2023) e Corrêa 
e Jardim (2025) indicam que o empreendedorismo so-
cial, os negócios de impacto e a Educação Empreende-
dora orientada à sustentabilidade possuem potencial 
para promover inovação social, inclusão socioeconô-
mica e desenvolvimento territorial sustentável. Nesse 
contexto, a formação de indivíduos capazes de con-
ciliar criatividade, responsabilidade social e compro-
misso ambiental torna-se elemento estratégico para 
enfrentamento dos desafios contemporâneos.

Em perspectiva mais ampla, os estudos analisados 
indicam que a promoção do desenvolvimento susten-
tável exige esforços que transcendem a criação de no-
vos empreendimentos. As contribuições de Sen (2010) 
reforçam que o desenvolvimento deve ser compreen-
dido como ampliação das capacidades humanas e das 
oportunidades sociais, enquanto Elkington (1997) des-
taca a necessidade de integração entre dimensões eco-
nômicas, sociais e ambientais. De forma complementar, 
Etzkowitz e Leydesdorff (2000), Audretsch e Keilba-
ch (2008), Stam (2015) e Spigel (2017) demonstram que 
a construção de ambientes favoráveis à inovação e ao 
empreendedorismo depende da articulação entre insti-
tuições, conhecimento e cooperação. Nesse contexto, a 
literatura converge ao indicar que o fortalecimento de 
políticas públicas, a ampliação do acesso à educação, 
a redução das desigualdades e a consolidação de ecos-
sistemas colaborativos constituem elementos funda-
mentais para promoção de modelos de desenvolvimen-
to mais inclusivos e sustentáveis. Assim, a integração 
entre Educação Empreendedora, empreendedorismo 
social e sustentabilidade socioambiental configura não 
apenas um dos principais desafios contemporâneos, 
mas também uma importante oportunidade para cons-
trução de novos paradigmas de desenvolvimento.
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente estudo analisou as contribuições da 
Educação Empreendedora para o fortalecimento do 
empreendedorismo social e da sustentabilidade so-
cioambiental, considerando sua relação com o desen-
volvimento humano, a inovação social, as universida-
des empreendedoras e os ecossistemas de inovação. A 
análise da literatura evidenciou que o empreendedo-
rismo contemporâneo passou por importante amplia-
ção conceitual, incorporando dimensões relacionadas 
à responsabilidade social, à sustentabilidade e à gera-
ção de valor coletivo.

Os resultados demonstraram que a Educação 
Empreendedora possui potencial para contribuir não 
apenas para o desenvolvimento de competências vol-
tadas à criação e gestão de negócios, mas também 
para a formação de indivíduos capazes de atuar dian-
te de desafios sociais e ambientais complexos. Nesse 
sentido, as contribuições de Nabi et al. (2017) e Jardim 
(2021) reforçam que criatividade, inovação, responsa-
bilidade social, ética e sustentabilidade constituem 
competências centrais para a atuação empreendedora 
contemporânea.

A literatura analisada também evidenciou a re-
levância do empreendedorismo social e dos negócios 
de impacto como mecanismos capazes de conciliar 
sustentabilidade econômica e geração de valor social. 
As discussões propostas por Dees (2001) e Yunus et al. 
(2010; 2021) demonstram que objetivos econômicos e 
sociais podem ser articulados em estratégias voltadas 
ao enfrentamento das desigualdades, da exclusão so-
cial e dos desafios ambientais contemporâneos.

Outro resultado relevante refere-se ao papel de-
sempenhado pelas universidades empreendedoras e 
pelos ecossistemas de inovação na promoção de am-
bientes favoráveis ao empreendedorismo sustentá-
vel. Conforme argumentam Etzkowitz e Leydesdor-
ff (2000), a interação entre universidades, empresas 
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e governo fortalece a produção de conhecimento, a 
inovação e o desenvolvimento de soluções voltadas 
às demandas econômicas, sociais e ambientais da so-
ciedade.

Entretanto, a literatura também evidencia desa-
fios relacionados à consolidação de práticas empre-
endedoras sustentáveis, especialmente diante das de-
sigualdades sociais, limitações institucionais, acesso 
desigual à educação e permanência de abordagens ex-
cessivamente orientadas pela lógica econômica. Tais 
desafios reforçam a necessidade de fortalecimento de 
políticas públicas, ampliação das oportunidades edu-
cacionais e desenvolvimento de ecossistemas mais 
inclusivos e colaborativos.

Como limitação, destaca-se o caráter biblio-
gráfico e teórico da pesquisa, que não contemplou 
investigação empírica acerca da implementação de 
práticas de Educação Empreendedora sustentável 
em contextos específicos. Dessa forma, recomenda-
-se que pesquisas futuras desenvolvam estudos de 
campo voltados à análise de programas de Educação 
Empreendedora, incubadoras sociais, ecossistemas 
de inovação sustentável e iniciativas de empreende-
dorismo social em diferentes contextos regionais e 
institucionais.

Conclui-se, portanto, que a Educação Empreen-
dedora pode desempenhar papel relevante na cons-
trução de modelos de desenvolvimento mais susten-
táveis, inclusivos e inovadores. Em consonância com 
as perspectivas de Sen (2010) e Elkington (1997), a 
formação empreendedora orientada à responsabili-
dade social e à sustentabilidade pode contribuir para 
ampliação das oportunidades humanas e para inte-
gração equilibrada entre dimensões econômicas, so-
ciais e ambientais. Assim, o empreendedorismo dei-
xa de representar apenas mecanismo de geração de 
renda e passa a assumir função estratégica na pro-
moção do desenvolvimento sustentável e da inova-
ção social.
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RESUMO

Este artigo examina a trajetória do Sergipe Par-
que Tecnológico (SergipeTec) ao longo de vinte anos, 
analisando como o parque estrutura e articula instru-
mentos de fomento ao empreendedorismo inovador 
em um estado caracterizado por baixa densidade in-
dustrial e tecnológica. Com base em pesquisa docu-
mental, especialmente no livro comemorativo de 20 
anos do SergipeTec e em documentos institucionais, 
são descritos a evolução histórica, o desenho insti-
tucional e o funcionamento de mecanismos como in-
cubadora, programas de pré-incubação e residência, 
Centro Vocacional Tecnológico, Fábrica de Software 
e iniciativas como o Inovar-SE. A análise utiliza refe-
renciais teóricos sobre parques tecnológicos, ecos-
sistemas empreendedores inovadores e a Knowledge 
Spillover Theory of Entrepreneurship, com ênfase na 
base de conhecimento regional, no capital humano, 
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na cultura empreendedora e nos mecanismos de trans-
bordamento de conhecimento. Os resultados indicam 
que o SergipeTec atua como um ambiente de inovação 
que integra formação de jovens, apoio à criação e con-
solidação de startups e articulação entre governo, uni-
versidades e empresas, contribuindo para o surgimen-
to de um ecossistema empreendedor em Sergipe. O 
estudo também discute limites e desafios de um mode-
lo dependente de financiamento público e de lideran-
ças específicas, além de oportunidades para expansão 
de programas e consolidação de redes de cooperação.

Palavras-chave: SergipeTec; parques tecnológicos; 
ecossistemas empreendedores; empreendedorismo 
inovador; transbordamentos de conhecimento.

1 INTRODUÇÃO

Nos últimos vinte anos, o Sergipe Parque Tecno-
lógico (SergipeTec) consolidou-se como um dos princi-
pais vetores de ciência, tecnologia e inovação em Ser-
gipe, ao articular infraestrutura laboratorial, programas 
de formação e apoio a novos negócios em um contexto 
de baixa densidade industrial e tecnológica. Diante des-
se cenário, surge uma questão central: em que medida os 
instrumentos de fomento estruturados pelo parque têm 
efetivamente se convertido em novos empreendimen-
tos de base tecnológica e em trajetórias sustentadas de 
empreendedorismo inovador no território sergipano?

Os parques tecnológicos desempenham papel 
cada vez mais relevante nas estratégias de desenvolvi-
mento regional, ao promoverem ambientes propícios 
à inovação e à cooperação entre diversos atores. Con-
forme Noveli & Segatto (2012),  a geração de inovação 
constitui um processo que integra governo, empresas 
e universidades, exigindo arranjos institucionais ca-
pazes de articular interesses e recursos. Em Sergipe, 
o SergipeTec consolidou-se, ao longo de vinte anos, 
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como referência em ciência, tecnologia e inovação, 
ao combinar infraestrutura laboratorial, formação de 
capital humano e apoio a novos negócios em um con-
texto federativo caracterizado por baixa densidade 
industrial e tecnológica.

De acordo com Gonçalves (2022, p. 15), “A coo-
peração Universidade-Empresa-Governo tem a capa-
cidade de reunir os recursos e potencializar as opor-
tunidades, incentivando projetos de inovação que 
apoiam o desenvolvimento tecnológico”. Nessa dire-
ção, Fagundes et al., (2025, p. 7, tradução nossa) diz 
que “Os parques tecnológicos emergem como verda-
deiras redes complexas onde empresas, consumido-
res, Governos e outras entidades coexistem, desen-
volvendo suas capacidades e promovendo a troca de 
conhecimento, tecnologia e informação”. 

O caso do SergipeTec constitui um terreno ana-
lítico relevante para compreender como instrumentos 
de política pública, arranjos institucionais e progra-
mas de apoio se traduzem em trajetórias concretas de 
empreendedorismo tecnológico em escala regional. 
Criado como associação privada sem fins lucrativos e 
qualificado como organização social estadual, o parque 
tem como missão promover o desenvolvimento cientí-
fico e tecnológico local e regional, apoiando atividades 
de pesquisa, ensino e empreendimentos de base téc-
nica e industrial. Inserido em uma infraestrutura que 
integra incubadora de empresas, Núcleo de Energias 
Renováveis e Eficiência Energética de Sergipe (NERE-
ES), Biofábrica e Centro Vocacional Tecnológico (CVT), 
o SergipeTec estrutura, desde 2008, mecanismos vol-
tados à formação de capital humano e ao fomento ao 
empreendedorismo inovador (Petrônio, 2025).

1.1 Questão de pesquisa e objetivos

Diante desse cenário, o SergipeTec é adotado 
como estudo de caso para examinar de que maneira 
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um parque tecnológico situado em um estado com 
menor densidade industrial estrutura e articula seus 
instrumentos de fomento ao empreendedorismo ino-
vador, bem como quais evidências existem sobre a 
criação e a trajetória de startups e novos negócios 
resultantes desses instrumentos. A questão de pes-
quisa que orienta este estudo é: de que forma o Ser-
gipeTec, enquanto parque tecnológico e ambiente de 
inovação, tem estruturado e articulado seus meca-
nismos de fomento ao empreendedorismo inovador 
ao longo de 20 anos e em que medida esses mecanis-
mos têm contribuído para a criação e consolidação 
de startups e novos negócios de base tecnológica em 
Sergipe?

O objetivo geral deste estudo é analisar a contri-
buição do SergipeTec para o empreendedorismo ino-
vador em Sergipe, considerando a evolução histórica, 
o desenho institucional e os resultados de seus meca-
nismos de apoio a startups e novos negócios. Os obje-
tivos específicos são: (1) descrever a trajetória do Ser-
gipeTec e a institucionalização de seus instrumentos 
voltados ao empreendedorismo, como a incubadora, 
o CVT, as trilhas de ideação, a Fábrica de Software e 
programas como o Inovar-SE; (2) caracterizar o dese-
nho e o funcionamento dos mecanismos de pré-incu-
bação, incubação e residência, além dos programas de 
formação empreendedora direcionados a jovens e es-
tudantes da rede pública; (3) identificar evidências de 
criação e consolidação de startups e novos negócios 
de base tecnológica associados a esses instrumentos, 
considerando áreas de atuação, estágios de desenvol-
vimento e exemplos de projetos; e (4) interpretar es-
ses achados com base no referencial de ecossistemas 
empreendedores inovadores e na Teoria do Empreen-
dedorismo pelo Transbordamento do Conhecimento, 
com ênfase na base de conhecimento regional, no ca-
pital humano e na cultura empreendedora no contex-
to sergipano.
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1.2 Justificativa teórica e empírica

Sob a perspectiva teórica, este estudo dialoga 
com debates sobre oportunidades empreendedoras 
e sua concretização em contextos específicos, con-
forme argumentam  Sarasvathy et al., (2005, p. 143), 
“Uma oportunidade pressupõe atores para os quais 
ela é percebida como tal; ao mesmo tempo, a oportu-
nidade não tem significado a menos que o(s) ator(es) 
de fato aja(m) no mundo real em que a oportunida-
de eventualmente terá que se concretizar”. Com base 
nessa abordagem, o artigo articula a literatura sobre 
parques tecnológicos, ecossistemas empreendedores 
inovadores e a Knowledge Spillover Theory of Entre-
preneurship (KSTE), oferecendo evidências de um 
contexto ainda pouco explorado nos estudos sobre 
spillovers de conhecimento e formação de startups 
em ecossistemas emergentes brasileiros. Parques tec-
nológicos são definidos como dispositivos espaciais e 
organizacionais projetados para potencializar meca-
nismos de transbordamento de conhecimento (Cris-
to-Andrade & Sidoncha, 2019), atuando como interfa-
ces que conectam universidades, empresas e governo 
em torno da inovação.

No âmbito empírico, o SergipeTec constitui um 
caso singular ao reunir, em um estado com indicado-
res socioeconômicos modestos, infraestrutura cientí-
fica, programas de formação e instrumentos de apoio 
a novos negócios em um mesmo território. Utilizando 
como principais fontes o livro comemorativo Sergipe-
Tec 20 anos e documentos institucionais, este estudo 
sistematiza a experiência do parque em um momento 
de consolidação como referência tecnológica em Ser-
gipe, com expansão de suas atividades em formação, 
pesquisa e apoio a empreendedores (Petrônio, 2025) . 
Ao integrar esses elementos ao arcabouço de ecossis-
temas empreendedores inovadores e à KSTE, busca-se 
analisar em que medida a configuração institucional e 
a trajetória do parque contribuem para transformar o 
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estoque de conhecimento científico e tecnológico re-
gional em empreendimentos inovadores e ganhos de 
competitividade para a economia sergipana.

2 REFERENCIAL TEÓRICO

O referencial teórico que orienta este estudo 
articula três eixos principais, que estão relacionados 
entre si: a literatura sobre parques tecnológicos e mo-
delos de interação entre universidade, empresas e go-
verno; os debates em torno dos ecossistemas empre-
endedores inovadores e da cultura empreendedora; e, 
por fim, a Teoria do Empreendedorismo pelo Trans-
bordamento do Conhecimento, com ênfase no papel 
dos spillovers em ambientes de inovação. 

Essa combinação permite compreender, de ma-
neira integrada, como diferentes arranjos institucio-
nais e territoriais condicionam a geração, a circula-
ção e a apropriação de conhecimento, bem como sua 
conversão em novos empreendimentos. A seguir, são 
discutidos, de forma sequencial, os principais aportes 
teóricos relativos a parques tecnológicos e à Tríplice 
Hélice, aos ecossistemas empreendedores inovadores 
e à cultura empreendedora, culminando com a abor-
dagem da KSTE e dos spillovers de conhecimento em 
parques tecnológicos.

2.1 Parques tecnológicos, tríplice hélice e 
ambientes de inovação

Parques Tecnológicos têm sido criados como 
ferramentas institucionais que visam criar condições 
favoráveis à inovação, estreitando os laços entre a 
academia, o governo e a iniciativa privada. Segundo 
Vedovello et al. (2006), “[...] aos parques tecnológicos 
vem também sendo imputado o papel de ser um meca-
nismo de desenvolvimento regional/local de estímulo 
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à maior competitividade e performance empresarial, 
gerando crescimento e desenvolvimento econômicos”, 
ratificando que são muito mais do que simples conjun-
tos de edificações ou infraestruturas especializadas, e 
sim ambientes que tem o poder de transformação e de 
construção de estratégias de desenvolvimento.

Nesse sentido, os parques tecnológicos funcio-
nam como interfaces de produção de conhecimento, 
com capacidade extrema de suporte e de promover 
processos de integração, transferência de informação 
e conhecimento, criação e fortalecimento das PMÉ s, 
geração de empregos e aumento da cultura empre-
endedora (Vedovello et al., 2006). Essa troca permite 
reduzir perdas de informação, custos de transações e 
o tradicional afastamento das universidades e empre-
sas perante as barreiras organizacionais. 

O chamado “Triângulo de Sábato” destaca, no 
caso da cooperação Universidade-Empresa, o pa-
pel do governo como promotor de políticas públicas, 
buscando viabilizar essa integração para o desenvol-
vimento de inovações (Noveli & Segatto, 2012). O Go-
verno, portanto, situa-se no vértice superior, sendo o 
responsável por estimular essas ligações entre as pon-
tas. Entretanto, o modelo da Tríplice Hélice apresenta 
uma visão mais dinâmica. Segundo Etzkowitz & Zhou 
(2017, p. 24), “As interações universidade-indústria-go-
verno, que formam uma “hélice tríplice” de inovação 
e empreendedorismo, são a chave para o crescimento 
econômico e o desenvolvimento social baseados no 
conhecimento”. Nessa visão, universidade, empresas 
e governo passam a compartilhar responsabilidades 
quanto à promoção da inovação. A universidade, por 
sua vez, aproxima-se ainda mais da sua função em-
preendedora, enquanto o governo funciona como um 
articulador. 

O conceito de parques tecnológicos surge como 
empreendimentos planejados, atrelados à uma ges-
tão institucional que tem como objetivo a promoção 
da inovação através da utilização de mecanismos que 
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transfiram o conhecimento e possibilitem a articula-
ção e o oferecimento de serviços de tecnologia que 
possam despertar interesse nas empresas  (Figlioli & 
Porto, 2012).

Vários modelos se concretizam no interior dos 
parques tecnológicos. Vínculos formais e informais, 
contratos de pesquisa, estágios, cursos, laboratórios 
e projetos cooperativos contribuem para que esse 
ecossistema construa soluções diariamente. De acor-
do com Fagundes et al., (2025b, p. 7, tradução nossa) 
“Os parques atuam como catalisadores da inovação, 
absorvendo conhecimento, adaptando-o e aplicando-
-o para promover o desenvolvimento sustentável. Ao 
fortalecer as capacidades dinâmicas, os parques con-
tribuem para a criação de um ecossistema inovador e 
competitivo”. A circulação de pesquisadores, profis-
sionais e instituições formam um tecido de ligações 
formais e informais, decisivo para a consolidação de 
parcerias. Segundo Serra (2023, p. 3) “Esta sinergia en-
tre os diversos atores é essencial para a transforma-
ção do conhecimento em produtos ou serviços com 
alto valor tecnológico adicionado e para a introdução 
destes no mercado”. 

Os parques tecnológicos passam a ser perce-
bidos fortemente como ambientes de inovação, com 
grande densidade de interações e de conexões. Po-
dem, inclusive, efetuar uma integração robusta com 
todo o sistema de inovação, construindo espaços de 
cooperação para que haja ações conjuntas entre os 
atores em benefício do desenvolvimento e de uma 
maior visibilidade aos Sistemas Regionais de Inova-
ção ao qual estão inseridos (Serra, 2023).

2.2 Ecossistemas empreendedores inovado-
res e cultura empreendedora

Além de ambientes sociais e econômicos volta-
dos ao desenvolvimento de atividades produtivas, os 
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ecossistemas empreendedores devem ser entendidos 
como arranjos institucionais e relacionais nos quais 
diferentes atores, recursos e formas de conhecimen-
to se articulam para viabilizar a inovação e a criação 
de novos empreendimentos. É possível ofertar cursos 
básicos e habilidades gerais através de alguns Centros 
de Formação Profissional, entretanto, é necessário 
que existam programas educacionais voltados para as 
necessidades das empresas, dos alunos e do ecossis-
tema local (Fonseca et al., 2026). No contexto brasilei-
ro, especialmente em regiões periféricas como Sergi-
pe, essa concepção assume relevância particular, pois 
está relacionada à superação de limitações estruturais 
históricas por meio da coordenação entre universida-
des, centros de pesquisa, empresas, governo, institui-
ções de apoio e sociedade civil.

Sob essa perspectiva, o empreendedor deixa de 
ser considerado um agente isolado e passa a ser inseri-
do em uma rede de interdependências que condiciona 
o acesso ao conhecimento, financiamento, formação, 
infraestrutura e legitimidade institucional. Confor-
me observado por  Cordeiro & Spoladore (2021) os 
ecossistemas empreendedores se organizam em tor-
no de condições sociais e econômicas que favorecem 
o desenvolvimento das atividades produtivas, tendo 
o empreendedor como figura central, porém não au-
tossuficiente.  La Rovere et al. (2021) aprofundam esse 
entendimento ao destacar que o conhecimento co-
letivo resulta da combinação de saberes diversos em 
redes complexas de interação, tornando a densidade 
relacional um elemento decisivo para a emergência da 
inovação.

Nessa ótica, a base de conhecimento regio-
nal desempenha papel estruturante. Universidades, 
instituições de pesquisa, laboratórios, experiências 
empresariais e organizações de apoio ao empreende-
dorismo formam um estoque territorial de competên-
cias e informações que pode ser convertido em novos 
negócios, dependendo da qualidade das conexões 
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estabelecidas entre esses elementos. Em territórios 
com menor tradição industrial e tecnológica, como 
Sergipe, a constituição dessa base é um processo em 
construção, que demanda mediação institucional 
contínua e investimentos persistentes em formação, 
cooperação e infraestrutura.

Nesse sentido, a noção de ecossistema empre-
endedor ultrapassa a mera descrição genérica de ato-
res e passa a envolver análises mais precisas. A mera 
comunidade de universidades, empresas, governo 
e iniciativas de apoio não garante a existência deste 
tema dinâmico; é fundamental que instâncias promo-
vam iniciativas recorrentes, confiança, circulação de 
conhecimento e oportunidades concretas de experi-
mentação empreendedora. Conforme Felizola et al. 
(2025) , a colaboração e a cooperação contínuas são 
essenciais para o funcionamento eficaz dos ecossis-
temas de empreendedorismo, pois articulam o quali-
ficado, a identificação de oportunidades, a liderança 
e a capacidade de resolução de problemas. De modo 
semelhante, o empreendimento e o argumento ocor-
rem em comunidades compostas por atores interde-
pendentes, e não em ambientes fragmentados.

A cultura empreendedora constitui uma dimen-
são institucional fundamental para explicar por que 
determinados territórios conseguem transformar co-
nhecimento em ação econômica inovadora, enquanto 
outros permanecem dependentes de iniciativas dis-
persas e pouco conectadas. Não há como construir 
uma sociedade composta por muitos empreendedo-
res, sem que exista um ecossistema que possa fomen-
tar características importantes em sua população uti-
lizando a educação e formação (Jardim, 2021).

Mais do que incentivar a criação de empresas, 
essa cultura implica a construção de disposições fa-
voráveis à experimentação, cooperação, aprendizado 
contínuo e legitimação social do risco inerente à ino-
vação. Schmidt & Dreher (2008) afirmam que a cultu-
ra empreendedora exerce influência significativa nas 
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empresas, sociedades e grupos que a cultivam, pois 
favorece a geração de inovações e torna seus atores 
mais aptos a responder a contextos competitivos ca-
racterizados por mudanças rápidas.

A articulação entre base de conhecimento regio-
nal, capital humano e cultura empreendedora permi-
te que determinados ambientes de inovação reúnam 
condições mais favoráveis ao surgimento e à conso-
lidação de novos empreendimentos. Essa integração 
explica por que parques tecnológicos podem desem-
penhar papel estratégico no fortalecimento de ecos-
sistemas empreendedores inovadores, especialmente 
quando vão além da oferta de espaço físico e atuam 
como mediadores de relações, promotores de qualifi-
cação e indutores de projetos cooperativos. Em con-
textos como o de Sergipe, essa função é ainda mais 
relevante, pois o parque tecnológico tende a concen-
trar capacidades que, em ecossistemas mais maduros, 
estariam distribuídas de forma mais ampla entre dife-
rentes organizações (Felizola et al., 2025).

A literatura indica que a concentração de ins-
tituições de ensino e pesquisa, aliada à formação de 
uma identidade territorial voltada à inovação e ao 
empreendedorismo, pode aumentar a atratividade 
desses ambientes para profissionais qualificados e 
projetos emergentes. Gonçalves (2022, p. 17), observa 
que a universidade tem assumido progressivamente 
um perfil empreendedor, incorporando e superando 
suas missões tradicionais de ensino e pesquisa, o que 
reforça sua centralidade na conformação de ecossis-
temas orientados à inovação. No caso do SergipeTec, 
esse aspecto é especialmente relevante, pois permite 
interpretar o parque não apenas como infraestrutura 
de apoio empresarial, mas como dispositivo institu-
cional que conecta formação, pesquisa aplicada, in-
clusão socioprodutiva e criação de negócios em um 
mesmo território.

Desse modo, a noção de ecossistema empreen-
dedor inovador constitui uma chave interpretativa 
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consistente para analisar a experiência do SergipeTec. 
Mais do que reunir diferentes atores em torno de um 
discurso de inovação, o parque deve ser avaliado por 
sua capacidade de aproximar conhecimento e merca-
do, qualificação técnica e oportunidades econômicas, 
bem como políticas públicas e iniciativas empresa-
riais emergentes. É nessa capacidade de articulação, 
e não apenas na existência formal de programas e es-
truturas, que reside a possibilidade de avaliar em que 
medida o SergipeTec contribui para transformar limi-
tações regionais em condições concretas para o em-
preendedorismo inovador.

2.3 Teoria do Empreendedorismo pelo 
Transbordamento do Conhecimento e dimensões 
de análise

Com relação à teoria do transbordamento de 
conhecimento do empreendedorismo (Knowledge 
Spillover Theory of Entrepreneurship - KSTE), pode-
mos entender que a ideia da criação de novos negó-
cios, emerge do conteúdo gerado na academia, nos 
centros de pesquisa e até nas empresas já estabeleci-
das. De certo modo, todo esse conhecimento, quando 
não aproveitado pode se converter em oportunidades 
de negócios. De acordo com Acs et al., (2013, p. 757, 
tradução nossa)1F4, “o contexto em que a tomada de 
decisão é realizada pode influenciar a determinação 
de alguém em se tornar um empreendedor”. 

Baseado na teoria da KSTE, Santos et al., (2022, 
p. 2), diz que “o conhecimento é produzido por em-
presas ou universidades estabelecidas, e quando não 
utilizado ou subutilizado, torna-se uma fonte de opor-
tunidade para formação de novos negócios”, ou seja, 

4	 Do original: “According to the knowledge spillover theory of entre-
preneur- ship (KSTE), the context in which decision-making is de-
rived can influenc one’s determination to become an entrepreneur”.
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os contatos informais, processos formais de transfe-
rência de tecnologia, pesquisas e estudos empíricos 
que produzam informações que excedam o escopo 
inicial, podem fazer com que esses transbordamentos 
aconteçam. 

Dentro desse diálogo acerca dos Ecossistemas 
Empreendedora, a KSTE pode explicar a razão pela 
qual determinadas regiões ampliam ou reduzem a sua 
possibilidade de converter conhecimento em novos 
negócios. De acordo com Santos et al., (2022, p. 6), “A 
presença ou ausência de instituições formais impacta 
o potencial de empreendedorismo e influencia os ca-
minhos dos empreendimentos empresariais”, entre-
tanto, Colombo et al., (2019, p. 424) afirmam que “em-
preendedores e investidores individuais podem ter 
motivações intrínsecas e benefícios privados que não 
são compartilhados por outros atores, enquanto o de-
senvolvimento local costuma ser o principal objetivo 
dos órgãos locais de formulação de políticas”. 

Diversos trabalhos empíricos (Thury & Fisch, 
2016;  Vieira et al., 2005; Petrônio, 2025; Gonçalves, 
2022), entendem que a dinâmica do empreendedoris-
mo está condicionada a um conjunto de dimensões 
aplicadas pelos spillovers de conhecimento, incluin-
do toda a base regional de conhecimento, a cultura 
empreendedora e os recursos humanos. 

3 METODOLOGIA

O presente estudo adota uma abordagem qua-
litativa, de caráter exploratório, tendo como princi-
pal estratégia metodológica a pesquisa bibliográfica 
e documental. A pesquisa bibliográfica é fundamen-
tal em qualquer investigação, sobretudo por sua fun-
ção de contextualizar o objeto de estudo e apresentar 
o que já foi produzido sobre o tema (Yonaha, 2024). 
No caso da pesquisa documental, a seleção dos ma-
teriais, as formas de acesso e os procedimentos de 
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análise configuram dimensões centrais, especialmen-
te quando os documentos são tratados como fontes 
primárias de dados em investigações científicas (Lima 
Junior et al., 2021).

Metodologicamente, trata‑se de uma pesquisa 
qualitativa, de caráter exploratório, que se apoia em 
procedimentos bibliográficos e documentais, toman-
do o SergipeTec como estudo de caso instrumental. 
De acordo com Grazziotin et al., (2022, p. 6), “A análise 
documental histórica é uma perspectiva metodoló-
gica que se constituiu como uma das principais vias 
de construção do conhecimento histórico-acadêmico 
desde o século XIX”. Nessa perspectiva, o artigo com-
bina o exame de produções acadêmicas sobre parques 
tecnológicos, Ecossistemas Empreendedores Inova-
dores e KSTE com a análise de fontes institucionais – 
em especial o livro comemorativo dos 20 anos do Ser-
gipeTec e documentos de planejamento –, buscando 
interpretar, à luz do referencial teórico, a forma como 
o parque estrutura e articula seus mecanismos de fo-
mento ao empreendedorismo inovador.

O SergipeTec é empregado como estudo de caso 
instrumental para analisar sua contribuição ao em-
preendedorismo inovador em um contexto regional 
periférico. A seleção deste caso fundamenta‑se na 
trajetória de vinte anos do parque, na centralidade 
que ocupa na política estadual de ciência, tecnolo-
gia e inovação, bem como na disponibilidade de um 
conjunto consistente de registros institucionais siste-
matizados no livro comemorativo SergipeTec 20 anos, 
complementados por documentos públicos de plane-
jamento e comunicação.

O corpus empírico é composto predominante-
mente pelo livro “SergipeTec 20 anos: o gigante da 
tecnologia em Sergipe”, que reúne histórico institu-
cional, descrições de programas, depoimentos de ges-
tores, pesquisadores, empreendedores e estudantes, 
além de informações sobre infraestrutura, áreas de 
atuação e ações de fomento ao empreendedorismo. 
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Complementarmente, são utilizados documentos ins-
titucionais sintetizados nessa obra, como o Plano de 
Desenvolvimento Institucional, o contrato de gestão 
com o governo estadual, seções dedicadas ao Centro 
Vocacional Tecnológico, à incubadora, às empresas 
residentes e a programas como o Inovar‑SE, os quais 
permitem reconstituir o desenho e a evolução dos ins-
trumentos de apoio do parque.

A análise dos dados fundamenta‑se nos referen-
ciais de Ecossistemas Empreendedores Inovadores 
e na Teoria do Empreendedorismo pelo Transborda-
mento do Conhecimento, considerando as dimensões 
de base de conhecimento regional, capital humano, 
cultura empreendedora e mecanismos de spillover de 
conhecimento. Realizou‑se uma análise de conteúdo 
temática do material documental, por meio de ciclos 
de leitura, codificação e interpretação de trechos as-
sociados a essas dimensões, com o objetivo de iden-
tificar evidências sobre como o SergipeTec organiza 
seus instrumentos, promove interações entre atores e 
apoia a formação e consolidação de startups e novos 
negócios de base tecnológica. Por se tratar de um es-
tudo baseado exclusivamente em fontes secundárias, 
não foram realizadas entrevistas ou observação dire-
ta, o que representa uma limitação importante, ainda 
que parcialmente compensada pela riqueza de narra-
tivas, dados históricos e descrições presentes nos do-
cumentos analisados.

4 O SERGIPETEC E SEUS INSTRUMENTOS DE 
FOMENTO AO EMPREENDEDORISMO INOVADOR

O Sergipe Parque Tecnológico – SergipeTec 
consolidou‑se, ao longo de duas décadas, como um 
dos principais eixos de ciência, tecnologia e inova-
ção do estado de Sergipe, articulando infraestrutu-
ra laboratorial, programas de capacitação e apoio a 
empresas em um mesmo ambiente. Qualificado como 
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organização social pelo governo estadual, o parque 
opera mediante contrato de gestão com a Secretaria 
de Estado do Desenvolvimento Econômico e da Ci-
ência e Tecnologia e apoio do Fundo Estadual para 
Ciência e Tecnologia, o que lhe confere relativa au-
tonomia para estruturar projetos, captar parcerias e 
responder a demandas de diferentes políticas seto-
riais (Petrônio, 2025).

4.1 Trajetória institucional, missão e áreas de 
atuação

Os parques tecnológicos são ambientes carac-
terizados pela promoção da competitividade entre 
empresas inovadoras, por meio da disseminação do 
conhecimento e da intensificação da interação entre 
empresas, academia e centros de pesquisa (Figlioli 
& Porto, 2012). O desenvolvimento do SergipeTec re-
presenta um movimento iniciado nos anos 2000, pe-
ríodo em que o estado começou a discutir a criação 
de um polo tecnológico voltado para a atração de in-
vestimentos em tecnologia da informação, o estímu-
lo a startups e o fortalecimento da pesquisa aplicada 
(Petrônio, 2025). A consolidação do parque, com sede 
própria desde 2016, ao lado da Universidade Federal 
de Sergipe, intensificou a integração com a academia 
e contribuiu para a estruturação de uma base regio-
nal de conhecimento fundamentada em laboratórios, 
pesquisadores e programas de pós-graduação.

De acordo com sua missão institucional, o Ser-
gipeTec busca “contribuir para o desenvolvimento do 
Estado de Sergipe, promovendo o avanço tecnológi-
co e social por meio da ciência, tecnologia, inovação 
e capacitação, com foco na interação entre academia, 
governo, empresas e sociedade”. A visão da institui-
ção destaca a consolidação como referência em pro-
jetos nas áreas de Biotecnologia, Energia e Sustenta-
bilidade, Inovação e Empreendedorismo, Educação 
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Socioambiental e Tecnologia da Informação e Comu-
nicação, fundamentada em valores como integridade, 
inovação, perseverança, trabalho em equipe e empe-
nho (Petrônio, 2025).

A atuação do SergipeTec está estruturada em 
cinco áreas estratégicas: Energia e Sustentabilidade, 
Biotecnologia, Tecnologia da Informação e Comuni-
cação, Empreendedorismo e Inovação, e Projetos So-
ciais. Na área de Energia e Sustentabilidade, o par-
que desenvolve projetos como o Núcleo de Energias 
Renováveis e Eficiência Energética de Sergipe, além 
de iniciativas voltadas à transição energética. Em 
Biotecnologia, concentra esforços em soluções para 
propagação vegetal e bioinsumos. No campo de Tec-
nologia da Informação e Comunicação e Empreen-
dedorismo, abriga empresas em diferentes estágios 
de desenvolvimento e mantém o Centro Vocacional 
Tecnológico, dedicado à formação técnica e empre-
endedora de jovens. Esse arranjo institucional visa 
integrar a produção de conhecimento, a qualificação 
de capital humano e o apoio ao desenvolvimento de 
novos negócios.

4.2 Estrutura de apoio à formação e ao empre-
endedorismo

A estrutura de apoio à formação e ao empreen-
dedorismo no SergipeTec está fundamentada em três 
pilares principais: o Centro Vocacional Tecnológico 
(CVT), a incubadora de empresas – com modalidades 
de pré-incubação, incubação e residência – e o conjun-
to de empresas instaladas no parque, que compõem o 
núcleo empresarial do ecossistema. Esses instrumen-
tos promovem a qualificação de jovens, a geração de 
novos negócios e o suporte à consolidação de startups 
e empresas de base tecnológica, integrando educação, 
pesquisa aplicada e dinâmica empresarial em um am-
biente físico e institucional compartilhado.
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O CVT atua como porta de entrada para a for-
mação de capital humano, ofertando cursos gratuitos 
em áreas como informática, robótica, física, química, 
biologia, design têxtil, energias renováveis e gestão 
financeira pessoal, com foco em jovens da rede pú-
blica. Iniciativas como a Fábrica de Software, o curso 
de instalador de sistemas fotovoltaicos e o Programa 
Inovar‑SE integram conteúdos técnicos avançados 
– a exemplo de programação, inteligência artificial e 
energia solar – a trilhas de empreendedorismo, nas 
quais os estudantes desenvolvem projetos com poten-
cial para evoluir à pré-incubação e posterior consti-
tuição de startups. Esse modelo possibilita que o CVT 
funcione simultaneamente como espaço de inclusão 
social, qualificação profissional e identificação de no-
vos empreendedores para o ecossistema do parque.

A incubadora de empresas do SergipeTec dis-
ponibiliza três modalidades de apoio: pré-incubação, 
incubação e residência. A pré-incubação destina-se 
a empreendedores que ainda não formalizaram seus 
negócios e necessitam transformar ideias em projetos 
viáveis, contando com mentorias, oficinas de modela-
gem de negócios – como o workshop “1,2,3, Startup!” 
– e capacitações em gestão, finanças e apresentação 
de pitch. A incubação é direcionada a startups já for-
malizadas, apoiando as primeiras vendas e a conso-
lidação do modelo de negócios. Já a residência aco-
lhe empresas tecnológicas mais maduras, que buscam 
usufruir da infraestrutura e da cultura empreendedo-
ra do parque sem a necessidade de acompanhamento 
intensivo (SergipeTec, 2024).

Atualmente, o SergipeTec abriga dezenas de 
empresas em diferentes estágios de desenvolvimen-
to, distribuídas entre as modalidades de pré‑incuba-
das, incubadas e residentes, em setores como TIC, 
biotecnologia, meio ambiente, agronegócio, saúde e 
economia criativa. Essas empresas têm acesso a salas 
de aula, laboratórios, espaços de coworking, auditó-
rio e apoio em editais e consultoria em gestão, o que 
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reforça o papel do parque como ambiente de testes, 
experimentação e escalonamento de soluções inova-
doras. Segundo Jesus (2025) cada empresa passa por 
um processo específico de incubação, que pode ser 
adaptado para atender às suas necessidades. Casos 
como a trajetória da XProcess, que utilizou a incu-
bação no SergipeTec para estruturar processos, con-
solidar produtos e fortalecer sua competitividade, 
ilustram como a combinação entre suporte técnico, 
redes de relacionamento e infraestrutura especiali-
zada contribui para a formação e o crescimento de 
negócios de base tecnológica no contexto sergipano.

4.3 Programas e parcerias voltados à inovação 
e ao empreendedorismo

Além da infraestrutura física e dos instrumentos 
permanentes de apoio às empresas, o SergipeTec con-
solida um portfólio de programas e parcerias direcio-
nados à formação de jovens talentos e à promoção do 
empreendedorismo inovador no estado. Nesse con-
texto, os parques tecnológicos atuam como ambien-
tes estratégicos para o desenvolvimento econômico e 
tecnológico, promovendo a integração entre universi-
dades, empresas e governo, com ênfase na geração de 
inovação e no fortalecimento de economias baseadas 
no conhecimento (Rodrigues et al., 2016).

De modo geral, ambientes como o SergipeTec 
funcionam não apenas como espaços físicos, mas 
como estruturas que promovem a conversão do co-
nhecimento em negócios e soluções inovadoras, con-
tribuindo para o desenvolvimento regional (Souza et 
al., 2016). Entre essas iniciativas destacam-se o Pro-
grama Inovar‑SE, o programa Futuras Cientistas, a 
Fábrica de Software e cooperações internacionais, 
como o acordo com Taiwan, que fortalecem tanto a 
dimensão formativa quanto a internacionalização do 
ecossistema.
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O Programa Inovar‑SE, desenvolvido em parce-
ria com o Banese e a Secretaria de Estado do Traba-
lho, Emprego e Empreendedorismo, oferece trilhas de 
capacitação em tecnologia da informação, programa-
ção, inteligência artificial e gestão de negócios para 
estudantes da rede pública estadual. Essas atividades 
culminam na apresentação de projetos em eventos 
como o PitchDay. Na segunda edição, 75 alunos de-
senvolveram 16 projetos, dos quais cinco receberam 
aporte financeiro, cursos de gestão e visita técnica ao 
Porto Digital, em Recife. Parte desses projetos foi en-
caminhada à incubadora do SergipeTec, evidencian-
do o papel do programa como mecanismo de prospec-
ção de startups. Essa dinâmica está alinhada à função 
das incubadoras em parques tecnológicos, que visam 
apoiar empreendedores na transformação de ideias 
em empreendimentos sustentáveis e competitivos 
(Rodrigues et al., 2016).

O programa Futuras Cientistas, realizado em 
parceria com o Centro de Tecnologias Estratégicas do 
Nordeste - CETENE, aproxima alunas e professoras da 
rede pública dos laboratórios do NEREES, da Biofábri-
ca e do CVT, por meio de planos de trabalho em temas 
como tratamento de água e efluentes, produção in vi-
tro de mudas de banana, abacaxi e cana‑de‑açúcar, 
além de robótica. A iniciativa fortalece a dimensão de 
gênero e contribui para a renovação do capital huma-
no científico ao proporcionar experiências práticas 
de pesquisa e experimentação em ambiente de parque 
tecnológico. Esse tipo de ação reforça o papel das ins-
tituições de ciência e tecnologia na formação de ca-
pital humano qualificado e na promoção da inserção 
de jovens no mercado de trabalho, especialmente por 
meio do uso de tecnologias e metodologias ativas de 
aprendizagem (Maia, 2022).

Os parques tecnológicos evidenciam capacida-
de de converter resultados de pesquisa em produtos, 
serviços e novos negócios, agregando valor econômi-
co e social ao conhecimento gerado (Souza et al., 2016). 

https://www.gov.br/cetene/pt-br
https://www.gov.br/cetene/pt-br
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A Fábrica de Software, por exemplo, funciona como 
laboratório de desenvolvimento de sistemas, aplica-
tivos e soluções digitais, envolvendo estagiários e jo-
vens aprendizes provenientes dos cursos do CVT. Sob a 
orientação de instrutores e profissionais de tecnologia 
da informação, os participantes desenvolvem projetos 
que atendem a demandas reais. Essa abordagem am-
plia a empregabilidade dos estudantes e gera protó-
tipos que podem ser incorporados por empresas resi-
dentes ou servir de base para novos empreendimentos. 

No contexto internacional, o memorando de en-
tendimento com instituições de Taiwan e a participa-
ção de profissionais do SergipeTec em programas de 
formação técnica naquele país, especialmente nas áre-
as de eletricidade, sistemas inteligentes e energia solar 
fotovoltaica, ampliam a exposição do parque a tecno-
logias avançadas. O retorno desses profissionais, com 
o compromisso de difundir conhecimentos por meio 
de cursos e projetos, fortalece a base de conhecimento 
e os mecanismos de disseminação no ecossistema lo-
cal. Essa dinâmica integra a lógica dos ecossistemas de 
inovação, nos quais a interação entre diferentes atores 
institucionais potencializa a geração de tecnologias, a 
circulação de conhecimento e o desenvolvimento eco-
nômico sustentável (Silva et al., 2017).

5 ANÁLISE DAS DIMENSÕES NO SERGIPETEC

Criado para consolidar um ambiente produtor 
de conhecimento, tecnologia e inovação em Sergi-
pe, o SergipeTec está ancorado em parcerias públi-
co‑privadas e orientado por uma perspectiva in-
terativa de inovação (Souza et al., 2016). A análise 
que se segue articula o arcabouço dos Ecossistemas 
Empreendedores Inovadores e a Teoria do Empre-
endedorismo pelo Transbordamento do Conheci-
mento à experiência sergipana, examinando quatro 
dimensões: base de conhecimento regional, capital 
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humano, cultura empreendedora e mecanismos de 
spillover de conhecimento.

Dialoga‑se, portanto, com a literatura que apon-
ta os parques tecnológicos como ambientes capazes 
de transformar resultados de pesquisa em valor eco-
nômico e social, seja por meio da incubação de em-
presas de base tecnológica, seja pela mediação de in-
terações universidade‑empresa‑governo em arranjos 
de hélice tríplice, quádrupla ou múltipla (Silva et al., 
2017). No caso do SergipeTec, a pergunta central pas-
sa a ser em que medida sua configuração institucional 
e sua trajetória permitem que o estoque de conheci-
mento científico e tecnológico presente na região seja 
convertido em empreendimentos inovadores e em ga-
nhos de competitividade para a economia sergipana.

5.1 Base de conhecimento regional

Sob a perspectiva da base de conhecimento re-
gional, o SergipeTec integra um movimento mais amplo 
de criação de parques tecnológicos brasileiros como 
instrumentos de desenvolvimento científico, tecno-
lógico e econômico, geralmente estruturados a partir 
da tríplice hélice governo, universidade e empresa. Em 
2004, o SergipeTec passou a compor o sistema de ino-
vação do Estado, vinculando-se à Secretaria de Estado 
do Desenvolvimento e da Ciência e Tecnologia (Sede-
tec), o que fortaleceu a cultura de inovação e a promo-
ção da tecnologia em Sergipe (Souza et al., 2016). 

A estratégia de atuação do SergipeTec foi elabo-
rada para articular unidades de pesquisa, prestação 
de serviços tecnológicos e apoio a novos negócios em 
áreas consideradas de potencial futuro, como tecno-
logia da informação, biotecnologia e energia (Petrô-
nio, 2025). A implantação de núcleos como o NEREES, 
unidades de produção de mudas micro propagadas e 
de inimigos naturais, além de laboratórios de quími-
ca analítica e de energias renováveis, constitui o eixo 
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estruturante da base de pesquisa do parque. Essa es-
truturação é considerada condição fundamental para 
que o estado, mesmo com indicadores socioeconômi-
cos modestos, disponha de um parque em operação 
com empresas instaladas (Souza et al., 2016).

Essa base científica e tecnológica é fortalecida 
por uma rede densa de cooperação com a Universi-
dade Federal de Sergipe, a Embrapa, institutos tec-
nológicos e outros parceiros. Essa cooperação se ma-
nifesta em projetos conjuntos, uso compartilhado de 
infraestrutura laboratorial e instâncias formais de co-
ordenação, como comitês técnico e gestor do Projeto 
Estruturante. No âmbito da cooperação universida-
de–empresa, estudos de caso sobre a interação entre 
UFS e SergipeTec indicam que o parque atua como 
plataforma de conexão entre grupos de pesquisa e 
empresas, promovendo o desenvolvimento de novos 
produtos e processos, inovação tecnológica e forma-
ção de recursos humanos, embora persistam desafios 
relacionados à burocracia e à divergência de objetivos 
(Silva et al., 2017).

O arranjo estabelecido em Sergipe se aproxima 
do conceito de habitat de inovação descrito por as-
sociações como a ANPROTEC2F5 e IASP3F6. Trata‑se 
de um ambiente fisicamente delimitado, com infra-
estrutura de pesquisa e desenvolvimento, serviços 
de apoio e mecanismos de incubação, que estimula 
e administra o fluxo de conhecimento entre univer-
sidades, instituições de pesquisa, empresas e gover-
no (Maia, 2022). Estudos empíricos demonstram que a 
efetividade dessa base de conhecimento depende não 
apenas da existência de laboratórios e equipamentos, 
mas também da capacidade de coordenar expectati-
vas, reduzir barreiras burocráticas e consolidar uma 
cultura de cooperação tecnológica de longo prazo. 

5	 ANPROTEC - Associação Nacional de Entidades Promotoras de Em-
preendimentos Inovadores

6	 IASP - Rede mundial de parques científicos e distritos de inovação.
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Silva et al. (2017) cita o fato de Sergipe, na região 
Nordeste, apresentar indicadores socioeconômicos 
relativamente baixos e, ainda assim, contar com um 
parque tecnológico em operação é interpretado na li-
teratura como evidência de que a constituição dessa 
base de conhecimento regional pode impulsionar o 
desenvolvimento. No caso do SergipeTec, a integra-
ção de unidades de pesquisa ao modelo de atuação do 
parque, aliada a ações de qualificação profissional e 
apoio a empreendimentos inovadores, indica um pro-
cesso de construção de capacidades científicas e tec-
nológicas que, ao menos em potencial, amplia as pos-
sibilidades de transferência de conhecimento para o 
setor produtivo local.

5.2 Capital humano e formação de competên-
cias no SergipeTec

A contribuição de um parque tecnológico para o 
desenvolvimento regional vai além da geração de em-
presas inovadoras, abrangendo de maneira decisiva a 
formação de capital humano qualificado, com compe-
tências técnicas e informacionais alinhadas às deman-
das da economia do conhecimento  (Silva et al., 2017). 
Essa dimensão se manifesta, com relação ao Sergipe-
Tec, em múltiplos níveis: na qualificação profissional 
de jovens por meio do Centro Vocacional Tecnológico 
(CVT), na formação de pesquisadores e técnicos em 
unidades de pesquisa integradas ao parque e na me-
diação de interações entre universidade, empresas e 
governo, que promovem trajetórias de aprendizagem 
ao longo da vida.

No contexto do CVT do SergipeTec, estudos 
recentes o caracterizam como um instrumento de 
inovação social voltado à qualificação tecnológica e 
à inclusão socioprodutiva da população do entorno 
do parque, especialmente jovens a partir de 15 anos. 
Segundo Maia (2022, p. 52), “O CVT possui atuação 
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estadual, a medida que qualifica, preferencialmen-
te, jovens oriundos de escolas públicas da cidade de 
São Cristóvão e da região metropolitana de Aracaju, 
o que soma uma população estimada em mais de um 
milhão de habitantes”. 

Localizado em São Cristóvão, o CVT estrutura 
suas ações com base em diagnósticos participativos 
realizados com lideranças comunitárias e moradores, 
identificando problemas sociais e demandas formati-
vas, principalmente nas áreas de tecnologia da infor-
mação, eletroeletrônica e complementação de conte-
údos de biologia, química e física em escolas públicas 
que carecem de laboratórios. Essa abordagem reforça 
que a formação de capital humano no SergipeTec está 
fundamentada em práticas de escuta ativa e coprodu-
ção de soluções, alinhando‑se às concepções de ino-
vação social que valorizam objetivos coletivos e a par-
ticipação de múltiplos atores. 

A análise das atividades do CVT indica que suas 
ações sociais abrangem a geração de ideias a partir de 
problemas identificados na comunidade, a oferta de 
cursos de qualificação tecnológica, a distribuição de 
tarefas entre participantes e parceiros, bem como o 
acompanhamento das atividades, visando à replica-
ção de soluções bem‑sucedidas em outros contextos. 
A implantação de um CVT visa, portanto, atender de-
mandas das comunidades locais, tornando-se uma 
ferramenta de extrema importância para acelerar o 
desenvolvimento daquela localidade (Soledade, 2019).

O público atendido pelo CVT é composto prin-
cipalmente por jovens e adultos, abrangendo dezenas 
de municípios sergipanos e estados vizinhos. O pro-
grama estabelece metas explícitas para que parte dos 
egressos acesse o mercado de trabalho ou avance em 
sua trajetória educacional, especialmente por meio do 
ingresso no ensino superior. De acordo com Soledade 
(2019), o CVT do SergipeTec direciona seus recursos 
para promover uma mudança de paradigma entre os 
jovens, visando capacitá‑los para a autonomia.
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Nesse contexto, o capital humano formado pelo 
CVT integra competências técnicas em Tecnologias 
da Informação e Comunicação (TICs) e ciências bási-
cas ao desenvolvimento de habilidades para interpre-
tar problemas sociais e atuar em redes cooperativas, 
aproximando‑se da noção de competência em infor-
mação aplicada à empregabilidade juvenil. Segundo 
Castioni et al. (2013), um processo de inclusão produ-
tiva está presente na atuação do CVT e pode propor-
cionar criação de oportunidades de trabalho e renda a 
partir de ferramentas tecnológicas mais básicas.

O estabelecimento de parcerias com prefeituras, 
universidades, instituições de formação profissional, o 
Sistema S e outros órgãos reforça a dimensão relacional 
dessa estrutura, envolvendo também empreendedores 
sociais, agentes governamentais, organizações e demais 
beneficiários. No âmbito universitário, o conhecimento 
circula de forma mais eficiente. Silva et al. (2017) des-
tacam que a proximidade com a academia aumenta as 
chances de interação entre essas instituições e as pes-
quisas desenvolvidas no parque, enquanto Maia (2022, 
p. 73) acrescenta sobre o SergipeTec, que “A possibili-
dade de parcerias com empresas públicas e privadas, 
ONGs, prefeituras do estado de Sergipe e até mesmo em 
outros Estados, caracteriza-se como oportunidade para 
aumentar o público atendido pelo Parque”. 

A colaboração entre a Universidade Federal de 
Sergipe (UFS) e o SergipeTec também resulta na for-
mação de capital humano em níveis mais avançados. A 
análise de projetos conjuntos demonstra que essa par-
ceria contribui para a implantação e utilização de la-
boratórios de ponta, a oferta de bolsas de pesquisa e a 
inserção de estudantes de graduação e pós‑graduação 
em projetos aplicados, abrangendo áreas como biotec-
nologia, energias renováveis e tecnologias ambientais 
(Souza et al., 2016). No SergipeTec, essa transformação 
da base de conhecimento em competências concre-
tas ocorre, sobretudo, por meio da combinação entre o 
CVT, as unidades de pesquisa e as empresas residentes, 
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que operam como espaços articulados de aprendiza-
gem, experimentação e inserção profissional.

5.3 Cultura empreendedora e empreendedo-
rismo inovador no SergipeTec

A promoção da cultura empreendedora no Ser-
gipeTec integra‑se a uma agenda abrangente de ino-
vação social, desenvolvimento de capital humano e 
fortalecimento do ecossistema local de ciência, tec-
nologia e inovação (Soledade, 2019). O parque tec-
nológico desempenha papéis múltiplos como infra-
estrutura tecnológica, arranjo institucional e agente 
de políticas públicas, ao combinar pesquisa aplicada, 
incubação de empresas, capacitação profissional e in-
clusão socioprodutiva em um território unificado de 
aprendizagem (Petrônio, 2025).

No contexto do SergipeTec, o CVT consolida‑se 
como núcleo de inovação social ao integrar diagnós-
tico participativo da comunidade, oferta de cursos 
tecnológicos e acompanhamento dos egressos. Essa 
abordagem gera respostas inovadoras para desafios 
persistentes, como desigualdade educacional, desem-
prego juvenil e baixa inserção tecnológica no territó-
rio. As localidades periféricas, especialmente aquelas 
com populações economicamente e socialmente vul-
neráveis, constituem foco prioritário das atividades 
do CVT (Maia, 2022).

De acordo com Bastos & Júlio (2024), a constru-
ção de um ambiente de aprendizado contínuo e o es-
tabelecimento de uma rede sólida de relacionamentos 
são fatores essenciais para o sucesso e o crescimento 
sustentável das empresas. Esse contexto se fortalece 
à medida que os ambientes de um parque tecnológico 
alinham suas atividades formativas às vocações ins-
titucionais do próprio parque, estimulando a circula-
ção de referências empreendedoras e a constituição 
de redes de apoio aos novos negócios. 
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Programas como o Inovar‑SE, direcionados a 
estudantes da rede pública, exemplificam essa dinâ-
mica ao oferecer trilhas formativas em tecnologia e 
gestão, estimular o desenvolvimento de soluções para 
desafios concretos e possibilitar que projetos vence-
dores recebam capital semente, mentorias e acesso à 
incubadora do SergipeTec. Segundo Felizola & Aragão 
(2021, p. 207), “torna-se fundamental o fortalecimento 
de atores já existentes no ecossistema de inovação em 
Sergipe, como o Parque Tecnológico, as Incubadoras, 
e os Centros de Empreendedorismo”. Assim, o empre-
endedorismo passa a envolver a ampliação de capa-
cidades, redes e expectativas de futuro para jovens e 
comunidades, promovendo a integração entre inova-
ção tecnológica e valor social no desenvolvimento re-
gional de Sergipe.

5.4 Mecanismos de spillover de conhecimento 
no SergipeTec

Sob a ótica da Teoria do Empreendedorismo 
pelo Transbordamento do Conhecimento, os spillo-
vers de conhecimento são definidos como fluxos não 
intencionais de informações e saberes gerados em 
universidades, centros de pesquisa ou empresas, que 
não são totalmente apropriados por seus criadores e 
se transformam em oportunidades para novos empre-
endimentos de base tecnológica. Segundo  (Frazão et 
al., 2025), essa abordagem é considerada uma oportu-
nidade para a geração de novos negócios, pois a proxi-
midade entre fontes de conhecimento, especialmente 
universidades e cursos superiores de tecnologia e en-
genharias vinculados a projetos de pesquisa, tende a 
favorecer o surgimento de novas empresas e a inova-
ção em produtos e serviços.

Com base nesse referencial, o SergipeTec con-
figura‑se como um ambiente que produz, concentra 
e difunde conhecimento técnico e científico, gerando 
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oportunidades que vão além dos projetos diretamen-
te envolvidos, especialmente nas áreas de tecnologia 
da informação, biotecnologia, energias renováveis e 
gestão (Soledade, 2019). A partir do conhecimento ge-
rado na academia, o transbordamento de resultados, 
práticas e competências para o ambiente do parque 
promove a formação de uma mentalidade empreen-
dedora, a transferência de tecnologia e o apoio a no-
vos projetos empreendedores (De Oliveira et al., 2023).

Entre os mecanismos destacados, os espaços de 
formação e experimentação do CVT, como laboratórios 
de informática, robótica, ciências e design, proporcio-
nam aos jovens da rede pública acesso a conteúdos e 
práticas que vão além do currículo escolar, permitin-
do sua reapropriação em projetos de vida, iniciativas 
profissionais ou ideias de negócio. Além disso, a incu-
badora, a Fábrica de Software, os workshops de mo-
delagem de negócios e os programas de qualificação, 
como o Inovar‑SE e os cursos de energias renováveis 
e finanças, atuam como dispositivos de interação in-
tensiva entre instrutores, empreendedores, estudan-
tes e parceiros externos. Nesses ambientes, circulam 
conhecimentos técnicos, de gestão e de mercado que 
impulsionam a criação de novas startups e o desen-
volvimento de empresas residentes. 

A articulação desses mecanismos formais e in-
formais aproxima o SergipeTec da configuração de um 
ecossistema empreendedor inovador, no qual a base 
de conhecimento, o capital humano e a cultura empre-
endedora se fortalecem mutuamente por meio de flu-
xos contínuos de informação, experiências e práticas. 
Esse cenário corrobora a proposição da Knowledge 
Spillover Theory of Entrepreneurship, segundo a qual 
contextos ricos em conhecimento tendem a gerar, de 
forma endógena, oportunidades para novos negócios 
intensivos em inovação (Acs et al., 2013). Essa dinâmi-
ca se expressa, no caso do SergipeTec, na convergên-
cia entre formação, pesquisa aplicada e apoio a em-
presas, sugerindo que o parque opera como mediador 
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relevante na conversão do estoque regional de conhe-
cimento em trajetórias concretas de empreendedoris-
mo inovador.

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

As evidências reunidas sobre o SergipeTec indi-
cam que o parque se consolidou, ao longo de sua traje-
tória, como um ambiente de inovação capaz de integrar, 
em um mesmo território, a base de conhecimento regio-
nal, a formação de capital humano, a cultura empreen-
dedora e mecanismos de transferência de conhecimen-
to. Essa análise converge com a narrativa institucional, 
que posiciona o SergipeTec como um dos principais 
pilares do desenvolvimento tecnológico e econômico 
de Sergipe, ao promover a articulação entre empresas, 
universidades e escolas em um ambiente integrado de 
pesquisa e empreendedorismo  (Petrônio, 2025).

A presença integrada de laboratórios, biofábrica, 
núcleos de energias renováveis, incubadora de negó-
cios e, especialmente, do Centro Vocacional Tecnoló-
gico, favorece a circulação de conhecimentos cientí-
ficos e tecnológicos entre pesquisadores, empresas, 
estudantes da rede pública e gestores. Essa dinâmica 
resulta em projetos, capacitações, serviços tecnoló-
gicos e novos empreendimentos inovadores. Pesqui-
sas sobre o CVT demonstram que suas ações associam 
diagnóstico participativo de necessidades, oferta de 
cursos e replicação de soluções, aproximando-se de 
modelos de inovação social, como o proposto por Tar-
dif e Harrisson (Soledade, 2019). Nesse contexto, pro-
gramas como o Inovar-SE, a Fábrica de Software, os 
cursos de energias renováveis e iniciativas de inclu-
são socioprodutiva reforçam a dimensão de inovação 
social já identificada em estudos anteriores sobre o 
CVT, ao oferecer a jovens em situação de vulnerabili-
dade oportunidades concretas de inserção produtiva 
em setores intensivos em conhecimento.
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Sob a perspectiva teórica, o caso do SergipeTec 
dialoga diretamente com a literatura sobre ecossis-
temas empreendedores inovadores e com a Know-
ledge Spillover Theory of Entrepreneurship (KSTE), 
ao demonstrar que a disponibilidade regional de co-
nhecimento, aliada a políticas de fomento, infraes-
trutura especializada e uma cultura favorável ao em-
preendedorismo, tende a gerar, de forma endógena, 
novas iniciativas de base tecnológica. Estudos re-
centes sobre ecossistemas brasileiros, como o Porto 
Digital, indicam que a KSTE constitui um referencial 
relevante para compreender como a base regional de 
conhecimento, a mobilidade de trabalhadores e as 
interações em ambientes de inovação se convertem 
em startups e empresas intensivas em conhecimento 
(Frazão et al., 2025).

A experiência do SergipeTec evidencia que 
instrumentos como Centros Vocacionais Tecnológi-
cos (CVTs), incubadoras, programas de capacitação 
em tecnologias digitais e energias renováveis, além 
de acordos de cooperação internacional, funcionam 
como canais para a concretização dos spillovers de 
conhecimento em startups, qualificação de empresas 
residentes e formulação de políticas públicas volta-
das à inovação e à transição energética. Para a gestão 
do parque e para formuladores de políticas estaduais, 
é fundamental reconhecer a importância de estraté-
gias de longo prazo que integrem formação, pesquisa 
aplicada, apoio a negócios inovadores e inclusão so-
cial, evitando a fragmentação dessas dimensões em 
agendas paralelas.

A elaboração deste artigo também evidenciou 
desafios que impactam a agenda de pesquisa na área. 
A construção de uma análise integrada sobre o Ser-
gipeTec exigiu a conciliação de fontes institucionais 
de diferentes naturezas, documentos acadêmicos de 
períodos distintos e um referencial teórico recente 
sobre a Knowledge Spillover Theory of Entrepre-
neurship (KSTE) e ecossistemas empreendedores, 
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o que demandou esforço significativo de síntese e 
adaptação conceitual à realidade sergipana. Além 
disso, a ausência de séries históricas sistematizadas 
de indicadores de desempenho do parque e de suas 
empresas limitou a possibilidade de análises quanti-
tativas mais robustas, reforçando a dependência de 
descrições qualitativas, estudos de caso anteriores e 
relatos institucionais.

Essas dificuldades evidenciam limites relevan-
tes: a análise permanece restrita a um único caso, base-
ada predominantemente em evidências documentais, 
o que limita a possibilidade de generalizações mais 
amplas e impede a mensuração precisa dos efeitos 
dos spillovers de conhecimento em termos de geração 
de emprego, renda e dinamismo empresarial. Apesar 
dessas limitações, o estudo apresenta elementos con-
sistentes para compreender como um parque tecnoló-
gico em contexto regional periférico pode atuar como 
articulador de formação, pesquisa aplicada e apoio a 
novos negócios, contribuindo para a constituição de 
um ecossistema empreendedor inovador.

Como desdobramento, recomenda-se que futu-
ras pesquisas comparem o SergipeTec a outros par-
ques tecnológicos brasileiros e latino-americanos, 
desenvolvam bases de dados longitudinais sobre as 
trajetórias de egressos e empresas apoiadas e apli-
quem métodos mistos capazes de captar, simultane-
amente, a densidade das interações e seus resultados 
econômicos e sociais. Estudos que examinem de for-
ma aprofundada o papel dos programas de formação 
técnica, dos gestores de investimento e das redes in-
formais de relacionamento na ativação dos spillovers 
de conhecimento também são promissores, tanto para 
aprimorar a aplicabilidade da Knowledge Spillover 
Theory of Entrepreneurship (KSTE) em contextos pe-
riféricos quanto para orientar políticas públicas e es-
tratégias de gestão em ambientes de inovação seme-
lhantes ao SergipeTec.
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RESUMO

O presente artigo analisa o processo histórico 
de dissolução dos bens comuns e a consolidação da 
propriedade privada capitalista, destacando suas im-
plicações sociais, ambientais e políticas. Trata-se de 
uma pesquisa de natureza bibliográfica, desenvolvi-
da a partir de uma abordagem crítica sobre os fun-
damentos históricos, jurídicos e filosóficos que legi-
timaram a expropriação dos territórios comunais e a 
expansão da propriedade privada. O estudo revisita o 
conceito de comum sob diferentes perspectivas teó-
ricas, discutindo suas possibilidades de aplicação no 
contexto contemporâneo e refletindo sobre os im-
pactos da concentração fundiária, da mercantilização 
dos recursos naturais e da exclusão social. Os resul-
tados evidenciam que muitos dos argumentos histo-
ricamente utilizados para justificar a dissolução dos 
bens comuns perderam legitimidade diante do agra-
vamento das desigualdades sociais e da crise ambien-
tal. Além disso, destaca-se que iniciativas baseadas na 
cooperação, na economia solidária e no empreende-
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dorismo social podem contribuir para a valorização 
dos bens comuns e para a construção de formas mais 
inclusivas e sustentáveis de desenvolvimento. Con-
clui-se que o resgate do comum constitui importante 
alternativa para o fortalecimento da justiça social, da 
proteção ambiental e da gestão compartilhada dos re-
cursos essenciais à vida.

Palavras-chave: comum; bens comuns; proprieda-
de privada; justiça social; sustentabilidade; empre-
endedorismo social.

1 INTRODUÇÃO

O sujeito de direito Natureza é compreendido 
como um bem comum a toda a humanidade, incluindo 
também aquela parte da natureza que o ser humano 
altera intencionalmente. Para melhor compreensão 
deve-se esclarecer que não se refere este estudo aos 
bens de uso comum, como: ar que respiramos e água 
nos rios e oceanos, trata-se dos bens comunais de uso 
para o interesse coletivo; 

A condução do uso dos bens comuns deve seguir 
um viés de recuperação e/ou regeneração, a partir de 
uma perspectiva de conscientização coletiva, funda-
mentada em uma visão biocêntrica. Essa perspectiva 
exige, sobretudo, o respeito ao princípio do não re-
trocesso previsto na Constituição Federal de 1988, es-
pecialmente no que diz respeito aos direitos sociais, 
incluindo os direitos dos povos tradicionais e origi-
nários, além do direito ambiental. Como alerta Sheila 
Pegoraro, ao citar Mello (apud Wolkmer, 2023, p. 314), 
o direito ambiental, enquanto bem comum e essencial 
à vida, deve ser resguardado à luz da “influência da 
doutrina e jurisprudência portuguesa”.

O princípio do não retrocesso ambiental, por 
sua vez, deriva do princípio mais amplo do não retro-
cesso dos direitos sociais. Sobre isso, Canotilho (apud 
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Wolkmer, 2023, p. 314) esclarece: “O princípio da proi-
bição de retrocesso social pode formular-se assim: o 
núcleo essencial dos direitos sociais já realizado e efe-
tivado através de medidas legislativas”. O autor ainda 
complementa com uma advertência importante, ao 
afirmar que são “inconstitucionais quaisquer medidas 
estatais que, sem a criação de outros esquemas alter-
nativos ou compensatórios”, impliquem retrocessos 
nesses direitos.

Dessa forma, a salvaguarda constitucional dos 
direitos sociais, bem como a preservação incondicio-
nal do meio ambiente — este, um bem mais que co-
mum a todos -, não pode sofrer qualquer revés, de-
vendo ser mantida e ampliada em favor das presentes 
e futuras gerações.

A filósofa francesa Silvia Federici vem em nos-
sos dias trazendo em seu trabalho a relevância das 
mulheres e seu trabalho “Falo de ‘reprodução em co-
mum’. Falo das muitas formas pelas quais as mulheres 
já organizam as atividades que reproduzem as nos-
sas vidas de uma forma mais cooperativa e comuni-
tária”4. A apresentação da autora desta vertente para 
compreensão do comum no âmbito da visão feminina 
não afasta e sim colabora com o conceito das ciências 
humanas e sociais, o “comum quando determinados 
bens, recursos ou valores são mantidos ou produzi-
dos em regime de corresponsabilidade e usufruto re-
cíproco futuro pela atividade de grupos unidas por 
laço social agindo segundo determinadas regras ou 
protocolos, explícitos ou tácitos.” (Ruschel, 2023, p. 
26/27). Caroline Vieira Ruschel complementa comen-
tando que esta básica noção deveria ser analisada por 
diversos parâmetros do conhecimento “éticas, antro-
pológicas, econômicas, políticas, jurídicas e estéticas, 

4	 Entrevista, conduzida por Susana de Carto da UFRJ em cooperação 
com Le Monde Diplomatique Brasil e o tema foi "O capitalismo ame-
aça a nossa reprodução, envenenando o solo, as águas", com Silvia 
Federici.

https://diplomatique.org.br/o-capitalismo-ameaca-a-nossa-reproducao-envenenando-o-solo-as-aguas/
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geralmente colocando em questão a onipotência de 
dois dos grandes princípios reguladores da vida social 
moderna: a soberania estatal e a propriedade privada” 
(Ruschel, 2023, p. 27).

Para a construção metodológica da pesquisa 
com a ajuda Roberto Machado ao analisar o sistema 
ou método platônico de divisão, por ele assim posto 
“método sintético que pede que se lhe conceda justa-
mente o que ele deve demonstrar, visto que é preciso 
conhecer previamente a natureza da coisa a ser defi-
nida para escolher as diferenças que vão servir para 
demonstrá-la” (Machado, 1990, pg. 31), no que difere 
de visão aristotélica “não busca propriamente a iden-
tificação ou a especificação do conceito, mas a auten-
ticação da ideia; não busca a determinação da espé-
cie, mas a seleção da linguagem” (Machado, 1990, p. 
32). Assim a opção veio com o referendo de Foucault 
sobre esta interpretação distinta dos pensadores, Pla-
tão busca ‘Quem é?’ já Aristóteles deste modo não in-
vestiga ‘O que é?’ onde ele relata “Não descobrindo 
uma lei do verdadeiro e do falso (a verdade aqui não 
se opõe ao erro, mas a falta de aparência)”. (Machado, 
1990, p. 33) Na investigação aproxima-se da aparência 
para obter a sustentação do conceito.

Neste contexto, o problema central que orienta 
a presente pesquisa é o seguinte: como a ruptura his-
tórica com os bens comuns, agravada pela imposição 
da propriedade privada capitalista, contribui para a 
desigualdade social, a degradação ambiental e a ne-
gação do acesso coletivo à terra e aos recursos essen-
ciais, e de que forma o resgate da noção de “comum” 
pode oferecer alternativas jurídicas, sociais e políticas 
para a construção de um novo modelo de sociedade?

Diante dessa problemática, o objetivo geral des-
te estudo é analisar o processo histórico e jurídico de 
dissolução das terras comunais e discutir a viabilida-
de de resgatar a noção de “comum” como ferramenta 
para enfrentar os desafios sociais, ambientais e po-
líticos contemporâneos. Para alcançar tal finalidade, 
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estabelecem-se os seguintes objetivos específicos: (i) 
investigar o processo histórico de destruição das ter-
ras comunais, especialmente a partir dos cercamentos 
e das revoluções burguesas; (ii) analisar as consequ-
ências sociais, jurídicas e ambientais dessa ruptura, 
com destaque para a concentração fundiária, a pri-
vatização dos recursos naturais e o empobrecimento 
das comunidades; (iii) discutir o conceito de “comum” 
sob diferentes perspectivas teóricas, incluindo abor-
dagens filosóficas, jurídicas, políticas, econômicas e 
antropológicas; (iv) avaliar como o princípio do “co-
mum” pode oferecer alternativas à hegemonia da pro-
priedade privada, com ênfase na proteção ambiental, 
na justiça social e no reconhecimento dos direitos dos 
povos tradicionais; e, (v) examinar os desafios e as 
possibilidades para o reconhecimento jurídico e po-
lítico dos bens comuns na contemporaneidade, espe-
cialmente no contexto brasileiro.

A justificativa para a realização desta pesquisa 
reside na urgência de revisitar o conceito de “comum” 
como resposta à profunda crise ambiental e social ge-
rada pela lógica da propriedade privada capitalista. 
A substituição dos bens comuns pelas formas priva-
tistas de apropriação resultou na marginalização de 
comunidades inteiras e na exaustão dos recursos na-
turais. Assim, este estudo propõe refletir sobre as pos-
sibilidades de restabelecer o comum como uma via de 
justiça social, de preservação ambiental e de reequilí-
brio das relações humanas com a natureza.

A metodologia adotada neste trabalho é estri-
tamente bibliográfica, baseando-se em uma revisão 
crítica de literatura que abrange autores nacionais e 
internacionais, como Dardot, Laval, Hardt, Negri, Os-
trom, Proudhon, além de diversos outros pensadores 
das áreas jurídica, social, política, econômica e am-
biental. A partir dessa análise bibliográfica, busca-se 
oferecer uma reflexão fundamentada sobre o papel do 
“comum” e dos bens comuns no contexto contempo-
râneo, contribuindo para o debate acadêmico e para 
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a construção de propostas alternativas ao modelo de 
apropriação privada vigente.

Nesse sentido, ao se aprofundar a abordagem 
teórica que fundamenta este estudo, adota-se uma 
postura crítica frente às formulações tradicionais, es-
pecialmente no que se refere à forma como certos con-
ceitos foram historicamente utilizados para justificar 
a dissolução dos bens comuns. Por isso, não se aceita 
o método de Platão indistintamente, apenas se rela-
ta os fatos que se fizeram verdades uma época, como 
alerta Francimar Duarte Arruda ao colocar Nietzsche 
como avesso a Platão: “toda força é apropriação, do-
minação, exploração de uma quantidade de realidade” 
(Arruda apud Nietzsche, 2001, p. 139). Para a pesqui-
sa, reforça-se que fatos imputados como justificativa 
para decompor os territórios comuns foram manipu-
lados para os interesses da burguesia dominante e, ao 
longo do tempo, não se perpetuam plenamente. Arru-
da volta a esclarecer com Nietzsche: “De tal forma que 
os fins e valores preconizados até o presente pareçam 
impróprios e não mais se imponham, de sorte que a 
síntese dos valores e dos fins (sobre os quais repou-
sa toda a cultura sólida) se decomponha, e que os di-
ferentes valores se guerreiem entre si...” (Nietzsche 
apud Arruda, 2001, p. 138).

2 CONTEXTO HISTÓRICO DA PERDA OCIDEN-
TAL DO “COMUNS”

Por volta do século V a conjuntura de poder de 
Estado na Europa sofre mudanças assim nos relata o 
professor Juliano Bitencourt Campos “Com o declí-
nio do Império Romano no Ocidente, houve um forte 
processo de ruralização. Vários indivíduos abandona-
ram as cidades e seguiram rumo ao campo.” (Campos, 
2023, p. 52). Esta migração em sentido para o campo 
permite uma acolhida pelos senhores feudais, estes 
por sua vez recepcionavam as famílias advindas de 
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áreas urbanas em permuta de labor braçal para arar e 
cultivar os campos do feudo. Este modelo de sistema 
de servidão não se assemelha a escravidão, o denomi-
nado servo ficava na obrigação de não abandonar a 
terra cultivada, também este agricultor não poderia 
ser vendido como mercadoria, no regime escravocra-
ta o ser humano era tratado como mercadoria e sendo 
assim poderia ser comercializada (vendido, trocado, o 
proprietário poderia negociar a seu melhor interesse). 
Este sistema de campesinato, seu conceito como refe-
rência será no transcorrer do artigo novamente men-
cionado, estabelecia uma vinculação do servo com a 
terra, em outras palavras, o agricultor permanecia por 
toda a vida nas terras do feudo, mesmo que o senhorio 
da área fosse a óbito, o agricultor pertencia a terra, 
ficava detido a área feudal. (Segundo CAMPOS apud 
CARVALHO, 2023, pg. 52). 

Para melhor compreensão de como se processa-
va a ‘propriedade privada’ área do Estado concedida 
a um senhor feudal, estrutura de mais de 1000 anos 
presente na idade média. Em termos de concepção 
estatal no Brasil tivemos algo parecido as capitanias 
hereditárias e suas subdivisões posteriores chamadas 
sesmaria só veio a se modificar devido aos constantes 
conflitos de terras pelos posseiros colonizadores com 
a advento para preparação da constituição de 1822 
(Gabler, 2015). Em observação temporal neste inter-
valo entre o dito descobrimento, considerando abril 
de 1500 até nossos dias os povos originários foram ex-
propriados de seus diretos sobre as terras nos limites 
do tratado de Tordesilhas e suas versões posteriores 
(PADILHA, 2024).  

Retornando ao conceito de feudo, Juliano Cam-
pos faz referência a Andrade (Campos, 2023, pg. 53) 
“teve seu fundamento na lealdade pois era do senhor, 
mas era usada pelo vassalo, logo, a propriedade não era 
considerada mercadoria, não podia ser trocada como 
na sociedade capitalista. Entretanto a revolução in-
dustrial teve tamanha repercussão que não seria fácil e 
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logico qualquer mudança significativa como comenta 
Campos ao citar Hobsbawm, “Mesmo a burguesia per-
cebendo que o modelo de terras comunais era o entra-
ve ao uso visando o lucro, o processo fora complexo”. 
Decorrente desta linha de pensamento burguês, estes 
buscaram justificar a obsolescência das terras comu-
nais para fomentar o cercamento das terras e a acumu-
lação do capital no processo da crescente mudanças 
promovidas pela revolução industrial.

Cabe um destaque para influência da Revolu-
ção Francesa e sua carta de direitos humanos emba-
sada no tripe dos princípios: Liberdade; Igualdade e 
Fraternidade, como o último ficou fragilizado com o 
transcorrer do tempo o movimento hipoteticamente 
libertário aboliu a ‘propriedade privada’ feudal em de-
trimento do povo do campo em prol da burguesia que 
instituiu a propriedade privada capitalista (Campos, 
2023, p. 54). Deste movimento dos burgueses na Fran-
ça “institui-se uma revolução agrária que transforma 
as propriedades feudais em propriedades privadas 
capitalistas, criando-se, assim, a monopolização da 
terra” (Campos apud Andrade, 2023, p. 54). Juliano Bi-
tencourt Campos dedicou-se a uma análise histórica 
rigorosa das mudanças que foram promovidas e pre-
viamente destacadas por Amboni.

Neste sentido, o choque entre os interesses feu-
dais e os da burguesia eram inevitáveis, pois o 
desenvolvimento das forças produtivas confere 
novos padrões de vida política e social, na qual 
não há espaço para o senhor feudal. O desenvol-
vimento urbano, aliado às atividades mercantis 
e produtivas, introduz transformações radicais 
na vida social da sociedade urbana no ocidente 
medieval (Campos apud AMBONI, 2023, p. 54).

As sucessivas mudanças sociais, políticas e eco-
nômicas tornaram incompatível a permanência das 
terras comunais no mundo capitalista burguês. Julia-
no Campos (2023, p. 54) destaca que, a partir da Re-
volução Francesa e de seus desdobramentos, não foi 
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mais possível manter o uso coletivo da terra, pois o 
lucro e a busca pelo desenvolvimento agrícola passa-
ram a orientar as relações sociais. Com a Revolução 
Industrial, essa ruptura se aprofunda, e os antigos 
“comuns” transformam-se em operários, inseridos na 
lógica produtiva do capital. Nesse processo, justifi-
cativas - muitas vezes infundadas - são elaboradas e 
reiteradas nos parlamentos e governos, com o intuito 
de legitimar a propriedade privada e o fim das comu-
nidades comunais.

O movimento de concentração da propriedade 
enquanto capital gerou resistências. Como aponta Ju-
liano Bitencourt Campos (apud Proudhon, 2023, p. 54), 
houve aqueles que se insurgiram contra esse processo, 
bradando: “A propriedade é um roubo! Que inversão das 
ideias humanas! A lei não tardará!”. Além disso, Cam-
pos também destaca outras manifestações em defesa 
das terras comunais, citando, por exemplo, os estudos 
de Thompson (apud Andrade), que evidenciam movi-
mentos de resistência contra a privatização das ter-
ras coletivas.“O primeiro projeto de lei de cercamento 
foi aprovado no Parlamento em fevereiro de 1710 e os 
historiadores têm observado que a grande era dos cer-
camentos parlamentares, entre 1760 e 1820, comprova 
não só o frenesi pelo desenvolvimento agrícola”, e neste 
viés de capitalizar o máximo a produção agrícola passa-
-se a era da escala da produtividade e assim exploran-
do os recursos naturais até seu exaurimento e isso fica 
evidente em Thompson apud Andrade e apresentado 
por Campos ao apresentar as desdenhas contra quem 
se opunha a este sistemático cercamento, “mas, tam-
bém, a tenacidade em que os sujeitos “impertinentes” 
e “despeitados” obstruíam os cercamentos por acordo, 
resistindo até o fim em favor da antiga economia base-
ada nos costumes” (Campos, 2023, p. 55).

Aproximadamente nos últimos 3 séculos da his-
tória, maior ou menor escala por todo o mundo oci-
dental, mudou a relação social entre a humanidade, 
com poder imposto de várias formas, e o território, 
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uma maneira específica de uso e posse e domínio so-
bre a terra, a individual privatização da propriedade. 
Movimento que se estabelece com as revoluções já co-
mentadas, francesa na condução do Estado e indus-
trial na forma de produção, levou ao cercamento das 
terras comunais na Europa do século XVIII e com efei-
to em todas as colônias com as terras apropriadas aos 
Estados do velho continente, como se trata os países 
colonizadores. Este cercamento, com uso de leis, deu 
início a um processo denominado ‘deslocamento ter-
ritorial’, ou a separação entre terra e trabalho e assim 
“avançou em sua direção à sua consagração jurídico-
-política na construção do Estado liberal” (Andrade 
apud Campos, 2023, p. 54), tal sistematização de acon-
tecimentos chega a nossos dias em que avançou sobre 
todo o mundo dito civilizado, “por intermédio da ex-
pansão global das formas capitalistas de produção e 
de consumo (Andrade apud Campos, 2023, p. 54).

O que aconteceu com a queda do Império Ro-
mano a promover a migração para o campo se reverte 
com o cercamento, “impediram o acesso à terra, em-
purrando a população para as cidades, ocasionando a 
proletarização” (Campos, 2023, p. 54). Desta compre-
ensão da história moderna se depreende que após o 
surgimento do capitalismo, a propriedade comunal 
do feudalismo se transforma em propriedade priva-
da, tornando-se essencial como mercadoria no pro-
cesso de troca. Desta forma em outro ângulo de visão 
“os proprietários tornam-se sujeito de direito, aptos 
a contratar, com base na igualdade e na lealdade, po-
dendo vender ou trocar a propriedade privada, sur-
gindo, assim, a subjetividade jurídica (campos apud 
Andrade, 2023, p. 56).

A sequência histórica de acontecimento de 
grande repercussão, principalmente para as popula-
ções próximas ao centro de poder destas, promove-
ram revoluções profundas nas estruturas: políticas; 
sociais; econômicas; culturais; jurídicas e religiosas; 
da sociedade como um todo devido a seu natural fator 
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de influência nas relações entre nações. Como exem-
plo destes acontecimentos temos: “A promulgação da 
Carta Magna (1215), as Jacqueries, o Renascimento, a 
Expansão Marítima, a Reforma, a Revolução Inglesa 
(1642), a Revolução Industrial, a Independência Ame-
ricana (1776) e a Revolução Francesa (1789)” (Campos, 
2023, p. 56), dentre muitos outros fatos marcantes não 
mencionados, em cada região ocidental, nesse longo 
tramite do processo de transformação.

Os agrupamentos sociais antigos normalmen-
te convergiam para uma relação interna de solida-
riedade e cooperação pela simples razão de não ha-
ver excedente na produção obtida no cultivo de suas 
terras.  Os territórios comunais mantinham em suas 
comunidades uma relação harmoniosa, não individu-
alista, conviviam com a ancestralidade e os ditames 
de convivência sociais orais que se expandiam tam-
bém entre as aldeias circunvizinhas. “A própria men-
talidade primitiva tem a natureza totalmente diver-
sa daquela da sociedade moderna (Lévy-Bruhl apud 
Campos, 2023, p. 56). A ocorrência do processo de 
produção onde surge o excedente se dá início ao que 
se denomina acumulação de riqueza para um especí-
fico grupo social em detrimento dos demais membros 
da coletividade, que se tomam empobrecida enquan-
to o grupo ou classe dominante se beneficia até por 
herança consanguínea.

O pensamento filosófico dos séculos XVII e 
XVIII indagavam sobre a estrutura feudal e a forma 
de governar absolutista, nesta maneira de governar 
se imputava a seleção divinal dos monarcas e suas 
famílias, nascia os fundamentos de uma visão mais 
democrática e liberal. Tem-se no jusnaturalismo o 
fortalecimento das ideias vinculadas aos direitos 
fundamentais do ser humano. As mudanças se imple-
mentavam em vários lugares, na Inglaterra os nobres 
(sem terras) mais relevantes ou influentes faziam sua 
revolução e buscavam o sistema de governo parla-
mentarista. A elite burguesa, que se estabelecia com a 
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riqueza proveniente do poder econômico, enfrentava 
e debatia a gestão estatal dos antigos nobres de espa-
da5, esta classe proeminente almejava a acumulação 
de capital livremente e interferir nas taxas advindas 
dos governantes reais. Assim todos estes fatos e mu-
danças iam acontecendo em um processo de inserção 
da economia de mercado com viés capitalista.

No século XVIII se harmonizava o pensamento 
de governos pró Iluminismo pela influência dos filó-
sofos da época que visavam: liberdade; igualdade e 
fraternidade, era neste contexto que nascia o senti-
mento de empatia que fomentava mudanças nas es-
truturas: políticas; jurídicas e culturais para enfrentar 
as desigualdades das classes e a luta pelos indisponí-
veis direitos humanos. No âmbito econômico os an-
seios antissociais e a cobiça levavam a uma incansá-
vel acumulação de riqueza, por conseguinte se gerava 
mais desigualdades. Dentre as premissas da revolução 
francesa no século XVIII a liberdade se restringiu ao 
direito de negociar mercadorias, levando a ampliar as 
desigualdades com empobrecimento das classes po-
pulares decorrente da segunda revolução industrial, 
Juliano Bitencourt Campos assim sintetiza. 

Todo secular processo revolucionário provocou 
mudanças estruturais, promovendo a isonomia 
formal entre todas as classes, revogando o mor-
gadio, tomando o capital mais importante do 
que a propriedade fundiária, introduzindo um 
sistema jurídico menos repressivo e mais garan-
tista, etc. (Campos, 2023, p. 58).  

Destas mudanças a mais significativa, no con-
texto deste artigo, foi na propriedade da terra, ela 

5	 Nobreza de espada. Era a grande nobreza, duques, barões, entre 
outros, que detinham os feudos. A outra é a pequena nobreza, a 
gentry, pessoas de sangue nobre, mas que não herdaram terras. E 
a nobreza de toga. Esses são nobres intelectuais que gerem a buro-
cracia do reino.
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possou ser mercadoria negociável deixando de ser 
comunal feudal. Pela justiça se extinguiu os poderes 
privilegiados das classes: nobreza e clerical. As altera-
ções promovidas nas normas jurídicas e formais deu 
lugar à desigualdade econômica na sociedade.

Depende-se do quanto já foi escrito anterior-
mente que o indivíduo da sociedade feudal era livre e 
com forte relação territorial. A mudança da forma de 
produção escravista ou feudal os obriga a se submeter 
um “sistema opressor que usa a força para a extração 
do excedente produtivo e para a manutenção do sta-
tus social da classe dominante”. (Campos, 2023, p. 58). 
Nasce o capitalismo que passa a usar o método da ex-
tração da produção com excedente econômico basea-
do no trabalho assalariado, na liberdade  contratual e 
na imposição ao poder estatal, onde o governo central 
dita regras para a economia. “Dessa forma, o meio po-
lítico só é empregado quando as classes populares se 
revoltam ameaçando os interesses do segmento e do 
proprietário dos meios de produção”. (Campos, 2023, 
p. 58).  como consequência deste novo modo de pro-
dução que se fundamenta na liberdade de contratar, 
destrói a concepção do indivíduo como parte de uma 
sociedade e passa a ser um ser individualista com a 
crença, obtendo o melhor para si, já contribui para 
toda a sociedade.

O pensamento econômico introduzido por Adam 
Smith quando deu voz ao publicar seu livro ‘Uma in-
vestigação sobre a natureza e a causa da riqueza das 
nações’ trazendo para o capitalismo a ‘mão invisível’ 
do mercado. Nele Smith narra à suposta interferência 
que deveria ocorrer naturalmente com a “mão invi-
sível’ exerce sobre o mercado economicamente, este 
regime rompe o equilíbrio ambiental da Terra. As ri-
quezas por esta linha econômica criam escalas de 
produção jamais vistas, e com estas mudanças trouxe 
problemas nunca ocorridos na história humana.  Con-
substanciando esta análise Juliano Bitencourt Cam-
pos cita Dardot e Laval.
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O poder que o capitalismo tem em aglutinar toda 
alternativa possível de resistência tem fortaleci-
do a “Burocracia pública, partidos de ‘democra-
cia representativa’ e especialistas estão cada vez 
mais presos às camisas de força teóricas e dispo-
sitivos práticos dos quais não conseguem se li-
bertar” (DardoT, Laval, apud Campos, 2023, p. 60).

Por séculos e séculos no Brasil vivia como os 
Nukak, na Amazonia, e seus congêneres em sociedades 
nômades, caçadoras e coletoras, sem fronteiras, baixa 
hierarquia interna, cooperavam-se nas caças, pescas 
e nas coletas, se evitavam conflitos de grupos e etnias 
com reuniões festivas. (Kopenawa, 2015, p. 469/470). 
Com a agricultura do colonizador nos territórios cres-
ce a hierarquia e com as disputas com guerras, veio a 
função social, sobre estas novas sociedades, diria Flo-
restan Fernandes (1920-1995). Já no finalzinho do sé-
culo XV chega ao Brasil os colonizadores portugueses, 
dentre outras nações europeias em menor dimensão 
territorial, de Portugal vem o Estado, e logo em segui-
da a escravatura indígena e negra, para a apropriação 
das terras sem donos (terras nullius, terra de ninguém).

Os problemas relacionados à apropriação dos 
bens comuns possuem raízes históricas em práticas 
seculares de expulsão dos povos indígenas de seus 
territórios ancestrais, bem como em processos de ex-
termínio físico e cultural dessas populações. Ao longo 
da formação territorial brasileira, a grilagem de ter-
ras e a legitimação estatal da propriedade privada fa-
voreceram a concentração fundiária e a acumulação 
de capital. Associado às capitanias hereditárias e às 
sesmarias anteriormente discutidas, esse processo 
fortaleceu relações de competição e exclusão, em de-
trimento das práticas de convivência, reciprocidade 
e cooperação historicamente desenvolvidas pelos po-
vos originários (Kopenawa, 2015).

Em contraposição a essa lógica, os bens comuns 
representam uma perspectiva fundamentada na coo-
peração, na inclusão e na valorização da diversidade 
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humana e ambiental. Segundo Campos (2023, p. 60), os 
bens comuns possuem a capacidade de “incluir a imen-
sa diversidade humana e ambiental, [permitindo] que 
a competição e a morte sejam superadas pela busca da 
convivência da diversidade de ideias, de comportamen-
tos e de sentimentos”. Essa concepção amplia a compre-
ensão dos recursos comuns para além de sua dimensão 
material, reconhecendo sua relevância para a constru-
ção de relações sociais mais solidárias e sustentáveis.

Nessa mesma perspectiva, a valorização dos 
bens comuns também encontra respaldo em iniciati-
vas contemporâneas vinculadas à economia solidá-
ria, ao cooperativismo e ao empreendedorismo social. 
Conforme Yunus (2010), é possível desenvolver mo-
delos organizacionais capazes de conciliar sustenta-
bilidade econômica e geração de benefícios sociais, 
rompendo com a lógica da maximização exclusiva do 
lucro. De forma semelhante, Dees (1998) destaca que 
o empreendedorismo social busca criar valor social 
por meio de soluções inovadoras para problemas co-
letivos. Nesse contexto, a gestão compartilhada dos 
recursos comuns pode ser fortalecida por iniciativas 
empreendedoras orientadas pela cooperação, pela in-
clusão social e pela responsabilidade ambiental.

Além disso, Elkington (1997) ressalta que o de-
senvolvimento sustentável exige a integração entre 
resultados econômicos, sociais e ambientais, pers-
pectiva que converge com os princípios dos bens 
comuns e da gestão coletiva defendidos por Ostrom 
(1990). Para Ostrom (1990), comunidades organizadas 
podem gerir recursos compartilhados de forma efi-
ciente e duradoura, demonstrando que a cooperação 
pode constituir uma alternativa viável à privatização 
irrestrita dos bens coletivos. Assim, os bens comuns 
não devem ser compreendidos apenas como objeto de 
preservação, mas também como fundamento para es-
tratégias de desenvolvimento sustentável capazes de 
fortalecer comunidades e promover maior equilíbrio 
entre sociedade, economia e natureza.
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3 TERRAS COMUNAIS, SUA DESVINCULAÇÃO 
DO COLETIVO PARA O PRIVADO

Para melhor compreender o presente se faz ne-
cessário perguntar para a história e buscar de maneira 
minimamente logica como deixamos de ser ‘comuni-
dades comunais’ e passamos para ‘propriedade priva-
da’ e com o uso do Direito chegamos aos ‘cercamentos’. 
Historiadores como Pedro Paulo Funari em 1959 (Rus-
chel, 2023, p. 51). faz perguntas para a história, para 
outro tempo histórico e vai atrás das respostas. Pode-
mos partir do nosso tempo, com nossos conflitos, nos-
sas questões e nossos problemas”. E talvez se chega à 
conclusão que não aprendemos com a história.

Retrocedendo na história com ajuda de Umber-
to Eco iniciar nossa caminhada para compreensão dos 
comuns no ambiente da sociedade feudal que durou 
mais de mil anos e são chamados de período da idade 
média. No final daquele longo período histórico, sem 
nenhuma mudança estrutural significativa ela sofre 
seguidas e importantes fatos transformadores rele-
vantes, principalmente na relação do homem com a 
terra e a partir  daquela sociedade comunal veio o que 
denominamos sociedade capitalista que trouxe gran-
des mudanças de perspectiva no uso e na posse da ter-
ra, com destaque a Revolução Industrial, esta promove 
a ruptura da estrutura social existente promovendo o 
êxodo da população rural para o ambiente urbano.

3.1 Uma parametrização conceitual do COMUM

Com o desenvolvimento de conceitos nas ci-
ências sociais e humanas denominou-se o Commons 
(comum) quando uma série de bens, recursos ou va-
lores que são mantidos ou produzidos em regime de 
corresponsabilidade e em usufruto recíproco pela ati-
vidade de uma comunidade unidas por um laço social 
agindo segundo determinadas regras ou protocolos, 
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explícitos ou tácitos. Este conceito básico pode ser 
observado por diversos aspectos que correspondem a 
derivações éticas, antropológicas, econômicas, polí-
ticas, jurídicas e estéticas, geralmente observadas em 
regime de autoridade estatal com dois grandes princí-
pios reguladores da vida social moderna: a soberania 
estatal e a propriedade privada.

No estudo etimológico da palavra ‘comum’ deri-
vada dos radicais latinos múnus (que indica, simulta-
neamente, os deveres e as vantagens ligadas ao exer-
cício de um cargo) e cum (que indica reciprocidade e, 
portanto, o compartilhamento de responsabilidades e 
de benefícios dela derivados) (Silveira, 2022, p. 27/28). 
Destarte, compartilhamento nas obrigações e nas be-
nesses em relação a algo: cum-múnus. Para Dardot e 
Laval apud Ruschel, “o comum está apto a designar o 
princípio político da coobrigação para todos os que 
estejam engajados numa mesma atividade” (2022, p. 
28), preservando-se o mesmo vernáculo ou vocábu-
lo tanto o sentido de deveres compartilhados quanto 
o sentido de cooperação em uma mesma tarefa, sem 
esquecer as benesses que estes deveres partilhados 
promovem. O comum latino está em relação de con-
tinuidade com o “pôr em comum” (koinónein) aristo-
télico, que exalta a ideia de atividade, isto é, o ato de 
“[...] produzir, por deliberação e legislação, costumes 
semelhantes e regras de vida que se aplicam a todos 
que buscam um mesmo fim” (2022, p. 28). A obra de 
Dardot e Laval apud Silveira explora, com profundi-
dade, o postulado de resto já presente em outros auto-
res, de que o comum nunca é dado naturalmente, mas 
instituído ativamente e coletivamente.

Entre as críticas mais contundentes destaca-se 
à apropriação privada abusiva dos territórios e recur-
sos neles existentes e à exploração das commodities 
dos recursos comuns (bens que, por razões éticas, 
morais ou jurídicas, estão relacionados aos benefi-
cios e responsabilidade compartilhada) vem do con-
ceito de cercamentos (atos de fechamento, restrição 



Revista Ciências Sociais & Negócios, v. 1, n.1, 2026  |  19

Norma Sueli Padilha  •  Almeciano José Maia Junior  •  Solange Rodrigues de Santos Corrêa

Natureza! Sujeito de direito: um bem a se compreender para empreender

territorial). Essa noção refere-se aos Enclusure Acts of 
English Parliament6 e ao processo de cercamento de 
terras comunais vertidas em propriedades privadas, 
desde o séc. XVI. Tais processos tornaram possível a 
“acumulação primitiva”, noção que aparece em Adam 
Smith (1983) e tem sua versão liberal problematizada 
nos escritos iniciais (2017) e tardios (2013) de Marx.

A crítica dos cercamentos foi alargada a outras 
esferas da vida cujo “cercamento” seria inadmissível; 
isto é, para designar a expropriação abusiva de tudo 
que (ainda) não é mercadoria, no contexto capitalista. 
Harvey apud Silveira (2022, pg. 28) chamou de accu-
mulation by dispossession essa premissa de restrin-
gir o acesso com delimitações de áreas e não permi-
tir pessoas com intuito de acumular. Diversos autores 
abordam, de alguma forma, o problema da ‘pilhagem 
silenciosa” ou “roubo” de bens e de espaços comuns, 
analisando a expropriação violenta do meio ambien-
te, da cultura e do conhecimento, como assevera Boy-
le (2008); Bollier (2003); Klein (2001); Ricoveri (2012); 
Shiva (2005); Zizek (2012) apud Silveira, (2022, p. 28).

Esta política de cercamento dos últimos sécu-
los levou ao esquecimento sistemático dos bens co-
muns devido a defesa da privatização restritiva, tam-
bém ocorrida neste período. Elinor Ostrom, Nobel de 
Economia em 2009, opõem-se a essa argumentação 
ao demonstrar que a gestão coletiva dos recursos co-
muns (common pool resources) pode, em vários ca-
sos, ser mais eficiente e sustentável do que a gestão 
somente privada e ou estatal. Ainda ocorre em todo 
o mundo diversos grupos de comunidades socialmen-
te organizadas que exploram coletivamente recursos 
escassos com grande diversidade e riqueza organiza-
cional, transcendendo a massificação publicitaria do 
binômio centralismo burocrático versos propriedade 

6	 Atos de fechamento, titulação a particulares, do parlamento inglês 
(tradução livre).
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privada individual. A defesa da cooperação e da diver-
sidade institucional permite e contribui bastante para 
a revalorização da economia política face à economia 
dita ciência “neutra”. O tema do “bem comum”, dessa 
vez, na articulação com a economia, também é objeto 
da obra de outro prêmio Nobel de economia, Jean Ti-
role apud Ruschel (2022, p. 29).

No cenário da discussão política, deve-se dis-
tinguir as abordagens político-administrativas do 
comum, relacionadas a argumentação com enfoque 
nas formas de gestão de recursos por comunidades 
socialmente organizadas, das abordagens de filoso-
fia política em que o comum figura como princípio 
de transformação da realidade social, com potencial 
emancipatório, como em Hardt e Negri (2016), em Es-
posito (2010) e em Dardot e Laval (2018) apud Silvei-
ra, (2022, p. 29). Não obstante a qualquer debate o pa-
radigma a superar seria, destacadamente, aquele do 
‘duopólio’ Estado-Mercado, referido por Bollier apud 
Silveira (2022, p. 29), em detrimento da pluralidade 
de formas institucionais e da criação, pelas próprias 
coletividades humanas, de maneiras autônomas de 
ser e de existir politicamente (Silveira, 2022, p. 29)

A defesa dos ‘bens comuns’ ou do ‘bem comum 
da humanidade”’ (Hutart apud Silveira, 2022, p. 30) é 
defendida por muitos como o grande desafio jurídi-
co-político no século XXI. O debate argumentado so-
bre ‘bens comuns’ está na convergência dos temas de 
vanguarda do direito e das ciências humanas e sociais 
contemporâneas, verifica-se que o tema dos ‘bens 
públicos globais’ conforme Kaul, Grundberg e Stern 
apud Silveira (2022, p. 30), encontra-se na questão do 
patrimônio comum da humanidade no contexto dos 
tratados internacionais e os “comuns globais” (Buck 
apud Silveira, 2022, p. 30).

No ambiente restrito do jurídico, argumenta-
-se que o comum é o princípio que confere visibi-
lidade e prioridade àquilo que não está facilmente 
compreendido nas esferas individual e estatal, mas 
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antes na esfera coletiva, cooperativa e relacional (Sil-
veira, 2022, p. 30). Este princípio norteador pode ser 
abordado sob os mais diversos vieses sobre o que de-
veria ser comum, de maneira implícita ou explícita.

Tomando-se com restrição de exemplos para 
‘bens comuns’ com grande significância para o Direi-
to se cita: o meio ambiente; o conhecimento; a cidade 
enquanto local de convívio; a cultura, a linguagem, a 
informação, o patrimônio histórico e turístico, o patri-
mônio genético e a biodiversidade enquanto valores 
intangíveis; os chamados ‘comuns do conhecimento’ 
como os softwares livres; a educação aberta e a pró-
pria internet. Muitos desses valores possuem algum 
reconhecimento jurídico (seja como bens públicos não 
estatais ou como direitos transindividuais) (Silveira, 
2022, p. 30). Portanto, destaca-se observar que a sal-
vaguarda dos recursos mencionados é um grande di-
lema para o século XXI. Aqui no ocidente a uma ênfase 
a dominante doutrina jurídica onde nela se normati-
zou ou convencionou sistematicamente nos direitos 
privados individuais e nos deveres do Estado, onde 
seus entes políticos exercem o ‘poder de polícia’, de 
tal forma que a instrumentalização dos meios legais e 
conceituais são significativamente restrita, seja para 
salvaguardar a gestão eficaz dos bens listados ou para 
estabelecer restrições ou condições de uso ou manejo 
temporal e as tutelas pertinentes aos direitos a eles re-
lacionado. Assim, complica-se o estabelecimento dos 
‘bens comuns’, seja pela definição restritiva do objeto, 
seja pelo destino conferido por previsão legal.

3.2  As diferentes categorias do Comum

As ciências humanas e sociais com o seu desen-
volvimento através de seus cientistas pensadores ten-
tam construir conceitos sobre ‘o comum’ ou ‘comuns’; 
estas definições que se adequa a cada ótica dos auto-
res, como: 
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a) Tragédia dos Comuns, tragédia dos antico-
muns e tragédia dos não comuns

 
Começando a categorizar em torno do comum, 

destaca-se o pensamento escrito de Garett Hardin (Sil-
veira, 2022, p. 32) em sua obra A tragédia dos Comuns, 
na qual ‘comuns’ surge se relacionando com tragédia - 
“indicando já de início que a presença de recursos em 
comum seria algo intrinsecamente negativo ou proble-
mático” (Silveira, 2022, p. 32). Entretanto uma hipóte-
se foi amplamente divulgada e aceita nas conjunturas 
dos novos Estados por décadas, até que se passou a ser 
questionada por vários pensadores das ciências huma-
nas e sociais. De Clóvis Eduardo Malinverni da Silveira 
se destaca o que ele depreende de Garett Hardin.

O termo “comuns” aparece com significado de 
recursos naturais disponíveis no planeta e sua 
disponibilidade para a população mundial. Nesse 
artigo curto, mas amplamente citado, o argumen-
to da tragédia dos comuns – de que a exploração 
individual dos recursos comuns levará à ruína co-
letiva – converteu-se em dogma das teorias eco-
nômicas dominantes, normalmente justificando 
abordagens em prol da privatização dos espaços 
e dos recursos públicos (Silveira, 2022, p. 32).

Em outros escritos surge argumentação con-
traria a tese da tragédia dos comuns, “a tragédia dos 
anticomuns, desenvolvida por Michael Heller (1998), 
baseado no conceito criado por Frank Michaelmann. 
Heller reconhece que a noção de “anticommons” é o 
diâmetro oposto à noção de “common” (Silveira, 2022, 
pg. 33).  Com ela passa-se a compreensão de que existe 
mais de um proprietário detentor do recurso escasso 
e a cada um é atribuído o direito de excluir os demais, 
ninguém tem direito total sobre o bem, embora cada 
um detenha parte dos direitos que lhe cabe. Portanto, 
sem unanimidade das vontades, o recurso ficará como 
não utilizado ou subutilizado (Timm & Brendler apud 
Silveira, 2022, p. 33).
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A teoria de Michael Heller encontra-se bastante 
usada nos estudos de Direito, Economia e Propriedade 
Intelectual. Entretanto, ela não é aconselhada devido 
a seu conceito para estudos ligados ao Meio Ambien-
te. Por fim, alguns autores referem-se a tragédia dos 
não comuns como sinal distintivo da contemporanei-
dade. Este argumento se detém no fato que a humani-
dade ignora aquilo que a domina: grupos econômicos, 
classes sociais e castas políticas (Silveira, 2022, p. 33).

Outros autores tratam a tragédia dos não co-
muns como sinal distintivo da contemporaneidade. 
Esta análise enfoca que a humanidade ignora aquilo 
que a controla através de: grupos econômicos; classes 
sociais e castas políticas. Assim se ignora que aqueles 
que a dominam não querem ceder seus poderes e privi-
légios; buscam prolongar os seus comandos por meio 
de subterfúgios como: guerras econômicas; chanta-
gem aos desempregados e o medo dos estrangeiros. 
Convivemos com uma situação de conflito entre o de-
sarmamento político das sociedades, ao mesmo tempo 
que sofremos a fraqueza da democracia com o ilimita-
do poder do capitalismo (Dardot & Laval apud Ruschel, 
2022, p. 33). A tragédia dos não comuns ocorre porque, 
até agora, não adotamos a produção do comum, o que 
resulta na dominação política das sociedades.

No Quadro 1, são sintetizadas as definições do 
comum e da “tragédia” a ele atribuída pelos referidos 
marcos conceituais.

 Quadro 1 - Quadro explicativo das tragédias e de suas respectivas definições
TRAGÉDIAS DEFINIÇÕES

Tragédias dos 
Comuns

Texto histórico de Garett Hardin (1968). Os Comuns estão 
definidos como todos os bens naturais do planeta. São os 
recursos naturais comuns.

Tragédias dos 
não comuns

Crítica ao capitalismo e ao sistema neoliberal. Para essa 
corrente, a tragédia ocorre quando se privatiza os bens que 
antes eram do Estado.

Tragédia dos 
Anticomuns

Tragédia pelo desperdício do recurso. Os indivíduos, agindo 
individualmente, desperdiçam o recurso de forma coletiva.

Fonte: Elaborado pelos autores. (Silveira & Ruschel, 2022, p. 34).
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b) Os comuns na esfera Internacional-global

Usa-se o termo ‘global commons’ para identifi-
car os espaços internacionais comuns na visão do Di-
reito Internacional Ambiental (Soares apud Silveira, 
2022, p. 36). O ‘global commons’ enquadra a abran-
gência dos recursos ou áreas que estão fora do al-
cance político de qualquer Estado-Nação. São iden-
tificados quatro bens comuns globais: o Alto Mar; a 
Atmosfera; a Antártica e o Espaço Exterior (UNEP 
apud Silveira, 2022, p. 36). Susan J. Bluck citado por 
Ruschel (2022, p. 34) os diferencia em internacionais 
e globais. Segundo ela, os recursos naturais interna-
cionais são aqueles compartilhados por várias na-
ções, assim como o Mar Mediterrâneo ou a Antártica. 
Enquanto os outros, os recursos globais são caracte-
rizados pelo acesso legal de todas as nações, como o 
espaço sideral. Nesta classificação a maior diferença 
entre os bens internacionais são exclusivos e os glo-
bais não.

c) Terras comunais de população camponesa 

 O termo Commons, no plural, foi usado pela pri-
meira vez para designar as terras comunais das popu-
lações camponesas na Inglaterra. A partir do século 
XIII, muitas dessas terras “[...] foram transformadas 
em propriedades de latifundiários através do proces-
so de enclosures, ou seja, estabelecimento de áreas 
cercadas” e destinadas à criação de carneiros, provo-
cando revoltas camponesas (Houtart apud Ruschel, 
2022, p. 35). 

Elinor Ostrom, prêmio Nobel de Economia de 
2009 comentado anteriormente, tem um estudo rele-
vante sobre ainda existirem terras compartilhadas em 
um sistema de gestão coletiva por comunidades que 
vivem dentro de uma propriedade comum.
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d) Críticos do sistema capitalista

Em contexto diferente se utiliza a nomenclatu-
ra ‘common’, ou comum, no singular, para expressar 
críticas ao regime capitalista. O comum passou a ser 
chamado de regime de práticas, de lutas, de institui-
ções e de pesquisas que se abriram sobre um futuro 
não capitalista (Dardot & Laval, 2018). Segundo Dar-
dot e Laval (2018, p. 16), 

[...] a reinvindicação do Comum foi atribuída à 
existência das lutas sociais e culturais contra a 
ordem capitalista e o estado empresarial. Termo 
central da alternativa ao neoliberalismo, o Co-
mum tornou-se o princípio efetivo dos comba-
tes e movimentos que, depois de dois decênios, 
resistiram à dinâmica do capital que deu lugar 
às formas de ação e discursos originais. Longe 
de ser pura invenção conceitual, é a fórmula de 
movimentos e correntes de pensamentos que 
procuram se opor à tendência maior de nossa 
época: a extensão da apropriação privada a to-
das as esferas da nossa sociedade, da cultura e 
do ser vivo. sentido, o termo comum designa não 
o ressurgimento de uma ideia comunista eterna, 
mas de emergência de um novo modelo de con-
testar o capitalismo, uma via de considerar seu 
falecimento. É também uma maneira de virar as 
costas ao comunismo estático.

Pesquisadores das áreas: jurídicas; econômicas; 
e filosóficas fomentam estudos sobre o comum de ma-
neira bem consolidada. Destacam-se Michael Hardt e 
Antonio Negri com o livro Bem-estar comum (Hardt & 
Negri, 2016), nele argumentam ‘Comum’ como opção 
ao domínio imperialista do hemisfério que de forma 
opressiva e destrutiva se impõe sobre o hemisfério 
Sul. Há outros autores com estudos consistentes sobre 
a contraposição ao império como Allan Rush (2016).

Dardot e Laval (2018) atribuem à Hardt e Negri 
(2016) o mérito histórico de passar a reflexão do pla-
no das experiências concretas dos comuns (no plural) 
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para uma concepção mais abstrata e politicamente 
ambiciosa do comum (no singular). Os autores que 
trabalham sob este viés crítico, por tanto, geralmente 
preferem referir-se ao comum, com forte acento polí-
tico (Silveira, 2022, p. 36).

e) Os bens comuns (no plural)

Para tratar os recursos naturais comuns em re-
gimes diferenciados de propriedade, ou para tratar de 
propriedade comunal. Na primeira condição, Mattei 
(2013), em seu manifesto pelos bens comuns, mencio-
na que a dimensão ecológica e o pensamento sistêmico 
são as únicas aproximações capazes de desvelar a acu-
mulação individualista e devastadora para a vida em 
comunidade. Ele também, demonstra que existe um de-
sencontro entre as abordagens no mundo: a primeira, 
a abordagem mecanicista, tecnológica, individualista 
e quantitativa; a segunda, uma abordagem ecológica, 
comunitária e qualitativa. Nessa segunda abordagem, 
Mattei (2013), entende como única compatível com a 
manutenção da vida no planeta. Assim, precisa-se pre-
dispor de uma alternativa política e cultural capaz de 
enfraquecer o sistema dominante da propriedade pri-
vada e da soberania estatal como referência organiza-
cional política possível, na visão do autor (Mattei, 2013).

f) O bem comum (no singular) 

A filosofia do Direito trata do bem comum. Cha-
ma-se atenção para não confundir a conotação dos 
termos ‘commons’ com o de ‘bem comum’ nas ciências 
jurídicas; ainda que as relações entre elas possam ser 
debatidas, trata-se de termos com significados distin-
tos. Em resumo, pode-se afirmar que o bem comum é 
a finalidade do direito; ou seja, “os homens unem-se 
e organizam-se por meio das leis para atingir o bem 
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comum, que é uma espécie de ideal sobre o qual é eri-
gida a ordem política e jurídica, o objeto de disputa 
das teorias políticas, das teorias do Estado e da Cons-
tituição” (Silveira, 2022, p. 37). Na prática hodierna, o 
bem comum geralmente se refere ao interesse dentro 
de um território soberano, dentro de uma nação. Ge-
ralmente se utiliza nas mesmas condições contextuais 
ao referir-se ao interesse público.

g) O bem comum da humanidade e os bens 
comuns da Terra

 
François Houtart e Vandana Shiva apud Rus-

chel (2022, p. 37-38) defendem a linha bem comum da 
humanidade e os bens comuns da Terra. Nota-se que 
eles buscam ultrapassar a forma como se critica o ca-
pitalismo, traz uma ótica ‘marxismo linear’ para mais 
além, que modifique, que traga para nossa convivên-
cia com a natureza, um referencial exequível de um 
Estado Ecológico. Este teria como referência concei-
tos ecocêntricos de tal forma a não sedimentar ou di-
vidir o ser humano no seu Meio Ambiente. Seria uma 
nova formula concebida para mudar a forma de pen-
sar o planeta e os sistemas que permite vida nele.

Ilustrando o que foi comentado recorre-se ao ar-
tigo 4° onde destaca “[...] a biosfera é um Bem Comum 
da Terra e da Humanidade e é patrimônio comparti-
lhado por todas as formas de vida, da qual os seres 
humanos são tutores” (Boff & Escoto, s.d., n.p.). Des-
taca-se, também, o artigo 5°, que descreve o que se 
enquadra nestes ‘Bens Comuns da Terra’ que pode de-
nominar-se ‘recursos naturais comuns’:

Pertencem ao Bem Comum da Mãe Terra e da 
Humanidade os recursos naturais, como o ar, os 
solos, a fertilidade, a flora, a fauna, os genes, os 
micro-organismos e as amostras representativas 
dos ecossistemas naturais e o espaço exterior. 
I. A água pertence ao Bem Comum da Terra e da 
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Humanidade porque é um bem natural, comum, 
vital e insubstituível para todos os seres vivos, 
especialmente para os humanos, que têm direito 
ao acesso a ela, independentemente dos custos 
de sua captação, reserva, purificação e distribui-
ção, que serão assumidos pelo poder público e 
pela sociedade. 
II. Os oceanos são um Bem Comum da Mãe Terra 
e da Humanidade porque constituem os grandes 
repositórios da vida, os reguladores dos climas e 
da base física e química da Terra. 
III. As matas pertencem ao Bem Comum da Mãe 
Terra e da Humanidade, abrigam a maior biodi-
versidade do planeta, fornecem a umidade ne-
cessária para o regime de chuvas e atuam como 
grandes sequestradores de dióxido de carbono. 
IV. Os climas pertencem ao Bem Comum da Mãe 
Terra e da Humanidade porque são a condição 
essencial para a manutenção da vida, e as mu-
danças climáticas devem ser tratadas global-
mente e com uma responsabilidade comparti-
lhada (Boff & Escoto, s.d., n.p.). 

Passa-se a apresentar uma síntese das categorias 
discutidas nos itens anteriores b, c, d, e, f e g, no Qua-
dro 2 na busca de esclarecer as possíveis confusões de 
nomenclaturas e de suas respectivas definições.

Quadro 2 - Quadro explicativo das nomenclaturas e de suas respectivas 
definições

NOMENCLATURAS DEFINIÇÕES
Global Commons com 
enfoque internacional

Espaços internacionais comuns. Ex.: Alto Mar; a 
Atmosfera; Antártica e o Espaço Exterior.

Commons ou Comuns 
(Plural)

1) Todos os bens naturais do planeta. Nomenclatura 
usada por Hardin (1968) na Tragédia dos comuns. No 
livro podemos encontrar a nomenclatura recursos 
naturais comuns. Perspectiva liberal.
2) Terras comunais das populações camponesas 
na Inglaterra e não reconhecida pela lei. Foram 
transformadas em propriedades de latifundiários por 
meio do processo de cercamentos legais no país. 
Também chamada de Propriedade Comunal.
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A diversidade conceitual associada ao termo co-
mum demonstra que não existe uma única compreen-
são sobre o tema. Ao contrário, diferentes correntes 
teóricas enfatizam aspectos jurídicos, econômicos, po-
líticos, ambientais e sociais. Apesar dessas distinções, 
observa-se um elemento convergente: a busca por for-
mas de gestão compartilhada capazes de equilibrar 
interesses coletivos, sustentabilidade e justiça social. 
Essa pluralidade de abordagens reforça a relevância do 
comum como categoria analítica para compreender os 
desafios contemporâneos relacionados à proteção dos 
recursos naturais, aos direitos coletivos e às alternati-
vas ao modelo de apropriação estritamente privada.

NOMENCLATURAS DEFINIÇÕES

Common ou Comum 
(singular)

Nomenclatura usada pelos autores críticos do regime 
capitalista. Comum como princípio político. 
1) Michael Hardt e Antônio Negri: emergência 
espontânea do comum; 
2) Pierre Dardot e Christian Laval: necessidade de um 
movimento para instituí-lo.

Bem Comum (singular) 1) Definição filosófica. 
2) Definição jurídica.

Bens Comuns (plural)

1) Definição que também é utilizada para classificar 
os recursos naturais e a sua gestão em regimes de 
propriedade. 
2) Ugo Mattei também acrescenta um debate 
interdisciplinar político, econômico e político ao 
conceito de bens comuns, conectando-o também 
com questões ecológicas. 
3) Definição de Elinor Ostrom (1990) para propriedade 
Comunal. 
4) Usado em uma perspectiva liberal.

Bens Comuns da 
Humanidade

Definição de Houtart (2011) para designar toda a 
natureza, porém com um viés político marxista.

Bens Comuns da Terra Definição de Vandana Shiva (2005) para designar a 
proteção da natureza em um enfoque social e político.

Fonte: (Silveira & Ruschel, 2022, p. 41).
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

A presente pesquisa analisou o processo histórico 
de dissolução dos bens comuns e a consolidação da pro-
priedade privada capitalista, buscando compreender 
as consequências sociais, jurídicas, políticas e ambien-
tais dessa transformação. A partir da revisão bibliográ-
fica realizada, foi possível identificar que a substituição 
progressiva dos territórios comunais por formas priva-
tizadas de apropriação dos recursos naturais contribuiu 
para a concentração fundiária, para a ampliação das 
desigualdades sociais e para a intensificação da explo-
ração ambiental, fenômenos que continuam presentes 
em diferentes contextos contemporâneos.

A análise histórica permitiu evidenciar que os pro-
cessos de cercamento das terras comunais e a consoli-
dação da propriedade privada não constituíram acon-
tecimentos naturais ou inevitáveis, mas construções 
políticas, jurídicas e econômicas vinculadas às transfor-
mações promovidas pela ascensão da burguesia e pela 
expansão do capitalismo. Nesse sentido, as reflexões 
desenvolvidas ao longo do estudo reforçam a importân-
cia de revisitar criticamente os discursos históricos que 
legitimaram a expropriação dos bens comuns e natura-
lizaram determinadas formas de organização social.

As contribuições de autores como Proudhon, 
Hardt e Negri, Dardot e Laval, Houtart, Vandana Shiva 
e Elinor Ostrom demonstram que o debate sobre o co-
mum permanece atual e relevante diante dos desafios 
enfrentados pelas sociedades contemporâneas. Em-
bora partam de perspectivas distintas, esses autores 
convergem ao reconhecer a necessidade de fortalecer 
mecanismos de cooperação, corresponsabilidade e 
gestão compartilhada dos recursos essenciais à vida. 
De modo particular, os estudos de Ostrom (1990) de-
monstram que a gestão coletiva dos recursos comuns 
pode constituir alternativa viável e eficiente aos mo-
delos baseados exclusivamente na propriedade priva-
da ou no controle estatal centralizado.
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A partir da crítica desenvolvida por Nietzsche, 
por intermédio da leitura de Arruda (2001), o estudo 
também permitiu questionar a naturalização de nar-
rativas históricas que legitimaram a apropriação pri-
vada dos bens comuns. Tal reflexão evidencia que 
muitos dos valores e instituições considerados per-
manentes ou universais são resultados de processos 
históricos específicos, passíveis de revisão diante das 
novas demandas sociais, ambientais e políticas do sé-
culo XXI.

Pode-se concluir que a proteção do meio am-
biente exige uma compreensão mais ampla do que 
aquela fundamentada exclusivamente em instrumen-
tos jurídicos de tutela. A preservação dos recursos na-
turais pressupõe reconhecer que o ser humano não 
está dissociado da natureza, mas integra um sistema 
complexo de interdependências ecológicas. Sob essa 
perspectiva, os bens comuns assumem papel central 
na construção de formas mais sustentáveis de convi-
vência entre sociedade e natureza.

A revalorização do comum não se limita, portan-
to, a um princípio ético ou filosófico, mas demanda 
a revisão dos marcos jurídicos contemporâneos, es-
pecialmente no que se refere à proteção dos recursos 
compartilhados e aos direitos dos povos tradicionais 
e originários, cujos modos de vida historicamente se 
fundamentaram na partilha, na reciprocidade e na 
gestão coletiva dos territórios.

Além da necessária revisão institucional e nor-
mativa, a efetivação dos bens comuns exige a cons-
trução de práticas concretas de organização social e 
econômica baseadas na cooperação. Nesse contexto, 
as reflexões de Houtart (2011) acerca do bem comum 
da humanidade e as contribuições de Vandana Shiva 
(2005) sobre os bens comuns da Terra permitem com-
preender que a sustentabilidade depende da articula-
ção entre justiça social, preservação ambiental e par-
ticipação coletiva. Nessa mesma direção, experiências 
vinculadas à economia solidária, ao cooperativismo e 
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ao empreendedorismo social podem contribuir para 
a valorização dos bens comuns, promovendo formas 
de desenvolvimento capazes de conciliar geração de 
renda, inclusão social e responsabilidade socioam-
biental. Tais iniciativas demonstram que a proteção 
dos recursos compartilhados não deve ser compre-
endida apenas como mecanismo de preservação, mas 
também como estratégia de fortalecimento das comu-
nidades e de construção de alternativas ao modelo de 
apropriação estritamente privada.

Diante dos desafios apresentados ao longo deste 
estudo, pesquisas futuras poderão aprofundar a dis-
cussão sobre a viabilidade jurídica da institucionali-
zação dos bens comuns no contexto brasileiro, espe-
cialmente no que se refere à proteção ambiental e aos 
direitos dos povos tradicionais e originários. Também 
se mostra relevante investigar experiências interna-
cionais de gestão coletiva de recursos comuns, anali-
sando suas potencialidades e limitações para aplica-
ção em diferentes realidades socioeconômicas.

Outra agenda promissora de pesquisa consiste 
em avaliar o papel das políticas públicas na promoção 
ou restrição do acesso aos bens comuns, identifican-
do mecanismos capazes de ampliar formas compar-
tilhadas de gestão dos recursos naturais, do conheci-
mento, da cultura e dos espaços urbanos.

Por fim, pesquisas interdisciplinares que articu-
lem os campos do Direito, da Filosofia, das Ciências 
Sociais, da Economia e das Ciências Ambientais po-
derão aprofundar a compreensão do comum como ca-
tegoria capaz de enfrentar os desafios impostos pela 
crescente mercantilização da natureza e pela amplia-
ção das desigualdades sociais. O fortalecimento dos 
bens comuns, da cooperação social e das formas cole-
tivas de gestão pode representar importante caminho 
para a construção de sociedades mais justas, demo-
cráticas e ambientalmente sustentáveis.
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RESUMEN

En el presente trabajo se menciona como desar-
rollar la educación emprendedora en la Facultad Poli-
técnica de la Universidad Autónoma Gabriel Rene Mo-
reno - UAGRM de Santa Cruz, Bolivia. En esta Facultad 
se imparten carreras técnicas a nivel superior: Cons-
trucciones Civiles, Electrónica, Electricidad Industrial 
y Mecánica; y a nivel licenciatura las carreras de: Ofi-
mática, Ingeniería en Agrimensura, Ingeniería de los 
Materiales e Ingeniería de Metalurgia. Se plantea que, 
mediante los métodos activos de aprendizaje se pueda 
desarrollar una educación que produzca frutos para la 
sociedad. La educación activa permite desarrollar com-
petencias emprendedoras en los estudiantes. La in-
vestigación es aplicada, cualitativa y exploratoria con 
análisis de información primaria y secundaria. Se uti-
liza el paradigma crítico. Como resultado se presenta 
un documento guía que oriente y potencie la educación 
emprendedora en la Facultad Politécnica, para el desar-
rollo de competencias emprendedoras en el educando.

Palabras Claves: competencias emprendedoras; edu-
cación emprendedora; metodologías activas de apren-
dizaje; Gestión educativa.
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INTRODUCCIÓN

En el II Congreso Internacional de Educación 
Emprendedora y ciudadanía (Lichtenstein-Severiche, 
2022), se explicaron los motivos del porque promover 
la educación emprendedora en la Facultad Politécnica 
de la UAGRM. Dichos motivos, son: 

•	 La Facultad Politécnica debe formar empren-
dedores técnicos, con empresas propias, 
como opción para el estudiante graduado que 
no consigue una fuente de trabajo, y que cada 
vez son más escasas en nuestra región, ade-
más con bajos niveles de remuneración.  

•	 Potenciar el desarrollo social, tecnológico y 
económico de la región, mediante empresas 
técnicas, para mejorar la calidad de vida de la 
población.

•	 La Facultad Politécnica gradúa profesionales 
técnicos, y que la región los necesita, por ser 
un Departamento pujante y el mejor indus-
trializado del país.

•	 Para mejorar el estilo de vida de los profesio-
nales titulados, pues se emprende en el traba-
jo, familia y todo el quehacer diario.

•	 La misión de la universidad (contemplado 
en el Estatuto Orgánico de la UAGRM) es for-
mar profesionales y al mismo tiempo darles 
las herramientas necesarias para enfrentar la 
vida real, emprendiendo un proyecto de vida.

Por todo lo indicado corresponde ahora explo-
rar y proponer cómo desarrollar competencias em-
prendedoras en los estudiantes, tomando como base 
los métodos activos de aprendizaje, y como objetivo, 
se plantea elaborar una guía para desarrollar la edu-
cación emprendedora en la Facultad Politécnica. 

Dando una mirada al mercado laboral en Bolivia, 
se acentúa desigualdades que se traducen en bajos sa-
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larios y mala calidad de empleo.  Estos problemas se 
encuentran entre las principales razones para la diás-
pora de bolivianos, que cada año abandonan sus luga-
res de origen para marchar hacia el interior y exterior 
del país en busca de mejores días (Ocaña, 2014).

Desde el principio de los años 1980 en el ámbito 
internacional ha existido la preocupación por fortale-
cer el desarrollo del espíritu emprendedor y la creaci-
ón de nuevas empresas, en el entendido que son éstas 
las que aportan en forma genuina de manera sosteni-
ble al crecimiento económico de los países.

En la era actual de la globalización y la rápida 
evolución tecnológica, la educación superior se en-
frenta a la necesidad imperante de preparar a los es-
tudiantes para un entorno laboral cada vez más com-
petitivo y en constante cambio. La adquisición de 
habilidades tradicionales ya no es suficiente para ase-
gurar el éxito profesional. En este contexto, el fomen-
to al desarrollo de competencias emprendedoras se 
ha convertido en un imperativo educativo, especial-
mente en instituciones de enseñanza técnica y cientí-
fica como la Facultad Politécnica.

La capacidad de identificar oportunidades, to-
mar decisiones informadas, asumir riesgos calculados 
y llevar a cabo proyectos innovadores es esencial para 
enfrentar los desafíos de la economía moderna. La 
formación de individuos con una mentalidad empren-
dedora no solo contribuye al crecimiento económico, 
sino que también promueve la creación de empleo y 
el desarrollo de soluciones innovadoras a problemas 
regionales y globales.

Sin embargo, a pesar de la creciente conciencia de 
la importancia de formar competencias emprendedo-
ras, la Facultad Politécnica se encuentra ante el desafío 
de desarrollar estrategias efectivas para inculcar estas 
habilidades en sus estudiantes de manera integral. La 
falta de un enfoque claro y de programas estructura-
dos puede limitar el potencial de los estudiantes para 
sobresalir en el mundo empresarial y tecnológico.



Revista Ciências Sociais & Negócios, v. 1, n.1, 2026  |  5

Saúl Severiche Toledo  •  Claudia Lichtenstein Lechuga

Como desarrollar competencias emprendedoras en la Facultad Politécnica

El propósito de esta investigación es abordar esta 
necesidad urgente al diseñar una guía para el desar-
rollo de competencias emprendedoras que sea efecti-
vo y adaptable a la Facultad Politécnica. A través de un 
enfoque basado en metodologías activas de aprendi-
zaje y una gestión educativa eficaz, buscamos propor-
cionar a los estudiantes las herramientas necesarias 
para convertirse en emprendedores exitosos y líderes 
en sus campos de estudio. Esta investigación explora 
cómo estas metodologías y prácticas de gestión pue-
den ser implementadas de manera efectiva para mejo-
rar la preparación emprendedora de los estudiantes.

En las siguientes secciones, se detallará la revisión 
de la literatura relevante, la metodología utilizada, los 
resultados obtenidos y las conclusiones de este estudio, 
con la esperanza de ofrecer una contribución significa-
tiva al campo de la educación emprendedora en la Fa-
cultad Politécnica y aún más allá de la institución. 

Analizaremos los contextos para ubicarnos en la 
situación del problema existente.

Contexto Universitario (Carrera-Construccio-
nes-Civiles, 2023)

La Universidad Autónoma Gabriel René Moreno, 
fue creada el 11 de enero de 1880, inicialmente ofrecía 
3 carreras: Teología, Medicina y Derecho, así se man-
tuvo por cerca de 50 años, pero con el crecimiento 
poblacional y desarrollo de Santa Cruz, la universidad 
fue aumentando las áreas de enseñanzas de acuerdo 
a las necesidades del medio.  A partir de 1940 nuevas 
carreras fueron ofrecidas.

Actualmente la UAGRM cuenta con 18 Faculta-
des en la ciudad, 6 Facultades Integrales en las pro-
vincias del Departamento, 5 Unidades Provinciales 
con carreras técnicas, 56 Direcciones de Carrera, 6 Di-
recciones Universitarias, 25 Centros de Investigación, 
una planta de más de 1500 docentes y en sus aulas se 

https://es.wikipedia.org/wiki/Gabriel_Ren%C3%A9_Moreno
https://es.wikipedia.org/wiki/11_de_enero
https://es.wikipedia.org/wiki/1880
https://es.wikipedia.org/wiki/Teolog%C3%ADa
https://es.wikipedia.org/wiki/Medicina
https://es.wikipedia.org/wiki/Derecho
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forman alrededor de 70,000 estudiantes. Además de 
contar con 69 programas de formación profesional de 
nivel licenciatura y 7 de nivel técnico superior. 

La Facultad Politécnica nace a la vida univer-
sitaria el año 1941 como Instituto Tecnológico con la 
finalidad de implementar carreras a nivel de técnico 
para fomentar el desarrollo de la educación técnica 
profesional para el progreso industrial de Santa Cruz 
con la dotación de mano de obra calificada. Median-
te Resolución del Ilustre Consejo Universitario (ICU) 
Nro. 22/87 se aprueba el cambio de nombre de Institu-
to Politécnico Universitario por el de Facultad Politéc-
nica, con igual rango que las demás facultades de la 
UAGRM. (Arroyo L., 2018). La educación en la Facultad 
Politécnica es casi en su totalidad memorística tradi-
cional, por lo que se requiere incentivar la educación 
en valores y emprendimientos, por tal motivo se creó, 
en 2021, la Unidad de Emprendimiento e Innovación 
Tecnológica - Unite.  

1.2 Contexto Regional

Santa Cruz es uno de los nueve Departamentos 
que forman el Estado Plurinacional de Bolivia. Su ca-
pital es Santa Cruz de la Sierra. Está ubicado al este 
del país, limitando al norte y este con la República Fe-
derativa de Brasil, al sur con República de Paraguay.

Con 370.621 km² es el departamento más exten-
so y con una proyección de 3.297.483 habitantes en 
2019, es el primer departamento más poblado de Bo-
livia. Ocupa un tercio del territorio boliviano es decir 
alrededor del (33,74 %). Santa Cruz se caracteriza por 
ser un departamento agro-industrial, proveyendo el 
70 % de la alimentación al pueblo boliviano, además, 
la construcción civil es intensa debido a la migración 
nacional hacia la región. (wikipedia, 2010 acutalizado 
el 2023).

https://es.wikipedia.org/wiki/Licenciatura
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1.3 Competencias emprendedoras

Emprender se puede definir como el hecho de 
pensar y poner a andar cualquier iniciativa, ya sea 
formal o informal.  Una Competencia es un conjunto 
de atributos que posee una persona que le permiten 
desarrollar una acción en un determinado ámbito.  Es 
una mezcla de conocimientos (saber), habilidades o 
aptitudes (saber hacer), actitudes (querer hacer con 
principios y valores).

En base a las definiciones anteriores se entien-
de por competencias emprendedoras a las habilidades, 
destrezas y actitudes necesarias para iniciar y liderar 
un proyecto, realizar cambios e innovar, tanto en el 
entorno profesional como personal. Algunas de estas 
competencias son (Moya, 2021):

•	 Búsqueda de información: Capacidad para 
buscar datos reales sobre el proyecto, para 
que estos sean de apoyo al momento de dar 
soluciones a los problemas en los que va 
orientado el proyecto.

•	 Identificación de oportunidades: Los em-
prendedores están pendientes de aquellos 
retos que pueden surgir.

•	 Pensamiento crítico: Capacidad para ofre-
cer soluciones a un problema y criticar 
constructivamente en su propio producto o 
servicio

•	 Comunicación efectiva: Capacidad para co-
municarse con las diferentes personas que lo 
rodean, incluyendo el equipo de trabajo, em-
pleados, socios, inversionistas, proveedores, 
etc.

•	 Capacidad de aprendizaje: Disposición para 
aprender y adquirir nuevos conocimientos.

•	 Trabajo en equipo y cooperación: Capacidad 
para trabajar en equipos y cooperar con los 
demás miembros del equipo.
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•	 Actitud positiva y optimismo: Actitud positi-
va ante los retos y optimismo ante las posibi-
lidades de éxito.

•	 Responsabilidad en el trabajo: Responsabili-
dad en el cumplimiento de las tareas asigna-
das.

•	 Flexibilidad y capacidad de adaptación: Ca-
pacidad para adaptarse a los cambios y ser 
flexible ante situaciones imprevistas.

•	 Orientación al cliente (interno y externo): Ca-
pacidad para satisfacer las necesidades del 
cliente interno y externo 

Es importante tener en cuenta que estas com-
petencias no son natas, sino que se van desarrollando 
a medida que se trabaja para conseguirlas.  Las com-
petencias de un emprendedor le permiten resolver 
problemas de diferentes tipos, pudiendo así alcanzar 
cada uno de los objetivos que se plantea

1.4 ¿Qué es la educación emprendedora?

Experiencias internacionales indican que los es-
tudiantes que reciben educación y formación escolar 
que estimula el espíritu emprendedor presentan mejo-
res resultados académicos, liderazgo dentro de su en-
torno educativo y mejores logros en los estudios.  Des-
de esta perspectiva la educación orientada a fortalecer 
el espíritu emprendedor no se justifica solamente en 
lograr que más estudiantes creen su propio negocio, 
sino en que coadyuva a que los jóvenes desarrollen la 
capacidad de pensar, buscar otras oportunidades para 
implementar cosas diferentes, tener confianza en sí 
mismo y lograr sus objetivos y metas (IPAE, 2013).

La educación emprendedora se define como el 
enfoque educativo que posibilita el crecimiento del 
potencial emprendedor de los estudiantes y contri-
buye al crecimiento integral, principalmente de las 
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dimensiones intelectuales y morales de la persona, y 
no se limita al crecimiento socioeconómico y laboral. 
Responde a la necesidad de desarrollar y presentar 
propuestas y proyectos innovadores.

Cuando decimos  educación emprendedora  ha-
blamos del desarrollo de perfiles que contribuyan a 
un cambio social. Esto se logra a través del desarrollo 
personal referida a la capacidad de llevar las ideas a la 
acción y que estas ideas sean además generadoras de 
valor para otros. El objetivo de la educación empren-
dedora es fomentar en los jóvenes los conocimientos, 
habilidades y actitudes que forman la base del espíri-
tu emprendedor.

Para realizar la educación emprendedora se re-
quiere, entre otros: incentivar la creatividad, reforzar 
el desarrollo personal, promover el liderazgo, entre-
nar la flexibilidad y la adaptación al cambio

1.5 Pregunta de investigación
 
¿Cómo desarrollar competencias emprendedo-

ras en el educando de la Facultad Politécnica?

1.6 Objetivo General 

Elaborar un documento que sirva de guía para el 
desarrollo de competencias emprendedoras en los estu-
diantes tomando como base una experiencia empírica.

1.7 Objetivos específicos

a)	 Realizar una experiencia educativa pertinen-
te (para el desarrollo de competencias em-
prendedoras en el educando) aplicando los 
métodos activos de aprendizaje y considera-
ciones de la realidad universitaria y regional.
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b)	Validar las competencias emprendedoras 
mostradas por los estudiantes durante un 
evento. La validación será realizada por pro-
fesionales expertos nacionales e internacio-
nales.

c)	 Elaborar una guía adecuada para las áreas 
técnicas y tecnológicas, sencilla y abierta, 
que describa el cómo desarrollar competen-
cias emprendedoras profesionales.

2 Materiales y métodos

La investigación es aplicada cualitativa, con 
análisis de información primaria y secundaria. Se uti-
liza el paradigma crítico. Se hizo un estudio explora-
torio analizando los diferentes métodos activos de 
aprendizaje para una educación emprendedora con-
siderando que los mismos tienen bases psicopedagó-
gicas y han sido comprobados mediante experiencias 
de éxitos alrededor del mundo.  

Para la elaboración de la guía, con el propósito 
de utilizarla en nuestra institución, sobre cómo desar-
rollar competencias emprendedoras en el educando, 
se ha tomado como base una experiencia desarrollada 
en el semestre I-2022, cuyas características son:

•	 Nombre del Proyecto: Desenvolviendo capa-
cidades emprendedoras integrales;

•	 Recursos humanos involucrados en la ex-
periencia: 1 docente y 61 estudiantes de las 
asignaturas impartidas por el profesor en las 
carreras de: Técnico Superior en Electrónica 
de la FP, Ing. en Redes y Telecomunicaciones 
de la FICCT e Ing. Electrónica de la FCET;

•	 Áreas de las asignaturas impartidas: Teleco-
municaciones y electrónica; 

•	 Periodo: Durante el semestre académico de 18 
semanas (marzo a julio de 2022);
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•	 Organización: Se conformaron grupos de es-
tudiantes (trabajando como grupos focales). 
Se aplica el paradigma socio critico en el aná-
lisis y solución de problemas de la sociedad.

2.1 Proceso de enseñanza
  
•	 Planificado y organización, en base a los re-

querimientos de los estudiantes y la sociedad;
•	 Se aplicó el modelo pedagógico Renova, 

cuyas etapas son: reflexivo - interno, expresi-
vo - directo y proactivo - externo (Severiche, 
2015) juntamente con el método de aprendi-
zaje produciendo frutos;

•	 Seguimiento y orientación permanente uti-
lizando el modelo de evaluación relacionado 
con los procesos de emprendimientos de base 
tecnológica (Severiche, 2020).

2.2 Validación 

Las competencias mostradas por los estudiantes 
fueron validadas por 21 expertos nacionales y 5 inter-
nacionales, en el evento “Expo Innova y Emprende” 
llevada a cabo de manera remota, del 21 al 23 de julio 
de 2022. El evento citado fue organizado por la Unidad 
de Emprendimiento e Innovación Tecnológica - Unite 
perteneciente a la Facultad Politécnica.

Participaron en dicho evento, también, otros 
estudiantes de la Facultad Politécnica y alumnos de 
la Facultad de Ciencias Económicas y Empresaria-
les - FCEE; estos participantes no forman parte de 
los recursos humanos involucrados en la experiencia 
empírica. 

Las competencias emprendedoras mostradas y 
validadas se pueden ver en líneas abajo en los resulta-
dos obtenidos.
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3 Resultados y discusiones

Fruto de la metodología utilizada, se llegó a los 
siguientes resultados.

A continuación, se describen los proyectos em-
prendedores mostradas en el evento y validados por 
expertos:

Siete emprendimientos empresariales (oferta de 
productos):

•	 Localizador de animales extraviados por GPS;
•	 Cargador de celular con el movimiento de la 

bicicleta del delivery;
•	 Sistema de alerta anti-accidente vehicular;
•	 Oficinas inteligentes para visitantes por pe-

riodos cortos;
•	 Alumbrado público con panel solar automati-

zado para barrios periféricos;
•	 Collar para mascotas invidentes;
•	 Calentador de agua con panel solar y accio-

namiento automático para la construcción ci-
vil en regiones con temperatura fría. 

Dos emprendimientos empresariales (oferta de 
servicios):

Cuadro 1
Resultados dominio de competencias

Iniciativas Cantidad %
Emprendimiento empresarial (productos y 
servicios) 9 60,0

Emprendimiento social 1 6,7
Emprendimiento como empleado dentro de 
una empresa 5 33,3

Total 15 100,00
Fuente: Elaboración propia
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•	 Taller de reparaciones línea blanca;
•	 Taller de reparaciones de electrónica - elec-

trodomésticos; 
•	 Competencias mostradas y validadas, en los 

emprendimientos empresariales (productos 
y servicios);

•	 Conocimientos teóricos, al explicar el funcio-
namiento del sistema;

•	 Habilidades prácticas (saber hacer), al pre-
sentar funcionando el sistema tecnológico.

•	 Habilidades actitudinales: responsabilidad, 
puntualidad, comunicación efectiva, pensa-
miento crítico propositivo, trabajo colabo-
rativo y elaboración de la presentación del 
proyecto en el formato adecuado incluyendo 
el análisis del modelo de negocios (usando 
Canvas).  

Cinco emprendimientos como empleado dentro 
de una empresa:

 
•	 Sonorización de ambientes;
•	 Instalación de antenas de radio FM;
•	 Elaboración de aplicativos para teléfonos 

móvil celular;
•	 Configuración de Antenas Parabólicas;
•	 Caracterización de las fibras ópticas para uso 

en telecomunicaciones.

Competencias mostradas y validadas, en los em-
prendimientos como empleados de empresas:

•	 Conocimientos teóricos, al explicar el funcio-
namiento del sistema tecnológico específico;

•	 Habilidades prácticas (saber hacer), al ex-
plicar cómo se instala o construye el sistema 
tecnológico específico;

•	 Habilidades actitudinales: responsabilidad, 
puntualidad, comunicación efectiva, pensa-
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miento crítico propositivo, trabajo colabora-
tivo y elaboración de presentación de la acti-
vidad en el formato adecuado.

Un emprendimiento social: 

•	 Capacitación a club de vecinos en “Instala-
ciones Eléctricas domiciliarias”;

•	 Competencias demostradas y validadas en 
emprendimiento social:

•	 Conocimientos teóricos, al explicar el funcio-
namiento del sistema tecnológico a impartir 
en la sociedad;

•	 Habilidades prácticas (saber hacer), al en-
señar a la sociedad cómo se instalan los cir-
cuitos específicos;

•	 Habilidades actitudinales: responsabilidad, 
puntualidad, comunicación efectiva, pensa-
miento crítico propositivo, trabajo colabora-
tivo y elaboración de presentación de la acti-
vidad en el formato adecuado.

 
4 Guía: Cómo desarrollar competencias em-

prendedoras en la Facultad Politécnica

Etapas a seguir: reflexión, planificación, orga-
nización, ejecución, evaluación – retroalimentación y 
demostración

Etapa reflexiva
•	 ¿Cómo mejorar el proceso educativo?
•	 ¿El proceso educativo está centrado en el es-

tudiante?
•	 ¿La educación es pertinente solucionando los 

problemas regionales?
•	 ¿Estoy educando en las dimensiones del sa-

ber, saber hacer, saber ser y saber convivir?
•	 ¿Estoy aplicando la misión de la universidad?
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Etapa de planificación
•	 Mediante la elaboración de la Carta Descrip-

tiva, donde se incluya en qué actividades se 
desarrollarán las capacidades del educando 
en: conocimiento, aptitudes y actitudes.

Etapa de la organización
•	 Organizar a los estudiantes en grupos de 

trabajo;
•	 Dar las instrucciones de manera escrita y cla-

ra para cada actividad a realizar.

Etapa de la ejecución
•	 Para llevar adelante esta etapa, tomar en 

cuenta:
•	 La educación debe estar centrada en el estu-

diante (el contenido de la asignatura en se-
gundo plano); 

•	 Educación que incentive el razonamiento 
(¿Cómo lo harías?); 

•	 Utilizar las metodologías: Renova (reflexivo - 
interno, expresivo - directo y proactivo – exter-
no), y produciendo frutos.

•	 Educación activa tomando en cuenta la reali-
dad social, aprovechando las oportunidades 
de generar emprendimiento empresarial o 
social, utilizando el pensamiento crítico y la 
interacción social;

•	 Despertando el espíritu emprendedor, me-
diante la participación estudiantil en even-
tos, como: conferencias, talleres y otros. Ade-
más, invitar a la clase a un emprendedor para 
que pueda dar una conferencia motivadora.

Aspectos específicos
•	 En la dimensión del saber: 		
•	 Mediante exposición de los estudiantes sobre 

asuntos teóricos de acuerdo al contenido de 
la materia;
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•	 El docente imparte sus clases teóricas de 
acuerdo a la problemática y realidad regional;

•	 Análisis de la realidad regional, mediante 
grupos focales;

•	 Otros, según la asignatura.
•	 En la dimensión del saber hacer: 
•	 Mediante realización de práctica de laboratorio;
•	 Prácticas de campo;
•	 Otros, según la asignatura.
•	 En la dimensión del saber ser:
•	 Educar con el ejemplo;
•	 Mediante el método Produciendo frutos;
•	 En la dimensión del saber convivir:
•	 Responsabilidad al entregar los trabajos a 

tiempo;
•	 Trabajo colaborativo, al hacer los trabajos 

en grupo de estudiantes, con funciones es-
pecíficas.

Etapa de la Evaluación - retroalimentación
•	 La evaluación debe ser permanente, utilizan-

do la motivación, orientación, recomendaci-
ón con análisis critica, calificación y nuevas 
chances de presentación corregido;

•	 Autoevaluación;
•	 Co-evaluación;
•	 Evaluación externa por “consejeros”.

Etapa de la presentación o demostración
•	 Presentación de los trabajos, frutos del pro-

ceso educativo, en: ferias, congresos, confe-
rencias y otros.

5 Conclusiones y recomendaciones

Dentro del contexto mundial, y en especial re-
gional y universitaria, educar para el emprendimien-
to se ha tornado muy valioso y necesario debido a la 
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falta de empleos y los que existen son de baja remu-
neración. Además, se hace imprescindible utilizar los 
métodos activos de aprendizaje para desarrollar com-
petencias emprendedoras, dado que se incluyen las 
dimensiones del conocimiento, aptitud y actitudes 
profesionales (educación integral).

Con la educación emprendedora se pretende 
inculcar en el estudiante la creación de empresas que 
generen fuentes de trabajo y mejoren la calidad de 
vida de la población, donde el educando sea el ac-
tor necesario en la transformación de la sociedad. 
Nuestra región, la más pujante del país, requiere po-
tenciar sus servicios con la creación de empresas de 
base tecnológica. 

Por todo lo señalado se ha elaborado un docu-
mento guía, adecuada a los campos técnico - tecno-
lógico, sencilla y abierta, que oriente a la comunidad 
universitaria, en especial a los docentes, en el cómo 
desarrollar competencias emprendedoras en el edu-
cando. Para elaborar dicho documento se ha tomado 
como base el proceso realizado durante una experien-
cia empírica de 18 semanas en el semestre I - 2022, 
cuyos resultados fueron validados por expertos du-
rante el evento Expo Innova y Emprende. Los resulta-
dos muestran que los estudiantes adquirieron compe-
tencias emprendedoras en las áreas del conocimiento, 
saber hacer y actitudes centradas en valores. 

Se recomienda que las autoridades facultativas 
y universitarias implanten la guía propuesta, para 
mejorar la calidad educativa y contribuir en la mejora 
social, tecnológica y económica de la población. Para 
utilizar la guía se requiere capacitar a los docentes 
mediante talleres donde se incluya la opinión y parti-
cipación activa de los participantes. 

Por último, se propone la formación de un gru-
po de docentes denominado Emprendedores de desa-
fíos para discutir y proponer acciones para mejorar la 
educación en la universidad, en especial la educación 
para el emprendimiento. 
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Empreender, inovar, gerir negócios –  
o que é preciso saber?

Antonio Vico Mañas1

RESUMO

Novos tempos e mudanças constantes em que 
se vive e que exigirá a convivência com transforma-
ções, muitas inimagináveis, fazem com que as ati-
vidades, profissões, organizações, tecnologias, bem 
como costumes e comportamentos sofram alterações 
e grandes adaptações. A partir da pergunta formula-
da no título, este autor procurou obter informações 
que viessem a permitir conhecer as dificuldades, os 
desafios e o que seria, é e poderá ser preciso para em-
preender, inovar e gerir negócios. A pretensão cabe 
dentro das possibilidades de construir material que 
disponibilizado colabore para que se empreenda, se 
inove, se tenha ou se atue em empreendimentos e se 
possa gerir ou colaborar para que os negócios atin-
jam um patamar desejado. Dentro dessas possibilida-
des se encontram desejos e necessidades de formar 
pessoas para que efetivamente o façam. Formar e 
não somente informar. Além de pesquisar bibliogra-
fia desenvolveu-se contatos/entrevistas com pesso-
as que na prática viviam e vivem esse dilema. Com 
todas as dificuldades inerentes, poucos concorda-
ram em participar de forma aberta, identificando-se 
ou nominando o seu negócio, mas houve um número 
significativo de interessados em conversas a respei-
to. Agregando-se a experiência de gestor, empreen-
dedor, inovador, professor e pesquisador do autor, 
os encaminhamentos permitiram obter material para 

1	 Pontifícia Universidade Católica de São Paulo.
	 https://orcid.org/0009-0003-5626-0653
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compor o artigo que finalizado demonstra que exis-
tem os caminhos tortuosos para se chegar a algo pró-
ximo do ótimo, bem ou mal conhecidos, apenas de-
pendem do querer, do exercer papéis sendo que um 
deles, muito importante é caracterizado pela lideran-
ça pessoal. Habilidades e competências foram colo-
cadas e sabedores das suas exigências, mostraram-
-se conhecidas, porém nem sempre implementadas 
a contento.

Palavras-chave: Empreendedorismo. Inovação. Gestão 
de Negócios. Educação Empreendedora. Administração.

INTRODUÇÃO

Este texto tem por objetivo básico, apresentar 
um estudo resultado de pesquisa, transformando em 
ações que facilitariam a empreendedores, inovadores 
e gestores, principalmente de negócios, atingir re-
sultados positivos. A ciência é apenas uma forma de 
expressão de uma busca, não exclusiva, não conclu-
siva, não definitiva. Na sociedade atual, especifica-
mente na ocidental, a ciência é a forma hegemônica 
de construção de realidade, considerada por muitos 
críticos, como um mito, por sua pretensão de único 
promotor e critério de verdade. No entanto, continu-
a-se a fazer perguntas e a buscar soluções para pro-
blemas essenciais. Paul de \Bruyne e colaboradores 
(1991) advogam que a ideia da cientificidade com-
porta, ao mesmo tempo, um polo de unidade e um 
polo de diversidade. Isto é, existe possibilidade de 
encontrar semelhanças relativamente profundas em 
todos os empreendimentos que se inspiram na ideia 
geral de um conhecimento por conceitos, seja de ca-
ráter sistemático, seja exploratório e dinâmico. Essa 
ideia representa uma tradição geral de autorregula-
ção do processo de construção de conhecimento. Por 
outro lado, a cientificidade não pode ser reduzida a 
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uma determinada forma de conhecer. Ela carrega, di-
versas maneiras concretas e potenciais de realização. 
Trata-se, neste trabalho, de abordar como metodolo-
gia a inclusão de concepções teóricas de abordagem, 
o conjunto de técnicas que possibilitam a construção 
da realidade, o sopro do potencial criativo do inves-
tigador, somada à obtenção de práticas comuns aos 
responsáveis por ações na busca de anseios, planos e 
resultados previamente determinados ou não. Como 
se propõe o presente artigo a beneficiar o conheci-
mento e prática exercida na abordagem da realidade 
e alimentar, a quem estiver envolvido numa deter-
minada realidade, agrega-se o desejo de transmitir 
possíveis realidades e a questioná-las e na crítica, 
desenhar meros discursos e ideias, pode ter sentido 
propedêutico e localizado, mas como atividade pre-
ponderante ou única, repercute modificá-las, para 
então numa realidade além, esperar atender a uma 
demanda educacional. Daquilo que foi ressaltado até 
o momento, define-se que a ciência passa a ser, de 
acordo com Pedro Demo (2012), questionamento sis-
temático crítico e criativo, acrescido da intervenção 
prática inovadora. Obtêm-se que, a prática não se es-
gota em ser mera aplicação, ou exercício, ou ensaio, 
ou efeito-demonstração, mas sim, parte integrante, 
inerente, constituinte do questionamento sistemáti-
co crítico e criativo. Pretender inovar apenas em te-
oria, repercute na destruição da inovação. Há neces-
sidade e se tentou seguir esse encaminhamento, com 
procedimentos de coleta de informações, via explici-
tação de fontes de informação. Para chegar ao ponto 
desenhado e ter material para discussão e reflexão, 
se classificou as informações, seguindo Luna (2002) 
em factuais e opinativas (crenças, suposições, valo-
res etc.). São informações que dependem de pouca ou 
nenhuma interpretação, seja da parte do informante 
(se esta for fonte), seja da parte de quem a registra. 
Por oposição as não factuais ou opinativas são as que 
exprimem a concepção de um indivíduo a respeito de 
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si mesmo, de uma situação ou de outrem, envolven-
do suas crenças, sentimentos, valores, opiniões etc. 
Neste sentido, essas informações, em geral, exigem 
interpretação de ambas as partes: de quem as emite 
(seja porque a própria natureza da informação impli-
ca subjetividade, porque o indivíduo pode não ter, 
de momento, uma formulação verbal como respos-
ta) e de quem precisa registrar e ou decodificar no 
momento da análise, evidenciando aqui, novamente 
a importância da teoria. Classificam-se, portanto, as 
fontes de informação em: observação direta, obser-
vação indireta, relato verbal direto e indireto (oral ou 
escrito) e documento. Foram contatados cem empre-
sários com negócios de portes diferentes. Após in-
formalmente apresentar os objetivos da pesquisa e 
perguntar se atenderiam respondendo a um questio-
nário, um universo muito pequeno deles considerou 
viável a recepção e a leitura dele, mas sem garantias 
de responder e enviá-lo para compor uma estatística 
a respeito. Na prática três concordaram em respon-
der, mas enfatizando que o fariam por amizade, não 
demonstrando que o que encaminhariam seria sufi-
cientemente confiável. Conforme abordado, a pro-
posta de circular com empresários, empreendedores, 
um questionário, foi inviabilizada, pela negativação 
destes em responder. Partiu-se então, para um con-
tato pessoal possível, em sua maioria, em encontros, 
em associações, clubes e reuniões em que a partici-
pação deles era predominante. Descobriu-se que na 
comunicação, no café, nos momentos de relaciona-
mento e network, quase sempre   ao final dos even-
tos e ou em seus intervalos, conteúdos poderiam ser 
passados. Usando sempre questões comuns, muitas 
vezes ordenadas distintamente para cada abordado. 
A abertura de problemas vivenciados por eles exis-
tiu em menor escala do que em recepcionar casos, 
soluções, indicações por parte do pesquisador e ou 
de outros que ali estavam nas mesmas condições. 
Outra vez a negativa predominou ao se questionar 
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se responderiam no evento, frente a um grupo, ou 
individualmente. Não entendiam os envolvidos que 
poderiam se mostrar. Ou de outra maneira, mostrar 
as suas debilidades e nem as suas vantagens dife-
renciadas com as soluções encontradas. Os que acei-
tariam fazê-lo, não viabilizaram a disponibilização 
de seus nomes, empreendimentos envolvidos. Após 
diálogos diversos, uma parte concordou, desde que 
não oficializada (documentada) a resposta e a sua au-
toria. Desde que em troca, recebessem cada um dos 
respondentes, informações que contribuiriam para 
anular seus problemas total ou parcialmente ou ao 
menos, ter acesso a caminhos possíveis. 

Destacaram-se quarenta e quatro respondentes 
que não concordaram em ser referenciados, mas per-
mitiram o uso de suas colocações para que a etapa se-
guinte, à seleção dos procedimentos e à de tratamento 
das informações obtidas (análise e detalhamento) para 
gerar o presente artigo. O que se absorveu e transladou 
para um documento foi convenientemente considera-
do como um conjunto de perguntas que ao se obter 
as respostas foram tratadas como informação obtida 
e, como tal, aguardaram um tratamento. Seguiu-se 
uma organização que permitiu, em momento determi-
nado, o encaminhamento para uma lista de possíveis 
respostas que se pretendia obter. Informações trata-
das resultam em dados, e o procedimento para isto é 
extremamente dependente do referencial teórico do 
pesquisador, que condicionou a natureza das pergun-
tas formuladas que, por sua vez, delimitaram o tipo de 
informação a ser obtido, e assim por diante. 

1 - Base Teórica

O empreender, o empreendedorismo de maneira 
geral, a inovação de alguma forma e consequentemen-
te a gestão e os negócios são estudados e discutidos 
por diversas correntes de áreas do saber. Ao estudar 
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e fazer isso cientificamente compreende-se que se 
abordem, discutam e definam teorias que são adota-
das por partes interessadas e portanto, renegadas por 
outras tantas partes.

De alguma forma sabe-se que, a economia se in-
teressou muito por esses temas e diga-se, muito re-
centemente lançou a questão do empreender como 
fundamental para a sociedade e seu desenvolvimento. 
Outras áreas com foco em estudos comportamentais 
os seguiram e criaram seus próprios princípios e ca-
minhos. Em boa quantidade. A Administração explo-
ra os dois pontos de vista e cria suas próprias orien-
tações para que o mundo dos negócios e a sociedade 
como um todo possa ser gerenciada e então, alcançar 
o desenvolvimento, a manutenção e o crescimento 
com benefícios, salienta as forças e fraquezas, institui 
teoricamente estratégias e processos que são imple-
mentados e frequentemente atualizados.

Surgem as tecnologias que primeiro são enxer-
gadas como suporte, como ferramentas para que essa 
evolução seja possível e em determinado momento se 
voltam para a substituição, com melhor performan-
ce de atividades tanto processuais como de negócios 
e de relações sociais fazendo com que se acelerem as 
mudanças em todas as situações inimagináveis e pos-
síveis.  Todas essas características têm seus sentidos, 
seus vieses e entende-se aqui, se dirigem a determi-
nado ponto com uma filosofia específica. Não existe, 
a possibilidade de não haver o interesse dessa área 
de estudos. A filosofia não deixa de olhar para os dois 
pontos de vista abordados, e, como esperado, se apro-
fundam e ou dirigem seus conceitos para o pensamen-
to e a conduta dos humanos e de suas instituições. Em 
dado momento histórico, aquele que nos influencia 
atualmente, se vê movimentando transformações en-
fatizando entre outras coisas, a política e esta, por sua 
vez, influencia a economia, o comportamento, a comu-
nicação, as pessoas, os processos, os negócios, a or-
ganização e determina formatos que são encabeçados 
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por lideranças que empurram determinadas filosofias 
de e à vida cotidiana. E são seguidas e de quando em 
quando modificam-se os interesses e mudam-se os ru-
mos. Isso acontece em boa parte com consequências 
prós e contras, predominando umas e outras de acor-
do com o sistema, com as contingências.

As (principais) teorias empreendedoras apre-
sentam muitas definições sobre o empreendedorismo 
e empreendedor, mas todas tem em comum a introdu-
ção de novos produtos e serviços, a criação de novas 
formas de organização ou de novos recursos e mate-
riais, enfim, a capacidade de identificar oportunidades 
e explorá-las de maneira produtiva, conforme Barros 
Neto, J. P. de, in Administração – Fundamentos da Ad-
ministração Empreendedora e Competitiva, 2018, Ed. 
Atlas. Desse livro se pode obter as linhas assinaladas 
anteriormente, sobre os estudos essenciais dos eco-
nomistas e a importância social do empreendedoris-
mo para s geração de empregos e renda, o padrão de 
vida e a qualidade de vida.

Nos negócios, a inovação passou por momen-
tos de incerteza que foram apresentando saídas en-
focando a parte de retorno econômico, o interesse em 
transformações que, alimentam mudanças e geram 
diferenciais. Os economistas, passaram a comparecer 
fortemente e alguns se destacaram e lançaram suas 
teorias para não só responder a esses quesitos, mas 
fundamentalmente criar caminhos influenciadores e 
fortemente passíveis de serem seguidos. Esses econo-
mistas, vistos como altamente influentes apresentam 
raciocínios abertos e podem ser divididos em estágios. 
A inovação segue a linha de menor resistência, a ino-
vação é utilizada para melhorar inovações anteriores 
e se coloca como algo que permite o desenvolvimento 
de novos usos e direções que crescem a partir da pró-
pria inovação. Apenas para citar, duas figuras se des-
tacam entre os economistas, Keynes e Schumpeter.

Na sequência há a abordagem da teoria compor-
tamental e traz as características dos empreendedores, 
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ou seja, os aspectos dinâmicos da personalidade do 
empreendedor, em linha com a própria natureza do 
empreendedorismo, constantemente adaptáveis ao 
ambiente em que o empreendedor se integra. Generi-
camente apresenta o perfil ideal que passa por, correr 
riscos calculados, iniciativa em busca de oportunida-
des, perseverança, engajamento, foco permanente em 
qualidade e eficiência, definição de objetivos e esta-
belecimento de metas, pesquisar dados e busca de in-
formações, planejamento, persuasão, autoconfiança e 
independência, otimismo, criatividade, paixão, visão, 
organização, criação de valor, manutenção das coisas 
simples, descentralizar sem perder o controle e come-
çar pequenos, pensando grande e crescer rápido.

E, tem-se que empreendedorismo é um conjunto 
de práticas que geram negócios, empreendimentos e 
riquezas para as sociedades que estimulam e apoiam 
os seus empreendedores.

2 - E a Filosofia?

Se, o foco econômico tem sua força, delineada, 
quase sempre acoplada a de outras áreas do saber que 
tem ênfase no comportamento humano, especifica-
mente tolerante à importância da motivação, chega-
-se a um fator que leva às pessoas a entenderem, a 
quererem entender, a aplicar conceitos relacionados 
ao atirar-se, uma vez convencidos de que vale a pena 
responder positivamente ao que essas bases concei-
tuais colocam e fornecem caminhos que uma vez se-
guidos conduzem, ou podem conduzir para a conquis-
ta, conforme demonstrado anteriormente, Geram-se 
o que podemos denominar de filosofias que emprega-
das levam ou deixam de levar a resultados esperados.

E há a Filosofia. Via escola de Frankfurt, Alema-
nha, estudos foram gerados e nos direciona e enfati-
za posicionamentos que leva a praticar o empreender 
desde que adotados esses ensinamentos. Importante 
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entender que cada escolha, dentre esses estudos, faz 
prevalecer o encantamento, o crédito e a aplicação no 
empreender, no inovar e no gerir. Jurgen Habermas, 
Herbert Marcuse e Carl Schimitt nos fornecem linhas 
para seguir e tem caracterizado a visão majoritária 
apropriada por aqueles que atuam na exploração de 
negócios. 

Habermas, meio esquecido por estes que avan-
çam nos negócios, tratava a sociedade, predominante-
mente, as democracias, onde a sustentação ocorre via 
comunicação racional entre cidadãos livres e iguais. 
As pessoas se encontram, interagem, apresentam ar-
gumentos, justificam suas posições e assim, podem 
chegar a entendimentos razoáveis. Devem os humanos 
estar dispostos a participar de uma “esfera pública”. 
Apesar do otimismo do filósofo, entende-se o afasta-
mento dessa tese por parte dos empreendedores de 
negócios. O objetivo declarado passou com o tempo a 
ser, mentir, manipular, vencer debates a qualquer cus-
to e não a busca de “entendimentos razoáveis”. 

E vem Marcuse, que acaba confrontando as pa-
lavras do colega. Diálogo? Conversa? Debate aberto e 
racional? Dizia, ilusões das sociedades capitalistas. O 
“mercado de ideias” é liberal demais e é ridicularizado 
por Marcuse em “tolerância repressiva”, coloca ainda, 
que, nunca foi um espaço neutro em que diferentes 
concepções do bem competem entre si e a verdade 
aparece por seleção natural. Quem domina os meios 
econômicos e culturais acaba por ter domínio do espa-
ço público, decidindo quem é que tem direito de fala. 
Dificuldade ocorre quando se pensa em combater essa 
hegemonia. Limitar discursos dominantes leva a que, 
vozes oprimidas não tenham visibilidade. A cultura do 
cancelamento, acompanhada a miúde por bons senti-
mentos, é parcialmente originada pela crítica, onde, a 
exclusão de uns é oferecido como condição necessá-
ria para a inclusão de outros. 

E, no mundo atual dos negócios, neorreacioná-
rio, destaca-se Schimitt, Aborda ele, que, a política 



Revista Ciências Sociais & Negócios, v. 1, n.1, 2026  |  11

Antonio Vico Mañas

Empreender, inovar, gerir negócios – o que é preciso saber?

não se define pela busca de consensos nem pelo diálo-
go racional. No seu entendimento, o fundamental é a 
distinção. Há amigos e inimigos. O conflito é inerente 
à vida e não há “teorias comunicativas” que evitem a 
realidade nua e crua. Ao estar de frente para a sobre-
vivência, o que importa não é o melhor argumento e 
sim, a capacidade soberana de decidir, inclusive sus-
pendendo regras e garantias. 

3 - A prática 

A complexidade dos problemas de pesquisa, fo-
ram rapidamente sentidos e não tão facilmente enca-
minhados. Dependeram de memória na transcrição 
das respostas e o tratamento dado pelo responsável 
no tratamento das informações. Foram selecionados, 
contatados e posteriormente transcritas as suas res-
postas, quarenta e quatro empreendedores. Destes, 
oito atuando na área industrial, quatorze, no comér-
cio e vinte e dois em serviços. Doze eram organizações 
de acordo com as regras estabelecidas legalmente, de 
grande porte, enquanto treze de médio porte e deze-
nove de pequeno porte. Do total desses respondentes, 
nove eram mulheres. Foram coletados os dados em di-
versos eventos no decorrer de três meses. Após cada 
evento, as respostas foram anotadas, segundo um pa-
drão especificado previamente e seguido à risca. Não 
é possível deixar de considerar que a pressão levou a 
considerar situações relacionadas à memória e ao viés 
do pesquisador. Como não se pretendia tratar a pes-
quisa como predominantemente quantitativa a ques-
tão de seleção de unidades não foi facilitada. A esco-
lha de unidades foi complexa, sobretudo por se estar 
francamente em terreno de categorias de análise. O 
responsável pela investigação esteve ancorado em te-
orias com forte poder explicativo o que levou a que 
ao deparar com as respostas, percebeu que a teoria 
forneceu grande parte das informações necessárias 
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para o detalhamento do problema. Uma curiosidade 
que emergiu no decorrer dos contatos e se fixou como 
importante na fase de análise é que, dos envolvidos nas 
respostas, dez destes não as completaram totalmente, 
passando por meros coadjuvantes. Diga-se que coad-
juvantes no sentido de ou não completar as respostas 
(algumas delas) ou simplesmente não as considerarem. 
Chamou a atenção que essa não interferência conclusi-
va, não alterou o teor, pois, inclinaram a sua participa-
ção para o que a teoria determina e ou aceitando o que 
outros respondentes colocaram. A generalidade como 
possibilidade de expansão das condições em que a pes-
quisa foi realizada, uma vez aceita no decorrer da análi-
se, levou à manutenção de resultados semelhantes.

4 - Para começar a falar de educação para 
empreender

Não vou aqui trazer conceitos específicos, mas 
é baseado neles que sou o que sou. Claro que se deve 
acrescentar doses de experiência (boa e ruim), de for-
ça de vontade (grande e pequena), de aspiração (certa 
e incerta), de atitude (sob pressão maior e menor), en-
tusiasmo em investigar (com ou sem incentivo), para 
ficar em alguns itens.

Ser empreendedor, todos somos em maior ou 
menor graduação, estimular esses graus é algo que 
considero bem-vindo. Afirma-se que empreender 
ocorre em duas circunstâncias: a necessidade e a 
oportunidade e poderia incluir a soma das duas, mas 
me parece desnecessário.

É comum entender-se que o empreendedor pre-
cisa inovar. Pode-se discutir isso tecnicamente ou do 
ponto de vista comportamental. O que é e quando 
inovar? O que é inovar para cada um especificamente 
quando se pretende ou se é empreendedor?

E vamos a conceitos que vivo colocando. Inovar 
e criatividade não são sinônimos. Criatividade é ter 
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a ideia. Inovar só ocorre quando a ideia é colocada 
em prática. Se transforma em ação, gera ganhos a al-
guém que pode ser o lançador da ideia, da inovação, 
ou não. Enfim como dizem alguns economistas, gera/
traz riqueza.

Empreender significa atirar-se o que pode vir 
a ser feito usando criatividade, que todos temos em 
graus distintos. É possível atirar-se para resolver pro-
blemas o que implica em usar lógica ou criatividade. 
E sempre lembrando que se ficarmos olhando nada 
acontecerá por mais que a proposta seja tentadora, 
enriquecedora. 

E ter informação, abastecer o nosso conheci-
mento, faz com que possamos desenvolver aptidões, 
competências, melhorar nossas habilidades com-
preendendo mais e melhor, permitindo decidir por 
um caminho que achamos ser mais viável naquele 
momento em que estamos tratando de situação em 
particular.

Com isso, volta-se a mais um conceito: o negó-
cio. Negócio só existe quando se junta três dimen-
sões. Necessidades, grupos de clientes e formas de 
atendimento.

Ora, se há necessidade, se alguém é capaz de su-
pri-la, se há muitos carentes disso e se é possível aten-
dê-los a um custo, o mais justo possível permitindo 
ganhos às partes envolvidas, então temos um negócio 
passível de sucesso.

E bate-se forte no quesito negócio. Negócio atu-
almente é qualquer coisa (ação) que atenda a essas 
três dimensões, não obrigatoriamente tendo dinheiro 
como retorno. Se sei fazer algo que atenda necessida-
des de um público “x” posso me ver na situação de 
empreender.

Pode ser na área social, cultural, fazendo um 
produto, pode ser em qualquer área. Pode-se numa 
economia, num governo, numa área dentro de uma or-
ganização, numa empresa, num setor ou mercado es-
pecífico, num empreendimento próprio...
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Empreender implica na soma dessas coisas to-
das e a educação pode ser tão empreendedora e capaz 
de suprir partes desse mecanismo todo. Ao empreen-
dedor sobra correr riscos, entender e comparar o ne-
gócio com o risco e atirar-se.

Vive-se em um mundo de organizações que aten-
dem à sociedade com seus negócios. E como se aven-
tou antes, cada um com seu grau de atrevimento pode 
ser empreendedor interno ou externo. Pode vir a ser 
um empresário ou executivo ou ter o “status” próprio 
ou colocado por terceiros como o “cara” que resolveu 
um determinado problema.

As organizações fartam-se de dizer que precisam 
de talentos. Muitas os procuram. Entendo que ter ta-
lento é ter algo a oferecer e se, há público, pode valer 
a pena investir... atirar-se.  Coloca-se tudo isto porque 
na mente geral, empreender obrigatoriamente signi-
fica montar uma empresa. Para isso seria necessário 
ensinar a fazer um plano de negócios, ter a lista das 
necessidades para abertura de uma empresa e como 
fazê-lo. Parece-me que isso é muito pouco para aten-
der a novas situações, a um futuro em desenvolvimen-
to com sabidas incontáveis mudanças e melhorias.

Cabe educar mais não só para ser microempre-
sário. Cabe educar para que o uso da criatividade, da 
inovação, do empreender ocorra. Para que sempre se 
façam as perguntas certas e com isso obter as melho-
res respostas que permitam resolver problemas atuais 
e com os que estão por vir. Para que saibam usar as 
ferramentas que vão surgindo para nos apoiar nesse 
encargo. O de empreender, o de ensinar a empreen-
der. Enfim encontrar o caminho que leve a resultados 
e a usar os meios coerentes para enfrentá-los e chegar 
aonde se espera.

E a educação atual, fortemente amparada por 
novas tecnologias, por amplas redes e disponibilida-
de de arquivos bastante fáceis de acessar e o apara-
to que permite respostas ágeis e comuns, consegue 
abastecer e trazer dispositivos para ao utilizá-los, 
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resolver problemas. O enfoque em ser ativo, em repas-
sar a responsabilidade para o educando e mantendo o 
educador como provedor parcial e mentor, tem trazi-
do elementos compatíveis e como tal, sujeitos a revi-
são constante.

O educando quer a solução pronta, nem sempre 
está disposto a aceitar a pensar, a buscar intensamen-
te, enfim, aceitar o desafio, deixando para poucos a 
predominância de se tornar empreendedor, inovador, 
gestor de negócios ou de soluções particulares ou so-
ciais e humanitárias, sustentáveis, transformados em 
meros repetidores e muitos deles com muito cabedal. 
Carregados tanto que não querem o esforço de apro-
fundamento, de apresentação de questionamentos e 
consequentemente participar de desafios, de entre-
garem-se a desafios e sentir-se felizes com isso. Estão 
cansados, imobilizados com o que já tem que em parte 
os atende. Para que arriscar? E é isso que a educação 
busca ou ela quer rever esses pontos que excluem o 
poder pensar e ajustar as mudanças ao seu descobri-
mento enquanto pensa e age.

5 - Administrar, empreender e inovar 

No mundo das organizações a formalidade e a 
informalidade se misturam. As lideranças bem ins-
truídas, foram adaptando a participação humana 
com a efetiva utilização produtiva das máquinas e 
do ambiente externo. As grandes organizações muito 
bem estruturadas se movimentam para explorar mer-
cados, desenvolver ou adquirir inovações, diferen-
ciar-se pela linguagem junto aos seus clientes, seus 
fornecedores, os diversos parceiros, seus acionistas e 
ou sócios, incluindo-se aí o emprego e o empenho da 
mão de obra, considerando os seus colaboradores in-
ternos (funcionários) e os externos (terceiros de ma-
neira geral, ou prestadores de serviços, sem regula-
mentação). A evolução das teorias da Administração 
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permitiu e permite às partes envolvidas adotar estra-
tégias, estruturas, processos, comportamentos mais 
próximos daquilo que podemos denominar de seu 
DNA. Cada uma tem sua identidade e cada uma de-
las se movimenta com base no que esses stakeholders 
sentem e adotam no seu dia a dia. Essas adaptações, 
nem sempre acertadas, permitem a direção rumo a 
objetivos pré-determinados. Assumem-se decisões 
que colocadas em prática permitem a passagem de 
responsabilidades e corresponsabilidades. Estas, se 
tornam atividades, que já foram funções, cargos, as-
sumidos de um lado, pelos que exercem tarefas dis-
tintas, umas rotineiras e outras não e de outro lado, 
os gestores, que estabelecem passos voltados ao pla-
nejamento, à organização, à direção e aos controles, 
sempre permeados por tomadas de decisão para cada 
passo ou caminho a ser estabelecido e seguido sendo 
que a qualquer momento pode ser modificado.

Já nas pequenas organizações, sejam elas, como 
as grandes, com fins ou sem fins lucrativos; indus-
triais, comerciais, de serviços; do primeiro, segundo 
ou terceiro setor, a proximidade entre o formal e in-
formal, entre as pessoas torna os ambientes mais pró-
ximos de situações caóticas, complexas. Cada envol-
vido carrega características pessoais e profissionais 
que são distintas e que sofrem pressões com conse-
quências próprias e que, ao final, atingem ao grupo 
(equipe) e, portanto, à própria organização.

Momentos diferentes permitem ações e lideran-
ças que podem ser diferentes e as relações entre as 
pessoas se confundem com o que se entende por com-
portamento no trabalho. A inovação é um imperativo 
estratégico de primeira grandeza. Uma das tarefas-
-chave da alta direção é adquirir, desenvolver e garan-
tir os recursos de uma organização. É a sua estratégia 
geral. O design e desenvolvimento de novos produtos 
e serviços, a geração e melhoria de processos, tanto 
produtivos quanto administrativos, supõem a exis-
tência de recursos para a criação de ativos, tangíveis 
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e intangíveis, que são fonte de vantagens competiti-
vas da organização. É natural que este papel seja uma 
responsabilidade da Administração, isto é, a gestão de 
produtos e processos, a gestão da tecnologia, seja o 
que logramos denominar de gestão da inovação e es-
teja intimamente relacionada e integrada à estratégia 
adotada pela organização e consequentemente, o en-
volvimento das pessoas, a cultura vigente e exigida e 
determinando a sua gestão.

Outra atividade chave da Administração é de-
senvolver e explorar a capacidade da organização para 
que seja inovadora. A Administração deve conhecer 
as capacidades e competência de tal forma que dire-
cione a organização para a inovação, criando um cli-
ma propício que chamamos de criativo e procurando 
atrair e disponibilizar os estímulos necessários para 
desenvolver a inovação.

A inovação é a base da competitividade, do dife-
rencial das organizações. A capacidade de criar conti-
nuamente algo novo melhorando o anterior é o que ori-
gina vantagens competitivas sustentáveis. É na origem 
do processo de inovação que estão os descobrimentos 
e os inventos, que são o resultado da criatividade da 
organização e do entorno dela. É comum verificar que 
essa criatividade não esteja planejada, uma vez que a 
mudança e a inovação fazem parte da própria estrutu-
ra dos sistemas abertos. É uma característica normal 
no transcorrer da vida da organização.

Não se deve esquecer, no entanto, que uma boa 
parte da criatividade que se encontra, está organizada e 
planejada. A pesquisa oriunda do meio universitário e a 
política científica e de inovação dos governos desempe-
nham papel fundamental no processo de inovação para 
as organizações, predominantemente das empresas.

A política científica que parece chegar a melho-
res resultados é aquela em que as organizações assu-
mem a gestão da inovação como um processo estra-
tégico e aproveitam ao máximo todo o conhecimento 
disponível em seu entorno.
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A pesquisa básica se refere à criação de novo 
conhecimento, enquanto a pesquisa aplicada é di-
recionada para a resolução de problemas técnicos e 
concretos. Ao formar um corpo de conhecimentos 
acumulados tem-se a base para as muitas invenções 
e novidades que se descobrem gradativamente   O 
critério para avaliar as inovações e as novidades que 
surgem é basicamente técnico, o critério de avaliação 
de inovações é, entretanto, claramente econômico: 
se chega ou não ao êxito no mercado. Então temos, a 
atuação pública direcionando esforços na otimização 
dos sistemas e criação de condições visando estimu-
lar a inovação. A criação de redes, dos aplicativos, da 
IA são exemplos desse tipo de atuação.

As spin-off são um meio honesto, por princípio, 
que trabalha na difusão do conhecimento começan-
do nas universidades e centros de pesquisa e indo até 
as organizações empresariais, sociais e ambientais. E 
o que são as spin-off?  Podem ser entendidas como 
empresas que desenvolvem atividades, produtos e 
serviços baseados em ideias, pesquisas e tecnologia 
nascidas na universidade ou em um centro de pesqui-
sa, cujo pessoal forma, ou formou parte do pessoal 
contratado anteriormente pela organização-mãe. Ser 
uma spin-off é, colocar-se como uma forma eficiente 
ou talvez eficaz que efetiva o conhecimento gerado 
em redes de pesquisa, e ser, fonte eficaz de inovações 
tecnológicas.

A tecnologia faz referência ao conhecimento 
prático e teórico, às competências e capacidades, as-
sim como também aos artefatos que podem ser usa-
dos para desenvolver, inclusive testando, produtos 
e serviços e, ao final, sua produção e distribuição. A 
tecnologia pode estar nas pessoas, nos materiais, em 
processos físicos, cognitivos, virtuais, em plantas 
industriais, comerciais, escritórios, equipes e ferra-
mentas, no trabalho in house. Na fase atual já não se 
fala tanto de transferência de tecnologia, o que pode 
levar a que suponhamos poder admitir um problema 
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de ineficiência na produção científica, talvez, tam-
bém não na ineficiência técnica, quem sabe seja na 
ineficiência pessoal, ou grupal, pois a fala prioritária 
toca fundamentalmente na subcontratação de P&D, 
de terceirização, de baixo financiamento de projetos 
por parte das organizações.  

Numerosas inovações, senão a maioria delas, 
baseiam-se na tecnologia. Muitas delas, tal qual o de-
senvolvimento de novos serviços financeiros ou de 
novas formas de vendas e comunicação, assim como 
de distribuição de produtos (logística), são possíveis e 
trazem resultados graças às novas tecnologias.

É interessante lembrar que as novas oportuni-
dades estão sendo orientadas para a geração de negó-
cios no mundo interativo e, estão baseadas, no que se 
pode chamar de quatro pilares. Cada um, ocupando 
posição diferente dos outros três no que tange a ana-
lisar o entorno das novas tecnologias da informação e 
da comunicação:

-	acesso direto à organização ou empresa-cliente;
- desafios à cadeia ou rede de valor tradicional;
- desenvolvimento de novos produtos para novos 

clientes; e
- web e sua evolução na referência do cliente.
	 Obs. Esses quatro pilares, sobrevivem como fa-

tores para apoio e análise quando se investe em 
inteligência artificial (IA).

As inovações, na forma de produtos e serviços 
ou como processos, são resultado de um processo em 
que o design tem um papel preponderante. As inova-
ções incrementais incluem adaptações, melhorias e 
redesenhos de produtos e serviços que já existem ou 
de processos produtivos ou sistemas de distribuição 
ou ainda, administrativos de forma geral.

Convém ter em mente que a inovação se encon-
tra nas organizações como um processo em que nele 
há atividades e resultados. As atividades de pesquisa 
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pura e aplicada e as atividades de geração de conhe-
cimentos e experimentação dão lugar às invenções e 
aos descobrimentos.  Estes resultados, agregados às 
atividades de design e desenvolvimento, às atividades 
de marketing e ao desenvolvimento de sistemas ad-
ministrativos, tendem a permitir que se busquem ino-
vações. Este processo será sempre interativo e con-
corrente, não se espere deste processo que ele venha 
a ser aplicado sequencialmente.

O processo de inovação é um processo de gestão 
e tem início sempre com a procura de oportunidades. 
Elas estão à mercê, no entorno, elas estão no ambien-
te mais amplo. Por isso há o processo de busca. Fun-
damental que se dê importância à atenção tecnológi-
ca como passo indispensável e adotado previamente 
para a inovação.

Na realidade, a estratégia de inovação acontece 
calcada em três pontos:

- As oportunidades do entorno;
- A capacidade tecnológica da organização; e
- A missão e estratégia do negócio.

O empreendedor (Administrador, empresário, 
stakeholder) precisa estar envolvido, alerta para po-
der contra-atacar agilmente. Com a rapidez e a efici-
ência que as mudanças acontecem e exigem, visan-
do aproveitar as oportunidades que vão aparecendo 
como resultado das buscas e para evitar a geração de 
capacidades e competências já existentes, para não 
inventar o já inventado.

As inovações necessitam de informação e de co-
nhecimento. Considera-se que, 80% do conhecimento 
técnico está disponibilizado na documentação sobre 
patentes, e o número de patentes anuais é estrondo-
so. Mas, não se pode desconsiderar que existe uma 
quantidade enorme de conhecimento circulando em 
locais invisíveis e que, muitos ficam disponibilizados 
em redes pessoais, tecnológicas, incluindo-se aí, as 
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redes sociais. Esses locais invisíveis, são verdadeiras 
entidades educacionais e contém em seus quadros, 
grupos de experts, professores ou acadêmicos e pes-
quisadores. 

A atenção tecnológica é atualmente bastante 
complexa e as novas tecnologias têm feito com que 
a dificuldade seja cada vez maior. Por esse motivo se 
fala cada vez mais abundantemente de inteligência 
competitiva do que de atenção tecnológica.

O inovador tem acesso a fontes de informação 
que parecem ilimitadas. Uma verdadeira fonte cons-
tante de oportunidades para todos os tipos de inova-
ções e inovadores.

Chega ao meio de estudiosos sobre o assunto, 
uma possível tipologia: 

-	Os inovadores com imaginação criativa, que en-
contram uma nova oportunidade a partir de ne-
cessidades do mercado;

-	Os inovadores com imaginação de dispositivo, 
que acham oportunidades baseando-se na so-
lução de problemas, ou na busca de aplicações 
científicas e tecnológicas; e

-	Os inovadores visionários, que encontram opor-
tunidades considerando a visão da evolução fu-
tura de tecnologias ou de mercados.

Mas, o que diferencia o inventor do inovador é 
a capacidade deste para ter sucesso no mercado, ca-
racterística fundamental de qualquer inovação. Lem-
brando que o que distingue criatividade de inovação 
é exatamente esse conceito. Criatividade é ter a ideia. 
Inovação é colocar essa ideia em prática e obter re-
torno com ela. O retorno no mercado se traduz em po-
tencialidade financeira e econômica, mas pode ser co-
nhecimento, imagem, poder, influência, que ao final 
dá no mesmo.

Lembrete importante: para que isso aconteça, 
é necessário que o inovador seja capaz de criar uma 
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determinada organização, quase sempre uma empre-
sa. O empreendedorismo é fundamental no processo 
de inovação.

O empreendedor pode ser visto, de forma simples 
e direta, como o indivíduo que decide assumir riscos 
para perseguir uma oportunidade, reunindo os recursos 
materiais, humanos, econômicos e tecnológicos, sendo 
esta decisão a que torna possível a inovação. As organi-
zações têm indivíduos com essas características assim 
como a sociedade, nos grupos, instituições, comuni-
dades, nas empresas é importante não os deixar esca-
par: que não se perca a oportunidade nem o indivíduo. 
Na organização se definirá o conceito de empreende-
dor interno e de empreendedor externo (intraentrepre-
neuship ou corporate entrepreneurship) com a criação 
ou geração de novas empresas ou unidades estratégi-
cas de negócios dentro das organizações já existentes 
e a transformação das organizações por meio de ideias 
chave sobre as que estas tenham sido construídas.

A cultura empreendedora é um dos temas de su-
cesso na inovação. O enfoque no negócio, a adaptabi-
lidade, a união e coerência da organização, a cultura 
empreendedora, o sentido de integração e o envolvi-
mento da direção (Administração) são os principais 
fatores que fazem as organizações e empresas se des-
tacarem, como excelentes em inovação, gerando bus-
ca por informação, permitindo o benchmarking. 

Cabe, no entanto, afirmar que, o entorno tecno-
logicamente sofisticado, dinâmico, complexo e hostil 
carrega uma força impressionante para que as organi-
zações que desejam crescer, fomentem o espírito em-
preendedor. Com o objetivo de descobrir novas opor-
tunidades de negócio estrategicamente compatíveis 
com a organização.

Se, a inovação na organização é função de sua 
cultura, então o sistema de valores desta, adquire um 
significado especial, ou seja, a teoria de projetos e 
valores coletivos, são aspectos que devem ser leva-
dos em conta, para a construção das sociedades do 
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conhecimento. Um fator relevante seria dispor de 
técnicas de adaptação e efetivação dos grandes pos-
tulados axiológicos das sociedades dinâmicas e glo-
bais para ter-se uma organização em particular.

É preciso indivíduos criativos e investir na cul-
tura de criatividade e inovação que podem ser resu-
midos em palavras que ocasionalmente definem um 
entorno criativo: reuniões, contatos, caos, competên-
cia, diversidade, comunicação, redes sociais e inova-
ção. No todo, um sistema de valores!

O processo de inovação tem várias etapas:

- Análise do entorno e busca de oportunidades;
- Definição da estratégia; 
- Disposição e controle de recursos; e
- Implementação e difusão do conhecimento.

Paralelamente, só para citar uma obra, tem-se 
que o processo de empreender deve obedecer a al-
gumas etapas, que são seguintes, indica Kuazaqui, E. 
(Org.) 2016:

Etapa 1 –	Análise do ambiente;
Etapa 2 –	Estabelecimento da diretriz organiza-

cional;
Etapa 3 –	Formulação da estratégia;
Etapa 4 –	Implementação de estratégias;
Etapa 5 –	Controle estratégico.

Para que se alcance resultados positivos no pro-
cesso é necessário dotar-se dos recursos necessários. 
Nesse ponto o Administrador tem uma importância 
específica, tem que ter ampla visão dos esquemas atu-
ais de financiamento da inovação, desde o capital pró-
prio, público, privado, até os fundos públicos, mistos 
e sobre questões de endividamento. Precisa ser levan-
tada a profunda inovação que nos últimos anos tem 
sido foco de estudos e aplicações, no financiamento 
da inovação (com perdão da redundância).
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Visando avaliar as possibilidades de sucesso 
ao empreender, traz-se as características e traços do 
empreendedor, obtido em pesquisa desenvolvida em 
empresas brasileiras e disponibilizada em Alves, C.; 
Natal, J. C.  (2007). Os autores ao montar o quadro, es-
tabelecem quais são, a seu entender, as características 
e atributos necessários que são seis e quais os traços 
que são pertinentes a cada uma dessas característi-
cas/atributos. Listam-se a seguir:

A característica/atributo confiança tem de ser 
acompanhada por traços como, confiança, indepen-
dência, individualidade e otimismo. A orientação para a 
tarefa/resultado, precisa de necessidade de realização, 
orientação para o lucro, persistência, perseverança/de-
terminação, trabalhador dirige, energia, iniciativa. Os 
riscos, exigem traços como a habilidade em assumir ris-
cos, gosto por desafios. A liderança, implica para existir, 
ter comportamento para tal, dar-se bem com os outros, 
ser aberto a sugestões e críticas. Possuir originalidade, 
leva a se crer que tem de ser inovador, criativo, flexível 
(mente aberta), desembaraçado, expedido, versátil, ins-
truído e informado. E ainda, ter orientação para o futu-
ro, e para tanto, usar a previsão e a percepção constante.

Considerações Finais

Além do próprio título do artigo, há perguntas 
que ousadamente foram colocadas nesta pesquisa re-
clamando aplicações. Uma delas, entender a proble-
mática e desafios que empreendedores, inovadores e 
gestores de negócios enfrentam para conquistar seu 
lugar pretendido, fazendo-o explorar caminhos que 
levam a resultados esperados. Além desse apreender 
teórico e junto a pessoas envolvidas com os temas, 
apurar as práticas necessária, levantar os problemas 
e desafios em circunstâncias diversas para poder ex-
por e identificar possibilidades para orientar as ne-
cessidades e ou montar cursos de apoio, meios de 
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comunicação passíveis e atender demandas, também 
incluir na formação de jovens e a adaptação de expe-
rientes, chegou-se a:

- O que está escrito e divulgado, desde que atu-
alizado e amplamente criticado possibilitando im-
plantações, teoricamente alavancam o conhecimento 
dos interessados e aqueles que obtêm essas informa-
ções passam a usá-las e elas alimentam renovações. 
Ou seja, atendem a necessidades e desejos completa 
ou incompletamente, mas até o momento apresentam 
possibilidades factíveis.

Na prática, as amplas e rápidas possibilidades de 
comunicação, fazem com que a informação chegue a 
quem a procura e muitas vezes a quem não a procu-
ra, mas recepciona e isso uma vez inserido em seu co-
nhecimento pode passar a ser útil ou parte de experi-
mentos para acertar eventuais desvios em sua conduta 
pessoal, profissional, comportamento social, grupal, 
revisão na aplicação de éticas enraizadas. No desenho 
e redesenho de produtos, serviços, processos, proje-
tos, estruturas, tecnologias, modelos de lucro, relacio-
namento e engajamento com clientes, fornecedores, 
terceiros, entendimento da legislação, entre outros. 

Entendeu-se que, os estudos feitos, amplamen-
te divulgados, acabam por fazer parte da rotina diária 
de quem é ou pretende ser empreendedor, quem tem 
empreendimento, quem interpreta e avança em ino-
vações, quem se esforça para gerir essas situações e 
os negócios em que está envolvido. Materiais publica-
dos demonstram o que existe e suas aplicações, seus 
resultados e seus prós e contras em determinadas 
condições e o fazem em boa parte, com especificações 
calcadas em vivenciamentos.

Nas conversas com empreendedores e empresá-
rios retira-se que, na atualidade, predomina, mas os-
cilando, o cancelamento de Marcuse e o decisionismo 
de Schimitt que são, duas formas distintas de negar o 
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pluralismo das sociedades democráticas em que ain-
da se vive. Habermas, perdeu a força, a visibilidade, a 
prática, por aparentar ser irrealizável. Ao captar uma 
verdade simples e incontrolável percebe-se que os en-
volvidos não estão dispostos a aprender a viver com 
eles. Ou seja, a comunicar, a argumentar e, uma vez ou 
outra, chegar a consensos temporários,

Crise, luta, guerra, o mercado apresenta isso e, 
Marcuse ou Schimitt vendem soluções radicais re-
construir e fazê-lo mais uma vez como resultado de 
um esforço comum.

Como resultado das análises provenientes das 
entrevistas efetuadas, com provam-se os itens ante-
riormente comentados E como exemplo, ficam pontos 
que boa parte dos envolvidos abordaram, mas que, ou 
não souberam aprofundar ou não o quiseram. Alguns 
deles, quando pressionados, mostraram-se desconhe-
cedores de horizontes que frutificassem soluções aos 
desafios. Comum nas suas colocações foram: acelerar 
parcerias, fortalecer a sustentabilidade financeira, am-
pliar a carteira de projetos tecnológicos, reduzir bar-
reiras administrativas à inovação (pública ou privada).

Também foram citadas e ficou patente que essas 
habilidades necessárias estavam parcialmente imple-
mentadas, porém vistas como das mais importantes, 
não tinham descrições próprias que conduzissem ao 
pretendido e sim pura e simplesmente a apropriação 
do sentido, do conteúdo, algumas vezes dos resultados 
obtidos por si e outras, talvez a maioria, por apropria-
ção do que acessaram pelos meios de comunicação.

Entre essas habilidades, nem sempre com essa 
identificação, foram destacadas e quase em nenhum 
momento as explicações discordaram de apontamen-
tos teóricos, como segue:

1 -	Visão transformadora - que pode ser entendi-
da como o conhecimento de mercado e ten-
dências, perspicácia empresarial, ser solucio-
nador de problemas, gerador de desafios.
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2 -	Visão de fundo – Entendida como a necessi-
dade de ter visão clara, estratégia sólida, pre-
visão e investimento em prospecção.

3 -	Compreender a tecnologia – o que implica 
em experiência preexistente, instrução (lite-
racy) digital.

4 -	Orientação para mudanças – De alguma for-
ma todos nós, uns mais outros menos, temos, 
para gerir um plano ou uma ação ser donos 
dessa habilidade fazendo com que ela seja 
aberta, adaptável, inovadora.

Isso tudo veio acoplado a colocações relaciona-
das ao que são as chamadas fortes, habilidades para 
ser uma liderança, que todos gostariam de amplificar, 
mas nenhum se colocou como frágil nesse requisito, 
o que levou à interpretação de que se encontram em 
estágios avançados ou desconhecem o que verdadei-
ramente isso representa. Para concluir efetivamente 
este trabalho, comenta-se então se retirou C, Kane et 
al., Para ser líder e poder entregar o que se espera do 
empreendedor, do inovador, daquele que tem de gerir 
e para este caso em especial, gerir negócios, obtendo 
sucesso em futuro que se vislumbra como próximo, as 
habilidades necessárias são: pensamento crítico, cria-
tividade e experimentação, conexão e resiliência. Um 
novo grande desafio se apresenta, para desenvolver 
essas habilidades é que a educação tradicional não 
prepara para elas, não é pura e simplesmente obter in-
formação, guardar na memória o que foi transmitido. 
É preciso que, cada qual, assuma responsabilidade de 
desenvolvê-las – independentemente da idade ou si-
tuação profissional – enquanto o sistema educacional 
se inova e renova.

É a valoração dessas habilidades desde que so-
madas a algumas características humanas que permi-
tem a diferenciação, e pode-se afirmar que entre elas 
estão, a emoção, a ética e a empatia.
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